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PREfÁCIO 

Num tempo em que tanto se fala do litoral. nil:o só pelas suas virtudes 

como espaço de lazer, til:o propagandeadas nas últimas décadas. mas 

especialmente por aí ocorrerem, cada vez com mais frequência, situações 

de risco para as pessoas ou para os seus bens, torna-se premente 
desenvolver, rápida e eficazmente, estudos conducentes à compreensao. t3.o 
completa quanto possível. dos processos aí envolvidos. Para tanto, é 
importante que se mobilize o máximo de sensibilidades técnicas e científicas 

capazes de darem o seu contributo para a compreens3:o de um problema que. 
como parecem apontar as previsões, mais optimistas ou mais pessimistas, terá 

tendência em piorar, a curto ou a longo prazo. Assim sendo, é um dos espaços 
do nosso território onde é urgent e aplicar um modelo de ordenamento 
capaz de manter o máximo da sua sustentabilidade. 

José Luis Ribeiro, na obra que agora apresenta, baseada em grande 
parte na sua tese de Mestrado, pega num pequeno troço da costa ocidental 

portuguesa, o estuário do Mondego e, de modo descomplexado, porque 
sustentado em sério trabalho de pesquisa quer de campo quer bibliográfico, 5 
para além do seu conhecimento pessoal da área, analisa-o de um modo 
tanto quanto possível integrado, pretendendo assim dar o seu contributo 

para esse ordenamento. É a sua formação de geógrafo a manifestar-se. 

Depois de um enquadramento teórico do tema, centrado sobre o 
estuário e sobre as suas envolvências, costa adjacente e vale fluvial. e de 



uma passagem pela história recente do próprio estuário, parte o autor para 

a análise das relações existentes entre os elementos biofísicos. naturais ou 

induzidos. e a exploraç3.o económica. tradicional e moderna. dos 
diversificados recursos deste sistema altamente complexo. mas por isso 

mesmo atractivo. É aqui que melhor demonstra a sua sagacidade e poder 
de observaç3.o ao mostrar como todo o sistema é altamente dinâmico, 

estando sujeito a forte impacte humano. Dá realce a uma actividade 
tradicional. a salicultura. por proporcionar uma exploraç3.o equilibrada dos 

recursos, quer ambientar quer temporalmente, e aponta as potencialidades 
da aquacuttura, mais recente, quando praticada com comiseraç3.o, assim 

como a perturbaçao introduzida pelo tipo de agricultura que se pratica 
imediatamente a montante e pelo crescimento contrnuo do porto da 
Figueira da Foz. a jusante. 

Talvez fruto do seu espfrito insubmisso e da sua prática interventiva 

na sociedade. o autor nao se limita a fazer uma inventariaçao e análise dos 
problemas do espaço em causa, mas arrisca trilhar caminhos nao habituais 

em trabalhos deste âmbito que é a apresentaçao de propostas de 

ordenamento. Mais uma vez, reforça a sua convicç:l.o da necessidade de n:l.o 
se descurarem componentes por pretensamente menos importantes em 

favor de outras consideradas determinantes. mas salienta a inter-relaçao 
sistémica de todos os elementos. Assim, propõe um plano de ordenamento 

que entre em consideraç:l.o, de modo din~mico. com a distribuição dos 
recursos. a sua utilizaçllo sustentada, a dinâmica biofísica em mutaçllo, os 

mecanismos legais vigentes e as actividades económicas em desenvolvimento 
ou a desenvolver. 

Podem ser bastante discutfveis as suas propostas, mas merecem, 

decerto, uma atençllo e reflexão por parte de quem tem o poder de 
6 decisao sobre o espaço em causa. Já a componente analftica, desenvolvida 

ao longo do trabalho. dá indicações importantes para os especialistas de 
diferentes formações e para aqueles responsáveis que nem sempre estllo 

possuidores de um conhecimento suficiente da área que lhes sustente as 
decisões que têm de tomar. 

António Campar de Almeida 
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I. INTRODUÇÃO 

o fenómeno de litoralização da ocupação humana dos continentes 

agudiza-se em vastas áreas do globo e Portugal oao foge a esta regra de 
crescimento constante das cidades costeiras, normalmente localizadas junto 

à foz da quase totalidade dos cursos de água continental. Esse urbanismo 

que envolve a faixa litoral constitui a derradeira e mortffera cilada de 
quantas sufocaram a existência de um qualquer desses rios, modificando­

lhe o carácter ainda antes de poder derramar-se no oceano. Por vezes, 
praticamente moribundo, infectando e contaminando. também, as águas 

marinhas que o acolhem. 
Está sobejamente demonstrada a importância dos meios marginais de 

contacto entre a litosfera, a hidrosfera e a atmosfera, bem como as razões 
que os tomam Uo disputados e tllo frágeis (R. Paskoff. 1985). Verificam· 
se aí grandes antagonismos entre os interesses de grupos socialmente 
representativos e as capacidades ambientais de suporte devido à 

sobrecarga das actividades humanas. quer as relacionadas com a expan~o 
do espaço urbano quer as actividades produtivas cada vez mais intensivas. 
quer ainda as infraestuturas de adaptaça:o fisica reclamadas pela modema 9 
economia que têm relegado para plano secundário outros aspectos 
essenciais do desenvolvimento. como sejam a preservaç~o ambiental e a 
uti'izaç~o racional dos recursos ditos renováveis. De facto. as acçOes do 
homem têm ignorado a verdadeira natureza dos espaços litorais. 
provocando degradações que s~o irreversrveis para uma série de 
ecossistemas extremamente importantes (R. Paskoff. 1993). dos quais 
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assumem particular realce os estuários como parte integrante da rede 
intricada de relações e intensa interacçi!:o que existe entre os ambientes 

marftimos e os continentais, ni!:o podendo nunca ser dissociados dessa 

profunda interdependência. 
Por isso, é imperioso que procedamos inicialmente a uma 

caracterizaçi!:o dos principais aspectos que compõem a unidade territorial 

alargada que constitui a zona húmida costeira - a confluência dos 
domínios hídricos fluvial e marinho. a plataforma continental, as praias, as 

dunas litorais. as águas subterTâneas e o próprio estuário - bem como 

do conjunto de factores que agem sobre estas áreas, estabilizando ou 

alterando as condições de equilíbrio natural. por forma a serem 
consideradas as dinâmicas evolutivas e podermos assumir uma perspectiva 

holística em qualquer das dimensões da abordagem, bem como dos 

fenómenos de mutabilidade Q. Ribeiro, 1998). 

É necessário. pois. perceber o funcionamento das relações gerais de 

causa-efeito, mas também os condicionalismos naturais e humanos que 

surgem apenas expostos em escalas maiores e que evidenciam 

particularidades nem sempre coincidentes com algumas das soluções 

modelares, se é que elas existem realmente numa assunç~o precisa. Este 

aspecto do problema conduz·nos. inevitavelmente, à necessidade de serem 

estudados e avaliados concomitantemente os diferentes contextos da 

análise espacial, uma vez que existem sempre aspectos ímpares da 

meteorologia e da zonal idade climática. da hidrologia. da geologia e da 

geomorfologia. para além de fenómenos biofísicos e bioquímicos muito 

complexos 01. Zenkovich, 1967) que marcam indelevelmente a definiçao 

das zonas húmidas costeiras e, em especial. dos estuários como territórios 

com caracteristicas únicas que funcionam ao mesmo tempo como "buffers" 

de protecç30 e como "filtros" entre a terra e o mar (C. Borrego, 1994), 

encontrando-se permanentemente num balanço dinâmico entre a actuaçao 

como fonte ou como escoadouro de sedimentos, matéria orgânica e 

nutrientes (H. Viles & T. Spencer. 1995). 

Infelizmente. cada dia sao mais evidentes os impactes antrópicos que 

afectam vastas zonas costeiras do globo, sejam eles directos ou indirectos, 

mostrando como o homem constitui hoje o factor mais sério de risco e 

de distúrbio das conexões ecológicas referidas. Sobretudo neste século e 

em especial nas últimas três décadas, verificaram-se mudanças radicais na 



A - Clima 
B - Sedimentos 
C - Processos costeiros (vagas, correntes, ventos) 
D - Nfvel relativo do mar 
E - Actividades humanas 

Figl.lr.t I - Factores cujas acçoes. WlteracÇoes e retroacçôes se manifestam nos meios costeiros 
(de acordo com o. Pilkey, 1989, in R Paskoff, 1993). 

quase totalidade das orlas costeiras e litorais, nao sendo excepçao o 

território que aqui serve de referência, o qual é afectado, também, pelas 

profundas mudanças que se estao a operar na bacia hidrográfica do rio 

Mondego, quer devido às alterações hidrológicas quer às novas fonnas de 

ocupaÇao e uso do solo, que arrastaram um vendaval de transformações 

sociais e provocaram efeitos a jusante, nalguns aspectos a evoluirem para 
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Figl.lr.t 2 - Abon:Iagem sistémica da ge:st!o integrada do tenitório (análise multi e interoisciplinar), 
na definiçao de objectivos e estratégias de desenvolvimento e de ordenamento. 

" 
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o desastre ambiental. Ou seja, o homem deixou de ser um agente secular 
de harmonia - em certos casos imprescindível, como se constata, por 

exemplo, no caso da salicultura - para assumir o papel de destruidor 
de ecossistemas e voraz consumidor dos recursos que sempre 

contribuiram para a sua própria sobrevivência e que também s:to 

insubstituíveis na manutenç:to da biodiversidade. 

No estuário do Mondego confluem, assim, variados impactes de 
origens cruzadas que desequilibram a paisagem, minando as componentes 

que lhe d:to express:to - balanço hídrico, forma e uso dos campos, 

bioqurmica dos solos e das águas, fisiografia, dinâmicas mareai e da agitaç:to 
mantima, sedimentaç:to - fazendo deste território um exemplo capaz de 

mostrar os resultados dessa pluralidade de inter.l.cçOes que se estabeleceram 

entre o meio físico e as comunidades nele instaladas (Fig. I). 
De facto, o que interessa sobretudo é deixar aberto o debate sobre 

as medidas de natureza técnico-ambiental que se impOem a curto e médio 
prazos e promover um conjunto inadiável de decisOes de base institucional 

e regulamentar que permitam no futuro acompanhar e gerir os sistemas 
de forma integrada, proporcionando um desenvolvimento sustentado de 
toda a regi:to com suporte em princípios de multicritério e da abordagem 
multidisciplinar do planeamento e do ordenamento das zonas húmidas 

costeiras (Fig. 2). 



2. A ZONA COSTEIRA, O LITORAL 
E O DOMiNIO DO ESTUÁRIO 

À escala mundial, as Zonas Costeiras sao áreas com caracten'sticas 

especiais. resultando as suas qualidades da condiçao de zonas de contacto 
entre ambientes continentais emersos e oceânicos submersos. Essa 
fronteira ocorre numa banda mais ou menos larga e variável a que 
chamamos Faixa Costeira e que G. Carvalho & H. Granja (1997) definem 

como "zona entre-marés, a qual se amplia quando das tempestades. 
particularmente nos segmentos costeiros com formações frágeis (areias, 
arenitos. etc.), migrando para o interior actualmente", Daí que seja lógica 

a distinção de J. Oavies (1980) quando afirma que os factores terrestres 
se relacionam com a costa, enquanto que os factores marinhos e 
biológicos o fazem com o litoral. Este último, portanto. é assim visto como 
o limite do mar, enquanto a costa marca o limite da terra. 

A classificaçiio destes domínios. no entanto, é diversificada e 
depende da perspectiva da análise. ou seja. se ela é dirigida às influências 
climáticas predominantes ou a outros processos como a ondulaçiio. os 
fenómenos mareais, as flutuações de nível. as correntes. os processos 13 

químicos, as biocenoses da fauna e da flora, ou a geologia marinha (V. 
Zenkovich. 1967). 

Por exemplo, a regulamentaçiio portuguesa dos Planos de 
Ordenamento da Orla Costeira (POOCs - Dec. Lei n° 309/93) considera 
a Zona Costeira como a faixa situada entre a Zona Terrestre de 
protecçiio, com largura máxima que niio excede os SOO metros contados 
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da linha que limita a margem das águas do mar e a Zona Maritima de 
protecçao que tem como limite máximo a batimétrica - 30. 

Embora estes limites n3.o possam ser definidos com tanta precisao, 
dado o conjunto de factores em jogo interactivo (Iitologia, estrutura. 
estabilidade tectónica. desnudaç:ao ou acreç3.o, regimes mareais e 
caracteristicas da água, componentes biológicos), consideram-se sempre os 
dois grandes ambientes já focados e que s3.o ainda insuficientemente 
conhecidos nas suas interconexões: o marinho (submerso) e o continental 
(emerso). 

O primeiro corresponde ao sector mais próximo e pouco profundo 
da Plataforma Continental ("Continental Shelf'), representando, por isso, 
uma curta faixa litoral da Margem Continental (Fig. 3) e que. entre outras 
virtudes, é sede de elevada produtividade de matéria orgânica 
(povoamentos bentónicos. nectónicos e planctónicos) que chega a atingir 
valores acima dos 4.000 gr/ml/ano U. Blanc, 1982). Esta Margem engloba 
ainda o Declive Continental ("Continental Slope~) que confina com a Bacia 
Oceanica propriamente dita. 

Do lado da costa, as zonas litorais de contacto submareal. intennareal 
e supramareal com os ambientes costeiros continentais, incluem praias, 
dunas primárias e secundárias, sistemas dunares e dunas fósseis. arribas, 

\DIOSnJt,\ 

Frgura 3 - Frontens submarYlas en~ o cootinente emef'SO e a bacia oce1nica: margem continental. 
platafOOTla continental e zona costeira (adaptado de J. Blanc, 1982). 



estuários. sapais. lagunas e lagoas, ilhas, escolhos, restingas e tômbolos (A 
Pereira et ai., 1995). constituindo áreas din~micas que funcionam como 

defesas naturais contra as tempestades e a erosão costeira e, ainda, como 
ecossistemas que podem moderar os impactes provenientes da zona 

terrestre (C. Borrego, 1994: Post & Lundin, 1996), sendo. ao mesmo 
tempo, zonas de risco onde existem problemas que resultam do MstressM 

dos diversos sistemas que ar se localizam, incluindo os fenómenos sociais, 

uma vez que providenciam condições para inúmeras instalações humanas 
que podem perturbar o balanço frágil de todas as suas componentes (H. 
Viles & 1. Spencer. 1995). Calcula·se mesmo que neste momento perto 
de 75% da população mundial esteja vivendo numa faixa de 60 Km ao 
longo das costas continentais. 

As chamadas Terras Húmidas foram, pois, sucessivamente 
Mconquistadas" e grande parte dos seus solos. primeiramente considerados 

como "improdutivosM

, acabaram por ser também "recuperadosM para 
actividades agrícolas aparentemente mais lucrativas, ignorando por 
completo, dessa fonna, o seu papel na sobrevivência das espécies, na 
alimentação, no refúgio e ainda Como agente de protecção costeira e 

de purificação ambiental, servindo de autêntico "filtro" que mantém a 
qualidade da água (K. Nordstrom & C. Roman, 1996). Estão nesta 

condição a maioria dos Estuários que se estendem pelas áreas submareais 

perto do litoral, pela zona intermareal e em direcção à tene. até ao limite 
da inundação máxima marinha que contêm. ainda hoje. apesar de tudo, 

ambientes ecologicamente ricos e produtivos, com destaque para os 
sapais, os prados de gramrneas marinhas. as planícies de maré. os bancos 
lodosos e, claro, uma grande variedade de alterações fisiográficas 

provocadas pelo homem, sendo verdade que algumas destas. mais 
adaptadas à natureza, também trouxeram efeitos benéficos para a saúde 

dos sistemas e para a biodiversidade. 

Neste contexto, o Sapal afirma·se como um dos biótopos de IS 

referência dos estuários. dada a variedade de funções que exerce dentro 
da paisagem costeira (B. Howes et 01 .• 1996). De facto. além de tampões 

de defesa em relaç30 às tempestades e de serem produtores de recursos 
harmoniosos. os sapais slo sempre citados como muito importantes para 
a cadeia alimentar, sendo consideráveis exportadores de matéria orgânica 

(nas fonnas de peixe e de marisco, por exemplo). embora a sua grande 



sensibilidade revele o quanto 53.0 frágeis perante os impactes antrópicos 

que se fazem sentir, de forma crescente, sobre os seus territórios 
tradicionais. 

J. Doody (1996) considera que, sem a interferência humana, um 
estuário desenvolver-se-ia em resposta a um complexo conjunto de 

interacções, incluindo a geologia do hinterland, a mudança relativa do nível 

do mar, a variaçao da maré e o modelo de inundaçao (fluxos de água 
doce e inputs/outputs sedimentares). As adaptações, no entanto, OCOrTem 

hoje num quadro de artificializaçao global, nao só do estuário mas de toda 

a zona costeira envolvente. impondo, a montante e a jusante, intensa 

pressao sobre os ambientes naturais destas terras húmidas. E essa é uma 
realidade muito difícil de contornar, qualquer que seja a estratégia de 

preservaçao. 

2.1. Factores físico-químicos e fronteiras hidrográficas 

As zonas húmidas costeiras e em especial os estuários, caracterizam-se 

pela variabilidade pendular e sazonal das águas dominantes, isto é, pelos 
ciclos e tipos das marés (água marinha) e pelos influxos de estio e de inverno 

das correntes fluviais (água doce), ocorrendo um maior ou menor 

predomínio da salinidade e de outros parâmetros físico-químicos na 
dinamizaçao ou inibiçao de variados processos biológicos e sedimentológicos. 

Estes movimentos de subida e descida do nível das águas litorais -
desde os períodos de deficiente alagamento à ocorrência irregular de 
inundações originadas por caudais de cheia ou por tempestades oceânicas, 

passando pela mistura ou separaçao (horizontal e vertical) em correntes 

de densidade - provocam também os avanços e recuos dos suspensóides 
nas massas de água e marcam o ritmo da mobilidade de inúmeras espécies 

bentónicas, pelágicas e planctónicas, além da própria evoluçao fisiográfica 

16 do estuário. 

O grau de interpenetraç>o e d.ral>lidade da intrus:!o S<JJina (Quacro I) é 
classificado tanto nas variações da onda de maré nos leitos principais e 
secundários, como nos sectores menos dinãmicos e até nas águas 

subterrâneas. definindo, assim, os possíveis riscos de transgressao marinha 
e também os limites proximal e distal dos estuários e a zonalidade dos 

seus bi6topos. 



Quadro I: OassirlCaçllo das águas, segundo o grau 
de salinidade, 

Clll5sifkaç!io dll5 águas Sa linidade 

Água Doce < O,!! 

OIigohal ina • 0,5 - 3 
~ 
o 

Mesohalina 
~ 

3 - 16,5 ~ 

PoIihalina 16,!! - 30 

Marinha > 30 

Hipersalina > 40 

As fronteiras hidrológicas 
podem, pois, ser definidas atra­
vés de variados parâmetros, 
considerando, logo de início, os 
que se relacionam com a qua­
lificaç~o das águas em presença: 

a) A composiç~o química. 
As águas oceânicas contêm 
55,2% de Cloro (18,98 gr/litro 
de CI-), 30,4% de Sódio (10, 56 
gr/litro de Na+), 7,7% de 
Sulfatos (50; o), 3,7% de Ma­
gnésio (Mg++), 1,16% de Cálcio 
(Ca++), I, I % de Potássio (K+), 

0, I % de Bromo (Br), 0,04% de Estrôncio (Sr++), 0,07% de Ácido Bórico 

(H]BoJ, 0,035% de Ácido Carbónico e Carbonatos (HCO)- e CO
l
- -) e 

muitos outros elementos cujo conteúdo n~o ultrapassa 0,025% dos 
constituintes principais; 

b) A luz solar. A penetraçiIo da luz é essencial para a vida aquática 
e está dependente de vários factores (G. Bamabé, 1996): 

- A transparência das águas (as partículas absorvem e/ou 
reflectem a luz, funcionando como um filtro); 

- A coloraç~o das águas (a presença de seres planctónicos reduz 
a penetração da radiação solar); 

- A absorção diferencial de radiações de côr, acontecendo que 
o mundo aquático marinho está dominado pela Côr azul que é a 
radiaç~o mais penetrante (Fig, 4). E, desse modo. estabelecem-se três 
zonas distintas: a Zona Eufótica (até profundidades que recebem menos 
de I % da intensidade luminosa da superfície e que é aquela onde 

OCOrTe a fotossíntese); a Zona Oligofótica (recebe unicamente radiações 17 
azul-violeta); e a Zona Afótica (mais profunda e obscura); 

c) As correlações físico-químicas, cujos processos são fundamentais, 
por exemplo. para a desagregação ou cimentação das costas U. Oavies, 
1980): 

- A salinidade varia entre valores de 3 CP/ 00 e 37°1
00 

e tem 
tendência a aumentar com a temperatura. Pelo contrário. a maior 



concentraçao de oxigénio 

ocorre com temperaturas 

mais baixas. mostrando tam­

bém menor saturaç;;o com 

o aumento da salinidade 

(Fig. 5); 

- Quando se regis­

tam valores anómalos, parti­

cularmente elevados, de pH 

e de Eh, isso é normal-

mente um indicador da pre­

sença de contaminantes no 

meio aquático (P. Cunha et 

01., 1997). O pH da água da 

mar varia entre 7,9 e 8.3 

(aproxima-se de valores 

neutros em água doce) e 

quando aumenta esse valor. 

o equilíbrio entre o NH~ + e 

NH) evolui no sentido da 

formaç;;o de NH) (amo­

níaco) que é tóxico para os 

peixes. De qualquer forma, 

o equihbrio do pH depende 

de outras interacções -

essencialmente do sistema gás 

carb6nico-cart:>onatos - pelo 

que o pH reflecte a riqueza 

Prisma 

10m 

" 20 m :o I--"''-'''---~ 
~ 
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Figura 4 • Absorçao das diferentes radiaçOes solares 
nas águas oceânicas (adaptado de G Bamabé. 1996). 

em carbonatos das águas (G. Bamabé, 1996). 

18 Depois, há todo um conjunto de fenómenos de natureza astronómica e 

planetária, alguns deles derivando em particularidades regionais, sendo estas 

últimas, normalmente, objecto de maior atençao na análise técnico-científica, 

devido ao campo alargado de especificidades que proporcionam. O facto é 

que, por vezes, se tiram ilações menos fiáveis, do ponto de vista do quadro 

evolutivo. acerca de certos impactes mais ou menos localizados, precisamente 

porque n;;o foram consideradas convenientemente as interdependências globais. 
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Fipa 5 . Taxas de satll"aç30 de oxigénio. em fuoç3o 
da sallnidade e da terflleldlura (de acordo com G. 
Barnabé, 1996). 

Um dos aspectos com· 
plexos que obriga a abor· 
dagens em escalas menores é 
o da oscilaç30 espácio· 
temporal da linha da costa. 
Nesse sentido, R. Paskoff 
(1985) aponta dois tipos de 
alterações que afectam o nível 
médio das águas do mar. 

a) As oscilações de curto 
prazo que, além das marés, s30 
devidas a ligeiras flutuações por 
fenómenos sazonais. Destes, 
realçam·se as correntes oceâ· 
nicas, a densidade da água do 

mar, os ventos dominantes e as 
vagas de tempestade (sobre. 

tudo quando provocadas por 
fenómenos de sobreelevaç30 atmosférica, ou, mais raramente, por acidentes 

sísmicos): 
b) As variações de longo prazo que dependem de interacções 

complexas entre numerosos fenómenos de ordem astronómica, geofisica 
e geodinâmica, onde têm preponderância os ajustamentos relacionados 
com os movimentos eustáticos e isostáticos (Fig. 6), nem sempre em 
compensaç30 complementar. 

Daí que mereçam referência especial alguns aspectos menos referidos, 
como é o caso, exemplificando, do Eustatismo Geoidal. Sendo o Geóide 
uma superfkie equipotencial do campo gravitacional da Terra que passa 
pelo nível médio das águas do mar, está próximo de um elipsóide de 

revoluç30, mas as observaçOes de satélite mostram que ele apresenta 19 

irregularidades (concavidades e bossas, às vezes com muitas dezenas de 
metros), devidas à repartiç30 heterogénea das massas do Globo (R. 
Paskoff, 1985, 1993). Como a Terra é um planeta dinâmico, a configuraç30 
do Geóide também n30 é estável, sendo influenciado pela tectónica das 
placas, glaciaçOes e degelos, eros30 e sedimentaç30, mudanças na 
repartiç30 das massas na litosfera e na astenosfera. etc.. Ent30, enquanto 



• Eustatblllo diutronco 
(ou tedoao-nstltll lDO) 

• C"do-eustadslIIo 
("pldilo ..... Ia pol6clca) 

• EItttItlsmo lcoid .. 

• East:Itk •• sldlmnbr 

• Ttl'MCHUSbtlsmo 
(aquetlmentolarrdrtlmento 
da I, ... do IDar) 

• H.lo-tustltbmo 
(m.ior ou me.or .aUnid.del 
densidade) 

• Hidro-llotUl" 

VARIAÇOES RELATIVAS DO NivEL DO MAR 

FtgUI'a 6 • Fenómenos em jogo nas variações a longo prazo do ~ do mar (adaptado de R. 
Paskoff, 1985). 

outras manifestações de eustatismo têm consequências uniformes nas 
posições das linhas de costa, o eustatismo geoidal tem efeitos que variam 

de um sítio para o outro, o que significa que é um elemento importante 
de diferenciaçao, até porque as suas modificações são muito lentas (R. 
Paskoff. 1993). 

Outro fenómeno a realçar é o da lsostasia. Os continentes cobertos 

por espessas calotes glaciárias, ou por acumulações de sedimentos, acabam 

por abater, provocando movimentos glacio-isostáticos lentos, o que tem 

efeitos inversos (subsidência nuns locais por compressao da litosfera sobre 

20 a astenosfera e elevaçao das regiões periféricas dos primeiros). 

Vê-se. assim, que há variações de longo prazo do nível do mar que 
resultam quer das modificações do conteúdo dos oceanos quer das 
defonnações continentais. E são essas mudanças que justificam as principais 
diferenças que encontramos no hemisfério norte (R. Paskoff, 1993): a 

elevaçao da Escandinávia (libertada do peso da calote glaciária) e o 
afundamento continental da Europa Ocidental e dos Estados Unidos 



(compensando, respectivamente, a elevaç~o da Escandinávia e do Canadá). 
A instabilidade do Jap~o deve-se, por seu lado, ao facto de este se 
encontrar na zona de convergência de placas litosféricas. 

Quanto aos factores que podemos considerar mais localizados (e. em 

certa medida, de curto prazo), tomam destaque aqueles que têm efeitos 

cíclicos sobre a costa e sobre a dinãmica e hidrologia dos estuários. como 
é o caso da ondulaç~o, sobretudo das vagas de tempestade originadas pela 

sobreelevaç~o meteorológica (conhecida por "Storm Surge" e que eleva 
cerca de I centímetro no nrvel do mar costeiro por cada milibar de 

press~o atmosférica em quebra), exigindo condições especiais de resposta. 
pois é necessária uma morfologia adaptada ao amortecimento da energia 

que as ondas transportam. Por outro lado, o regime de agitaçiIo maritima 
condiciona as correntes de deriva litoral e o deslocamento dos sedimentos, 

bem como a sua deposiçiIo, podendo ser classificadas as ondas de acordo 
com as suas características de frequência (H. Viles & T. Spencer, 1995). 

Existem ainda muitos outros factores, como, por exemplo, o vento 
(pode reforçar ou retrair as correntes de maré); a corrente fluvial (que é 

anulada pela corrente da maré enchente e que reforça a velocidade da 

vazante): ou a própria variaç~o da maré que n~o tem a mesma importãncia 
em marés vivas e em marés mortas, em estiagem e em águas de inundaç~o . 

Fica a convicç~o, portanto, que os processos físicos sao os primeiros 
determinantes do tipo, configuração e distribuiç~o dos ambientes ou 

unidades morfológicas que ocorrem na área de um estuário litoral (K. 
Nordstrom & C. Roman, 1996) e que as dinâmicas hidrológicas jogam ar 
um papel de predomínio evidente. 

2.2. Zonas húmidas em permanente transformaçiIo 

As transformações evolutivas das zonas húmidas costeiras s~o 

complexas e reagem a um quadro de adaptabilidade que, mesmo nos 21 

periodos de equihbrio, passa por estar sujeito a momentos de eros~o e 

a outros de deposiç~o, jogados no balanço entre a capacidade de absorver 
a energia dos elementos naturais e a morfologia costeira. 

Ciclicamente, estas zonas têm passado por profundas alterações, se 

tivermos em conta a escala temporal de ocorrências dos períodos de 
glaciaç~o e de deglaciaç~o do Quaternário: aos acentuados declives 



erosivos continentais sucederam épocas transgressivas em que parte do 
material sedimentar acumulado na plataforma continental foi atirada sobre 
a costa, proporcionando uma gigantesca acumulaçao de areias. Aconteceu 
assim com a deglaciaçao flandriana, altura em que, primeiramente. se 
formaram amplas praias e extensos campos dunares, dada a abundância 
da reserva submarina de sedimentos. 

O material das praias, com o passar do tempo, foi ficando cada. vez 
mais restringido a montantes praticamente limitados por produtos 
provenientes da erosao directa (continental e marinha), o que trouxe uma 
situaçao precária para muitas praias sob o ponto de vista do 
aprovisionamento (R. Paskoff, 1985). Além disso, tem-se verificado uma 
subida lenta do nível da água do mar, o que leva à erosao da parte alta 
das praias e à sua consequente migraçao para o interior, embora deva 
dizer-se que nem sempre há consenso sobre estas respostas naturais. 

Se o litoral está teoricamente em "equilíbrio", isso pode significar que 
há uma situaçao de transporte mínimo de sedimentos, acontecendo que 
o material retirado da parte alta da praia se acumula na ante-praia, de 
tal forma que a espessura da água litoral se mantém constante. Este é o 
conceito defendido pelo "Prindpio de Bruun" (Fig. 7), o qual tem sido 
testado para confirmaçao sobretudo nas variações rápidas do nível médio 
das águas nas praias lacustres. Esse princípio tem a seguinte representaçao 
matemática: 

Em que: 
E = Extensao da erosao da praia; 
X = Comprimento horizontal do litoral para a profundidade limitada 

do transporte sedimentar (profundidade fechada); 
M = Subida do nível do mar; 

22 y = Altura do perfil. 

O retraimento da linha costeira depende, neste contexto, do declive 
médio do perfil litoral. 

No entanto, a regra de Bruun foi criticada, entre outras razões, 
porque o .. X" é diffcil de definir, a topografia do litoral pode ser muito 
mais complexa e, fundamentalmente, por assumir um suposto "perfil de 
equilíbrio" (H. Viles & T. Spencer, 1995) quando as interacções SdO 



Figura 7 - lIustraç:l.o do "Prindpio de Bruun": elevaçllo do nível do mar, eroslIo de uma praia e 
deposiçao proporcional na ante-praia (Adaptado de R Paskoff, 1985). 

múltiplas e não dependem unicamente das variações na amplitude mareai, 
ou da subida do nível do mar, conjugando-se antes uma série de factores 
que vêm provocando a crescente erosão contemporânea das praias, dos 
quais podemos relevar os seguintes: 

a) Mudanças verificadas na circulação atmosférica e consequente 
reposicionamento dos centros barométricos, principalmente com a 
intensificação das depressões, como é o caso do ~EI Nii'\o~ e de outros 
fenómenos de sobreelevação que fazem aumentar a frequência das 
tt!mpestades; 

b) Devido às causas anteriores, altera-se o regime dos ventos 
dominantes ao largo das margens costeiras, o que também altera as 
condições hidrodinâmicas em que ocorrem as vagas da ondulação, não 
só quanto à altura (aumentando a altura, sobe a energia erosiva) mas 
também quanto à direcção predominante da agitação madtima 
(responsável pelas correntes de deriva litoral); 

c) Os lentos ajustamentos isostáticos e eustáticos derivados da 
deglaciação flandriana, assim como as respostas a movimentos tectónicos; 

d) As obras humanas perturbadoras do equilíbrio das margens móveis, 23 
sobretudo aquelas que têm efeitos directos sobre a monologia costeira, 
como são os casos das barragens continentais que retêm os sedimentos 
e das obras de protecção que dificultam o seu trânsito litoral. 

Estes e outros factores interdependentes impõem a tarefa de 
compreender o funcionamento natural dos ambientes costeiros 
condicionados e, também, das suas interrelações com sistemas de 
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vizinhança (Fig, 8), nomeadamente os ecossistemas determinantes na 
circulaç~o sedimentar e nos ciclos de nutrientes, uma vez que. por 
exemplo. as mudanças na submergência mareai têm implicações sobre as 
comunidades vegetais que provêm os restos orgânicos para a subida das 

24 superfícies das tems húmidas, E estes processos s~o muito importantes 

na forma gradual como v~o funcionando as adaptações (H. Viles & T. 
Spencer, J 995): 

- Nas praias (com sedimentos coesos e n~o coesos) que respondem 
às rápidas incidências da energia das ondas por ajustamentos de curta 
duraç~o na sua forma e perfil (ajustamentos realizados quer pela eros:ao 
quer pela deposiç:ao); 



- nas praias lodosas intermareais que têm processos deposicionais 

monológicos devidos à energia mareaI. enquanto a energia das ondas 
provoca subsequentes ajustamentos. transportando para fora parte desses 
depósitos; 

- nos estuários que s:lo as formas terrestres que primeiro 
respondem aos inputs da energia mareaI, através de uma monologia 

própria que a dissipa. evitando que sofram grandes alterações. Neste 
aspecto. realça-se o papel essencial das planícies lodosas. das vasas e dos 

sapais que, sendo as margens dos canais estuarinos. respondem 
simultaneamente aos processos mareais e à energia das ondas. 

Sendo assim. seria totalmente irrealista considerar a costa de forma 

passiva e n:lo um corpo dinãmico em constante transformação. incluindo 

quando pensamos na monitorizaç:lo dos sistemas. É que, mesmo que a 
preocupaç:lo central seja apenas a subida do nível do mar. 

independentemente de outros impactes antrópicos e naturais. isso será 
o suficiente para provocar mudanças geomorfológicas tão profundas que 
complicará sempre qualquer simples imagem construída previamente. O 

que não significa. de forma alguma. uma visão catastrofista das evoluções 
previsíveis, mas antes a necessidade de antecipar as respostas. sabendo 
que. também por isso. é sempre prefenvel trabalhar com a natureza na 
procura das soluções mais adequadas. 

2.2.1. A evolução no Quaternário recente 

o penodo Antropogénico do Cenozóico. sendo muito curto à escala 
do tempo geológico. reserva uma série de acontecimentos drásticos no 

que diz respeito às alterações climáticas que se verificaram na Terra. Às 
glaciações sucederam deglaciações e um vai e vem do nível do mar que 

teve consequências profundas na evolução da morfologia costeira e da 

embocadura dos rios. devido aos sucessivos episódios de transgressão e 2S 
regressão marinhas. 

Consoante os autores, 5:10 apontadas várias hipóteses para a duração 
e efeitos da variaç:lo do nível do mar. essencialmente quando se 
consideram os processos que ocorreram do Plistocénico superior ao infcio 

do Holocénico e dar até ao presente. Mas, não sendo a delimitação exacta 
de intervalos temporais nem as complicadas diferenciações espaciais 



objectivos deste estudo, podemos optar por compromissos geralmente 
aceites e que se fundamentam em determinados geoindicadores 
(hidrodinamismo que comandou a erosao e a deposiçlio sedimentar nos 
diferentes momentos, por exemplo) que, no caso português, permitem 
mostrar a instabilidade a que esteve sujeita a zona costeira do NW de 
Portugal (G. Carvalho & H. Granja, 1997); e, concomitantemente, a 

informaçlio recolhida com o recurso a dataçOes radiométricas pelo método 
do 14C sobre materiais que sao indicadores precisos do nível do mar no 
momento do seu depósito (conchas, turfa) e que possibilitam um bom 
conhecimento dos fenómenos que acompanharam a transgressl!.o flandriana 
(R. Paskolf, 1985). 

Portanto, os dois penodos cnticos que nos antecederam (tendo em 
conta a situaçlio contemporânea no extremo do Holocénico) têm perto 
de 75.000 anos - Glaciaçlio de Würm, desde esse limite até cerca de 
10.000 anos B.P.; e a deglaciaçlio subsequente que pode continuar a 
produzir efeitos nos nossos dias - durante os quais as temperaturas 

atingiram um mínimo por volta dos 18.000 anos B.P., verificando-se a partir 
daí um aquecimento global que, após o atTefecimento momentâneo do 

Dryas (cerca de 11.000 anos BP.), teve um grande incremento até ao 
Randriano, onde o nível do mar atingiu o máximo de altura pós-glaciária. 

Na época mais fria, o Atlântico chegava a gelar em frente da 
Península Ibérica (verificando-se a permanência de uma espessa cobertura 
glaciária na Serra da Estrela), o que provocou uma descida acentuada do 
nível do mar (glácio-eustatismo), tendo a faixa costeira permanecido bem 
afastada da actual e com contornos e extensao diferentes (G. Carvalho 
& H. Granja, 1997). Depois, o processo de deglaciaçlio fez reduzir de 71 

milhões de Km} para os actuais 24 milhões de J<.ml as quantidades de água 

acumulada na forma de gelo (R. Paskoff, 1985) - reduziram-se 
drasticamente os grandes Inlandsis e a extensl!.o dos glaciares de montanha 

26 _ subindo o nível do mar entre 100 e 120 metros. 

Acontece que as curvas de variaçlio do nrvel do mar nos últimos 
milénios na.o foram idênticas em todo o globo tetTestre: há locais onde 

se verificou uma certa fixidez desse nível; enquanto outros viram produzir­
se fortes oscilações positivas e negativas. O que quer dizer que nlio se 
pode traçar uma curva eustática de valor planetário, mas, antes, encontrar 
mais explicaçOes noutras causas, nomeadamente na hidro-isostasia e no 



eustatismo geoidal, por exemplo. Aliás. aceita-se que os movimentos 
cont(nuos de ajustamento sejam importantes no próprio contexto da 
futura subida do nível do mar. fazendo com que uma subelevaç30 
isostática compense uma parte da componente eustática. considerando o 
arqueamento descendente isostático que será adicionado ao efeito do 
aquecimento do nível do mar (Fig. 9). Mas é necessário ter em conta. 
também. que as mudanças isostáticas duram mais tempo do que as 
eustáticas. uma vez que a crusta terTestre reage muito lentamente às 
mudanças de carga, relativamente às alterações do volume de água das 
bacias oceânicas (H. Viles & T. Spencer. 1995). 

Ent30. é mais seguro apontar as variações glácio-eustáticas do nível do 
mar durante o Quatemário recente como sendo as que melhor explicam 
a génese dos estuários. reconhecendo o papel compensatório da isostasia 
a longo prazo. Sondagens realizadas em vários estuários mostram uma 
sequência caracterizada na base por sedimentos grosseiros do final do 
Wurm, seguida por areias do inkio do Holocénico e depois por vasas 
actuais, o que é testemunho de uma diminuiç30 progressiva da competência 
dos rios por amortecimento da sua velocidade de escoamento (R. Paskoff. 

Figura 9 - Alguns dos principais factores a consider'ar na variaçao do nlVel do mar holocénico. 
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1985). E caracterizando alguns dos momentos criticos, vemos que o penodo 

anterior a cerca de 7.500 anos B.P. foi marcado pela rápida subida relativa 

do nível do mar, registando uma progressiva e também rápida migraçao em 
direcçao à terra de todos os movimentos deposicionais e grande acreçao 

vertical de sedimentos, com momentos de aceleraç~o e desaceleraçao da 
subida do nível do mar. No seguimento, as areias acabaram por se esgotar 

pela progradaçao da linha costeira e tiveram de ser encontradas novas 
fontes sedimentares que vieram da ero$:io da barreira prévia de sedimentos 

depositados, conduzindo ent:Io à eros~o do litoral e à transferência para 
o interior da barreira costeira (C Baeteman, 1998). Isto fez aumentar a 

erosao do pântano turfoso e a entrada da maré obrigou os canais a 
migrarem para o interior, causando desagregaçao e compactaçao com a 

consequente descida desta superfície e o reajustamento dos canais. Dar que 

se calcule que os estuários deviam ser mais numerosos há 5 ou 6 mil anos 
do que o sao hoje (muitos foram colmatados, sendo esta a tendência 

natural de todos eles). 
A evoluçao plisto-holocénica mostrou ainda que, de entre os grandes 

ambientes mundiais, os das latitudes médias proporcionam as condições 

mais favoráveis de adaptaç:io aos estuários. E isso acontece principalmente 
porque (H. Viles & T. Spencer, 1995): 

- Ar as marés têm amplitude suficiente para permitir a ocorrência 
de correntes de enchente e de vazante rápidas; 

- Possuem uma morfologia que facilita a penetraçao da maré pela 
abertura geralmente larga e profunda a jusante, acelerando as correntes 

de descarga pelo seu encurtamento para montante; 
- Ocorre aí uma fraca carga aluvionar grosseira (se ela for 

abundante, excede a competência e a capacidade das correntes, o que 
activará o entulhamento do estuário); 

- O poder fixador de sedimentos dos juncos e dos caniços é muito 
28 menos eficiente do que o dos mangais tropicais; 

- Há uma ligeira tendência para a subsidência que acaba por 
contrariar a nonnal evoluçao para a colmataç~o dos estuários, o que se 

explica essencialmente por causas isostáticas à escala do Globo: representa 
a contrapartida do sobreelevamento em curso nas altas latitudes 

continentais, libertadas agora dos espessos inlandsis que as cobriram na 
última época glaciária. 



Conjugando as posições de J. Davies (1980) e de R Paskoff (1985) 
é possível encontrar justificações cruzadas entre as evoluções verificadas 
e as adaptações actuais: 

I. Devem compreender-se as características do meio litoral, 
nomeadamente as forças em acç:to, o fomecimento de sedimentos e as 
profundidades da ante-costa: 

2. Devem considerar-se alguns factores importantes que influenciam 
a extens:to e a profundidade da entrada dos rios, como sejam a 
meteorizaç:to do tempo do Plistocénico, a trangress:to marinha pós­
glaciária, o declive exterior da costa (íngreme ou suave) e o volume e a 
periodicidade da descarga fluvial no tempo do nível baixo do mar. 

Há, assim, uma história evolutiva do estuário e da costa envolvente 
que tem de trazer-se para a discuss:to sobre as condições de hoje e as 
previsões futuras. Veja-se que nem sempre as consequências de 
determinados processos $lo o que esperamos: por exemplo, no caso da 
acumulaç:to ser activa, ela pode contrariar o efeito esperado por causa 

da elevaç:to do nível do mar - uma transgressão marinha - ao ponto 
de ser responsável por uma regress;fo do mar, uma vez que se verifica 
progradaç:to da linha da costa (a beira -mar avança para o mar); 
inversamente, uma forte eros:to pode compensar uma baixa do nível do 
mar e permitir uma transgres$lo, no caso de haver levantamento activo 
de material rochoso. 

É, realmente, um jogo bastante complexo entre dimensões espácio­
temporais e física tridimensional, com causas e efeitos cumulativos, o qual 
n:to é fácil de descodificar. 

2.2.2. Aquecimento global e subida do nível do mar 

Como vimos, verificaram-se importantes mudanças nos últimos I 5.000 
anos em consequência do degelo da derradeira cobertura glaciária do 29 
Plistocénico (Glaciaç:to de Würm). Adicionalmente, a acç:to do homem 

tem provavelmente contribufdo para a subida do mar, sobretudo na 
segunda metade deste século. 

As sucessivas medições de parâmetros químicos atmosféricos 
derivados das actividades humanas lançaram mesmo, de há umas dezenas 
de anos até quase ao presente, um certo alerta generalizado na 



-

comunidade científica que chegou a avançar com previsões dramáticas 
sobre a "iminente" inundaçao das costas a n(vel mundial. Afinal, vieram a 

evidenciar-se significativas variedades regionais, através de diferentes 

respostas biogeomorfológicas e outras que obrigaram à revisao dos 

cálculos iniciais, desta vez em baixa, sem que, contudo, o problema deixe 
de ser encarado com preocupaç3.o, tendo mesmo assumido contomos de 

maior complexidade. 
Registámos, também. que o termo "nIVel do mar" é de modo peculiar 

impróprio, uma vez que há uma amplitude de 180 metros entre as 

superfícies oceânicas mais e menos elevadas (ao longo do geóide). Por 
outro lado, quando referimos o "nível médio do mar", falamos de uma 

média entre a preia-mar e a baixa-mar num qualquer lugar e reportado 

aos últimos 19 anos (H. Viles & T. Spencer, 1995). Sendo assim, nao há 
um nível do mar à escala global, afirmando-se difícil justificar os 

quantitativos apresentados sobre as alterações de um dado "nível relativo 

do mar" (resultante de variações nos registos monitorizados de todos os 
níveis médios), uma vez que o cruzamento de factores como os 

movimentos epirogénicos da Terra, dinâmica atmosférica e oceanográfica 

e impactes antrópicos diferenciados, criam extremas contrariedades à 
explicaçao de médias estatfsticas. Ou seja, nao sendo de ignorar os 

somatórios e as associações da evoluçao global, o que assume realmente 
importância s!lo as especificidades regionais. 

De qualquer forma, é hoje facto aceite que o aquecimento da 

atmosfera nao deixará de ter efeitos em degelos e, nalgumas zonas do 

globo, em fenómenos de expans!lo ténnica das águas que influenciar!lo 
o todo oceânico. Mas, a verdade é que também nestes casos podem 

existir comportamentos contraditórios, como se verá adiante. 
A explicaçao mais plaus(vel para a ligeira subida da temperatura que 

se vem verificando desde o anos 40 está no uso universal de combustíveis 

30 fósseis (petróleo, carvao, gás) e na deflorestaçao recente de extensas áreas 
naturais dos continentes (reduzindo, assim, a absorção de dióxido de 

carbono na fotossíntese). Estas duas acções antrópicas fizeram com que, 

segundo R. Paskoff (1985, 1993), o gás carbónico passasse na atmosfera 
de 285 p.p.m. (partes por m;lh~o), em 1860, para 340 p.p.m" em 1980, 
e para 355 p.p.m. em 1993. Tal aumento progressivo impulsionou o "Efeito 

de Estufa" e o consequente aquecimento da troposfera. E calcula-se que 



o contacto desta com a superfície oceânica faça desenvolver o termo­
eustatismo, justificando uma parte substancial da subida contemporânea 
do nível do mar. 

Como a atmosfera é o corpo com maior mobilidade que existe na 
Terra, muitos pensam, como R. Paskoff (1993), que somente as variaçOes 

climáticas s:l.o capazes de modificar, à escala planetária, rápida e 
consideravelmente, o volume das águas oceânicas (sobretudo pela 
acumulaç~o de gelo ou pelo degelo dos continentes), Mnum espaço de 
tempo de algumas déc.adasM (Fig. 10). Além disso, Paskoff diz também que 
"a instabilidade isostática e tectónica intervém regional ou localmente para 
modificar a posiç~o do seu nível sobre uma costaM. O que levanta outro 
problema que é o da distinçao entre a ~variaçao real" e a Mvariaç~o 
relativaM

, logo que haja efeitos a fazerem sentir-se numa costa. 
Este autor acrescenta, ainda, a acçao do homem para afirmar que o 

nível do mar poderia ser superior caso ni!!o houvesse hoje a retençao de 
enormes quantidades de água nas barragens. bem como a sua restituiçi!!o 
permanente às toalhas subterrâneas. devido à irrigaç~o de extensas áreas 
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Figura 10: .Variaçoes comparativas do nlvel 
do mar (adaptado de R. Paskoff, 1993): 

A· VariaçOes do nfvel médio do mar em 
seis estaçOes maregráros. em diferentes 
regiOes do mundo, para as quais existem 
séries longas de dados dispoolveis (de 
acon:lo com P. W~ 1991); 
8 - Curva que evidencia a elevaç:lo geral 
do nlvel do mar. após o final do Séc. XIX 
(dados da US Envronmental Protetion 
Agency, 1986). 
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agricolas. Mas, sobre estes impactes antrópicos directos, já H. Viles & T. 

Spencer (1995) trazem o testemunho de efeitos contrários, uma vez que 
a remoção de fluidos de subsolos sensíveis (seja a exploraç3.o de petróleo 
ou de água subterrânea) pode, por um lado provocar a subsidência destes 

e, por outro. ao trazer a água :" superfície, expô·la :" evaporação e :" 
transferência mais rápida para os oceanos. 

Sobretudo. há que ter em conta que na própria atmosfera 
certamente vão ocorrer diversas retroacções de potencial energético: a 
possível redução das coberturas geladas dos continentes aumentará a 
absorção de radiação solar pela superfície terrestre (diminui o albedo) no 

espectro dos infra·vermelhos. o que fará elevar a temperatura, a 
evaporação e a quantidade de vapor de água na atmosfera: a reacção 

verificar·se·á posteriormente. dado que a crescente nebulosidade 
aumentará a capacidade de reflexao e difusao da radiação solar, antes que 
ela atinja a superfície terrestre. 

Neste quadro de respostas a relativo curto prazo, vários autores têm 
referido a situação de hipotética instabilidade a que poderá ser conduzida 
a calote glaciária da Antártida 01. Zenkovich, 1967: R. Paskoff. 1993: H. 
Viles & T. Spencer, 1995), analisando a possibilidade real de vir a verificar­
se uma catástrofe de amplitude mundial. Mas, não ignorando as limitações 
do conhecimento actual, nem os contributos subsequentes que venham 
a complementar ou eventualmente a contradizer os equilíbrios que sao 
hoje conhecidos. defendemos basicamente que: 

- O hemisfério sul regista n(veis de absorção de energia solar muito 
inferiores aos do hemisfério norte. devido à sua mais reduzida superfície 
continental, o que significa que sempre haverá no primeiro um 
aquecimento natural menor; 

- Se houver aquecimento atmosférico, a tendência será para a 
distensao do sistema depressionário subpolar (baixas pressões atmosféricas) 

32 até latitudes superiores no hemisfério sul, o que originará um aumento 
da precipitação sobre a Antártida, provavelmente sob a forma de gelo ou 
de neve, com o consequente aumento da camada gelada (e 030 a sua 

diminuição): 
- A elevação da temperatura naquela superfície glaciária provocará, 

em primeiro lugar. uma contracção volumétrica da massa de gelo, uma 
vez que, como sabemos, a água aumenta sucessivamente de volume 



(diminui a densidade) a partir de temperaturas inferiores a 4° C (água 
doce). Haveria, assim, uma natural descida do nível do mar devido à 
contracçao da calote glaciária. 

Apesar disso, reconhece·se que poder"ao surgir algumas alterações 
significativas nas zonas de transiçao (exemplo do sul do continente 
americano) e parece que aí começa a verificar-se de facto uma descolaçao 
das massas de gelo. o que pode ser um sinal de desequiUbrio já em 
marcha (R Paskoff, 1993). Logo, esse indicador leva·nos a afirmar que, 
caso haja confirmação fundamentada que faça aceitar este fenómeno como 
válido, ou seja, desde que tal comportamento tenha um cariz de 
continuidade, então é provável que os efeitos do aquecimento atmosférico 
sobre as regiões frias das altas latitudes se façam sentir essencialmente nas 
zonas de contacto com as regiões temperadas, sendo imprescindível que 
a análise e monitorizaçao do quadro evolutivo incluam a sequência de 
mudanças que venham a ocorrer nas correntes oceânicas (de superffcie 
e de profundidade), uma vez que os movimentos verticais de variaçao da 
densidade originam movimentos horizontais compensatórios e, nessa 
medida, cabe a hipótese de os degelos marginais serem provocados nao 
pelo impacte directo da variaçao da temperatura atmosférica, mas pela 
transferência de energia que está sendo realizada pelas camadas superiores 
da massa oceânica (em profundidade ocorre o inverso em direcção às 
regiões mais quentes). 

Como cerca de 99% do gelo terrestre está nos lençóis da 
Groenlândia e da Antártida, é diffcil, como se percebe, predizer o 
comportamento futuro do nível do mar por motivo da variaçao da 

temperatura sobre esses glaciares. Aí, H. Viles & T. Spencer (1995) referem 
um aspecto complementar do que dissemos antes e que é o seguinte: 
mesmo que não fosse adicionada mais água aos oceanos, o aumento do 
volume pode ocorrer devido a mudanças de densidade (o chamado "efeito 

Steric"), uma vez que, na presente salinidade de 350/00' a água do mar 33 
atinge a densidade máxima aos 0° C. Então, se a temperatura aumentar 
a densidade decrescerá e a água do mar expandir·se·á. 

Para a ecúmena sao múltiplas as consequências que advêm do 

aquecimento da atmosfera e consequente subida do nível do mar, a 
começar porque existe uma situação de sobrepovoamento das zonas 
costeiras, com extensa ocupaçao urbana, para além de ser aí que se 



localizam os planos aluviais dos principais rios do mundo, onde se pratica 
a agricultura que serve de sustento a milhões de pessoas. Como refere 
R. Paskoff (1993), com a elevaçao do nível do mar a energia das ondas 
faz-se sentir num plano superior, atacando a praia a um nível mais 
elevado do seu perfil, o que agravará a erosao costeira. Sendo assim. 
os cordões dunares litorais que fecham as lagunas (caracten'sticas que sao 
comuns às do estuário do Mondego) migram para terra, causando riscos 

de ruptura e inundações. Este avanço da água do mar aumentará a 
salinidade dos rios e das águas subterrâneas próximas do litoral, trazendo 
problemas de salinizaçao para os solos, bem como para a sua drenagem. 

Também em termos ecológicos se colocam várias perspectivas de 
risco: sendo o desenvolvimento dos ambientes das terras húmidas 
costeiras controlado pela mudança do balanço entre regime mareai, clima 
de vento e ondulaçao, abastecimento sedimentar, nível relativo do mar 
e vegetaçao adaptada (Reed, 1990), o acréscimo do sapal pode ser 
"excedente" ou "vegetativo", assim consiga ele ser, respectivamente, 

superior ou inferior à subida do nível do mar. Mais uma vez, há forças 
de equilíbrio que fazem com que a sedimentaçao orgânica seja 

aumentada ao máximo com os inputs dos fluxos de maré, embora deva 
ter-se em atençao que as proporções de acreçao possam ser altamente 
variáveis sobre a superlicie do "pântano~ e que a subida do nível do mar 
também pode levar a mudanças nas margens das terras húmidas. 
Efectivamente, os sapais superiores correm o risco de ver destruída a 
sua rica flora e eles próprios desaparecerem debaixo da regressao das 
barreiras para montante (H. Viles & T. Spencer, 1995), além de verem 
incrementados os processos de eutroflzaçao. com a inevitável reduçao 
dos recursos aproveitáveis, concretizando-se a colmataçao das áreas 
pantanosas superiores porque estas vao ficando progressivamente 
afastadas do principal sistema dos canais de maré (l. Stevenson & M. 

34 Keamey, 1996). 
Entao, é lrn facto que a subida do nível do mar provoca ~o no sapal 

e, ao me9TlO terrjlO, o alargamento da área da ~aride lodosa (o 'h>Jdflo( da 

língua inglesa). justificando porque tem aumentado a extensao dos estuários, 
enquanto se verifica um progressivo decréscimo da sua profundidade. 

A este respeito, é importante expor a opiniao de R. Paskoff (1993) 
sobre a capacidade de resposta dos sapais perante a realidade da subida 



do nível do mar (Fig. I I), nomeadamente os sapais marítimos localizados 

nas zonas costeiras abrigadas da agitaçilo das ondas e constiturdos por 
vasas progressivamente colonizadas por vegetaç30 halófrta (um exemplo 

que pode igualmente servir para o estuário do Mondego). Se a subida 

subidadoni",d 
dom~ 

I. o sapal t submcrJ.ido se l subida do nl~1 do m. (or supaior' ~Iocidadc de sedimcntaç.lo sobre esse 

""""'. 
2. A resposta sedimentar permill: compensar l elevaçlo do nível do mar. O sapal mantán e oonservll 

sua supcrilcie, mas mign para o intmor (mrogresslo). 

J. Uma fone sedimentlÇlo sobre o sapal pcnnite-lhe, nlo somenll: compensaro nlvel do m_, mas Ilmbtm 
de aumentar a sua superOcie em direcçllo ao mar (Progradaçtlo). 

Frgura II -~ do sapal a uma elevaçao do nNeI do mar (adaptado de R Paskofl'. 1993). 
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do nfvel do mar for lenta, os sapais podem adaptar -se, por sedimentação 

mineral e orgânica, migrando para terra sem perderem a sua exten5ao. É 
lógico que na fase de regressão o recuo acentuado só será possível se 
não houver falésias ou protecçOes humanas que a impossibilitem. 

A adaptação dos estuários. de qualquer forma, terá de contar com 
a afirmação recente de um enorme potencial de incremento de 

tempestades. alta ondulação e inundações frequentes que, como dizem K. 

Nordstrom & C Roman (1996). podem causar redução drástica da área 
intermareal e perda de habirar associado nos estuários desenvolvidos, além 

da possfvel introdução de efeitos em cascata nos processos físicos e 

ecológicos. 
Das variadas propostas que procuram enfrentar o essencial do 

problema - a subida do nível do mar - registe-se a divulgada por G. 
Barnabé (1996) que defende o enriquecimento da Antártida em ferro. Isto 

porque, segundo este autor, calcula-se que seja necessário apenas um 

milh~o de toneladas deste metal para estimular o crescimento de 
fitoplâncton, o que, consequentemente, aumentaria a fixação de carbono 

de origem atmosférica (C01) numa quantidade que pode chegar às 6.400 

milhões de toneladas, compensando a produç~o anual associada ao 

consumo de combustíveis fósseis e à deflorestação. ° carbono assim 
retido seria arrastado em profundidade com o plâncton morto. 

Há ainda a possibilidade de os valores do aquecimento global não 

serem universalmente 130 significativos como à primeira vista podem 
parecer e. consequentemente. isso baralhar também os números que se 

têm avançado sobre a subida do nível do mar. De facto, o tema não deixa 
de ser muito polémico e, face à variabilidade regional de registos positivos 

e negativos, muitos preferem aceitar outro tipo de justificaçOes para 
problemáticas mais localizadas. Veja-se que mesmo no que diz respeito 
ao aument o da carga de cal na atmosfera, há investigadores que 

36 defendem ser esse. afinal, um impacte antrópico positivo, capaz mesmo 

de vir a responder eficazmente ao défice verde provocado pela 
deflorestaçao mundial, através de um estimulo a que poucos têm dado 

alguma atenção: o aumento da emiss30 de cal proporciona às plantas 
maior quantidade permanente deste gás na atmosfera, o que lhes permitirá 

crescer melhor pela maior incorporaç30 no processo de elaboração da 
glicose (fotossíntese). 



Outros, mais cépticos sobre um inevitável aquecimento do planeta, 

preferem contestar a ideia do sobredimensionamento do mecanismo do 
efeito de estufa, considerando outros factores em jogo como os 

movimentos atmosféricos e a energia cinética dos gases, ou a diferente 

capacidade de absorçao de energia pelos átomos em circunstâncias 
diversas, procurando dessa forma demonstrar que há sempre um jogo de 

reacções compensatórias, mais evidente ainda nos processos com 
tendência à generalização. 

Na realidade. terao de encontrar-se respostas mais precisas e 
caminhos que compatibilizem e integrem soluções adequadas às diversas 
escalas de análise. sabendo que todas as intervenções práticas que venham 
a ser decididas hão-de desencadear sempre acções e retroacções múltiplas, 

2.3. Hidrologia e morfologia estuarinas 

As zonas húmidas costeiras. nomeadamente os estuários. têm 
aspectos identificadores que foram já referidos. como sejam a natureza 
instável do espaço físico de suporte (erosao e acumulação); a condiçao 

de contacto e de mistura entre ambientes diferenciados; a altemância entre 
momentos de secura e de inundaçao; os ciclos dos fluxos fluviais. marinhos 

e atmosféricos; a morfologia da paisagem, personalizada pelos clima e 
substrato rochoso. exibindo a multiplicidade de habiw(s e identificando um 
elemento com um grau de ubiquidade quase absoluto: a água. 

Estamos. pois. sob o domínio da hidrologia. E este conceito de "zona~ 
e nao de "área" tem toda a razão de ser face à ausência de limites 
espaciais precisos: o território húmido costeiro é caracterizado, acima de 

tudo. pela alteraçao fisiográfica permanente imposta por forças 
hidrodinâmicas dominantes, cujos ritmos dependem de dimensões espaciais 
e temporais variadas e variáveis. 

Contando com isso. é possfvel proceder a uma certa tipologia de 37 

formas mais ou menos adaptadas à conjugaçao entre ambientes climáticos 
e geomorfológicos, como mostra J. Oavies (1980) que distingue três tipos 
de entradas nas costas continentais: as lagunas que provêm essencialmente 

da acçao marinha. estando limitadas entre a costa original e a barreira 
costeira; os estuários que nao est;;;o bloqueados por barreiras marinhas 
e que são mais ou menos intensamente invadidos pelos movimentos de 



maré; e os deltas que podem ter carácter estuarino (o rio bifurcando pelos 

depósitos, no troço final) ou de grande progradaç3.o (devido ao forte 

caudal de vazante). 
Pegando no termo "estuário" que em sentido literal referencia a 

parte do rio que alarga junto à foz, vemos a importância que tem a 
interpenetraç3.o das águas. EnUo, a forma do estuário, como diz V. 

Zenkovich ( 1967), está confinada às barras dos mares mareais, uma vez 
que foi produzida pelos avanços e recuos das marés. Este autor cita 

ainda Samoilov ( 1952) devido à introduç1l.0 do conceito de "deltas 
obstruídos", isto é. aqueles que estão protegidos da acção directa das 

ondas. No mesmo sentido se pronunciam H. Viles & T. Spencer (1995) 
quando afirmam que essa condiç3.o de protecç3.o se deve ao facto de 

os estuários serem entradas semi-fechadas onde se misturam a água do 

mar e a água do rio. E é nas costas das latitudes médias que eles se 
encontram melhor desenvolvidos, verificando-se aí a existência de 

extensos bancos continentais e, localmente, uma certa tendência para a 

subida do nível do mar. 
Podemos considerar, também, o critério da hidrodinâmica. E então 

teremos a distinç3.o entre os diversos estuários vista de forma diferente, 

uma vez que passamos a medir os poderes relativos do escoamento fluvial 
e do influxo mareaI. E. sob essa perspectiva, destacam-se igualmente três 

tipos fundamentais de estuários: os de cunha salina (ou estratificados), os 

parcialmente misturados e os totalmente misturados. 
Esta c1assificaç1l.0 permite demonstrar que (H. Viles & T. Spencer, 1995): 
- Em áreas com grande descarga do rio e baixa variaç3.o mareai 

há pouca mistura da água do mar e da água doce, com a água do rio 
flutuando sobre a densa água salgada e escoando-se para todos os lados 
no oceano aberto. o que origina uma boca em forma de delta e as 
barreiras de sedimento grosseiro contra a corrente no cume da cunha 

38 salina; 

- Onde há grande variaç3.o mareai e relativamente baixos inputs 
fluviais, surge uma clara "graduação vertical" que vai da água salgada, à 

água salobra e à água doce e, nestes estuários parcialmente misturados, 
muitos sedimentos s1l.0 introduzidos pelo mar, acontecendo que os 
sedimentos finos penetram pelo rio acima, formando um máximo de 

turbidez no limite da intrus1l.0 da água salgada; 



- Onde a variaç~o mareai e as velocidades da corrente fluvial de 
escoamento s~o suficientemente grandes, quebram-se os gradientes 

verticais da salinidade, havendo mistura total das águas. 
No entanto, há a referir que, em estuários extensos, verificam-se 

consideráveis variações laterais nas correntes mareais e fluviais devido aos 

desvios provocados pela "força de Coriolis". 
Se acrescentarmos a estes factores os fenómenos meteorológicos e 

o clima de agitaçl!:o marítima, ficamos com um melhor quadro explicativo 

das principais variações que vamos observando nos depósitos estuarinos. 
E, de acordo com J. Pethick (1996), verifica-se que as variações espaciais 

nos perfis da secçl!:o transversal da zona intermareaJ do estuário (ao longo 
do eixo longitudinal) reflectem as variações da energia mareai e das ondas 
(também porque aumenta a distância interior), enquanto as variações 

temporárias devem ser observadas em diferentes escalas: a curto prazo 
(resposta a condições meteorológicas); a médio prazo (ajustamentos a 
variações do n(vel do mar e disponibilidade sedimentar): e a longo prazo 

(ajustamento à subida do mar holocénico). 

2.3.1. A dinâmica mareai 

As marés sao um processo fundamental para a dinâmica costeira, 

produzindo correntes que amastam sedimentos e nutrientes e contribuindo 
para o zonamento quer das morfologias quer dos organismos que aí 
habitam. Sl!:o particularmente importantes em áreas onde a energia das 

ondas é relativamente baixa, como é o caso dos estuários (H. Viles & T. 
Spencer, 1995). 

A compreensao dos fenómenos associados às marés exige uma 
primeira apreensao dos mecanismos básicos de funcionamento: 

a) A força atractiva da Lua conjuga-se com a força centrífuga do 
sistema Terra-Lua, produzindo uma protuberância mareai no lado que 39 

encara a Lua (com 35 cm) e outra no lado oposto da Terra: 
b) Como o plano da órbita lunar está inclinado 50 em relaçl!:o ao 

da Terra, nl!:o se verificam dois ciclos mareais por dia lunar (24 horas 50 

minutos e 47 segundos) de igual amplitude, uma vez que a simetria apenas 
é encontrada duas vezes por mês. quando a Lua passa pelo Equador no 

curso que a leva de 280 30'N a 280 30'S: 



c) Assim, as protuberâncias mareais seguem estas mudanças e os 
locais costeiros da Terra ficam sujeitos a um de dois tipos de marés: 

I. ~Regime Diumo~ (uma maré por dia), onde a maré de um único 
hemisfério é dominante, como acontece nas altas latitudes; 

2. ~Regime Semj-Diumo~ (duas marés por dia), ocorrendo a diferença 
entre o Equador e as latitudes médias devido à igualdade que se verifica 
no primeiro e a haver uma maior do que a outra nas segundas (1/. 
Zenkovich, 1967, considera que a forma da bacia ocdnica pode criar 
marés de Mregime irregular"; as quais J Davies, 1980, classifica como 
Mmistas", acentuando o seu grau de complexidade): 

d) Acontece que o Sol também influencia a protuber1ncia mareai da 
mesma forma que a Lua, mas com menor capacidade devido à maior 
distância à Terra (apenas 46% do poder atractivo da Lua e 16 cm de 
protuberância); 

e) Por isso, quando a Terra, a Lua e o Sol estão alinhados (na Lua 
Nova e na Lua Cheia), as variações mareais 5ao 20% maiores do que a 
média (marés vivas); 

f) Também por isso, quando os eixos Terra-Lua e Terra-Sol fazem 
ângulos rectos para cada um deles, o efeito do Sol limita o efeito da Lua 
e passa a haver variações de maré 20% abaixo da média (marés mortas); 

g) Há que contar, igualmente, com o facto de as órbitas da Lua e da 
Terra não serem esféricas mas elípticas, o que leva a distância relativa entre 
a Terra, a Lua e o Sol a variar no tempo de um mês e de um ano, 
introduzindo alterações adicionais na maré (caso das marés vivas equinociais): 

h) Erguidas as protuberâncias mareais, estas atravessam os oceanos 
como ondas mareais, sendo afectadas no seu percurso pela fricção do 
fundo dos mares pouco profundos, além de serem reflectidas quando 
embatem de encontro às massas terrestres: 

i) As ondas sofrem também desvios provocados pela "Força de 
40 Coriolis" (devida à rotaç:lo da Terra) e rodam em tomo do ponto de 

maré zero (chamado de "ponto anfidrómicoH

), o que permite traçar linhas 
co-mareais (na Fig. 12 vemos os pontos que têm preia-mar ao mesmo 

tempo), as quais, por sua vez, definem o incremento da variação mareai 
ao longo de cada uma delas (partindo do ponto anfidrómico). 

Explicitadas as características fundamentais das marés, quanto à sua 
formação e avanço, é conveniente referir outros aspectos não menos 
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Figura I 2 • Exemplo de sistema mareai e variaçao mareai costeira associada, na costa Este do 
Reino Unido (adaptado de H. Viles & T. SpeJ"ICer. 1995). 

importantes para as regiões costeiras, decorrentes da chegada das ondas 
mareais. 

Verifica-se que nas reentrâncias da linha da costa (bafas e mares 
fechados) as marés oceânicas são muitas vezes reflectidas para trás, 
interactuando a seguir com outra maré que chega, o que origina a 

chamada "ressonância mareai" que é responsável por fenómenos de muito 

grande variação da maré (o caso mais focado é o da Bafa de Fundy, Nova 41 

Escócia, Canadá, onde a variação mareai atinge valores na ordem dos 16 
metros). Então, isso permite classificar de novo as marés, agora quanto à 
sua amplitude de variação. E é J. Oavies (1964) quem propõe a seguinte 
divisão: 

I . Regime Micromareal, ou "Microtidal" « 2 metros), em costas 
abertas onde a onda mareai é dominantemente reflectida. ou em mares 



interiores (Mediterrâneo, Mar Negro, Mar Báltico) com baixa energia 

mareai; 

2. Regime Macromareal, ou "Macrotidal" (> 4 metros), onde a onda 
mareai começa a ser dissipada, atravessando largos bancos continentais, 

ou quando está confinada em estuários e golfos; 

3. Regime Mesomareal, ou "Mesotidat" (2-4 metros) que se regista 

em ambientes intermédios (como é o caso da costa continental 

portuguesa). 
Conjugando com a anterior classificaçao, verifica-se que os regimes 

semi-diumos apresentam, normalmente, as mais altas variações de maré 

U. Davies, 1980). 
Justifica-se, assim, que a variaçao mareai constitua um importante 

factor de controle da ecologia costeira e da geomorfologia, determinando 

a extensao da costa e do estuário' sujeita à altemância húmida e seca, 

bem como ao impacto das ondas (o perfil das praias é muito influenciado 

pela variaçao mareai). Note-se que uma faixa entre a preia-mar e a baixa­

mar é, altemadamente, parte do leito oceânico e parte da costa (V. 
Zenkovich, 1967). 

Outro aspecto a relevar é o efeito das correntes de maré. No 

oceano profundo as marés tomam a forma de uma onda sinusoidal, 

ocorrendo as máximas velocidades da corrente mareai em marés altas e 
baixas e com iguais variações para as enchentes e para as vazantes. Mas 

quando as marés oceânicas se propagam nos estuários baixos, sao 
transformadas pelo amortecimento friccionai e a onda deforma-se, ou seja, 

como explicam H. Viles & T. Spencer (1995), a margem principal (a maré 

de enchente) toma-se íngreme durante o bordo de fuga (a maré vazante); 

a duraç:to da enchente decresce talvez 2 ou 3 horas; e durante a vazante 
incrementa-se para completar o ciclo de maré semi-diuma de 12 horas 

e 25 minutos. 

42 Portanto, segundo estes autores, a velocidade da enchente aumenta 

na crista do declive íngreme, enquanto a velocidade da vazante decresce 

correspondentemente na depressão aplanadora. favorecendo o transporte 

sedimentar para montante (Fig. 13). Ou ainda na explicaç:to de Zenkovich 
(1967): "a capacidade de transporte é aproximadamente proporcional ao 

cubo da velocidade~ Uustificando, dessa forma, o menor tempo que a água 
demora a subir). 
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Figur.t 13 - Dissimetria da Onda de Maré. loc.tJizaçao do Ponto Nodal e do Ccxpo Vasoso e 
circulaçao residual num estuário de cunha salina. Adaptado de Castaing & Allen (1981).;' R 
Paskofr (1985). 

Há processos que justificam esse comportamento e que, de certa 
forma, o complicam, como é o caso do Mprisma de maré" (volume total 

de água trocada transversalmente numa secç:l.o e numa única maré) que 

determina a descarga e, por conseguinte. as velocidades das correntes 
atravessando qualquer secç:ao do estuário. havendo resposta morfológica 

do canal e do depósito lodoso às mudanças exteriores impostas a esse 

volume de água (por exemplo, a subida do nível do mar, ou o fecho 
parcial da entrada da barra mareai). Também a reflextlo da onda mareai 
- a "ressonância mareai" - da cabeça para a boca do estuário é 
importante. uma vez que esta onda reflectida interage com a onda de 

entrada para produzir uma "onda estável" (parada) onde as velocidades 

mareais ~o zero nas alta e baixa águas e maximizadas na média maré. 

De qualquer forma. na maioria dos estuários verifica-se algum equilíbrio 43 

entre ondas progressivas e ondas estáveis. resultando dar que as maiores 

velocidades de enchente e de vazante ocorrem, provavelmente. cerca de 

1.30 horas antes e depois da "água alta". V. Zenkovich ( 1967) prefere 

definir o penado estacionário de. aproximadamente. I hora em alta e em 

baixa. dizendo que as maiores subidas e descidas ocorrem a meio caminho 

entre ambas. o que está de acordo com o que foi dito antes. 



Podem ocorrer, ainda, consideráveis divergências em funç~o do 
comprimento dos estuários Q. Davies, 1980), o que, alterando a altura em 
que a corrente mais forte opera, traz consequências para a morfologia 
estuarina. E uma vez que falamos da forma. note-se que o estreitamento 
do canal para montante faz aumentar a quantidade de água por unidade 

de comprimento da frente da onda e que quanto mais ressonância mareai 
aproximar a onda de maré ao tipo "onda parada", maior é a probabilidade 
de serem alcançados valores em altura progressivamente mais elevados 
em relaç~o aos que existem em mar aberto. 

Diz J. Pethick (1996) que "nenhuma morfologia de canal nem as 
propriedades da maré podem ser explicadas independentemente. uma vez 

que s~o ambos mutuamente dependentes". Por conseguinte, a distribuiçao 
e extensao dos depósitos lodosos dentro de um estuário com ressonância 
mareai podem ser vistos como uma regulação própria da resposta morfológica 
a todo o gradiente de energia que também depende da morfologia 

Tudo isto tem influência predominante quando são considerados os 
processos deposicionais, sendo a criaç~o de extensos planos de lodo e 
areia um importante resultado da acçao mareaI. Independentemente das 

condições espedficas que encontramos junto à foz dos rios mareais, a 
maré de enchente carrega material relativamente fino através da larga 
extensão do vale. depositando siltes em todas as áreas protegidas e deixa 
as areias nas áreas desabrigadas. Assim, como durante a maré vazante o 
curso de água está normalmente confinado para a parte média siltosa do 
leito do rio, os fluxos de vazante combinam com a descarga do rio, 
carregando um grande volume de detritos grosseiros para o mar (V. 
Zenkovich, 1967). No entanto, é de notar que esse trabalho está limitado 
a uma faixa estreita onde o vale é aprofundado. 

Como resultado de ambos os processos, os baixos limites do vale 
s3:o alargados na parte mareai e Zenkovich entende ser esta foz alargada 

44 dos rios que deve ser designada de "Estuário", no sentido geomorfológico 

estrito do termo. onde o material grosseiro se concentra no canal de saída 
e o material fino se agarra aos lados do vale. Também a altemância de 

enchente e de vazante num estuário provoca a oscilaç~o das partlculas 
na água de montante para jusante e vice-versa, com uma resultante de 
deslocaçao para jusante, embora em cheias muito fortes permitam a 
evacuaç~o directa do rio no mar. 



Ent:ao, R. Paskoff ( 1985), considerando que as velocidades dependem 
do traçado do percurso, aponta o atrito da rugosidade do fundo e das 
margens como responsável pelo efeito turbilhonar que mistura as águas 
em contacto e reconhece a Força de Coriolis como determinante na 
especializaçilo dos canais, de tal forma que uns servem preferencialmente 
a enchente e outros a vazante (no hemisfério norte, a enchente segue 
pela margem esquerda e a vazante pela direita). Isso contribui para que. 
na maioria das vezes. a mistura das águas nilo seja imediata e que a 
estratificaç:ao gere "colTentes de densidade". 

Esta caracterização completa·se com a abordagem feita por J. Pethick 

(1996) que retoma a quest:ao das morfologias dos domínios de enchente 
e de vazante associadas à onda mareai, defendendo basicamente a seguinte 
evoluç:ao: 

a) A depressão da onda mareai (entre ondas) progride devagar no 
baixio de água comparando com a crista da onda que avança mais 
rapidamente para as maiores profundidades no canal em preia·mar, o que 
torna a orla de enchente fngreme e de curta duraçilo, enquanto 
incrementa a duraçilo da vazante; 

b) Se a velocidade da colTente de enchente é maior do que a da 
vazante, a tendência é para a introduçilo de maior quantidade de 
sedimentos em relaçilo aos que são exportados, pelo que a deposiçilo 
proporcional é alta e os depósitos lodosos intermareais incrementam a 
sua elevaçilo, ficando a onda mareai conhecida como "enchente 
dominante"; 

c) A realizaçilo de uma onda mareai parcialmente estável significa que 
as velocidades silo maximizadas em meia maré e decrescem para zero na 

preia-mar e na baixa-mar. 
d) Consequentemente, a maioria da deposiçilo intermareal tem lugar 

em elevações acima da meia maré. pelo que se forma um depósito de 
perfil convexo com a superfície superior quase horizontal e uma marcada 45 
ruptura no declive de meia maré; 

e) Elevando-se as superfrcies superiores dos depósitos lodosos 

intennareais, os perfis convexos vilo definindo uma secçilo transversal do 
estuário na qual a profundidade média da água na preia-mar é menor do 
que aquela que se verifica em baixa-mar, criando assim um aparente 
paradoxo que se deve à presença de água pouco profunda nas áreas 



superficiais superiores intermareais, enquanto a secçao transversal de baixa· 
mar está confinada na secçao profunda submareal do canal: 

f) Entao, a progressao da crista da onda mareai torna·se mais 
vagarosa que a depressao entre duas ondas e um domínio de maré 
vazante é estabelecido, na qual mais sedimento é exportado para fora do 
sistema do que aquele que é importado. 

Temos estabelecido. deste modo, um processo de equilíbrio em que, 
num estuário "maduro", a proporçao de sedimentaçao dentro da zona 
intermareal é reduzida, havendo mesmo erosao desta zona e os 
sedimentos em suspensão sao transportados para fora do canal pelas 

correntes de "vazante dominante", retomando o estuário uma morfologia 
marcada pela reduzida elevaçao dos depósitos lodosos: à qual logicamente 
sucede um novo penodo de deposiçao intermareal do sedimento lodoso 
superior que, juntamente com o período anterior, tende a oscilar em 
tomo de um estado de quase estabilidade. 

Estas condições de alternância ocorreram no passado nalguns 
estuários (l. Pethick. 1996) que mudaram de enchente dominante para 
vazante dominante (e vice-versa) sem que houvesse factores externos 
óbvios, nomeadamente antropogénicos. Mas, é claro que a situaçao se 

alterou drasticamente no presente. de forma generalizada. sendo agora 
mais complexo medir os efeitos cruzados destes processos. 

2.3.2. Sedimentaçao, depósitos vasosos e construçao do sapal 

Os estuários SdO meios sedimentares úniCOS, uma vez que os 
materiais que provêm do mar e do rio são agitados por correntes antes 
de serem aí depositados, sobretudo sob a forma da vasas, ou ao largo 

quando se verificam grandes cheias. 
É na mistura entre a água doce e a água salgada que se encontra a 

46 maior influência para a sedimentaçao nos estuários. Simmons (1966), citado 
por J. Oavies (1980). sugere que a probabilidade dessa mistura pode ser 
estimada dividindo o volume de água doce entrada no estuário durante 
o ciclo de maré pelo prisma de maré: 



Em que: 

M = Mistura; Ad = Água doce; Pm. = Prisma de maré 

Se o moo for M= I, ou M> I. o estuário é do tipo muito estratificado 
(progress:!lo da cunha salina); se o rotio varia entre 0.2 e 0.5, está 
parcialmente misturado (a água salgada entra no campo da água doce 
superior); se o fotio é 0.1 ou menos, o estuário está no tipo bem 
misturado (verticalmente homogéneo). 

Provindo os sedimentos estuarinos de dois ambientes distintos - o 
marinho e o continental - ocorre o predomrnio de qualquer deles em 
funç:!lo de variados factores de ordem regional ou temporal. 

Em condições naturais, as cargas vindas do continente sao geralmente 
preponderantes (R. Paskoff, 1985), tendo em consideraçao os fenómenos 
de erosao determinados por condições climáticas (contrastes sazonais, 
ténnicos e. sobretudo, pluviométricos), geológicas (afloramentos de rochas 
tenras ou duras, produtoras de material fino e grosseiro), topográficas (a 
importância dos declives) e biogeográficas (conservaç~o ou degradaçao do 
coberto vegetal). O material grosseiro deposita-se a montante e as areias 
a jusante, embora a sua progres5ao seja dificultada pelo avanço da cunha 
salina, no que resulta uma maior mobilizaça.o da carga sólida em suspensao 
(partfculas finas de diâmetro inferior ao das areias, como sitte, argila e 
colóides orgânicos). 

Os materiais que provêm do mar, mais propriamente da plataforma 
continental, introduzidos pelas correntes de maré, sao mais grosseiros e 
depositam-se a jusante do estuário, avançando mais sobre a margem 

esquerda do que sobre a direita (o já referido efeito da força de Coriolis). 
A sua proveniência pode ser confirmada, por exemplo, através de exames 

macroscópicos e exoscópicos (mediçao da fracçao conquífera e da acçlio 
marinha sobre os graos de quartzo). 

Como vimos, também. um factor essencial na deposiç:!lo do material 47 

mais fino prende-se com as velocidades das correntes de enchente e de 
vazante. Mas acrescente-se que mesmo em correntes mareais de igual 
duraçiio e velocidade, há outro elemento que assegura que a maré 
vazante leva menos material (V. Zenkovich, t 967): a velocidade da 
corrente necessária para pôr as partículas de silte em suspens:!lo é 
consideravelmente maior do que a velocidade a que o material é 



transportado sem assentar; como a velocidade da con-ente de enchente 
é normalmente maior, apenas uma parte do material transportado pela 
enchente e depositado pode ser outra vez levado pela vazante (mais 
lenta), conjugando-se as forças para a deposiçilo de vasas nos sectores 
proximais do estuário. 

Há a considerar, ainda. os níveis superiores das planícies lodosas que 
nilo 530 submergidas diariamente: aqui, onde a superlicie esteve ressequida. 
uma quantidade de água mareai é filtrada e quando a maré regride a água 
deixa a superfície dos lodos e corre confinada nos canais, fazendo com 
que a matéria sólida suspensa já seja muito menor do que aquela que 

entrou na maré enchente. Deste modo, dá-se uma acreçil:o natural devido 
à turbidez das águas mareais, verificando-se posteriormente uma certa 
estabilizaçilo do crescimento das planícies lodosas (eventualmente, porque 
pode haver uma alteraçilo para condições de vazante dominante). 

Por outro lado, é uma realidade que a acreçilo da planície lodosa é 
intensificada se os níveis elevados desta se encontrarem parcial ou 

totalmente cobertos de vegetaçil:o (tratando-se, nesse caso, de sapal); e 
que a chuva e as fortes correntes fluviais silo factores limitantes da 

estabilizaçilo dos lodos, tal como acontece com a ocorrência de 
tempestades que mantêm as águas vazantes saturadas de material em 
suspensilo e que, sendo incapazes de o depositar, can-egam-no para o mar. 
Isto faz com que o fundo fique rebaixado depois de cada maré enchente 
associada a uma tempestade. 

Um dos aspectos centrais da morfodinâmica estuarina reside, entilo, 
na concentraçilo de largas quantidades de matéria suspensa e no seu grau 
de mobilidade, sobretudo o chamado ~corpo vasoso~ que evolui junto à 

foz dos rios. Na maioria dos estuários existe uma zona onde os 
sedimentos finos em suspensilo estilo fortemente concentrados devido à 

máxima turbidez que aí se verifica, situando-se geralmente na zona central 
48 do estuário, a montante da intru530 salina, ao nível do ~ponto nodal" que 

eles seguem nas migrações longitudinais (R. Paskoff, 1985). 
Este corpo vasoso repousa no fundo do estuário. é mais denso e 

volumoso no período do estio e deve-se ao obstáculo que a intrusilo 
salina representa na circulaçilo residual do fundo. Se hOlNer forte carga 
em suspen530, pode formar-se o ~creme de vasa", caracterizado pela sua 
forte turbidez; e se as partículas estiverem suficientemente compactadas 



e coerentes, é muito difícil serem mobilizadas pelas con-entes, resistindo 

à dispers~o . sobretudo quando se trata do creme de vasa mais compacto 

(Fig. 14) que resiste mesmo em situações de marés-vivas e maior caudal 
do rio. 

Uma vez que a zona de máxima turbidez conhece pulsações laterais. 
a sedimentação do corpo vasoso ocorre também nas margens. Este 

processo de ut1oculaç~o" tem uma componente química (os electrólitos 

favorecem a formação de agregados de tamanho suficiente para cairem) 

e também biológica, uma vez que os organismos ingerem as partículas em 
suspensão, assimilam a matéria orgânica e rejeitam a fracç~o mineral sob 

a forma de aglomerados (Ufecal pellets", na língua inglesa, o que justifica 
a generalização do termo Upeletização"). Aliás, só a acção destes processos 

toma possível que os níveis de sedimentaçiio de finos sejam superiores 
às demonstrações experimentais que têm sido feitas na construçiio de 

-- -_ .... 
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Figura 14 - Evolução do Corpo Vasoso. intru~o salina, cn:ulação residual e Creme de Vasa 
Adaptado de R Paskoff (1985). de acordo com Allen (1973 e 1980). 
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alguns modelos. E refira-se. ainda. que pode verificar-se um distúrbio 

importante no seu funcionamento com a incorporação dos poluentes que 

hoje sao despejados nos estuários. 

Portanto. a matéria orgânica ajuda a ligar e a estabilizar as estruturas 

dos wflocos" que vão assentando sobre suspensões estacionárias flufdas e 

que podem ser arrastadas pelas correntes mais fortes. mas que. no tempo. 

têm tendência a verem removidos os vazios que existem entre esses 

flocos. devido à deposição adicional, o que permite aos sedimentos 

evoluirem para Mlodos estáveis~ (a Fig. 15 apresenta uma visão global 

destes fenómenos e a sua associação aos fluxos que ocorrem dentro do 

estuário). 

Vê-se que há uma diferença fundamental entre as praias (onde os 

sedimentos se tomam grosseiros sobre o litoral) e os ambientes mareais 

que mostram um progressivo decréscimo no tamanho sedimentar da 

baixa-mar para o nível da preia-mar (H. Viles & T. Spencer. (995). Daí 

que as planícies lodosas e os sapais sejam dominados por sedimentos finos 

(pelfticos) e pelos seus processos de transporte. sedimentação e erosão. 

N ão sendo absolutamente consensual a aceitação de uma 

geomorfologia resultante desses processos, em grande parte devido à 

diversidade de condições. é comum haver a distinção de três zonas nas 

chamadas "planícies de maré", embora com designações algo diferentes, 

em função dos aspect os que pretendem ver-se relevados. Assim, 

respeitando basicamente a vegetação e os níveis de maré, podem 

considerar-se (M. Moreira. 1987): 
I. O MSapal Baixo" (ou o "Morraçal"), constitufdo essencialmente por 

Sportino moritimo, que ocupa os solos entre os níveis mínimo e máximo 

das marés mortas; 

2. O w5apal Alto" (também designado de wGramatal"), uma formaç30 

arbustiva que cobre os solos argilosos compactos das plataformas de preia-

SO mar de marés vivas; 

3. O "Sapal de Transição" que corTesponde às formações vegetais 

arbustivas e herbáceas, situadas acima do nível médio atingido pelas preia­

mares de marés vivas. mas relacionado com a flutuaç30 do nível 

piezométrico da toalha freática salgada. 

V. Zenkovich (1967) prefere relacionar os processos com as posições 

do " 1° N ível" (quase inteiramente coberto de água nas 12 horas de maré 



ESTUÁRIO 

/ ) ./ 
sedimento 

a) Projecção plana. As setas mostram a dirccç!o da água e dos movimentos 

Mar 
~ 

b) Intensidade relativa dos agentes de dispersão dominantes (marfs. influxo do rio e 
ondas) ao longo do estuário em relaç!o com o abastecimento sedimentar dominanle 
(marinho ou fluvial). 

c:) Sccçao vertical e longitudinal da maioria dos percursos de disperstlo. 

Figura 15 - Modelo conceptual das zonas de dispena.o e percursos num estuário hipotético 
(adaptado de H. Viles & T. Spencer, 1995). 
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semi-diuma), do "r Nfvel" (perto da meia maré e fica coberto durante 

6/7 horas) e do ~3° Nfvet (coberto somente durante 4 horas). E, sem 

que haja contradiçao de conteúdo, J. Davies (1980) apresenta uma variante 

porventura melhor adaptada à morfologia dos estuários temperados: 

I . Alta Planfcie Mareai (a superfície da preia-mar); 

2. Declive Entre-Marés (há realmente um declive nftido na planície 

intermareal); 

3. Zona 5ubmareal (uma variaçao entre aspectos morfológicos como 

leito inferior. canal baixo e canal vazante). 

EnUo. a superlicie de preia-mar representa a zona de deposiçao vertical. 

enquanto no declive intermareal a deposiçao é predominantemente lateral. 

Dizendo de outro modo. nos sapais das regiões temperadas uma pequena 

"escarpaM ralto SlikkeM) pode separar o Sapal Alto do Sapal Baixo. ou seja. o 

"Schorre" do ~Slikke" (Fig. 16). Aquilo a que H. Viles & T. Spencer (1995) 

simplesmente distinguem como um sapal alto ou maduro de um sapal baixo ou 

pioneiro. tendo em conta a estabilidade; e que J. Alves et ai (1998) consideram 

zonas identificadas através da coJonizaçao de espécies vegetais distintas. 

Por seu lado. o sistema de canais de maré desenvolve-se sujeito a 

três factores: 

a) O substrato de argila e de silte que facilita o desenvolvimento de 

canais devido à coes3:o dos sedimentos finos; 

b) A cobertura vegetal que segura o substrato e que por vezes é 

capaz de bloquear e extinguir canais (a Sportina domina no sapal baixo e 

a SaUcomia ocupa o sapal alto); 

i ; 2. Vasa Compacta; 
I . 'I . Cordao an:noso~ 

. 6. ClIflais de mm; 
Degrou S. IIlioltS de Schorrc. 

Figura 16· As principais unidades do Sapal (adaptado de M. Moreira, 198-1). 



Foto 1 - Declives provocados por canais na zona intermareaJ da margem dreita do Braço Sul do 
rio Mondego. Na pIarkie lodosa, o sapal baixo começa a sei" colonizado por SpclrtrIo l1'lOIÜI1O 

(0510311998). 

c) A variaçao da maré que tem o óbvio efeito de cont rolar a 
extens3.o do desenvolvimento de canais. 

De novo, J. Oavies (1980) afinna que um complexo sistema de canais 
produz uma complicada aglomeraçao de declives na zona intermareaJ que 
530 frequentemente barreiras lodosas ou extensOes de areia (Foto I). A 

parte inferior deste declive está quase sempre coberta pela baixa-mar e 
penetra no habitar das gramfneas marinhas (Zostera. Posidonia, Thalassia) 
e a parte superior pode alcançar o sapal baixo (onde surgem a Sportina, 
a Salicomia e a Puccinellia). 

Resumindo. há a salientar que as fonnas ligadas à sedimentaçao 

podem ser basicamente agrupadas em duas grandes categorias (R. Paskoff. 
1985): 53 

I. Os sapais das margens dos estuários que têm origem na colmataçao 
vasosa; 

2. As ilhas e os bancos que se situam no meio dos estuários devido 

à dinâmica da água nos canais. 
Cedo ou tarde. as planfcies lodosas contfguas também serao 

colonizadas. conduzindo à fonnaç3.o de verdadeiros sapais. o que vai 



contribuir para o processo de colmataçito geral. Aliás. V. Zenkovich (1967) 
considera que a plankie lodosa é uma área mareai que se caracteriza por 

ainda nito estar coberta pelo crescimento de plantas halófilas. 
De facto, a geomorfologia das planícies lodosas intermareais é muito 

complexa e imperfeitamente conhecida, adquirindo cada vez maior 

importância o aprofundamento desse conhecimento, n30 só pelo seu valor 

intrinseco como também pelas interacções que se estabelecem com outras 

morfologias mareais. O que é realçado por J. Pethick (1996) quando 

evidencia que a morfodinâmica das superffcies vegetadas superiores (o 

sapal) e nito vegetadas (as vasas) sao duas zonas-tipo que podem ser vistas 
como parte da mesma unidade geomorfológica. Ou seja, que o sistema 

intermareal sapal/vasa pode ser encarado como um só conjunto integrado 
cujos processos ffsicos silo interdependentes. 

Nessa medida, Pethick diz que "o sapal desenvolve-se na superflcie 
superior intermareal onde há atenuaçito de ondas e marés e, pelo exterior, 

as vasas nao vegetadas providenciam condiçoes de baixa energia, adequada 

para a colonizaçao vegetal". E, assim, o sapal e as vasas juntos promovem 
um ambiente mais estável do que cada uma das superflcies podia por si 

própria. 

2.4. Ecossistemas sensíveis e interdependentes 

Cada vez mais prevalece a necessidade de compreender a costa nao 
só nos seus aspectos parcelares, mas integrada numa série de sistemas 

interconectados e interactuantes. Esta visao de conjunto, para além do 
valor hol(stico já referido, impõe a capacidade de serem estabelecidos 

domínios próprios para a análise multi disciplinar, ainda que digam respeito 

a um quadro de desenvolvimento essencialmente natural a. Ribeiro, 1998), 

por forma a poderem evidenciar-se todas as relações fntimas das plantas, 

54 animais e microorganismos com o seu ambiente físico. 

Assim, quando se avalia o balanço dos inputs e outputs que 
influenciam as dinâmicas ecológicas estuarinas. nao podem deixar de ser 

ponderados os movimentos globais de nutrientes incluídos nos ciclos de 
transporte aquático, ou a influência cruzada das componentes orgânica e 

mineral nos processos físico-químicos de sedimentaçao que providenciam 
substrato para o crescimento vegetal zona do. O que também obriga a 



considerar simultaneamente os fenómenos de mistura e floculação. as 
correntes mareais e fluviais, a ondulação meteorológica, as águas 
subterrâneas. a variaçao espacial da salinidade. a geomorfologia costeira 
e o efeito de protecção das praias e dunas litorais, além das interacções 
biofrsicas e bioqurmicas estabelecidas com os ambientes pelágicos e 
bentónicos da plataforma continental que contribuem para a rede primária 
de produtividade. 

As articulações biogeomorfológicas evoluem nos movimentos e 
interacções, não apenas espaciais (laterais) mas também tróficos 
(ecologicamente verticais), que se desenvolvem desde os ambientes 
submareais até aos supramareais das dunas. De qualquer modo. a 
definição ecológica de "zona litoral" é mais abrangente e fluída (uma 
entidade em permanente mudança) do que a definiçao de zona 
intermareal, uma vez que esta tem limites f(sicos que raramente 
coincidem com os biológicos. Entao. a U zona supralitorar, por exemplo, 
mostra o empobrecimento em espécies e menos variabilidade que as 

zonas inferiores. Mas, como há intensa interacçao entre os sistemas 
"litoralM

, "frente ao litorar e "ao longo do litorar (H. Viles & T. Spencer, 

1995), um distúrbio provocado em qualquer deles pode conduzir a 
flutuações generalizadas nas comunidades. 

Entendida esta sensibilidade, o realce recai inevitavelmente nos 
estuários, pois eles suportam grande quantidade de populações emersas 
e submersas, possuindo muitas plantas de sapal, incluindo microalgas que 
s:lo capazes de produzir mais biomassa para alimento dos bentos do que 
as espécies vegetais maiores; enquanto os domínios de ondas de praia têm 
uma relativamente empobrecida comunidade de organismos bentónicos. 
Por outro lado, há o papel desempenhado pelas planrcies vasosas que 

actuam como importante elemento de transiçao entre os sapais e a 
plataforma continental, o que justifica os receios sobre os impactes a que 
os estuários estão sujeitos actualmente (enormes cargas de poluentes), 55 

dado que o declínio. ainda que provisório, de certas algas (caso da 
Zostera) pode provocar distúrbios nas espécies que delas dependem. quer 
como alimento quer como refúgio, alterando a competição pelo espaço. 
o que põe em risco o nrvel da biodiversidade local. Note-se que o 
equillbrio entre as espécies se mede pelas alterações que provocam nos 
outros elementos do ecossistema e que "nem sempre, ao contrário do 
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que por vezes se julga, a diversidade provoca estabilidade nos sistemas 
naturais" (Consulmar et aI., 1991). 

Mas a estabilidade dos ecossistemas nao se avalia somente pelos 
impactes nas relaçOes entre as espécies. Factores como a subida do nível 
do mar e o consequente encurtamento das praias mundiais mostram a 
importância crescente das reservas de areia das dunas para que possa 
perspectivar-se a reposiçao do equihbrio, visto que o litoral está em 
situaçao de instabilidade, sobretudo por falta de aJimentaçao sedimentar. 
Ou seja, sob as actuais condiçOes de evoluçao, as zonas costeiras das 
próximas décadas serao consideravelmente alteradas (inclusive por obras 
humanas de oposiçao às adaptações naturais imprescindíveis), justificando 
a abordagem integrada da caracterizaçao ambiental costeira, incluindo a 
da primeira faixa de contacto terra/mar que tem de responder 
prioritariamente às mudanças actuais e anunciadas. Os sistemas estuarinos 
situados junto às costas baixas arenosas dependem profundamente da 
forma como essa adaptaçao se vai processar. 

2.4.1. Biodiversidade e equilrbrio ecológico 

Os ecossistemas, como sabemos, sao entidades complexas que 
proporcionam as bases para a existência da vida natural. Do seu estado 
de equilíbrio dependem inúmeros seres, quer em agrupamentos de espécie 
quer de genes, verificando-se que há muitas espécies que dependem de 
muitos ecossistemas, o que reforça o valor da continuidade e da 
interdependência. A própria biodiversidade pode ser medida pelo número 
e quantidade de ecossistemas. E estes sd.O tanto mais significativos quanto 
integrem (GFANC. 1997): 

- Grande número de espécies; 
- Habitat de espécies em perigo; • 

- Habitar de espécies endémicas: 
- Ambientes importantes para espécies migradoras: 
- Aspectos particulares, únicos ou representativos; 
- Alto valor social e cultural. 
Nao é ingénua, nem !ao pouco contraditória, a introduçao de 

aspectos humanos na valorizaçao de ecossistemas, uma vez que a ocupaçao 
e uso civilizacional de tenitórios nao tem apenas, necessariamente, impactes 



negativos. E o reconhecimento do papel reservado ao homem como 
elemento incontornável da paisagem tem três justificações fundamentais: 

a) Que é do interesse do homem manter a natureza num estado 
tao saudável quanto passivei, em todas as suas componentes; 

b) Que a existir valor social e cultural de um ecossistema é porque 
há um legado histórico que decorre da actividade de comunidades 
tradicionais; 

c) Que devem incentivar·se as atitudes e acções do homem que 5ao 
benéficas e mesmo imprescindfveis para o bom estado de alguns 
ecossistemas e da biodiversidade. 

T ratando·se de terras húmidas costeiras, a anál ise das relações 
verticais e horizontais de interdependência inicia·se ao nível dos seres 
aquáticos, havendo dois conjuntos essenciais a referir, em funçilo do grau 
de mobilidade: 

I . O primeiro, distingue o plâncton que sao as plantas (frtoplâncton) 

e animais (zooplâncton) microscópicos que andam ao sabor das correntes 
na coluna de água, do necton que silo os animais que se movem na 
coluna de água. escolhendo o seu percurso; 

2. O segundo, distingue as espécies pelágicas (as que habitam a 
coluna de água), importantes sobretudo até aos 60/70 metros de 

profundidade (a zona eufótica), das bentónicas (as que habitam no fundo) 
que podem ser de substrato fixo (rochas) ou de substrato móvel (areias 

e lodos). 
A produçilo primária de matéria orgânica é realizada em grande 

medida pelo fitoplâncton, ao qual se associam as bactérias em 
comensalismo, uma vez que estas absorvem nutrientes em pequenas 
concentrações. As bactérias têm uma atracçao pelas células vegetais 
(sobretudo algas mortas), sendo nos estuários que se encontram as 
maiores concentrações e onde prosperam os protozoos pelágicos que silo 
os seus predadores (G. Barnabé, 1996). 57 

A importância destes pequenos seres será melhor desenvolvida no 

ponto seguinte, ficando agora apenas o registo das relações tróficas que 
se estabelecem desde uma· base micro que providencia condições únicas 
para o sucesso de larvas, alevins e juvenis de inúmeras espécies. Por isso, 
nao devemos esquecer que a qualidade e disponibilidade de alimento. bem 
como as variações de temperatura, de salinidade e de outros parâmetros, 



incluindo os efeitos da poluiç3.o. podem explicar as diferenças que se 

observam. por exemplo. na fecundidade de certas populações 

zooplanctónicas. o que representa. por seu lado. um factor de limitaç3.o 

da produtividade (D. Burdloff et 01 .. 1998). 
Nessa medida. os bentos jogam um papel essencial. uma vez que 

contribuem para a agregaç3.o organo·mineral das vasas (fabricando e 

retendo substrato que é utilizado pelos frtobentos vegetais submareais e 
intermareais). filtram as partCculas que esU.o em suspens3.o nas águas 

(acç3.o dos bivalves) e reciclam a matéria org1nica dos cadáveres (caso 
dos caranguejos que 53.0 ne<rófagos). Daí que alguns destes bentos sirvam 

como "espécies indicadoras~ do estado do meio (quando uma delas entra 
em colapso. por exemplo). 

Por tudo o que foi dito. no sapal a flora pode ser extremamente 
produtiva. independentemente da sua diversidade. Nas áreas de Sportino. 
o aumento da produtividade costuma acompanhar a maior variaç30 da 

maré e. normalmente. é superior nos bancos dos canais do que no interior 

do sapal. o que pode relacionar-se com a disponibilidade de nitrogénio. 
ou com o stress fisiológico nos interiores com alta salinidade intersticial 

(H. Viles & T. Spencer, 1995). Ar, nessas altas concentraçOes de sais, est30 

as condições de adaptabilidade da Salicomio que é a espécie mais ublqua 

desta zona U. Davies, 1980). 
A zonaç30 vegetal é muitas vezes acompanhada pela fauna do sapal 

que inclui invertebrados (grande parte deles herbrvoros), mamrferos. 

anfibios e aves. os quais encontram aqui alimento suficiente. quer sejam 
autóctones ou migradores sazonais. 

A Garniel & U. Mierwald (1996) apontam para uma distribuiçao das 

unidades de vegetaç30 estuarina que é caracterizada por vários gradientes 
naturais, com destaque para: 

a) A dimens30 vertical (cruzando o litoral) que vai da margem do 

58 estuário para a margem do vale e que se distingue pela transiçao do 

integralmente aquático para os ambientes terrestres. mudando das 
condições de salgado para as de água doce; 

b) A dimens3.o horizontal (contra corrente) em que os factores 
dominantes s3.o a diminuiçao do gradiente de salinidade e o decréscimo 

da influência mareai (a Fig. 17 procura dar uma visao geral destas 

transiçOes e respectivos habito[S de referência). 
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A zonação vegetal é mais nítida em costas com uma maior variação 

de maré (l. Oavies, 1980), o que significa alargar o território intermareal 

da Spartina, separando o ambiente hipersalino da Salicómia (a montante) 

e o da borda da baixa-mar (a jusante) onde se encontra o grupo das 
gramfneas (angiospérmicas maritimas) que incluem a Zos(ero, praticamente 

sempre submersas. 
Mais para jusante, entramos no domínio da praia e em sistemas 

essencialmente marinhos: a flora é composta por microalgas bent6nicas 

e fitoplâncton, com diatomáceas: consistindo a fauna numa variedade de 

macroinvertebrados e formas intersticiais, zooplâncton, peixes e aves (H. 

Viles & T. Spencer, 1995). 
Da praia para o interior, em direcção à terra, depois da faixa de 

areias quase nuas que podem ser atingidas apenas pelas marés-vivas 
equinociais. ou por temporais mantimos. desenvolve-se o cordao de dunas 
litorais (Fig. 18) que é um sistema fundamental para os ajustamentos 
geomorfológicos e ecológicos da costa no seu conjunto. No caso da regiao 
centro portuguesa. o sistema dunar é constitu(do essencialmente por (l. 
Alves et 01 .. 1998): 

a) Uma faixa de cristas dunares adjacente à praia com areias em 
estabilizaçao (mas ainda com elevada mobilidade). já colonizadas 
parcialmente. sobretudo por Estorno (Ammophilo orenorio) que possui 
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Figura I B - Esboço da morlologia dunar e da vegetaçao típica na costa centro-oeste de Portugal. 



rizomas de crescimento contínuo e raízes activas a vários metros de 
profundidade e por Cordeiros-da-Praia (Oronthus mon'Vmus): 

b) A duna fixa com vegetaçao herbácea (incluindo a duna secundária) 

que se desenvolve por detrás das cristas dunares, onde a areia começa 

a ser fixada com a ajuda de pequenos arbustos (caméfitos), alguns dos 
quais endémicos. como a Granza-da-Praia (Crucionello moritimo), a Erva­

Divina (Armerio we/witschiJ), ou a Perpétua-das-Areias (Helichrysum picordl). 
É de referir que em muitos locais da nossa costa se procedeu à fixaçao 

de areias com Acácia e Cho~o. espécies exóticas que pouco a pouco 
vêm substituindo as autóctones; 

c) O espaço interdunar, onde se forma uma faixa deprimida que fica 
encharcada na época pluviosa (a toalha freática atinge a superfície), 

originando uma flora específica (Salgueiro Anao, Juncos, Camarinheiras). 
Muitas destas depressões foram drenadas em Portugal por razões de 
"salubridade"; 

d) As areias estabilizadas pós-dunares, em situaçao posterior ao 

último cordao dunar elevado. constituídas por areias lavadas pela chuva 
(teores muito reduzidos de sais), com vegetaçao típica das areias litorais 

e de meios arenosos nao salinos, como a Sabina-da-Praia, a Camarinheira. 
o Pinheiro Bravo e o Pinheiro Manso. 

Podemos ainda encontrar areias dunares em plataformas litorais 
sobreelevadas (acumulaçao devido à acçao dos ventos dominantes) e 

paleodunas (relativas a posições da costa em épocas geológicas passadas). 
Nas dunas dianteiras ou primárias sao particularmente visfveis as 

inten-elações entre o transporte de areia/aerodinâmica, a vegetaçao e a 
forma dunar. Uma vez estabilizada a duna, há uma subsequente 

expansao lateral da vegetaçao por colonizaçao de rizomas, o que leva 
ao desenvolvimento de cumes dunares acidentados (H. Viles & T. 
Spencer, 1995). 

Os processos químicos nas raízes das plantas têm implicações 
geomorfológicas, tal como os animais de maior porte que podem jogar 
um papel decisivo na morfodinâmica dunar, através do pastoreio, do 

pisoteio e da escavaçao. Por seu lado, os animais menores acompanham 
a zonaçao das plantas, incrementando a diversidade para o lado da terra, 

verificando-se que os crustáceos dominam junto ao mar, enquanto os 
insectos o (azem em direcçao à terra. 
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2.4.2. Processos biofísicos e bioquímicos fundamentais 

A participaçllo dos organismos vivos na dinâmica costeira nllo é 
usualmente muito focada, quando, afinal, eles se encontram envolvidos nos 
grandes processos típicos desta zona 01. Zenkovich, 1967): 

a) Destruiçllo do substrato rochoso; 
b) Transporte de produtos produzidos: 
c) Produçllo de novo material elástico de origem org3.nica: 
d) Acumulaçllo de material em várias zonas do fundo ou do litoral. 
Os organismos podem ter uma acçllo protectora (vegetaçllo marinha 

e supramareal que atenua a energia das ondas) ou destruidora (moluscos 
que perfuram as rochas). De qualquer forma, nas regiões temperadas as 
duas acções ocorrem quase sempre de forma concomitante: se, por um 
lado, as plantas marinhas lançadas sobre a praia (após uma tempestade) 
favorecem a sua protecçllo - misturadas com as areias eólicas, contribuem 
para a formaçllo das dunas costeiras (Hemminga & Nieuwenhnize, 1990, 
em M. Fonseca, 1996) - por outro, elas promovem a actividade bacteriana 
que vai provocar a decomposiçllo das rochas; ou então, se é verdade que 
a cobertura de mexilhões, ouriços, cracas, lapas e outros. formam camadas 
protectoras das rochas, também o é que ajudam a decompor a mesma 
rocha ao longo do tempo e das gerações. 

Há organismos que têm um balanço mais construtivo que destrutivo, 
como sllo os casos das plantas halófilas que inibem a erosllo e nivelam 
o relevo, dado que, nas costas baixas, promovem a acumulaçllo de 
partículas de silte e eliminam a acçllo de distúrbio das ondas junto à 
margem. Isto mostra que os processos biológicos têm uma grande 
import3.ncia na geomorfologia costeira - embora nas latitudes médias, 
devido a factores físicos relacionados com ventos fortes, altas ondas e 
abundante deriva de sedimentos, o ambiente nllo seja favorável aos 

62 processos orgânicos de desenvolvimento da morfologia terrestre U. 
Davi., 1980). 

Nestas condições, os estuários funcionam como áreas particularmente 

protegidas, onde, pelo contrário, sllo os processos biológicos que adquirem 
importância relevante. Veja-se que os sedimentos mais estáveis se 
encontram onde as populações de diatomáceas 53.0 maiores, o que sugere 
um controlo biológico da estabilidade sedimentar (o muco destas plantas 



ajuda a acreçao da superfície lodosa, como vimos antes). Além disso. as 
diatomáceas sao essenciais para os ciclos tróficos estuarinos. quer pela 
fotossíntese quer como recurso alimentar para aves e espécies bentónicas 
(H. Viles & T. Spencer, 1995). 

As gramíneas marinhas do sapal. por seu lado, purificam a coluna de 
água. uma vez que os nutrientes captados pelas suas folhas (e as epífrtas 
associadas) sao incorporados na biomassa das plantas. o que melhora a 
qualidade da água (M. Fonseca. 1996). Também o caso particular da 
Spartina deve ser evidenciado, tendo em conta a alta contribuiçl1o para 
o ciclo do azoto (aproximadamente 70% dos iões assimilados por esta 
planta, no estuário do Mondego, sao iões nitrogénio), pelo que ela joga 

um papel importante na produtividade da sua área de ocupaçao (P. Castro 
& H. Freitas, 1998). 

Existe. ainda. o mundo das comunidades bacterianas heterotróficas 
que desempenham papeis de grande significado nos processos de 
produçao, degradaçao e reconduçao de carbono orgânico na base das 
cadeias alimentares planctónicas. intervindo nas transferências entre 
diferentes segmentos dos estuários e entre estes e os oceanos. Verifica­
se que há relações estreitas de transferência de nutrientes entre 
comunidades bacterianas e de produtores primários, reforçadas pela 
existência das que sao tipicamente ~salobrasM (M. Cunha et ai .. 1998). A 
Fig. 19 permite observar essas interacções. ainda que na óptica das 
condições propícias para a vida dos peixes. 

Sabe-se. também. que o fósforo e o azoto sao os factores mais 
importantes que limitam a produtividade primária. O nitrato é mais 
abundante no meio dulçaqurcola do que no marinho. funcionando aí o 
fósforo como factor limitante: já no marinho se invertem os papeis, 
constituindo o nitrato o factor limitante (M. Pardal & J. Marques, 1998). 
Ent30, em princípio. a introduçl1o de grandes quantidades de nitrato no 

estuário (proveniente dos campos agn'colas, por exemplo) deve induzir 63 
uma maior produtividade a montante. a qual irá regredindo em direcçl10 
ao mar. 

O caso do nitrogénio merece uma atençl10 particular. Um gás que 
representa cerca de 78% da composiç30 da atmosfera (esta serve 
simultaneamente como grande reservatório e válvula de segurança do 
sistema). justifica uma breve análise sobre alguns aspectos do seu ciclo. 
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Figura 19 - Interac~Oes fisico-qufmicas num ecossistema aquático, segundo Meade (1989), ;n 
G. Barnabé (1996). 

As bactérias utilizam a energia da sua respiraçao para incorporarem 

directamente o azoto do ar sob a forma de prótidos, mas essa redução 

de N
1 

para NH
l
, a chamada "fixação do nitrogénio biológico", é efectuada 

64 apenas por certos microorganísmos (C. Mathews & K Holde, 1990) que 

actuam em aerobiose (Azotobacter) ou em anaerobiose (C/ostridium) e os 

seus cadáveres enriquecem o solo em azoto orgânico que é rapidamente 
mineralizado (P. Duvigneaud, 1974). As bactérias mais eficazes são as que 

vivem em simbiose com as leguminosas (as Rhizobium), ou com o amieiro 
(Actinomicetos), nos nódulos que se desenvolvem nas rafzes destas plantas, 

absorvendo enormes quantidades de azoto atmosférico que se difunde na 
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rizosfera - a cianobacreria (algas verdes-azuis) é outra das que consegue 
reduzir o azoto para amónia. 

Os nitratos assim absorvidos sao transformados em aminoácidos e 
conduzidos até às folhas. onde s:ao utilizados na síntese das proteínas. E 
estas estao, assim, na base da alimentaçao azotada dos animais. 

Quando sobrevém a morte, os decompositores tornam a levar o 
azoto progressivamente ao estado mineral, terminando a cadeia pela acç:ao 

dos amonizantes que produzem amónia (NH~). Aí, é possível haver um 
novo ciclo de nitrificaç:ao (P. Duvigneaud, 1974; C Mathews & K Holde, 

1990): n;uosomonos oxidam a amónia em nitrito (N0
2
-) e nitrobacter 

oxidam os nitritos em nitratos (NO)-) 

Entretanto, o azoto retoma constantemente à atmosfera, por acção 
das "bactérias desnitrificantes" (Fig. 20) que decompõem o amoníaco em 

azoto molecular (N2), ocorrendo um processo antecedente que é comum 
a praticamente todas as plantas, fungos e bactérias: o primeiro passo, a 
redução do nitrato para nitrito. é quimicamente difícil (envolve uma enzima 
complexa); tal como o segundo que tem três fases (N0

2
- - NO- -

NH,oH - NH,). 
Salvo o caso especial das leguminosas e outras plantas verdes que 

fixam o azoto directamente do ar, a maioria das plantas não pode 

absorver o azoto pelas suas raízes senão sob a forma de aniões nítricos 
(NO)-) ou catiões amónio (NH/) produzidos a partir de proteínas de 

Figura 20 - RelaçOes entre o metabolismo 
inorganico (preto) e organico (cinzento) do 
nitrogénio. A interconversao de azoto, 
nitrato e amónia está limitada na biosfera. 
mas têm-se mantido os seus nlveis de 
equilibrio (adaptado de C. Mathews & K 
Holde. 1990). 
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cadáveres pelas cadeias de decomposiç30, de transformaç30 e de 

mineralizaç30. É. pois, por fixaç30 biológica que as maiores quantidades 
de azoto entram na biosfera. 

O azoto fixado pode acumular·se nos ecossistemas terrestres de 
maneira a provocar fenómenos de eutrofizaç30, atingindo concentraçOes 

que se tornam tóxicas, caso a desnitrificaç30 n30 funcione de forma 

adequada. Ou enta.o é levado para os oceanos onde se deposita nos 
sedimentos, para, de seguida, ser reabsorvido pelo fitoplâncton, entrando 

ao mesmo tempo que o fósforo no ciclo dos predadores (P. Duvigneaud. 

1974) e terminando nos peixes que servem de alimento às aves e aos 

mamíferos que. por sua vez, os reintroduzem (pelas dejecçOes) na 
superlkie dos continentes (o guano). 

No entanto, a descoberta da limitaça.o de nitrogénio na produtividade 

do fitoplâncton nas águas costeiras e produç30 macroalgar perto da praia, 

ajuda a formar a hipótese de os sapais poderem ser um tamp30 das águas 
costeiras adjacentes contra a excessiva abundância de azoto. 

A capacidade dos sapais para interceptar os nutrientes terrestres à 

deriva é controlada pela capacidade de interceptar fluxos de água doce e 

desnitrificar os sedimentos dos fundos dos canais de sapal. Efectivamente. o 
lençol de água (subterrânea) invade o sapal com significativas quantidades de 

nitrato e a desnitrificaç30 dentro dos sedimentos do fundo dos canais é 
suficiente para reduzir a maioria (cerca de 80%) do NO)· introduzido (B. 

Howes, 1996). Essa intercepç30 de nitrogénio da água doce requer 
provavelmente a transferência de carbono orgânico da vegetaç30 do sapal 

para os fundos dos canais. fome<endo o poder redutor dos desnitrificadores. 
no que resultam dois ciclos de azoto distintos: 

- Um ciclo da vegetaç30 do sapal dominado pela reciclagem, fixaçao 
de nitrogénio e exportaç30: 

- Um ciclo do fundo dos canais dominado pela importaç30 de 

66 matéria orgânica da vegetaç30 do sapal e nitratos das terras de montante 

que incentivam a atta proporç30 de azoto removido pela desnitrificaç30. 
O facto é que pare<e n30 se ter ainda utilizado toda a capacidade de 

desnitrificaç30 dos fundos dos canais do sapal. o que significa que estas zonas 
poderiam aguentar com maior incremento de nitratos (especialmente os que 

provêm dos lençóis freáticos), constituindo um factor de equillbrio ambiental 
notável. Mas é verdade que a crescente utilizaç30 de nitratos pela agricultura 



está a provocar manchas contínuas de eutrofizaç:ao nos estuários e podem 

verificar-se no futuro concentrações t:ao elevadas que talvez venham a 

conduzir o sistema ao colapso. 

2.5. Press:ao humana e riscos naturais 

A influência humana nas zonas costeiras tem vindo a incrementar­

se na razão directa do crescimento das aglomerações que ocupam as 

margens dos continentes, sobretudo junto aos estuários que acolhem a 

maioria das grandes cidades mundiais. Tal situação, a par das actividades 

agrícola, industrial. portuária e turística. provoca um vasto conjunto de 

impactes, dos quais se destacam U. Davies. 1980; M. Ré et 01 .• 1991; H. 

Viles & T. Spencer. 1995; K Nordstrom & C. Roman, 1996): 

- Perda de ambientes estuarinos devido à recuperação de ten-as 

para a agricultura; 

- Desflorestaç:ao da bacia hidrográfica; 

- Aumento dos nutrientes nos ambientes litorais; 

- Invas:ao de espécies exóticas; 

- Aumento da poluição nos ambientes litorais: 

- Perda de habitats; 
Destruição de praias e dunas; 

- Intercepção de água e sedimentos continentais; 

- Alteraç:ao do transporte sedimentar litoral (obras de protecç:ao 

costeira); 

- Incremento da proporção da subida do nível do mar; 

- Intrusão salina no aquífero costeiro: 

- Alterações por motivos estéticos e recreativos. 

Assim. qualquer estudo sobre impactes antr6picos numa regilio 

costeira será sempre uma obra inacabada e dinâmica, pois as actividades 

humanas promovem efeitos temporais e espaciais que podem considerar- 67 

se directos (aqueles que afectam uma dada porç:ao do litoral) e indirectos 

(que resultam na alteraçlio das articulações entre ambientes). como 

acontece quando há trocas na localizaç:ao dos canais e configurações que 

afectam as amplitudes mareais, a extenslio máxima da influência mareai. 

as velocidades das correntes e as localizações da deposiç:ao e da eroslio 

(K. Nordstrom & C. Roman. 1996). além do incremento do nível máximo 



da água durante as vagas de tempestade (A Gamiel & U. Mierwald. 1996); 
ou quando se verifica a existência de significativos défices sedimentares, 
resultando em fenómenos erosivos que têm origem, como realça F. 
Gomes (1996), em alterações intemas (aproveitamento hidroeléctrico), 
extemas (obras portuárias), ou alterações climáticas globais que mostram, 
no conjunto. como a destruiç:io irreversível de geoformas tem um 
~carácter n:io renovável" para a paisagem costeira (G. Carvalho & H. 
Granja, 1997). 

A amplitude das variações dos factores do meio ambiente depende 
do grau de transformações antrópicas, bem como da geomorfologia da 
costa e de cada estuário (O. Burdloff et 01 .• 1998). Constata-se que cada 
vez mais os limites superiores da influência mareai (incluindo os sapais) 
tendem a sofrer estas mudanças, ao ponto de a natural, leve e flexível 
margem do estuário ser substit uída progressivamente por antinaturais, 
pesadas e inflexíveis barreiras que reduzem a capacidade para acomodar 
as subidas do nível do mar, as tempestades, ou as próprias perturbações 
humanas U. ooody, 1996). Impactes cujas causas podem encontrar-se, 
também, nas desflorestações a montante que fazem aumentar a carga de 
sedimentos finos e dos fenómenos derivados de colmataç:io; ou na 
regularizaç:io do canal fluvial que, como foi referido, incrementa a onda 

mareai, o avanço para montante da maré dina.mica e a velocidade média 
das correntes (R. Paskoff, 1985; A Gamiel & U. Mierwald. 1996). Por seu 
lado. as obras que afectam os fluxos mareais e restringem as trocas levam 
muitas vezes a morte a várias espécies de plantas que nao aguentam a 
subida da salinidade acima do seu nível de resistência (H. Viles & T. 
Spencer, 1995). 

Há dois aspectos que devem ser realçados nos sectores litorais que 
albergam estuários (P. Bettencourt et 01., 1996) e que conduzem aos 
mesmos efeitos destrutivos: por um lado, as constantes modificações dos 

68 cordOes arenosos que os protegem do oceano que 5ao frequentemente 
galgados e recuam para o continente; por outro, o assoreamento 
generalizado dos canais estuarinos e, em casos extremos, a colmataç:io 
de vastas áreas entre-mares e a sua progressiva incorporaçao nas planícies 
costeiras envolventes. Na prática, estas tendências evolutivas reflectem-se 
numa diminuiçao acentuada de áreas húmidas costeiras com enorme 
importância ecológica. nomeadamente áreas de sapal, campos de 



zoosteráceas e bancos de vasa intermareais. Também acontece que, nas 
áreas mais recolhidas e com menor hidrodinãmica, a excessiva carga de 

nutrientes, juntamente com as altas temperaturas de estio (em baixas 
profundidades), criam condiçOes favoráveis à elevada produtividade primária 

susceptível de conduzir a processos de eutrofização com grande produção 
de microalgas, incluindo cianobactérias (potencialmente tóxicas para o 

homem e outros animais), sendo de salientar que nos meios eutróficos a 

decomposição do excesso de matéria orgânica é muitas vezes 

acompanhada pela desoxigenaç:lo da água e consequente perturbaç:lo das 
cadeias tróficas, incluindo a morte da ictiofauna (M. Fidalgo, 1996). Por 

isso, na sequência do que foi dito antes, muitos investigadores consideram 
O problema da acumulaçao de nutrientes como o mais sério, dado o 

grande aumento que se verificou nos últimos anos e que está a levar à 

eutrofizaçao de vastas áreas da plataforma continental. 

Tentando divulgar a evoluçao do peso relativo de diferentes graus 
de impacte das actividades humanas sobre as águas litorais, várias 

organizaçOes internacionais têm publicado alguns estudos, tendo em conta 
certos parâmetros ambientais, com resultados que devem, nalguns casos, 
ser sujeitos a uma apreciação mais apurada. Por exemplo, o Quadro II 
(OCDE, 1993) evidencia algum defeito na avaliaç:lo global desses impactes 

e mesmo certas discrepâncias, como sejam o reduzido significado atriburdo 
aos impactes da "aquacultura" em comparação com os da "pesca"; ou o 
nível relativamente baixo de perigosidade que se considera existir nos 
"depósitos atmosféricos~, na "descarga de desperdícios perigosos" e nos 

"derrames na toalha freática" que sabemos estarem interrelacionados com 
outros (como a agricultura e a pecuária, por exemplo). representando 

cargas de contaminação e intoxicação reais e enormes riscos para o meio 
ambiente costeiro. Aliás, a mobilidade que caracteriza a água e o ar, aliada 

aos fenómenos de transferência que ocorrem entre a atmosfera, o solo 

e a água, tomam possível que a poluição provocada num determinado 69 

local possa causar efeitos negativos noutras zonas, por vezes bem distantes. 
o que leva à acumulação de resíduos poluentes que frequentemente 

excedem o poder auto-depurador dos estuários. pondo em risco muito 
depressa o equihbrio do ecossistema (R. Paskoff, 1985). 

Quanto às praias. sabemos que elas 5:10 utilizadas essencialmente para 
recreação, o que pode afectar gravemente a sua ecologia. Assim, nas praias 
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a poluiçao pode chegar de várias fontes: da atmosfera, dos rios e das águas 
subterrâneas (efluentes domésticos, agricolas e industriais), das descargas 
directas de lixo (em terra e vindo do mar), dos ventos e das correntes 
litorais. Devido a isso, há hoje medidas internacionais que estabelecem 
padrões para os níveis de contaminaçao microbiológica (H. Viles & T. 
Spencer, 1995), além de outros factores específicos da paisagem, como 
o aspecto visual, a degradaç30 dunar, ou a densidade de usos. 

A ocupaçao de certas áreas do sapal ou das dunas costeiras com 
pastos pode também provocar severas alterações que afectam a 
biodiversidade, levando por vezes ao desenvolvimento de infestantes à 
custa das espécies anteriormente melhor adaptadas. Por outro lado, para 
proteger o avanço das dunas sobre os terrenos agricolas, houve a 
necessidade de fixar as areias, o que originou extensas áreas de 
monoculturas florestais que potenciaram o risco permanente de incêndios 
(L Lourenço et 01., 1994; A. Almeida, 1996). Mas é verdade que as 
dunas n30 comportam só riscos para as actividades humanas; elas 
também desempenham papeis importantes de protecç::l.o costeira, recreio, 
conservaç30 da natureza e até de fonte de abastecimento de água 
pública, estando por isso sujeitas à press30 antrópica directa 
(escavamento, pisoteio, construções, campos de golfe) e indirecta 
(alterações no nível da água subterrânea, incremento de cargas de 
nutrientes, salinizaç30 dos solos). 

Entretanto, como dissemos, nos estuários a maré vai sendo excluída 
e parte do sapal é fechado U. Doody, 1996), criam-se sistemas de 
drenagem e surgem as terras da agricultura intensiva que se v30 tomando 

de seguida zonas industriais e de expansao urbana. A evoluç30 destes 
problemas relacionados com a poluiçao leva-nos ao encontro do 
desordenamento químico, uma vez que s30 encontradas correlações 

estatisticamente significativas entre os diversos parâmetros químicos e 
biológicos, nomeadamente entre os níveis de alguns metais pesados (v. 
Cu, Pb e Zn) e a riqueza e diversidade específica (A Mucha et 0/., 1998), 

diminuindo estas com o aumento dos primeiros. 
As águas de esgoto doméstico. os efluentes industriais, as poeiras 

transportadas pelo ar e os óleos das instalações costeiras v30-se 
depositando nas zonas húmidas. sobretudo nos sedimentos. Há dados (H. 

Viles & T. Spencer, 1995) que apontam para uma resposta muito positiva 
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das plantas do sapal (sobretudo a Spartina) que nao acumulam metais 

pesados na razão directa da contaminaçao das águas e dos sedimentos. 

Já os bivalves têm um comportamento diverso, uma vez que, sujeitos à 
contaminaç:lo, promovem a sua integraçao nos sedimentos por bioturvaçao 

e transferem essas substâncias para montante. 
Também a aquacultura tem trazido imensos problemas a nível mundial, 

quer de poluiçao quer de eros:lo, com indiscutrveis prejuízos ecológicos e 

geomorfológicos derivados da introduçao de grandes cargas orgânicas e 

qu(micas nas águas estuarinas. patologias e promiscuidades genéticas. bem 

como alterações significativas na paisagem com aprofundamento e 

degradaçao do solo das salinas e das áreas de sapal U. Ribeiro, 1998). 
revelendo-se a tendência geral para a alteraçao de habiCats, das condições 

de competitividade específica e da biodiversidade local. 

Existem ainda outros tipos de impactes antrópicos sobre a zona 

costeira. destacando-se os que se relacionam com as obras de engenharia 
e que assumem um peso determinante face aos problemas actuais de 

ero~o que têm causas múltiplas e colocam em risco a estabilidade da 

geomorfologia costeira. E. por consequência. a estabilidade das numerosas 

comunidades que aí habitam. 
Mais de 70% das areias das costas mundiais vieram de processos de 

ero~o das últimas décadas (H. Viles & 1. Spencer, 1995). devendo-se o 
recuo da linha da costa. em primeiro lugar. às relaçOes entre a subida do 

nível do mar e o abastecimento sedimentar. e, depois, quer aos efeitos 

da press:lo humana na zona costeira e área de influência quer às possíveis 
mudanças climáticas induzidas pelo homem. Assim, o stress antropogénico 

que atinge a zona costeira inclui operações de dragagem; extracç:lo de 

minerais, areias e pedras; construç:lo de barragens e diques que reduzem 
os inputs de sedimentos fluviais; reduçao de abastecimento sedimentar pela 

ero~o natural dos rochedos (devido à protecç:lo costeira); e interferências 

72 com O transporte sedimentar ao longo do litoral pela construção de muros 

maritimos. molhes e quebra-mares, associados normalmente com portos 
e actividades costeiras de recreaç:lo. 

Entao. de acordo com Q. Pilkey (1991). uma sociedade com 

problemas de eros:lo costeira tem três hipóteses altemativas para o 
ordenamento dessa área (Quadro III): 

a) Estabilizaç:lo pesada; 



Quadro III - Formas de combate à erosao costeira (adaptado de O. Pilkey, 1991). 

MEDIDA CARACTE RiSTICAS VANTAGENS DESVANTAGENS EFEITOS 

,. 
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,. 
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• Proibiç;\o legal de • 1-/;\0 'em custos de ' Dispendiosa. linha l;tO<:lI. 
re(OBstruções .. estabili.uçJo. • Perda de temu li· • As construçlles antc-
frtnl. maritima. • Pn-serva as cons- torais. riores podem perder-

truçIlcs (afastadas da ~. 

praia). 

b) Estabilizaçao suave; 

c) Recuo das construções (relocal izaçao). 

Cada uma destas perspectivas tem vantagens e desvantagens aos 
níveis económico, estético e ambiental, com ponderações difíceis, uma vez 

que integram objectivos por vezes contraditórios. 
A estabilizaçao pesada tem a evidente vantagem de proteger as 

propriedades que estão localizadas junto à praia. Este tipo de estabilização 73 

é feita através de três obras complementares: 
I. Muros man'timos paralelos ao litoral que se opõem à energia das 

ondas; 

2. Esporões perpendiculares à linha da costa que seguram a barlamar 
as areias da deriva litoral; 

3. Quebra-mares para baixar a energia das ondas. 
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2. Esporões perpendiculares à linha da costa que seguram a barlamar 
as areias da deriva litoral; 

3. Quebra-mares para baixar a energia das ondas. 

As três estruturas de protecçao acabam. geralmente. por promover 
a erosdO e a perda de área útil das praias. uma vez que: sdO construrdas 
sobre a praia; delimitam uma linha fixa na areia contra a erosão e a praia 

recua (degradação passiva); e intensificam os efeitos das tempestades por 

estreitamento da zona de rebentação. especialmente durante a tormenta 

atmosférica (degradação activa). Note-se que mesmo os quebra-mares 

A. Uma pnóa e ....... d ...... "*l:i. 
nal tm equilibrio cfinJmico. 

a ConstruçJo de ur"a <;asa j hei· 
ra-nw(tobre a obII). 

c. " si'ua.c;1o normal de uma 
duna marginal é • de: _ cmdida 

durante as tempeS\.IIdes e rntau­
rada nos peri<:IdcIi\I calmos. Auim. 
para. <;asa rlCUao.brillOdas \1;1-

,IS. cOflstrlli·se um murO de 

""'-
D. o muro de proI~ão refurça 

O poder reflexiw da ondulação t 
é ncccuário reforçâ-lo ,~mbém, 
O "ue foz tom que recem. agon 
O imp;Içto dirctto das ''&pS e .... 
mente a C'IItrgia de: renlL~o. aoao 
t.>do a praia por deslplfc<:«. 

Figura 21 - Efeitos de uma construçClo à beira-mar sobre a conservaç1o da praia (adaptado de R 
Paskotr. 1985). 



proteger a terra, não a praia (H. Viles & T. Spencer, 1995), provocando 
uma atteraçao de períis nesta de Mdissipativos" para Mreflexivos~ (Fig. 21). 

Ou seja. no primeiro caso o períil da praia alarga-se sob o ataque da 

ondulaçao de tempestade, reduzindo a energia das ondas por unidade de 

área; no segundo. devido ao encurtamento da praia. existe uma alta 
energia concentrada. o que provoca o estreitamento e aprofundamento 

do terreno defronte do muro maritimo. acabando por colocar este em 

perigo. não pelo ataque directo das ondas, mas pelo enfraquecimento 
provocado pela corrente profunda rápida (Foto 2). O mesmo se passa 

com os esporões que se têm revelado de certa forma inúteis 
relativamente aos fins para que foram construrdos (G. Carvalho. 1991). 

levando à construção de sucessivos campos de novos esporões que vao 

provocando o emagrecimento das praias a sotamar, num processo que é 
acompanhado pelo aumento do volume dos enrocamentos e elevados 

custos de manutenção. Além disso. os esporões podem provocar a perda 
de sedimentos da praia quando a ondulaçao de tempestade chega do 

quadrante oposto (no caso da costa noroeste portuguesa. quando a 

ondulação vira a SW). 

Foto 2 - Poder destrutivo das vagas 5C:Itn o l'TlI.rO da .~ oce1nica ~ da F.guen da Foz 
(Outubro/I"'). 
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Dar que a instalaça.o de estruturas pesadas conduza à necessidade de 
mais estabilizaç~o pesada, o que levou alguns estados norte americanos, 
como o da Carolina do Sul. por exemplo, à decisao drástica de retirar 
as estruturas pesadas dos úttimos 40 anos, proibindo a reconstruç~o de 
novos muros maritimos e esporões (O. Pilkey, 1991). 

Um dos problemas a enfrentar no futuro próximo e ainda 

relacionado com as estruturas pesadas, é o da acumulaçao de material 
rochoso e restos vegetais nas barragens. sendo previsível que se dê 
o seu rápido entulhamento (F. Rebelo, 1995), agravado pela 
ocorrência de incêndios e arroteamentos nas vertentes de montante, 
com consequências que podem vir a revelar-se desastrosas para os 
territórios marginais de jusante. 

Quanto à estabilizaç~o suave. ela também protege as construções, 
mas promove o incremento da largura da praia, uma vez que se 
fundamenta no abastecimento artificial das praias sujeitas a estreitamento. 
Por vezes, acontece que essa tarefa tem de ser contínua. dado que as 
areias n~o permanecem muito tempo nas praias, o que toma o processo 
muito dispendioso, mesmo quando é realizado por "by-pass", de barlamar 
para sotamar, bombeando os sedimentos e mantendo a deriva litoral. 

Já a relocalizaçao de construções acarreta outro tipo de dificuldades. 
Apesar de ser reconhecidamente o processo mais eficaz para a 
preservaç~o futura de muitas praias e de n~o ter custos de estabilizaç~o, 
debate-se com contrariedades de ordem política, uma vez que assume a 
perda de algumas terras litorais. sendo dispendioso pelas indemnizações 
a atribuir aos proprietários de construções costeiras em risco. De qualquer 
modo. podem sempre tomar-se medidas cautelares legais, como a 
proibiç~o de novas construções e as reconstruções na frente maritima, 
após a ocorrência de acidentes naturais. 

Também sa.o urgentes outras medidas de protecç~o e uti lizaç~o 

76 sustentada dos recursos costeiros e das terras húmidas associadas. Veja­

se que se exploram. muitas vezes incontroladamente. as areias dunares 
das praias e ante-praias como material de construç~o e, mesmo que fique 
afectado apenas um destes ambientes, isso tem repercuss3.o nos outros, 
como seja o desaparecimento de herbários que têm um papel importante 
no equillbrio sedimentar das margens móveis (R Paskoff. 1985). Mais 
exemplos vêm das captações exageradas de água subterrânea que podem 



provocar a subsidência do soJo e a sua salinizaçao; ou os trabalhos 
portuários que ni'lo têm em conta o prejuízo para o trânsito sedimentar, 
modificando de forma apreciável a evoluçiio das margens. 

Muitos ordenamentos invadiram imprudentemente o domínio 
estritamente costeiro: vivendas e imóveis foram construídos bordejando 
a margem mantima, sobre a duna marginal. apenas para se obter uma "boa 
vista" sobre a praia, esquecendo que, como vimos, a duna marginal tem 
um papel essencial como reserva de areia e que serve como "pára· 
choques" contra o rebentamento das ondas (Quadro IV). 

Quadro IV - Usos das dunas e seus impactes moriodino1micos. ModirKado de H. Viles & T. 
Spencer (1995) da compilaçao da Ranwell & Boar (1986). 

usos IM PACTES 

I. Ellruçlo 

• ExtrxçJo de ama - E<OSIo e distúrbio ~iu&lstioo. 
• ExtncçJo de água - baixos planos de áb'Ul. Pode incrementar denaçJo e mlOdar a «o-

Iogi.a prof....damcnte. 

2. Constn'açlolprol«f1o 

• I'fo(ecç;\o COSIcira - Dunas estabilizadas. Distúrbio fIOS m<WÍIMnlOS sedimenlares. 

• Reservas NalUI'lIis - Poo:Icm .. SI,in,ir ,enas .*~s. Podem impedi, actividades hu-
manas ewnciais ~ circulaçlo da ligua. 

3. R« rtio 

• Passeios de bõciclcla. a cavalo e a pt _ Prcjul~o na vecetaçJo dunar. FaciliTa o desen'lOlvimento de 
-Slowouts". 

• Campos de Golfe - Cria dcn5C> relvado que pr«iu de prOl«Ç;\o (mecânica, biológi-
ca. quimica) contra. e<OSlo. o que ",i contaminar 15 it:uaJ sul>-
tmMu. 

4. " ' ricul1u .... 

• Culti'lOs _ Os fertiliUlntes .fectam o balanço de nutrientes. 
• Prados para pasto de animais _ Dano$ na .... Scl.çlo. AII .... çlo morfol6p;a. 

• Renarest.mento _ Mudanças na mistura de espécies. O abatimento de árvores pode: 
.... increlMntado. A5 1'oO'IIS cuhuru (muitas \"C205. monocultufl$) 
sIo vulneni .... is • .:identcs como O raso narestal. Vulne" .... 1 j ....... 

S. Dntn oh ';mtnto 

• Usos militares _ Bombas. v.lcuJos e pisoteio aceleram a eroda. 

• Cornplcxos turi.tico. _ Ni .... lamenlo. Desuuiçlo de .lementos fundamentai •. Tendi ... i. 
pano ........... I distinci.;I prai • . 

• Transporte. habitaçlo e "pipeline.- _ Dóstirlliosccol6cicos. ClbrigJ. ~udos profoodof deordcnamcn1o 
pano evitar efeitos pcr;cnos ala.gados. 
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Há aqui uma importante quota de responsabilidade por parte do 
turismo, o qual durante muito tempo foi considerado a ~indústria branca~ 

(GFANC 1997), mas que obriga actualmente ao estudo dos impactes 
negativos que tem exercido sobre o ambiente e a forma de controlá-los, 

dado que vivemos numa época em que o turismo cada vez se massifica 

mais, se afirma como actividade económica de primeiro plano e se 

caracteriza por uma variedade de formas que colocam milhões de pessoas 
em contacto íntimo com os aspectos mais particulares e sensíveis da 

natureza. É evidente que nas zonas costeiras isso acaba por traduzir-se 
fundamentalmente em maiores necessidades de água nos penodos estivais, 

maior carga de poluentes domésticos sobre os estuários e águas litorais, 

pisoteio e destruiç:io incontrolada da vegetaç:io dunar, construções e 
aldeamentos junto à praia e actividades de recreio com estruturas fixas, 

as quais, na maioria das vezes, acabam conduzindo ao reforço da 

protecçao através das estruturas pesadas anteriormente referidas. 
Por isso, o desenvolvimento hoje deve apontar novos rumos de trabalho 

com a natureza, ou seja, a vis:io pragmática defendida por G. Carvalho & H. 
Granja (1997), segundo a qual as decisões n:io podem contemplar os 
interesses imediatos de pessoas e grupos, dado que é preciso aceitar a 

evoluçao natural, sendo uma pretensao utópica pretender fixar a faixa 
costeira. No mesmo sentido se vem pronunciando a comunidade científica, 

de forma sistemática (exemplos dos Seminários sobre a zona costeira 

organizados pela Eurocoast) que ultimamente acrescenta aos problemas já 

referidos a deficiente educaçao ambiental das populações costeiras, residentes 

ou com permanência temporária (férias), e a má informaçao dos responsáveis 
pelas autarquias costeiras, n3.o só do ponto de vista ambiental, mas também 

da dinâmica que condiciona o ambiente por cuja qualidade deverao pugnar. 
Face a todos estes problemas, é imperioso alterar mentalidades e ideias 

pré-concebidas acerca dos ambientes costeiros, bem como aprofundar a 
78 informaçao e a formaç:io específica sobre o conjunto de processos em jogo, 

uma vez que, como dizem J. Dinis & P. Cunha (1998), está demonstrado que 
grandes realizações do homem, como as obras tantas vezes denominadas 
de ~regularizaçao~ ou de McolTecçao~. a exptoraç:io de recursos naturais, as 

grandes vias de comunicaç:io, entre outros, ocasionam impactes encadeados, 

verdadeiras uondas de choque" que sao, à luz dos actuais conhecimentos. 

em grande parte imprevisrveis. 



3. CARACTERIZAÇÃO FíSICA E AMBIENTAL 
DA ÁREA DE ESTUDO 

Cada plano costeiro e cada estuário tem a sua própria história de 
mudanças geomorfológicas mais ou menos acentuadas e alterações 

pontuais que ocorrem localmente. Na análise sobre a evoluç~o destas 
áreas devem considerar -se alguns factores de controlo, como a proporçiio 

da subida do nível do mar holocénico, o abastecimento sedimentar, a 

morfologia da superfTcie terrestre pré-existente. o espaço de acomodaçao, 

o ambiente neotectónico e a compactaçao sedimentar (C Baeteman. 
(998). Quer isso dizer que durante o enchimento do paleovale, causado 

pela subida do nrvel do mar, a importância relativa desses factores foi 

mudando durante o t empo. 
Essas mudanças ~o comandadas, em primeiro lugar, pela localização 

do território face aos grandes agrupamentos climáticos e biogeográficos. 

Assim. a nossa área de estudo situa-se no chamado Reino Haloártico U· 
Alves et 01 .. 1998). na extremidade ocidental da faixa de contacto entre 

duas regiões biogeográficas distintas: a Sub-Regi~o Atlântica da Regi~o 

Eurosiberiana e a Regi~o Mediterrânica. 

A Sub-Regi~o Atlântica - Médio Europeia tem um clima temperado e 79 

chuvoso. sem uma estaç~o seca clara: a formaç~o vegetal dominante é 

caducifólia. N a superprovíncia Atlântica integra-se o tenitório da província 

Cantabro-Atlântica - que é aquela onde o efeito amenizante do Oceano 

Atlântico é mais significativo (com pequena amplitude térmica anual) - a 

qual contacta a Regi~o Mediterrânica numa zona de transiç~o que confina 

com o tenitório que designamos por Baixo Mondego. 



Aqui há, por outro lado, de acordo com A Almeida et 01. (1990), 
um complexo e muttifacetado mosaico de paisagens que, do ponto de 
vista das suas características físico-naturais, podem ser genericamente 

agrupadas em quatro grandes faml1ias: 

- As serras e os planaltos calcários; 

- As colinas gresosas: 
- A planCcie aluvial do rio: 

- A planCcie litoral. 
É sobre as duas últimas unidades que recai a nossa atençao prioritária 

e aquelas onde se verificam atterações morfológicas mais profundas no 

período Holocénico e mesmo nos úttimos séculos e nas últimas décadas. 
Dizem M. Pinto & R. Esteves (1945) que "o mar fora senhor de toda 

a plaina regi30 que hoje constitui os campos de Maiorca, Moinho do 

Almoxarife, Lares. Lavos e Ilha da Morraceira" (Fig. 22). Havia um canal 

largo e profundo que facilitava a navegaç30, dando acesso a um troço 
que descreviam como ~um vasto mar interior, cheio de enseadas e de 

bons abrigos e que era de molde a aproveitar-se o porto da Figueira. 
bem definido exteriormente pelo promontório do Cabo Mondego, 

interiormente amplo e bem abrigado". 
O célebre Geógrafo árabe Edrisi elucida que foi o estuário do 

Mondego. no inicio da nacionalidade portuguesa. o centro mais importante 
do comércio marítimo do país: e que, na mesma época, subiam o 

Mondego navios de pequeno calado até Santa Olaia, Montemor e 
Coimbra. Há registos da Alfândega. de 1602 a 1640. sobre a subida do 

rio Mondego até Montemor de Caravelas carregadas de pescaria. Por seu 

lado. Buarcos chegou a ser (até meados do Séc. X IV) o "Porto da Barra 
do Mondego". 

O rio Mondego - o Mundo dos romanos, o Mulíades de Estrab30 
- terminava numa embocadura de fácil acesso que é a própria origem 

80 do nome da Figueira da Foz do Mondego (l. Borges. 199 1). Efectivamente, 
esta denominaç30 resulta da sobreposiç30 de várias palavras com o 

mesmo significado: 

- Figueira é rogaria, abertura, boqueirao: 
- Foz provém do latim rances, isto é, abertura, embocadura; 
- Mondego compõe-se do pré-romano Mond. boca, foz; e aec que 

é rio. 



Fi&'JG 22 - Sector da Carta "Regno PortugOOe e AIgorbioe rum Aqocentibus Hispanioe /Wvinds" 
(1762) . .A.pesardo exagero nonnaI da ~fia da época. o estuário do Mondego suxe corno lXIl 
"vasto mar interior" que se prolonga até Montemor<>,VeIlo. 
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Assim, ao pronunciar·se Figueira da Foz do Mondego repete·se, na 
realidade, Mboca da boca da boca do riaM, juntando os termos das línguas 

de vários povos. 
Este largo estuário do Mondego, riqueza natural das culturas 

marítimas de outrora, foi depois sujeito (de há relativamente poucos 
séculos para cá) a um acentuado processo de colmataç:ao marcado por 
um declive muito suave do perlil longitudinal do rio no troço final, o qual 
combina junto à foz com um regime mareai do t ipo semi-diurno, 
mesomareal e com uma ligeira desigualdade entre as duas marés diárias 
(P. Cunha el 01.. 1997). 

3.1. Localizaç:ao geográfica e enquadramento na bacia do Mondego 

A área de estudo localiza-se num território que contém o sector 
distal do estuário do Mondego como unidade geográfica central, na qual 
se destaca a Ilha da Morraceira (Foto 3), desenvolvendo interacções com 
zonas costeiras (terrestres), litorais (maritimas) e subterrâneas, de limitaçao 
espacial mais ou menos imprecisa, consoante o tipo de factores que 
estejam em jogo. As coordenadas geográficas da cidade administrativa (a 
Figueira da Foz, sede de Concelho) sao: 

Latitude (q»: 400 S' 4S" N 
Longitude (1-): SO 51' 24" W 

Muito dependente da dinâmica fluvio-marinha que tem uma acç:ao 
fundamental na evoluç:ao morfológica desta área. o estuário recebe o rio 
Mondego que nasce no local de Corgo das Mós, na Serra da Estrela, à 
cota de 1.547 metros (A Rodrigues, 1997; M. Acabado, 1998) e percorre 
cerca de 224 quilómetros até à foz, orientado predominantemente no 
sentido nordeste·sudoeste; possui uma área de bacia hidrográfica global 
de 6. 670 KmI (a terceira maior bacia inteiramente portuguesa), dos quais 

82 1.715 KmI pertencem ao sector do Baixo Mondego que tem apenas 40 
quilómetros de comprimento. Esta parte da bacia assenta sobre uma vasta 
plankie aluvial instalada na cobertura mesocenozóica. predominantemente 
silicidástica (P. Cunha et 01., 1997). 

Por seu lado, o estuário tem aproximadamente 26 quilómetros de 
comprimento (a onda mareai chega até às proximidades de Montemor) 
e nos últimos 7,5 quilómetros desdobra-se em dois braços - o Braço 



Foto 3· VISta aérea (de WNN para ESE) da ilha da Morracera. vendo-se em primeiro plano os 
Estaleiros Navais junto à confluência dos Braços Norte e Sul do rio Mondego (19/05/1981). 

Quadro V • srntese das caracterlsticas dos rios em fuoça.o do número de ordem. Adaptaçao de 
Rzhanitsyn, de acordo com J. Rocha (1998). 

.. do ~ c..dol_ Caudal de cbda Larpndo ..... '-Oodom do ..... (Km) ..... (...,.., _ ...... 
(mI Iuo&tlud:looal 

(m'lI, do lelto( "'" 

IV ',I 0,088 ". 3,' 0.89 

V 9,3 O," 12,6 7 0.42 

VI 16,9 0,75 28.2 13,3 0.22 

vn 31 2 6J 24,2 0. 11 

VW " ',7 14' 42 0.063 

IX 104 )6 31' 10 0.036 

X 190 4S 710 114 0.022 

XI 338 128 1.590 182 0.0 13 

XU 620 363 3.560 283 0.0079 

xm 1.1 40 1.025 7.590 433 0.0050 

XIV 2.090 3.000 17.800 '" 0.003 1 

XV 3.8 10 8500 40,000 1.000 0.002 
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Norte e o Braço Sul - que voltam a unir-se perto da foz. definindo 

assim a ilha da Morraceira. um território com pouco mais de 5 
quilómetros de comprimento. medidos desde a bifurcaçao dos braços até 

à sua confluência na ponta do paredao junto aos estaleiros navais. com 
orientaçao aproximada WNW-ESE. 

J. Rocha (1998). citando Rzhanitsyn (1960) apresenta uma tabela dos 
números de ordem dos rios (Quadro V) que tem em conta a hidrografia 

(comprimento do rio e área da bacia). a hidrologia (caudal médio. caudal 
de cheia médio. relaçao entre ambos e duraç3.o das cheias) e a morfologia 

(pro fundidade na estiagem. largura média do canal e indinaçi1.o 

longitudinal). relacionando-os com o número de ordem - o que permite 
classificar os "rios naturais" entre a ordem IV e a ordem XV - de forma 

que o rio Mondego se enquadra numa gama de valores que o colocam 

nos números de ordem IX e X. 

Quadro VI • Comprimento de rede ~ !rea das principais bacias hictográrlCaS qu~ crenam para o 
6tu.1rlo do rio Mondego. Adaptado de Consulmar~t oI~ 1991. 

RiaISK(Jo Arft (".'1 
Comprilllftlto d a ll aha d. 

'I" ,,,.) 
Rio Mondego 
o Açude de Coimbra 4.960 176 
o Montell1Ol"-o-Velho 5.601 lO' 
o Figueira da Foz 6.671 224 

Rio Foja 
o ConOutncia '" " o Ponte de Azenha Nova " 12 

Ribeira de Cemathe 
o ConOuencia " " o Ponte de Rodlo " 6 

Rio Ega 
o Connubacia 116 J9 
o Ponte Casfvc1 14' 26 

Rio Arune. 
o Connueneia '" " o Ponte Mucate 483 44 

Rio Pranto 
o ConOuencia 249 44 
o Ponte do Casal da Rola 147 24 



FrgutcI 23 • Rede Hia'o~6ca fund.tmental do Baixo Mondego. 

Quanto às características hidrográficas da regiao do Baixo Mondego. 

o Quadro VI e a Fig. 23 d30 uma visao conjugada do sistema de 
drenagem que conflui para o rio Mondego e. em última instância. para o 
estuário (bacia hidrográfica). bem como dos traçados dos principais 
afluentes (rede hidrográfica). 

3.2. Esboço geológico e geomorfológico 

Desde o período em que se encontrou totalmente submersa - há 
pouco mais de 200 milhões de anos - a orla mesocenoz6ica a ocidente 
do Maciço Hespérico passou por diversas fases evolutivas que se 
traduziram numa sucessao litoestratigráfica que é também o registo de 
acontecimentos de natureza variada. Vejamos alguns dos aspectos mais 8S 
significativos dessa sequência. 

No Jurássico inferior (Lias) dá-se início à formaç30 de calcários que 
serao sucessivamente mais margosos e fossilíferos. Na base. destacam-se 
as Margas da Dagorda. aflorantes em Ereira, estrutura diapírica que 
constitui uma ilha no meio das aluviOes do rio Mondego (R. Rocha et 
01.. 1981 ); no topo. encontram-se parte das margas e margas calcárias de 



Brenha (R. Rocha e[ 01., 1990, in A Almeida, 1995), na Sem da Boa 
Viagem, que é uma das mais espessas unidades do jurássico desta regi:lo. 

O jurássico médio (Dogger), de litologia bastante monótona, com 
calcários margosos ricos em fósseis, sobretudo amonites (por vezes, de 
grandes dimensões). é composto na base (do Aaleniano ao Bajociano 
inferior) por alternância de calcários margosos e margas (verificando-se 

que se toma mais calcário para o topo), aflorando na pequena escarpa 
que limita a norte o planalto de Outil e na estreita faixa da cumeada da 
Sem da Boa Viagem, entre a Murtinheira e Maiorca (A Almeida, 1995). 
A partir do Bajociano, acentua-se o domínio dos calcários margosos 
compactos que também foram depositados em plataforma carbonatada. 

O jurássico superior (Malm) afirma-se aqui com o "Complexo 
Carbonoso" e os "Calcários Hidráulicos", encontrando-se bem 
representado no Cabo Mondego. t neste nível do Lusitaniano, formado 
por calcários mais escuros e menos compactos do que os do Jurássico 
médio, que se explorou a bacia carbonífera do Cabo Mondego. 

O penodo jurássico tennina pelos Arenitos da Boa Viagem, os quais 
se estendem entre o Cabo Mondego e Sanflns, com prolongamento para 
o antidinal de Verride, onde s:lo cortados pelo rio Mondego, sendo 
constituídos por arenitos argilosos e argilas. em que os arenitos 5ao de 
gr:lo fino com intercalaç:lo de gr:lo médio a grosseiro e as argi las 
apresentam-se plásticas, areníticas e micáceas. Esta composiç:lo levou A 
Soares & C Gomes (1997). citando Bernardes (1992), a afirmarem que 
as unidades da "zona do Cabo Mondego" traduzem "substituiç:lo~, a nível 
de descontinuidade erosiva, de deposiçao preferentemente calcária, 
tradutora de plataforma carbonatada, por outra silicidástica, consequência 
de Msistemas aluviais entrançados~, progradantes para S-$W. 

A raz:lo desse facto reside na regres5ao do final do Jurássico e nos 
movimentos tectónicos posteriores que produziram rejuvenescimento do 

86 relevo continental. o que veio a originar grande actividade erosiva e, por 
conseguinte, abundantes sedimentações. Isto facilitou a incarbonizaç:lo dos 
vegetais acumulados (carvões da Sem da Boa Viagem). mas tomou os 
materiais do final do Jurássico e do princípio do Cretácico muito detriticos 
e pobres de fósseis. sendo constituídos essencialmente por grés, ora 
grosseiros ora finos e margosos que fazem a transiç:lo entre os dois 
sistemas. Pode dizer-se, por isso, que as rochas aflorantes pertencem a 



dois grandes tipos (A. Soares et 01., 1986, in A Almeida, 1995): as 
carbonatadas (43 a 45%) que dominam grandemente no Jurássico; e as 
gresosas (49 a 55%) que dominam o Cretácico e o Cenozóico. 

Depois, após uma lacuna estratigráfica importante, assentando em 
discordância sobre as formações do Jurássico e sobrepostos aos Arenitos 
de Boa Viagem. encontram-se os Arenitos de Carrascal, provavelmente 

do Cretácico inferior e médio, constituídos em geral por arenitos argilosos 
(finos e grosseiros) e por argilas arenosas (a formação apresenta uma 
diminuição de calibre da base para o topo). 

Ocorre, entretanto, a chamada transgres~o mesocretácica que foi uma 
nova invasão marinha que resultou na sedimentação dos materiais que se 
encontram para sul da linha Buarcos-Tavarede-Sanfins, até ao Mondego. 

Este avanço do mar em direcção a N e NNE provocou nova submersão 
de grande parte da orla situada a N do MacidenteM da Nazaré (A Almeida, 
1995), conduzindo à formaçao dos calcários cenomano-turonianos que se 
alinham desde o forte de Santa Catarina até Lares, na margem direita do 

Mondego, com estratos de fraco pendor (o ponto culminante é na 
Salmanha, onde atinge 87 metros de altitude). Trata-se da formação 

carbonatada designada por Calcários Apinhoados da Costa de Ames (A. 
Soares, 1966; R. Rocha et 01 .. 1981) que se distribui pela vertente sul da 
Serra da Boa Viagem e flanco ocidental da Serra de Montemor, pela Costa 
de Ames e pelas regiões de Venide e de Soure (ver Fig. 24). 

O mar mesozóico inicia, então, novo movimento de recuo, 
provavelmente a partir do Turoniano (final do Cretácico médio). 
parecendo esta fase regressiva corresponder a ambiente de sedimentaçdo 
de planície litoral (A Ribeiro et 01 .• 1979, in A Almeida, 1995). 

Das formações do Senoniano (Cretácico superior), os Arenitos Finos 
de Lousões têm uma significativa representaç~o na bacia do Mondego, 
sendo tenros na maioria das manchas, mas superiormente passam a arcoses 
muito gresosas, por vezes "tão duras que ~o usados para mós de moinhos~ 87 

(A. Martins, 1940). E, após descontinuidade estratigráfica, segue-se uma 
unidade mais fina. os Arenitos e Argilas de Taveiro que SdO constituídos 

dominantemente por fácies pelftica e têm longa representatividade a sul 
do Mondego. 

< 
Finalmente, entramos no Cenozóico que começa por ser constituído 

pela Formação Argilo-Gresosa e Conglomerática da Senhora do Bom 



~ o . " . 0', , ~ 00 . I . II ~ 00 o " , " O' ...!I . :....- íil .... -::., ... - .. ...... ;.. 
OOIQZON3;) 001:> .1.311;) o.:JISSYtlfll 

;j 

§ 
~ 

~ 

H 
'I i 
~ -- . 
H 
-;;i<t 

~~ 
~ a 
~d 

i~ 
~[ 
;j S 

U 
• S 
ô 

- "'$ 88 i ~ H ] o~ 

f] 
~ o 

z .... M~ 

j~ 
• 



Sucesso (provavelmente do Paleogénico e Miocénico) e que tem uma 
grande extensão a sul do Mondego. Superiormente, existem os Grés e 
Argilas de Amor (Miocénico). de fácies fluvial distal que abrangem uma 
área considerável na bacia do rio Camide: e. depois, as formações do 
Pliocénico que ocupam uma vasta superfície ao sul do Mondego (de 
Soure para sudoeste), encaixadas entre a estreita tira de calcários do 

Turoniano. a oriente, e as formações do Oligocénico e Miocénico lacustre. 
a ocidente. Os terrenos pliocénicos ladeiam. também, a mancha 
oligocénica e miocénica a ocidente. e têm ainda um afloramento notável 
entre Condeixa e as aluviões quaternárias do Mondego (A. Martins, 1940). 
É de notar que a norte deste rio há pequenos afloramentos a E de 
Coimbra e a SE de Ança e uma grande mancha arenosa da Gândara. a 
partir de Montemor, abrangendo o tenitório situado entre a Cova da 
Serpe, Alhadas, Maiorca e Quinta da Foja que chegaram a ser 
considerados do Pliocénico, mas hoje silo classificados como quaternários. 

Também os sedimentos arenosos e cascalhentos que são visíveis na 
estrada da Figueira da Foz para Condados e da Fontela a Vila Verde e a 
Lares, que surgem nalgumas cartas geológicas mais antigas como sendo 
pliocénicos, devem ser bem mais recentes (C Costa, 1945: R. Rocha e( 
ai., 1981), pois é mais provável que sejam terraços fluviais e depósitos 
de estuário do Quaternário. devidos à regressllo grimaldiana. 

Após as sucessivas glaciações e pós-glaciações que caracterizaram o 
Plistocénico, é de realçar a formaçllo de depósitos como gliptomites, 
coluviões. terraços fluviais, aluviões, campos dunares e, por fim, a faixa 
de praia. Junto aos braços Norte e Sul do rio Mondego depositaram-se 
aluviões constituídas fundamentalmente por formações tluvio-marinhas, cuja 
granulometria varia entre a areia fina e média. Em contraste, as aluviões 
que enchem a planície a montante silo fundamentalmente compostas por 
material arenoso mais ou menos grosseiro, com lentículas de calhau, 
havendo. pois, um "empobrecimento volumétrico" em direcçllo à foz, com 
os calhaus a darem lugar às conchas na marcação do assoreamento do 
estuário (A. Almeida e( ai., 1990, citando A. Soares. 1966). 

No que respeita às estruturas tectónicas. assinalam-se o anticlinal 
falhado de Montemor, o arqueado monocJinal associado ao cavalgamento 
da Serra da Boa Viagem, e o anticlinal de Verride. A paisagem, e 
particularmente o traçado do rio, reflecte os contrastes litológicos: a 
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planície estuarina ora se alarga ora se estreita, em funçiIo da consistência 
do substrato rochoso e da tectónica associada (P. Cunha er 01., 1997) que 
é aqui identificada por várias falhas pós-jurássicas, tendo a bacia também 
sofrido os efeitos da tectónica diapírica (F. Veloso, 1992) e, por isso, 
ocorrem relevos diapíricos e vales tifónicos (caso do diapiro da Ereira). 

Registe-se também que, na opiniiIo de H. Granja & G. Carvalho 
(1993), nilo há hoje um modelo dinâmico que justifique as variações 
eustáticas reveladas pelas sequências estratigráficas e que seja compatível 
com o movimento das placas e a expansiIo do fundo do Atlântico, o que 
leva estes autores a sugerirem a possibilidade de haver uma deformaçiIo 
tectónica durante o Holocénico, como factor interveniente na migraçilo 
acelerada da maioria das praias, podendo a confirmaçiIo de tal facto 
acarretar potenciais situações catastróficas para o litoral noroeste 
português, num futuro mais ou menos próximo. 

É importante, por isso, referir alguns dados sobre o modelado 
regional que evidenciam os variados e complexos factores que operam 
na zona costeira e que podem contribuir para alterações paisagísticas, ou 
para a degradação dos recursos hídricos (Quadro VII), já que estes se 
mostram sensíveis às mudanças que ocorrem na orla. E, mais 
concretamente, as relacionadas com as unidades geomorfológicas do Baixo 
Mondego (A. Almeida er 01., 1990), identificadas inicialmente: 

I. As serras e os planaltos calcários, com destaque para a Serra da 
Boa Viagem que se desenvolve sensivelmente de WNW-ESE, atingindo 
a cota máxima aos 258 metros (marco geodésico da Bandeira) e 
prolongando-se para SE pela Serra das Alhadas: 

2. As colinas gresosas da frente sul das serras da Boa Viagem e das 
Alhadas: 

3. A planície aluvial que se estende de Coimbra à Figueira da Foz, 
ocupando uma área de 15.000 hectares e que, em conjunto com os 

90 afluentes do Mondego, tem "uma história que decorre das sucessivas 

acumulações estuarinas e fluviais impostas a partir do entalhe würmiano e 
da penetraçiIo do mar através do profundo vale enUo criado" (a 

transgressilo flandriana): para o que concorre "o regime semi-torrencial, 
caracten'stico das regiões mediterrânicas em que nos inserimos e que é 
responsável pelas grandes inundações e mobilizaçilo de materiais areno­
cascalhentos que permitiram o rápido enchimento desta planície". Este 



Quadro VII - $fntese das caracteristicas Jitostratigrâficas. morlológicas e de permeabilidade da 
regiao em estudo. Adaptado de Risco (1993). 

LITOLOCIA CEOMORFOLOCIA IIIDROCEOLOCIA 

• ZOIW bains com dec:livn suava, elevada penneabili(bde 

a luv iões, lodos e areias .pbnaçÕe! 
do furxlo dos vales 

A ""'O~ desprovido de inleresse 

areias de praia da oria eosteira hidrogeolósioo 

d , dl , Ad dunas do planalto litOOlI elevada I"'nnc:abilidade. pequena 

areias do complexo dunar e do interior espessura e gnnde C>ltenslo com 
J:nIIdcs caudais 

Q pequenas aplanações acima do leito penneabilidade elevada I média. 
Depósilos de te rraços fl uviais dos rios e pllltafonnas do litoral Caudais (raros por fraca espessura 

e de praia 

PQ, OM zonasapl ..... das 

areias, grés e argilas; do interior. a N da Permeabilidade elevada a mêdia. 
Sem da BOII Vl.1gcm I ntereal aç.'ks .rgilDSa5 

complexo argilo-gresoso, c a S do rio Mondego 
cong lomerático 

C., C s pequeoos re1alhos do inlerior com pmneabilidade média 
arenitos finos; dec:li\luuave • elev3da. Zonas f.von\",is li e>:1rac:Ç& 

arenitos e argi las de peq..enos caudais 

C I." CM, J t-S conSlttucm o nlnc:o sul da Serra da BOII predominio do escoamenlO superficial. 
arenilos, margas. calcários Viagem, Com decli"", sua\fC$ Pooro intellisse hidrogcoló!:ico 

margosos; calcários 

J'e, J 'ab, J'e Eslnrtun. mais elevada penneabilidade elevada em grande, 
calcários e margas; da Sem da Boa ViI~'flO. C~ com mas fraca em pequeno. 

complexo carbonoso orienlaÇJo WNW-ESE e inc:linaçJo POlKO inlcrcsse hidrogeológico 

e calcários hidráulicos 
pmicamente vertical 

.rb. J 1a. J 11. Eslnu ..... maisclcVida permeabilidade elevada em gnnde. 
J lg, J ' f, J 1e da Sem da Boa Vl.1gcm. Camadas mas fraca cm pequeno. 

calcários, m argas e çom orienlaçlo WNW-ESE Pouco interesse hidrogeológiço 

calcários margosos e inc:linaçlo praticamente vertical 

J 'd. J 1c Bordo do nanoonorte ~. sua reduzida expreuJo. 
calcários; da Sem da Boa Via~em sem interesse hidto~"COlógico 

calcários dolomíticos 
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assoreamento, acentuado com a colonização dos séculos XI e XII do centro 
do país - que levou ao arroteamento de terras e intensa exploração 

florestal - veio a traduzir·se por uma sobreelevação de IS metros da 
bacia aluvionar, ou seja, 2 metros em cada 100 anos (C. Ramos, 1998). 

Note·se que a bacia sofre dois apertos principais - em Montemor e na 
chamada "garganta de Lares" (aqui são dois estrangulamentos com o 
"campo da Goleta~ de permeio) - devido às rochas mais duras do 
Jurássico e do Cretácico; 

4. A planície litoral que, depois de ter ocupado diversas posições a 
sul, acabou por se encostar aos calcários cretácicos do forte de Santa 

Catarina, permitindo o crescimento para sul da duna litoral. E para o interior 
do cordão ass:im formado, tal como acontece a norte da Serra da Boa 
Viagem, desenvolve· se um campo de dunas obliquas (marcadas pela 
altemância dos ventos dominantes de NW e de SW) sobre as antigas 
praias quaternárias. Estas dunas ocupam uma faixa com uma largura máxima 
de 9 quilómetros, à latitude do Caniço, e mínima de 0,3 quilómetros, à 
latitude da Cova·Gala, registando·se uma degradação do cordão dunar 
primário que apresenta corredores de deflação (consequência do pisoteio 
antr6pico) e um aumento da susceptibilidade ao galgamento oceânico (J. 
André. 1997). 

Para o interior, entre a Serra de Montemor e as Serras da Boa 
Viagem e Alhadas, a topografia aproxima·se da que encontramos na 
Gândara, a qual permite o posicionamento de certos depósitos, levando 
A Soares el 01. (1989) a sugerirem a existência de "um antigo litoral, 
numa posição bastante mais para oriente da actual e que mergulha pelo 
Triângulo da Bouça entre as Serras de Montemor e Boa Viagem·Alhadas", 
constituindo·se esta como possivel "ilha" dirigida a NW (Fig. 25). Estes 
autores sustentam a hipótese com alguns testemunhos (A. Soares et 01., 
1992): no Cabo Mondego há corpos conglomeráticos (mais ou menos 

92 próximos da antiga falésia) muito imaturos, cinzentos calclitíticos e com 

forte heterometria: localmente. eles estao sobrepostos por areias 
amareladas finas e médias imaturas, denunciadoras de uma fase de 

eolização; todo o conjunto está encimado por corpos areno-pelíticos 
vermelhos, ricos em lentfculas conglomeráticas, calclitíticas e revelando 
localmente evolução pedogénica que traduzem leques fabricados à custa 
de materiais que indicam clima mais quente e húmido, relacionando-se 



RM • Rio Mondego; MMe· Maciço Marginal de Coimbra: SM - Serra de Montemor; 
E - Erelra; se - Serra da Boa VIagem. 

FIglTol 25 - P«onstituiçoes paIeogeográficas «ri tempos relativos aos depósitos de AmeaI-Santo 
Var3Q (A) e Tentügal-GabrieIos (6), de acordo com A Soares e( d. ( 1989). 

com vertentes por certo regularizadas em funçao de uma posiçao do 

oceano mais para oriente do actual. 
Quanto à formaçao da ilha da Morraceira. no estuário do Mondego, 

embora ela certamente não seja alheia a este processo, apresenta uma 
evolução muito complexa que terá a ver com a conjugaçao de vários 

factores que incluem os efeitos directos da transgressao flandriana, a 
possível influência tectónica e isostática - A Martins (1940) aceitou esta 

hipótese, considerando a existência de movimentos de oscilaçao que se 

fizeram sentir na costa portuguesa - e, também, devido aos processos 
normais de formação e acumulaçao de vasas e alargamento das áreas de 

sapal, promovidos pela dinâmica fluvio-marinha. Oe acordo com P. Cunha 
eC 01. (1997), aconteceu no sector distal do estuário Ma substituiçao de um 

domínio mareai por um dominado pela ondulação, com a formaçao de 

restingas e de um cordao sobre a plataforma de batida de um delta de 
refluxo mareai. O enchimento consiste na associação de fácies de natureza 

tluvio-mareal, organizada numa sequência regressiva, resultante de um 
processo de progradaçao e agradação". Entao, gradualmente este sector 

acabou diferenciado em dois braços, separados pela ilha da Morraceira. Na 93 

prática. dá-se a conjugaçao de alguns factores referidos por J. Oavies (1980): 
o tipo de sedimentos trazidos pelos rios nos tempos pós-glaciários que 

tiveram um grande efeito na extens3.o da abertura inicial e na colonizaçao 
vegetal; a influência das ondas na construçao das barreiras; e a influência das 

marés, do prisma de maré e da mistura que OCOrTe entre a água doce e a 

águá salgada. E junte-se a tudo isto a configuraçao e a orientaçao da costa. 



Actualmente, considerando este último aspecto, a linha de costa 
contemporânea descreve uma orientaçllo NNE-SSW. a norte do Cabo 
Mondego; imediatamente a sul deste Cabo, inflecte para SE; e, depois de 
Buarcos, vai rodando progressivamente para Sul, até que a cerca de 4 
quilómetros a sul da desembocadura do Mondego retoma um traçado 
rectilíneo, com direcç:lo aproximada SSW. 

Os fundos marinhos adjacentes à enseada de Buarcos caracterizam­
se por, em profundidades superiores a 2S metros, nllo acusarem este 
acidente litoral. mantendo o traçado geral da costa que aponta 
ligeiramente para SW (P. Cunha et 01., 1997). 

Deve frisar-se que, além da latitude, as condicionantes relacionadas 
com o relevo, nomeadamente a natureza geológica do solo, a sua maior 
ou menor coerência, o declive e a orientaç:lo da costa, se apresentam 

como os maiores factores na diferenciaç:lo das comunidades vegetais 
costeiras (J. Alves et 01.. 1998); contando também, claro, com a acção 
antrópica que, por exemplo, na área plana do estuário, produziu os 
terrenos do chamado "Salgado" que sllo rasgados por valas de drenagem 
por forma a assegurar que as marés penetrem nos sapais e alimentem 
as marinhas das salinas. 

3.3. Sedimentaç:lo litoral 

Numa breve abordagem caracterizadora dos mecanismos e tipos de 
sedimentaç:lo que ocorrem na área de estudo, começamos por identificar 
os seus agentes propiciadores (J. Blanc. 1982): 

a) Os fluxos de energia (vagas, correntes) que movimentam os 
sedimentos ao nível do fundo, havendo a predominância de factores como 

o declive e a granulometria dos materiais, o que implica a existência de 
eros3.o litoral activa (hoje relativamente limitada) e de abastecimentos 

94 maciços por parte dos rios (também reduzidos nos dias que correm); 

b) As oscilações glácio-eustáticas que influem no mosaico de sectores 
diversificados que compõem o litoral e criam autonomias sedimentares 
em funç:lo das particularidades litológicas e dos testemunhos plistocénicos 
imersos (a época actual caracteriza-se por uma fraqueza de depósitos): 

c) A densidade e tipo de povoamentos bentónicos que imprimem 
a marca a uma sedimentação que é poligénica. 



Estes factores permitem um vasto conjunto de correlações, sendo 
que, das várias formas de classificar os sedimentos, a de K. Émery (1968) 
apresenta algumas vantagens, pois fundamenta-se na origem dominante 
dos depósitos.' Simplificando, os sedimentos desta área podem enquadrar­
se na seguinte classificaçd:o genética: 

I. Sedimentos autigénicos, caso de glauconites, fosforites, ou ferro 

oxidado: 
2. Sedimentos orgânicos, como SdO os restos de conquilhas, de 

corais, de areias de foraminfferos (protozoários rizópodes), cascalho de 
algas, etc.; 

3. Sedimentos detríticos que sd:o provenientes de erosões e que 
constituem materiais terrigenos grosseiros a finos (calhaus, areias e pelitos 

de sitie e argila) subdivididos em: 
sedimentos provenientes de erOSdO costeira (areias e calhaus): 

- sedimentos provenientes dos rios (aluviões): 
- sedimentos eólicos (dunas modificadas): 
4. Sedimentos relíquias, constituídos por depósitos contemporâneos 

dos penodos anteriores e conservados por ocasillo de uma transgressdo 
(praias submarinas, ou depósitos quatemários wOrmianos): 

5. Sedimentos residuais, provenientes de lixiviaçllo, desagregaçd:o, 
alterites, etc.. 

Por outro lado, sobre as plataformas geram-se dinâmicas que definem 
dois tipos fundamentais de sedimentaçdo: 

a) A sedimentaçdo autóctone que conserva os sedimentos iniciais, 
incluindo os que SdO relíquias (há um campo de sedimentos, incluindo 
finos, que hoje já nd:o SdO mobilizados pela ondulaçdo, devido à 

batimetria); 
b) A sedimentaçd:o alóctone que é caracterizada por um fluxo 

massivo de sedimentos em trânsito, provenientes da zona costeira e 

dispersados sob a forma de areias móveis. 
Tendo estas condicionantes presentes, podemos dizer que a 

diferenciaçd:o geral na área de estudo reside num conjunto de depósitos 

que marcam a faixa litoral, referidos como areias de praia e de estuário, 
que formam um extenso areal de areias com granulometria grosseira a 
fina, contendo níveis heterogéneos de aredO e seixos; enquanto no rio 
Mondego e nos seus principais vales se observam aluviões, essencialmente 
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constituídos por lodos e areias, de granulometria fina a grosseira e que 
assentam sobre sedimentos mesocenoz6icos (I. Pinto, 1997). 

Quanto à área espedfica do estuário do Mondego, P. Cunha eC 01. 
(1997) têm em consideraç~o as caracteristicas hidrodinâmicas e biológicas 
que se conjugam para criar condições sedimentol6gicas distintas: 

I. A do "Subsistema do Mondego", de maior hidrodinamismo e 

predominantemente arenoso, que é constiturdo por três domrnios 
dinâmico-sedimentares (numa zona onde o máximo de profundidade n~o 
ultrapassa os 8 metros): 

a) O "estuário superior", no qual se verifica a prevalência de 
processos fllNiais; 

b) O "estuário médio" que tem como limite, a montante, o máximo 
alcance das águas salgadas, com caracteristicas do tipo "semi-misturado~, 
onde ocorre elevada turbidez e floculaç~o da carga detritica; 

c) O "estuário inferior", essencialmente marinho, onde se verifica o 
domínio da ondulaç:Io e dos regimes de maré: 

2. A do "Subsistema do Pranto" que é caractenstica de um estuário 
"muito misturado" (fraca variaç:lo vertical da salinidade). predominando a 
deposiç~o de areias médias a finas e lodos, distribuídos por dois troços 
essenciais: 

a) O "sector distal", onde os sedimentos s:Io constituídos por areias 

médias e em que se verifica uma dinâmica marinha; 
b) O "sector médio-proximal", constituído por lodos com elevado 

teor de carbonatos e matéria orgânica (principalmente durante o penodo 
estival). apresentando oscilações anuais granulométricas pouco significativas. 

Este último sector rege-se por um regime hidrodinâmico de 
correntes de maré, com significativa estabilidade anual; enquanto que o 
braço Norte e o sector distal do braço Sul evidenciam grande 
hidrodinâmica e com fortes variações anuais, ocorrendo no Outono e no 

96 Invemo os periodos de maior dinâmica intema em todo o estuário (M. 
Pardal & J. Marques, 1998). Daí que haja também uma distribuiç~o variada 
dos "Iitotipos" referidos por P. Cunha et 01. (1997) para as granulometrias 
dos sedimentos superficiais (Iodo, lodo areoso, areia muito fina, areia fina, 
areia média. areia grosseira limpa, areia muito grosseira e are:lo). no 
sentido das dinâmicas impostas pelas correntes fluviais e mareais que 
envolvem a ilha da Morraceira, concordando com Consulmar et 01. (1991) 



quanto à própria origem dos solos aluvionares halomórficos que 
constituem o sapal da ilha, a ponto de afirmarem que esta "é constitufda 
por lodos que testemunham originalmente uma planície lodosa 
intermareal" . 

De qualquer modo, a definiç~o de um significativo conjunto de 
tendências evolutivas pode sempre realizar-se através dos minerais de 

argila que s~o os componentes mais ubíquos dos sedimentos (em vasas, 
areias, arenitos, argilitos e margas), constituindo uma parte importante dos 
principais tipos de rochas sedimentares. Pelas suas características de 
tamanho, cristaloquímica, forma de partícula individual, capacidade de troca 
iónica. entre outras, as argilas constituem óptimos indicadores do estado 
evolutivo da bacia sedimentar. uma vez que se consideram geralmente 
"estáveis~ nos diferentes ambientes de formaç~o, permitindo o 
estabelecimento de relaç~o directa entre tipo, composiç~o química e 
cristalinidade, o que representa um complemento para outros critérios 
tradicionalmente utilizados. como o carácter estratigráfico. sedimentológico, 
paleontológico e tectónico (F. Rocha, 1996). 

Assim. no Quatemário, à altemância de periodos glaciares e inter­
glaciares, correspondem associações de minerais argilosos caractensticos 
de alterações predominantemente tisicas, em penodos frios e secos, com 

a associaç~o lIite + Clorite + Esmectite (com os minerais exibindo boa 
cristalinidade); e química, em períodos quentes e húmidos, com a 
associaçiio Caulinite + lIite + Esmectite (com os minerais exibindo baixa 
cristalinidade). 

Actualmente. na área do estuário do Mondego. os sedimentos 

lut(!icos siio constituídos por lIite, Caulinite, Esmectite e interestratificados 
de lIite-Esmectite que provêm principalmente do transporte fluvial, 

encontrando-se em abundâncias relativas muito variáveis (D. Duarte et 01 .• 

1991: P. Cunha e' 01 .• 1997): 
a) A Caulinite é abundante em todas as amostras. com valores 

superiores nos dom(nios mais próximos do braço Sul e no rio Pranto. 
Existe em proporções reduzidas nas zonas protegidas e nos sedimentos 
vasosos intennareais do estuário: 

b) A Esmectite e interestratificados de lIite-Esmectite têm grandes 
abundâncias relativas no sector proximal do braço Sul, rio Pranto e áreas 
periféricas: 
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c) A lIite tem valores elevados em sedimentos lutfticos do braço 
Norte e sector distal do braço Sul. 

Portanto. a análise de conjunto mostra um comportamento similar 
de Esmectite + interestratiflcados + Caulinite e antagónico entre este 
grupo e as lIites (Fig. 26). 

Pode dizer-se. ent3.o. que as Uites presentes no braço Norte provêm 

sobretudo de unidades geológicas constituintes do soco hespérico que 
servem de substrato à bacia hidrográfica do Mondego - atente-se que a 
regularizaç3.o a jusante de Coimbra isola do substrato o Mondego e os 
troços terminais dos rios Arunca. Ega e Anç3.. seus principais afluentes -
interpretaç30 que é apoiada pelo predomrnio da traç30 de quartzo. 

quartzito. feldspato alcalino. grauvaque. xisto e algumas micas. Embora deva 
também referir-se que. quanto ao quartzo, ele ocupa os eixos de drenagem 

mais energética e provém quer do fomecimento flLNial quer da entrada de 
sedimentos marinhos pela embocadura: enquanto o feldspato tem 

proveniência fluvial. encostando-se à margem direita do braço Norte (devido 
à configuraç30 desse troço do canal e à força de Coriolis); e as micas 
existem em áreas de reduzido hidrodinamismo (P. Cunha et 01 .• 1997). 

Por seu lado, o rio Pranto drena unidades da orla mesocenozóica. 
principalmente das seguintes formações: Arenitos e Argilas de Taveiro. 

Formaç30 do Bom Sucesso. Grés e Argilas de Amor e sedimentos 
arenolutiticos do Pliocénico. Nas argilas que compõem este conjunto de 

unidades dominam a Caulinite. a Ilite e a Esmectite (mais ou menos 
degradada). pelo que é de supor que as partrculas transportadas em 

suspens30 pelo rio Pranto s30 herdadas destas unidades. 
Logo de seguida. no braço Sul, verifica-se que os teores de 

Esmectites. interestratificados e Caulinite dominam em direcç30 à 
embocadura. aumentando nesse sentido a lIite. a qual é introduzida no 
sector distal deste subsistema vinda do Mondego. No oposto. a 

98 "contaminaç3.oM do braço Norte pelas argilas provenientes do Pranto. 

durante a enchente, revela-se irrisória. 
~ de ter em conta. ainda. que a concentraç3.o de Esmectite e 

interestratificados no braço Sul e no rio Pranto será devida também a 
outros factores, como a floculaç3.o. uma vez que esta área corresponde 
a ambientes calmos com significativas variações fisico-qurmicas. resultantes 
das marés (O. Duarte et 01 .• 1991 ). 
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Neste mesmo braço Sul. a montante da ponte da Gala. verifica-se ainda a 
existência de elevados conteúdos de biodastos (constituídos predominantemente 
por carbonato de cálcio) que resultam de concentrações locais de conchas de 
moluscos estuarinos (P. Cunha eC 01 .• 1997). 

3.4. Clima e hidrologia 

A caracterizaç:lo climática da área de estudo tem por referência. 
essencialmente. a estaç:lo da Barra do Mondego (a funcionar desde 1953). 
cuja localizaç:lo é a seguinte: 

Latitude ('1'): 40" 8' N 
Longitude (À): 8· 51' W 
Altitude: 7 m 

Nesta estaç:lo. os registos abrangem o periodo de 1954-1980 (INMG. 
1988). sendo ainda considerados. embora em análise complementar. alguns 
indicadores antecedentes (A Martins. 1940) e posteriores a esse periodo. 
através dos dados fomecidos pela estaç:lo udométrica do Casal do Rato 
(DRARNC. 1997). entre 1979 e 1996. a qual tem uma localizaç:lo muito 
próxima da primeira (mas sem o mesmo grau de confiança). 

Em termos globais. pode dizer-se que a estaç:lo apresenta um 
número de horas de sol relativamente baixo (pouco mais de 50% do 
número máximo possível). situando-se as médias de insolaç:lo (I) em 
valores acima dos 60% nos meses de Julho e Agosto e perto dos 40% 
no mês de Janeiro. A estes valores correspondem médias de nebulosidade 
(N) com tendência inversa: (ndice 3 nos meses de Julho e Agosto e fndice 
6 nos meses de Janeiro a Março (o índice máximo é 10. quando o céu 
está totalmente encoberto). registados às 15 horas. acontecendo que às 
9 horas a amplitude média anual é muito estreita (entre o (ndice 5 nos 
meses de Abril. Julho e Agosto e o fndice 6 em todos os restantes). 

100 Dados que apontam. também. para a inexistência de variações muito 
drásticas (94 dias> índice 6 e 97 dias < índice 2). 

Na variabilidade das condições atmosféricas da área de estudo. é 
determinante o papel da press:lo atmosférica (P) e da localizaçao dos 

centros de press:lo. verificando-se que as médias globais variam entre 
valores próximos dos 1015 mb para o mês de Março e dos 1018 mb 
para os meses de Dezembro e Janeiro. quando ocorrem os maiores 



valores médios da press~o atmosférica, um facto que. n~o deixando de 
ter algum significado absoluto, sugere uma apreciaç:lo mais cuidadosa. Por 
um lado, verificam-se no Verao gradientes de pressao menos acentuados 
que alternam com alguns per(odos de influência depressionária, 
provavelmente relacionados com os centros ciclónicos de origem térmica 
localizados no interior da Península Ibérica, os quais estendem 
regularmente a sua influência às regiões do litoral que mais n:lo seja 
reduzindo o valor da pressao e obrigando as isóbaras do anticiclone dos 
Açores a recuarem em direcç~o ao oceano (o que, como se sabe, está 
na origem da intensificaçd:o da ~nortada" nesta faixa costeira). Por outro 
lado. no Invemo há variações mais bruscas nos gradientes da pressd:o 
atmosférica (sobretudo na passagem das perturbações da Frente Polar) 
que acabam influenciando as médias, para além de ocorrerem períodos 
relativamente alargados sob a influência de anticiclones continentais 
europeus que justificam a conjugaçd:o de dias de céu limpo, acentuado 
arrefecimento noctumo e vento a soprar do quadrante Este. 

Dependente deste jogo de influências e domínios dos centros 
barométricos, temos a prevalência de rumos Norte e Noroeste na 
direcçd:o do vento, sobretudo entre Abril e Setembro, e de Este entre 
Outubro e Fevereiro (Quadro VIII). assumindo também destaque neste 
período os ventos de Sudoeste e de Norte. Ao longo do ano, a 
frequência de dias calmos é relativamente baixa e de certo modo elevado 
o número de dias de vento com velocidade superior a 36 Km/h (em 
média, mais de 60 dias por ano). 

A influência marítima é, pois. predominante no clima da Figueira da 
Foz. o qual mantém, ao longo do ano, um grau relativamente elevado de 
humidade e de nebulosidade frequente (acresce a ocorrência de nevoeiros 
litorais em mais de 40 dias por ano), sem que a precipitaçd:o, apesar disso, 

atinja valores muito altos. Quanto à humidade, a média das médias varia 
entre a máxima de 89% (às 9 horas) no mês de Janeiro e a mínima de 70% 101 
(às IS horas) no mês de Abril, nllo se afastando muito as médias globais 
dos valores extremos: 84% de humidade relativa nos registos realizados às 
9 horas; 74% nos das IS horas; e 81 % nos das 21 horas. Já a média das 
médias da precipitaçao é de 692,3 mm, a qual é muito marcada pela 
sazonalidade, com cerca de 213 dos dias do ano sem precipitaçd:o e estando 
esta concentrada entre Outubro e Março (mais de 70%), ao mesmo tempo 



N NE 

lIi~nrqui. 

Fevereiro doo 
Rumos 
mais 

Abri l 4.3 rrequutu 
do vfnlo: 

Maio 3,_ 

Junho I Primeiro 

Agosto 1.1 2,3 I Segundo 

Terceiro 

Dezembro 5,9 

Quadro VIII· Distribuiçao anual da hierarquia dos rumos do vento com rrequ~ncia média mais 
elevada (dados do INMG, Estaç:r.o da Barra do Mondego, no perlodo de 195"'-1980). 

que o número de dias com precipitaç:lo intensa (superior a 10 mm) é 
relativamente baixo (pouco mais de 20 dias por ano). 

EnUo. o clima local situa-se sob a influência mediterrânica, pois 
verificam-se 4 meses secos, apesar de apenas os meses de Julho e Agosto 
se afirmarem claramente como Mmuito quentes e secos" (ver na Fig. 27 
a comparaçiio de comportamentos diferenciados. em funç:lo das fontes 
e dos penados dos registos). De qualquer modo, a análise do balanço 
hídrico sequencial mensal, utilizando o método de Thomtwaite-Mather, 

mostra que existe défice de água no solo de Maio a Agosto e excesso 
de Dezembro a Março (Quadro IX). 

Esta sit uaç30 é confirmada ainda pela ocorrência de um curto 
102 pen'odo em que as temperaturas médias máximas sao superiores a 25° 

C (pouco mais de 25 dias anuais, concentrando·se 2/3 deles nos meses 
de Julho, Agosto e Setembro), bem como de um insignificante número 
médio de dias frios com temperatura inferior a 0° C (menos de I dia 
por ano, em média). O termograma mostra, também, uma subida suave 
da temperatura de Janeiro a Agosto e uma queda mais brusca a partir 
deste mês. 
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temporais distintas (A. Martins. 19iQ: INMG, 1988: DRARNC. 1997). 

Sintetizando. de acordo com a classificaça.o de Thomtwaite-Mather. 
baseada no balanço hídrico do solo que se observa ao longo do ano. o 
clima é Subhúmido ((ndice hídrico de 3.5%). Mesotérmico (com uma 
evapotranspiraç~o de referência igual a 748 mm). com grande défice de 
água no verdO (o (ndice de humidade atinge 27%) e pequena eficácia 
térmica (o índice de eficiência térmica apresenta o valor de 38.9%). Ou seja: 

C2 B'2 s2 a' 

Quadro IX - Balanço dimatológico da água no solo. de acor"do com Consulmar et ci (1991 l. 

Mês P ET, A • ET. Défi ce Ex(esso 

Janeiro 99 " 100 21 O 11 

Fevereiro 9l " 100 28 O 6S 

M,",. .0 " 100 " O 34 
Abril S7 60 97 60 O O 
Maio 42 79 67 72 40 O 

Junho 17 92 32 52 79 O 
Julho 4 10) " 24 " O 

Agosto " 96 , 
" SI O 

Setembro )0 " ) 32 O O 
Outubro 7S 64 14 64 O O 

Novembro .. 40 64 40 O O 
Dezembro 74 ,. 100 29 O 9 

ANO 672 "" - 493 2S5 179 
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o conjunto de características descritas resultam num regime 
hidrográfico semi-torrencial que é devido não só à concentração de 
chuvas num penado relativamente limitado, mas ao facto de ser uma área 

pouco penneável a montante (constituição geológica da bacia superior) 
e de aí se situar uma enorme superfície que já foi desarborizada. Por 
outro lado, aos valores mais elevados de precipitaç3.o média (cerca de 

2.800 mm) nas zonas montanhosas corresponde uma precipitação média 

muito inferior nas zonas costeiras (máximo de 900 mm) que proporciona 

um escoamento médio anual de 3.400 hffil (504 mm) e um caudal médio 

de 108 m'/s U. Rocha. 1998). 
Daí prevalece um modelo hidrológico que pode ser melhor entendido 

através da observação da curva de duração dos caudais médios diários (Fig. 

28) que é calculada com base na composiçao das curvas de duraçao de 

caudais médios diários no açude de Coimbra e nas confluências dos 

principais afluentes do Baixo Mondego (Consulmar et 01 .• 1991). 

Q 
(m'ls) 

Q . 100 m'/a - çaudal que ~ c~t(d~o. 
c"' m~diJ. cm 110 d,lS no ~~o, ~ que ~ 
apro,.IIMd:lnI~ntc O CI.".bl ali""! médio 
<módulo), 

Q - 400 ", 'Ia - ( .. »dai que e cocccdido, 
cl11 média, em 12,S dw 1>0 ano, e que e 
apro1'nwWlleotc o CJudal dominante 
Idopcado p;nodomcnsionJmmtodo Ic~o 
central do BaIxo Mondego (nudJI 
equivalen1e, do pon1o d~ vis1a do 
>nruporte .otldo, ii acqutno;i:iI ele ç,audaia 
que ~ obstrwm ao longo do ano). 

Q - 1000 m'Is - caudal ~xtedKlo, cm 
,..edil!, "ln dia no ano, c que çom:spondc 
I um taud:ll d. cheia habi1ual no Baixo 

M""""" 
Q - lSQO ..rI, _ çomaponde ao caudal 
de um. chei. cCl11roiri •. --_ ... 

Figura 28 -Cuvade ór.lI;lo dos au;Iais rrédos dh>s tk.Mais. De acord:l com Consl.*nretd (1991 ~ 



Antes da construç:!o das barragens (na década de 70), o regime 
sazonal dos caudais fluviais, directamente relacionado com a precipitaçao 
na bacia de drenagem, chegava a oscilar, em Coimbra, entre 3,700 rrrls 
(na cheia centenária) e I m1ls (na estiagem), enquanto agora a cheia 
centenária é dimensionada em cerca de 1.200 rrrls no estuário, ou seja, 
em Coimbra passa-se de um caudal sólido de 7,5 IIs para 1,5 Ils que é 
o previsto pelo projecto de regularizaçao (P. Cunha et 01., 1997). 

3.4.1. Meteorologia e agitaçao marítima 

Interessa evidenciar a forma como o quadro das condições 
meteorológicas mais comuns determinam n:to só os estados de tempo 
associados à prevalência periódica de um qualquer sistema barométrico, 
mas também a influência que estes exercem sobre vários fenómenos que 
assumem importância relevante sobre a estabilidade e a evoluç:to da costa, 
como sejam a direcçao, a velocidade e a frequência do vento, o clima 
de agitaçao marítima e a consequente deriva sedimentar litoral. 

Partindo da análise do desenvolvimento das situações meteorológicas 
que, grosso modo, dominam sobre a costa portuguesa (Fig. 29) podemos 
chegar, basicamente, às seguintes conclusões gerais: 

I. Numa metade do ano verifica-se o predomfnio do sistema das 
Altas Pressões Subtropicais, essencialmente definido pelo designado 
Anticiclone dos Açores, o qual impõe um regime de vento com 
orientaçao N e NW, característico da costa ocidental portuguesa e que 
se encontra bem instalado no período de Abril a Setembro, com os 
meses situados nos extremos a verificarem maior diluiç:1o de rumos face 

à concentraç:1o de Junho e Julho (neste último mês, os rumos N e NW 
somam 61,4% das frequências médias). Note-se. ainda. que as baixas 

pressões térmicas peninsulares n:!o apresentam contradiç:1o perante estes 
rumos, reforçando até o seu nível de intensidade. lOS 

2. No período de Outubro a Fevereiro, há uma certa dispers:to de 

influências, mas com algum predomínio isolado do rumo E. mais vincado 
nos meses de Novembro e Dezembro (1I4 do conjunto de todos os 
rumos), o que elucida sobre o poder dos sistemas continentais europeus 
(altas pressões térmicas) que conseguem transportar até ao litoral atlântico 
as suas massas de ar frio e seco, as quais chegam a provocar temperaturas 
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Frgura 29 - EsOO(o de situaçoes meteorológicas ca""cterlstica.s em Portugal Continental: 
I a - influência das Altas PressDes Subtropicais (Anticiclone dos Açores) que migram 
pa"" as latitudes médias no ver30 e que d:l.o origem a céu limpo com vento f""co a 
moderado de norte-noroeste: I b - ainda no ~r30, o sobreaquecimento continental 
provoca a formaç:l.o de uma depress:l.o térmica e a intensiflCaçao do vento na faixa 
costeira, surgindo a típica ~nortada·: 2a - As Baixas Pressoes Subpolares e os sistemas 
frontais associados trazem as tempestades de sudoeste-oeste de inverno e os 
fenómenos de sobreelevaçao do nlvel do mar, 2b - o intenso arrefecimento continental 
nos meses mais frios permite a instalaç:l.o de um anticiclone térmico que influencia 
toda a Penrnsula Ibérica com vento a soprar do quadrante Este. 

negativas nalgumas noites dos meses de Dezembro, Janeiro e Fevereiro. 
Foi isso, aliás, que levou A. Martins (1940) a considerar que a localizaçao 

média dos centros barométricos de Alta Pressao (Invemo) e de Baixa 
Pressao (Verao) de origem térmica ~é um fenómeno assaz semelhante à 

monç~o asiática", o que, sendo um evidente exagero, nao deixa de 
traduzir uma realidade meteorológica padronizada. 



3. Os sistehlas frontais (Frente Polar) associados às Baixas Pressões 
Subpolares mantêm·se activos a norte da Península Ibérica ao longo do 
ano, prevalecendo a sua influência mais para sul nos meses de invemo, 
o que justifica, logicamente, a maior precipitaçao neste penodo. No mês 
de Março verifica-se mesmo um certo predomínio do rumo 5W (Fig. 30), 
no que podemos considerar um período de transiçao (a Primavera), 
normalmente capaz de gerar condições de instabilidade e algumas 
tempestades violentas. t de referir que os ventos de 5W penetram mais 
facilmente na Bacia do Mondego, devido à orientaçao territorial próxima 
deste rumo e porque na zona do estuário nao existem praticamente 
barreiras orográficas a sul. 

4. As velocidades médias do vento (em Km/h) demonstram o 
predomínio energético dos sistemas atlânticos em relaçao aos continentais. 
o que significa que os rumos correspondentes às direcções da agitaçao 
marítima têm valores médios superiores aos restantes. t de realçar o 
penodo de Novembro a Abril em que a passagem de sistemas frontais 
provoca as maiores velocidades (valores médios dominantes situados entre 
os 25 Kmlh e os 30 Km/h) no rumo SW, a que se seguem os rumos 
W e NW, situaçao que decorre das próprias caracten'sticas evolutivas da 
passagem do sistema frontal que se inicia normalmente por 5W, rodando 
depois para W e, finalmente, para NW. 

Temos, portanto. estabelecidas condições variáveis para os estados 
de tempo e alguma diversidade no posicionamento relativo dos centros 
barométricos, sendo de acentuar que à variaçao em I milibar da pressao 
atmosférica corresponde a subida (sobreelevaçao) ou descida 
(subelevaçao) do nível do mar em I centímetro. consoante se verifique. 

respectivamente, baixa pressao ou alta pressao. 
T oma·se claramente perceptível que os sistemas frontais atlãnticos 

desenham formas capazes de criarem na superfície que atravessam 
diversos fenómenos, dos quais se destacam a sobreelevaçao do nfvel do 107 

mar (eustatismo barométrico) e a intensificaçao da velocidade do vento, 
directamente relacionados com o incremento da agitaçao marítima (maior 

altura e direcções divergentes da ondulaçao), sobretudo no período de 
invemo quando o carácter das perturbações frontais é capaz de provocar, 
grande parte das vezes, forte erosao sedimentar nas praias e mesmo 
ruptura nos cordões dunares litorais U. Alves et 01., 1998). 
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Num estudo sobre a sobreelevaç~o do nfvel do mar na costa 
portuguesa, realizado entre Junho de 1986 e Maio de 1988, C. Gama et 
01. (1997) procederam à análise multivariada (análise dos componentes 
principais) dos seus factores condicionantes, considerando as condições 
meteorológicas locais, a agitaç~o maritima e a maré como sendo os que 
têm valor próprio mais significativo. Foi também seleccionado o seguinte 
grupo de variáveis para a construç~o da matriz: a maré prevista (cm acima 
do ZH): a sobreelevaç~o do nfvel do mar (maré observada menos a maré 
prevista); a press30 atmosférica; a intensidade do vento; a altura 
significativa da onda (em metros); e o periodo significativo da onda. 

A projecç~o destas variáveis, segundo os factores indicados (Fig. 31), 
permitiu retirar algumas conclusões significativas: 

a) Há uma forte correlaç30 entre a sobreelevaç30, a press30 
atmosférica e a intensidade do vento; 

b) A altura da agitaç30 maritima está positivamente correlacionada 
com o primeiro factor, contrariamente ao que acontece com o periodo 

das ondas; 
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FtgI.O ) 1 . Protecc;ao das variáveis segundo o FactOf' 1 
(mt:teorologia 1ocaI). o Factor 2 (agitaçdo marftima) e 
o FactOf') (maré). Adaptado de C. Gamaet ci (1997). 

c) A maré é uma variável 
independente de todas as 
outras. 

Um aspecto que se revela 
importante neste trabalho é que 
ele propOe a investigaç30 subo 
sequente, visto que a posiç30 

intermédia da altura das ondas 
parece sugerir uma separaç~o 
entre a "ondula<;a:o" e a "vaga": 
a primeira terá a ver essencial. 
mente com as condições de 
agitaç30 verificadas ao largo; 109 
enquanto a segunda. mais de· 
pendente do vento local. seria 
projectada mais próximo do 
primeiro factor, caso fosse 
considerada isoladamente. Por 
outro lado. a projecç30 da 
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sobreelevaç:lo no primeiro eixo, associada à pressao atmosférica e à 
intensidade do vento, confirma que a sobreelevaç:lo está. essencialmente. 
dependente das cond~ões meteorológicas locai. 

Isto permite-nos afirmar que é a persistência da sobreelevaç:lo do 
nível do mar de origem meteorológica ("Storm Surge") que incrementa 
a agitaç:lo marftima, justificando a ocorTência de grande parte dos danos 
causados na zona costeira, situaç:lo que se agrava quando os perfodos 
de sobreelevaç:lo aparecem associados a temporais coincidentes com as 
preia-mares de "Marés-Vivas" (Foto 4). Nestes períodos, a agitaç:lo 

marítima retira areia das zonas imersas e emersas da praia e das dunas, 
a qual pode ser posteriormente reposta nos perfodos calmos, caso exista 
areia suficiente nas faixas imersas da praia, porque enUo a capacidade 
de transporte do espraiamento (em direcç:lo à praia) pode ser superior 
à do refluxo (em direcção ao mar). Por sua vez, as areias superficiais, 

conduzidas pelo vento, podem restaurar lentamente as dunas (F. Gomes 
& F. Pinto, 1997). Além disso, o domínio altemado dos rumos SW e NW 

dá origem às dunas obUquas da costa do centro litoral (A Almeida, 199 1), 
pois são os dois rumos wcapazes de transportarem de modo eficaz as 

Foto " - A passagem de um sistema frontal, com v@nto fort@ @ sobreelevaç30 de origem 
meteorológica. produziu vagas de t~ com oriMtaçao de SoN (soI:ln!dilT1@OSionadaspot" 
pre:ia-mar de Mn-Vrva) que galgaram o ~ sul e ati'lgiram o parquE! de campismo do Cab@deIo 

(06.<)911998). 



areias construtoras das dunas". Isto porque os ventos de W. apesar de 
corresponderem a regime de temporal, slio relativamente pouco 
frequentes e com menor capacidade de mobilizaçlio de material sólido 
(P. Figueira. 1997). Já no interior do estuário, o efeito conjugado dos 
ventos de SW e da sobreelevaçlio meteorológica podem gerar ondas 
(conhecidas por "mareta") que slio muito nocivas à actividade portuária 
(P. Cunha .t 01., 1997). 

Temos, pois, o comportamento da ondulaçao costeira fortemente 
associado à acçao do vento, da sobreelevaçao de origem meteorológica 
e das marés, sendo necessário relacionar integradamente, na área de 
estudo, os seguintes elementos: 

- As marés (semi-diumas) que têm preia-mares máximas próximas 

da cota +4 (ZH) e baixa-mares mínimas que se aproximam do ZH; 
- As sobreelevações de origem meteorológica que podem 

acrescentar cerca de I metro à altura de uma preia-mar (dependendo 
da forma como a depressao barométrica se encontrar mais ou menos 
cavada); 

- A orientaçao dominante N-S da costa litoral centro que 
proporciona a ocorTência de agitaçlio maritima com rumos que vlio do 
NW ao SW (acompanhando normalmente a direcçao do vento e a 
evoluçlio meteorológica), mas com predomínio de ondas com rumos para 
norte do W; 

- A existência de um pequeno troço entre o Cabo Mondego e 
Buarcos, onde a orientaçao da costa é sensivelmente NW-SE, o que 

origina aí algum distúrbio no trânsito sedimentar da deriva litoral; 
- A bancada sedimentar com fraco declive até à batimétrica do -

30 m, situada a oeste da ban-a portuária e enseada de Buarcos. 
Resulta de tudo isto que, genericamente, no sector entre a foz do 

rio Minho e o Cabo Raso existe um transporte litoral potencial de 
sedimentos nos dois sentidos, com um saldo nítido de norte para sul que I I I 
pode atingir valores de I ()6 ml por ano (F. Abecasis, 1997), dependendo 
o transporte real essencialmente do clima de agitação maritima, embora 

seja também fortemente condicionado pela quantidade e caracteristicas 
das fontes aluvionares, pela geomorfologia costeira e pelas barTeiras 
artificiais que, depois, explicam as diferenças entre o transporte potencial 
e o transporte real. 
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Aceita-se, assim, que as correntes de deriva litoral dependem 
sobretudo da ~obliquidade~ da agitaç~o em relaç~o à linha da costa (Fig. 
32), mesmo quando se considera a corrente geral oceânica, de orientaç~o 
quase permanente de N para S, a qual apresenta valores energéticos 
bastante baixos face às outras acções em jogo (F. Gomes & F. Pinto, 
1995). Isso explica a direcç:to predominante para 5 da deriva litoral, uma 

vez que há ondulaç:to persistente do quadrante NW durante a maior 
parte do ano (penodo alargado de verao); enquanto no restante penodo 
a ondulaç:to se distribui por rumos diversos, por vezes com maior energia, 
derivando rapidamente, ora para N ora para S, mas com uma resultante 

média fraca para S, jogando a orientaç~o da costa um papel importante 
na forma como a agitaçao marítima processa o transporte sedimentar. Por 

exemplo, de acordo com P. Cunha et 01. (1997), "sempre que a direcç:to 
da ondulaç:to é inferior ao azimute N283° r.yv 13°N), a areia litoral deixa 
de transpor o Cabo Mondego, o que traz emagrecimento entre o Cabo 
Mondego e Buarcos quando a situaç:to se prolonga, pondo em risco 
certos troços da avenida marginal". É que a orientaç:to NW-SE deste 
troço costeiro toma-o muito vulnerável à variabilidade da direcç:to da 
agitaç:to maritima e à maior intensidade das vagas de tempestade, sendo 
claro que sob a acç:to de vagas de W, além de ser limitado o trânsito 
sedimentar para sul do Cabo Mondego. ainda se gera a( a obliquidade 
necessária para o fluir da deriva sedimentar. Normalmente, sob condições 
deste tipo, verifica-se forte eros:to da praia até à bara de Buarcos e 
enchimento rápido a barlamar do molhe norte. 

PRAIA 

FtglK'a 32 -A obliqUdade da agitaçao marlbTIa (de Noroeste na costa Centro AtLlntica ponuguesa) 
origina corrente de deriva longitudinal (norte-sul). Adaptado de F. Gomes & F. Pinto, 1995. 



Mas, apesar do consenso existente sobre as causas e os efeitos 
destes processos, vale a pena, ainda, confrontar alguns dados disponíveis, 
por forma a evitarem-se conclusões distorcidas sobre a distribuiç:io e 
dimens:io dos mesmos, sobretudo quando analisados parcialmente, Veja­

se, por exemplo, que os únicos registos divulgados da agitaç:io marítima, 
na costa da Figueira da Foz resultaram de medições efectuadas durante 
um período de 12 anos (?), segundo F. Abecasis ( 1997) - provavelmente 
corresponde ao perfodo que antecedeu a construç:io dos molhes 
portuários - que apresentam algumas contradições que importa analisar. 

Assim, tendo em conta esses dados (Quadro X), definimos os limites 
angulares para os rumos dominantes, por forma a procedermos à 
composiç:io gráfica dos rumos e alturas da agitaç:io marítima na faixa 
litoral do Centro (Fig. 33). os quais levariam a concluir pela suposta 
existência de um domrnio absoluto da frequência da agitaç:io marítima a 
norte de W e, por isso, de uma deriva sedimentar para 5, quase se diria 
ininterrupta, bem como da ausência de vagas de tempestade significativas. 

Acontece que o confronto entre estes registos da agitaç:io man'tima 
ocidental portuguesa e os dos rumos dominantes do vento (comparar os 
Quadros VIII e X) mostra haver profunda contradiç:io entre as frequências 
de rumos e alturas significativas (que apontam para o domínio avassalador 

Quadro X - regime da a~çao ao largo da costa ocidental portuguesa - fi-equérn:ias (%) de alturas 
significativas (HS) e de nuros (adaptado de F. Abecasis. 1997). 

113 
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Figura 33 - Rumos e atturas da agitaç:l.O maritima na faixa litoral da Figueira da Foz (considerando 
os dados divulgados por F. Abecasis, 1997). 



da ondulaç~o a norte de W) e as condições meteorológicas que 
propiciam a ocorrência das tempestades de inverno (ventos fortes com 
rumos de SW a W e sobreelevaç~o do nível do mar). Veja-se que, caso 
fossem absolutamente verdadeiros os valores da agitaç~o marítima de 

Abecasis, seria a dinâmica da ondulaç~o oceânica com rumos a norte de 
W a responsável pelas maiores e mais frequentes vagas nesta zona 
costeira, n~o sendo muito importantes a velocidade do vento e a 
sobreelevaç~o de origem meteorológica a sul de W. Ora. sabendo que 
a agitaça.o marítima costeira depende muito das condições meteorológicas 
locais. sobretudo quando ocorre o domínio dos sistemas atlânticos. 
facilmente seremos levados a confiar mais na meteorologia. n~o deixando, 

contudo. de apontar a necessidade de se iniciar a monitorizaç~o do clima 
de agitaç~o marítima da costa portuguesa. construindo o seu quadro 
alargado de influências. 

3.4.2. A interpenetraçilo dos domínios fluvial e marinho 

Anteriormente. caracterizámos o Mambiente de magia" que é 
proporcionado pelas zonas húmidas costeiras, tanto pelos n{veis elevados 
de produtividade biológica e de biodiversidade como pela capacidade de 
resposta e de adaptaçao a mudanças internas e externas; e vimos que a 
raiz da grande riqueza de recursos, no que diz respeito aos estuários, é 
sustentada nos processos de mistura das águas doce fluvial e salgada 
marinha. para além, evidentemente, da dimensao do território que é 
influenciado pelas reacções encadeadas que o avanço e o recuo da maré 

propiciam. Por um lado. o dom(nio do sal envolve uma série de 
complexos processos químicos e mecãnicos que abrem terreno à 

expansa.o da vegetaç~o característica e espécies associadas, projectando 

a costa no interior do continente: por outro. os oceanos recebem os 
inputs de água doce. sedimentos e nutrientes. sendo de realçar que as 115 

actividades humanas incrementam actualmente. de fonna extremamente 
significativa. como vimos, as quantidades de nitrogénio e de fósforo 

dissolvidos que aí entram vindos dos rios (H. Viles & T. Spencer, 1995). 
Consideramos. assim. que a verdadeira natureza do território 

estuarino se encontra na transiçao dos domínios da água doce para a água 
salobra e desta para a água salgada, sendo a delimitaçilo da exacta posiç~o 



da interface água doce-água salgada de grande importância para os 
estudos de evolução ambiental. incluindo as trocas de fluidos que se 
efectuam nos aquíferos costeiros, dada a grande variedade espacial na sua 
composição qulmica. Logo, O problema fundamental que afecta hoje 
grande parte dos estuários do mundo é precisamente o da água: da forma 
como ela distribui os seus circuitos e condiciona o meio ambiente e a 
zonalidade das ocupações e usos; e, ultimamente, da press3.o antrópica 
crescente que a sujeita a regimes menos harmoniosos. 

Em relação ao estuário do Mondego, temos de considerar o limite 

máximo da intrusão salina que se estende até próximo da estação 
elevatória do Foja, situada a cerca de 15 Km a montante da extremidade 
ocidental dos molhes exteriores do porto (P. Cunha e( 01., 1997), onde 
normalmente já S3:0 águas não salinas, mas ainda sujeitas aos regimes 
mareais (O. Duarte et 01., 1998), havendo uma variação de nlvel por 
influência da maré que se estende até Montemor-o-Velho. Por outro lado, 
distinguem-se dois sectores que representam duas categorias distintas 
(adaptadas de R. Paskoff, 1985), em função do grau de mistura das águas 
doce e salgada, com tradução espacial bem definida: 

I. O Braço Norte, normalmente de cunha salina, onde a relação 
entre o caudal fluvial e o volume do prisma de água salgada introduzida 
pela maré é variável. De qualquer forma, é frequente a salinidade do 
nível fluvial superior aumentar para jusante, tal como o nível inferior 
marinho diminui para montante, verificando-se trocas verticais na interlace 
que não perturbam muito a estratificação, pois mantem-se um gradiente 
de salinidade suficientemente elevado para dar origem a correntes de 
densidade. Estas características sao mais evidentes em marés-mortas, pois 

em marés-vivas estivais o Braço Norte fica verticalmente homogéneo, ou 
seja, as isoalinas tendem a assumir uma atitude quase horizontal em 
marés-mortas. enquanto em marés-vivas, pelo contrário, apresentam-se 

116 quase verticais (Fig. 34), a que correspondem elevados valores da 
relação entre o volume do prisma de maré e o caudal fluvial (P. 
Cunha et 0/., /997); 

2. O Braço Sul, verticalmente homogéneo, ou, ocasionalmente, 
apresentando mistura parcial, onde o caudal fluvial é fraco relativamente 
ao prisma de maré. As correntes de enchente e de vazante, pela sua 
turbulência. misturam suficientemente as duas massas liquidas. pelo que 
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Figura 34 - Salinidade e Cunha Salina em Preia-Mar. no Braço Norte: A - Maré Morta; B - Maré 
VNa De acoroo com P. Cunha et 01. ( 1997). 

o gradiente vertical de salinidade é reduzido. verificando-se que o Braço 

Sul regista níveis de salinidade muito elevados durante quase todo o ano 
(ver na Fig. 35 a comparaç~o dos graus de salinidade à superfície dos dois 

subsistemas). bem como menores amplitudes salinas diárias do que o 

Braço Norte (M. Pardal & J. Marques. 1998). 
É de salientar que ainda n~o s~o bem conhecidas as modificações 

induzidas pelas recentes obras de regularização (incluindo entre a ponte 

da Figueira da Foz e 5 Irmãos). De qualquer modo, segundo P. Cunha 

et aI. (1997), "em situações similares de caudal tluvial, em vazante de 

marés-mortas, verificaram-se na Quinta do Canal salinidades de 3.5 °/00 

junto ao fundo em 1995, atingindo 14 °/00 em 1996, após a conclusao 

das obras", o que leva a conceber que houve um aumento do prisma 

de maré, originando maior intrusiio salina no Braço Norte. 

Este aspecto vem ainda relacionar-se com as diferenças significativas 

que se registam entre os Braços Norte e Sul. quando se analisa o efeito 

dos caudais atluentes de montante (exemplo no Quadro XI) na 

variabilidade dos níveis das marés e nos atrasos que siio observados em 

"' 
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Figura )5 - Cfius de salinidade à super1kie em troços do Braço Norte e do Brac;o Sul do Mondego, 
em periodo de estio (valores de saioidade medidos por P. Cunha et ri, (997). 

diferentes sectores do estuário. De facto, o Braço Sul é essencialmente 
mareai e s:lo ar pouco sentidas as sobreelevaçOes da superfrcie livre da 
preia-mar, embora os atrasos sejam mais significativos, uma vez que o 
atraso é tanto maior quanto menor for o valor do caudal e maior a 
amplitude da maré. De qualquer forma, também se registam atrasos mais 

118 sensrveis na baixa-mar do que na preia-mar, ocorrendo de forma muito 

significativa em vários locais, como na Carrapatosa, por exemplo, onde a 
baixa-mar sofre atrasos superiores a 2 horas (Consulmar e[ 01., 1991 ). 

Como as velocidades médias nas secçOes transversais s:lo, em regra, 
relativamente baixas, a capacidade de transporte sólido é muito reduzida, 
sendo praticamente nula no Braço Sul. Mas, mesmo no Braço Norte, u a 
capacidade de transporte sólido vai variando desde um valor praticamente 



Quadro XI - Caudais máximos e mínimos num ciclo de maré, na secçllo do Canal (de acordo 
com Consulmar et 01., 1991 ). 

Ca udal anuente de montante 

Marf Am plitudes da Mari 
100 mJ/s 400 mJ/s 1000 mJ/s 

., 
- 620 m)/s • enchente 1,97 m - 160 mJ/s 590 m)/s , , 

1,97 m 660 mJ/s 860 mJ/s 1.350 m1/s " vazante , 
.~ enchente 3,20 m - 1. 11 5m1/s - 630 mJ/s 250 m1/s , 
" vazante 3,20 m 1.000 m1/s 1.260 m1/s 1.610 mJ/s , 
" , enchente 1,33 m - 380 mJ/s 53 mJ/s 746 mJ/s • , , 

1,33 m 475 mJ/s 695 mJ/s 1.221 m1/s ; vazante 

nulo. na zona da Fontela (perfil P80) até valores da ordem dos 0,90 I/s 
nos perfIS P4 e PII" (Fig. 46). 

Estas características permitem estabelecer alguns limites para o 
sistema estuarino. aceitando um domínio espacial para montante até à foz 
do rio Foja. onde a salinidade n~o ultrapassa, normalmente, os 5 °1 r:n pelos 
habitats que n~o s~o inundados por marés ou vagas de tempestade: e, a 
jusante, pela embocadura do rio (E. Silva et 01., 1998): além das zonas 
de salinização mais ou menos intensa de uma parte substancial dos solos 
marginais (Fig. 36). Mas. se é natural que isso aconteça nos troços 
influenciados pelas marés, há alguns efeitos do funcionamento das 
comportas da Maria da Mata e do Alvo que justificam a distribuição 
espacial observada: 

a) As comportas da Maria da Mata permitem o contacto directo 
entre os caudais do Mondego e os do Pranto Que, eventualmente, 
poderao até estar em circuito inverso. isto é, no primeiro haver um fluxo 

para montante devido à maré de enchente, ou corrente relativamente 
estabilizada. enquanto no Pranto a água doce fluvial continua a fluir 
naturalmente para a Foz (até encher a barragem do Alvo); 

b) As comportas no Alvo, neste caso, encontram-se fechadas para que 
a água da preia-mar que sobe pelo Braço Sul não penetre pelo rio Pranto: 

c) Durante a enchente, sobretudo se se tratar de maré-viva, o sector do 
Pranto a jusante da Maria da Mata enche de água doce drenada por este rio; 

"' 



120 

N 

t 

COMPORTAS: 
SOLOS AG Ric o LAS: 

$ Alvo 
Salinos 

<ID Maria da Mata 
Levemente salinos 

';..--_.===,; .... D Não salinos 

Figura ]6 - Influência do estu.mo do Mondego na salinizaç:lo dos solos a~oIas e efeitos das 
comportas do Alvo e da Maria da Mata no sector do rio Pranto a jusante destas últimas. Adaptado 
da Carta de Aproveitamento Hidráulico do Projecto Agrícola do Baixo Mondego (lERA. 1997). 

d) Depois. durante a vazante. abrem-se as comportas do Alvo e as 
da Maria da Mata para escoar a água em excesso e renová-Ia nesse 
sector. permitindo que o caudal do Mondego invada o do Pranto; 

e) Quando nao se teve em conta. especificamente. os caudais 
afluentes do Mondego. nem a amplitude e o atraso da maré nos 
diferentes sectores do estuário. e se procede à abertura das comportas 



da Maria da Mata, pode dar·se o enchimento do Pranto com água salgada, 
processo que, sendo mais intenso para jusante destas comportas, tem 
ainda algum efeito para montante, devido ao fraco declive que o periil 
longitudinal do Pranto expressa nesta secç:ao. 

Por outro lado, a leve salinidade observada nos terrenos marginais 
do rio Foja, a montante da confluência com o Mondego, terá a ver, 

essencialmente, com o funcionamento da Estaç:ao Elevatória que utiliza a 
água do sector proximal do estuário, onde já foram registadas salinidades 
de 7 0/00 em situaç:ao de preia-mar viva estival (P. Cunha et 01., 1997). 

Estas alteraçOes antropicas nos domfnios e interfaces das águas doce 
e salgada influem nos gradientes ambientais que habitualmente est:ao 
presentes nas zonas estuarinas 01. Guerreiro et 01., 1998), como sejam 
as áreas de sapal e de transiç:ao, as salinas, os bancos de vasa intermareal 

e, mais junto à foz, as praias arenosas. É reconhecido que a própria 
qualidade da água é um determinante biológico e que, por esta via, 
também ficam condicionados os processos de floculaç:ao e de 
sedimentaçao dos materiais argilosos. Da( que se atribua à hidrodinâmica 
um papel fundamental, nao só na distribuiçao dos distintos tipos de 
sedimentos no Mondego e na área litoral adjacente (P. Cunha et 01., 
1997), como no condicionamento dos ecossistemas caracteristicamente 
estuarinos e a sua influência no meio ambiente regional. 

3.4.3. As águas subterrâneas 

o contacto entre a água doce e a água salgada também se faz no 
subsolo, distribuindo·se as zonas de interface de forma muito mais 
irregular do que a verificada na superfície, mesmo tendo em conta o 
alcance das enchentes em ambientes costeiros de maior hidrodinamismo 

e amplitude de maré. Além da densidade e das cargas hidráulicas, entram 
em jogo factores como o grau de permeabilidade, a orientaçao de 121 
estruturas litológicas, os acidentes tectónicos e outros, como os montantes 
das captaçOes, ou as variaçOes climáticas e do nível do mar, que 
complicam as redes de distribuiç:ao e as caracter(sticas das águas 
subterrâneas. 

Como é evidente, a constituiç:ao geológica tem um papel fundamental 
na existência, ou n:ao, de valores significativos de água subterrânea, sendo 



a orla mesocenozóica (e muito concretamente a nossa área de estudo) 
privilegiada pela grande permeabilidade dos seus terrenos que sempre 
proporcionaram o abastecimento de água de elevada qualidade para usos 
diversos e que tem sido intensamente explorada nalgumas zonas (Fig. 37), 

até porque se encontram aqui os dois grandes tipos de aquíferos, quanto 
ao grau de permeabilidade: os porosos e os carsificados. 

Na regi:l.o do Baixo Mondego existem mesmo vários aqurferos 
sobrepostos, o que levou à utilizaçao do conceito de ~sistema aquífero" 
que, basicamente, de acordo com F. Cristo (1998). se encontra distriburdo 
pelos seguintes agrupamentos: 

I. O Sistema Aquífero Cársico de Sicó. constituído por fonnações 
carbonatadas do Jurássico inferior e médio; 

2. O Sistema Aquífero Calcário de Anç:l., ainda pouco explorado; 
1 O Sistema Multiaqu(fero Cretácico do Mondego que se estende 

para poente de Coimbra até à estrutura anticlinal de BuarcosNerride. 
marginando os campos aluvionares do rio Mondego e que é constituído 
por 3 unidades aqufferas sobrepostas, mas independentes do ponto de 
vista hidráulico e das caracten'sticas qurmicas da água. O ~muro" deste 

sistema é formado. na margem direita do Mondego. por formações 
calcárias do Jurássico inferior (de Coimbra até à Serra das Alhadas); na 

margem esquerda. assenta sobre os calcários do Jurássico inferior e médio; 
e, na estrutura anticlinal de Verride. sobre os arenitos margosos do 
Jurássico superior (Arenitos de Boa Viagem). Com uma superfície de cerca 
de 300 Km2, tem apenas 90 Km2 de área de recarga. a qual representa 

aproximadamente 15 hml/ano por infiltraç:l.o directa e entre 3 a 5 hmll 
ano por drenância. Quanto à descarga, esta faz-se essencialmente pela 

rede hidrográfica, sobretudo pelos rios Mondego e Arunca; 
4. O Sistema Aquífero Aluvionar do Mondego que é constituído por 

areias mais ou menos grosseiras com lentrculas de calhaus, dispostos ao 
122 longo do curso inferior do Mondego, da regi:lo de Penacova até à foz. As 

espessuras aumentam significativamente de montante para jusante e das 
margens para o leito menor. Para jusante de Coimbra, com o aumento 
da espessura dos lodos, é frequente este aquffero ser constitufdo por duas 
unidades: uma freática. sobrejacente à camada lodosa; e outra semiconfinada 
que ocorre imediatamente abaixo dos lodos. O Wmuro~ deste sistema é 
constituído por xistos e grauvaques pré-câmbricos (de Penacova até à 
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Portela), por arenitos argilosos do T riásko (até um pouco a jusante da 
Quinta da Boavista, em Coimbra), por dolomias, calcários dolomrticos e 
calcários margosos do Jurássico inferior (até ao campo do 6013.0) e por 
arenitos e argilas do Cretácico (até à foz). As recargas provêm da 
precipitaçao directa e, também, da drenagem diferida do rio, uma vez que 
há um fntimo contacto hidráulico com este, estimando-se em cerca de 45 
a 50 hml/ano os recursos renováveis. As descargas fazem-se para o rio e 
para outros sistemas aquíferos, nas zonas onde este sistema assenta 
directamente em formações permeáveis (arenitos do Cretácico). 
Actualmente, é um aquffero que serve para abastecimento público dos 

concelhos de Coimbra, Montemor-o-Velho e Soure, para além de algumas 
indústrias e da agricultura na área de Coimbra e, segundo F. Veloso ( 1992), 
prevê-se que, face aos caudais que apresenta (da ordem dos 108.000 mI 
dia), venha a abastecer perto de 250/300 mil habitantes no ano 2015 
(contra os 145 mil do início da década de 90). A jusante de Formoselha, 
verifica-se um acentuado aumento da concentraçao de cloretos nas águas 
do aquífero (influência das marés) e, dada a estreita relaçao hidráulica que 
tem com o rio Mondego, mostra-se muito vulnerável à contaminaçao, no 
essencial devida às actividades agn'colas (concentrações de nitratos, nitritos 
e azoto amoniacal) e aos efluentes domésticos (coliformes fecais) e 
industriais (qufmicos, óleos, metais pesados); 

5. Finalmente, o Sistema Aquffero Arenoso Costeiro que é composto 
por dois aqufferos sobrepostos: um aquffero freático; e um aqurfero 
semiconfinado, subjacente. A separaçao faz-se por lodos (frequentemente 
conqurferos) que constituem o "tecto semiconfinanteM do aquffero inferior, 

através do qual se processa a drenância para este, sendo assim que realiza 
uma parte significativa da sua recarga. 

O aquffero freático (com espessura até cerca de 10 metros), ocorre 

nas areias de dunas e outras areias eólicas, tem cerca de 80 a 90% da 
121 sua espessura saturada e uma transmissividade hidráulica que varia entre 

100 e 250 ml/dia. Estende-se de Quiaios ao sul da l eirosa, numa faixa 

de largura máxima de 5 Km (área total de 80 Kml). A origem da recarga 
é exclusiva da precipitaçao atmosférica - entre 10 a 15 hrrrl/ano, para 
uma precipitaçao anual de 986 mm (da qual, apenas 30% se infiltra) -
enquanto a descarga se faz para o mar, para as linhas de água que o 
atravessam e para o aquffera semiconfinado subjacente. As suas águas têm 



sido progressivamente degradadas pelas actividades agn'colas e também 
industrial (a sul da foz do Mondego), mostrando-se muito vulnerável, pois 
a zona saturada está a muito reduzida profundidade. De entre os riscos 
mais sérios, existe agora o da contaminaç3.o pelos efluentes do aterro 
sanitário de residuos sólidos urbanos (RSU), instalado em Lavos, 
precisamente sobre o aquífero freático. 

Por baixo, temos o aquífero semiconfinado que é constitu(do por 
areias médias a grosseiras e cascalhentas do Quaternário, com uma 
espessura média de 25 metros. O MmuroM do aquífero apresenta litologia 
variada e o "tectoM é constitu(do por lodos e areias lodosas (a sul da 
Figueira da Foz) e por areias muito argilosas (a sul de Quiaios) que 
permitem uma recarga. feita por drenância, da ordem dos 8 a I O hffil/ 

ano (dependendo das condiçOes de carga hidráulica do aquífero freático). 
Já a descarga se faz, essencialmente. para o mar. embora possa também 
drenar para o sistema multiaquífero cretácico que lhe está subjacente (o 
aquífero tem uma transmissividade que varia entre 250 e 400 rri'/dia). 

É no aquífero semiconfinado que se verifica uma elevada 
mineralizaç3.o junto à costa. dada a existência do interiace água doce -
água salgada (a cerca de 20/2S metros de profundidade), o que toma. 
nestas circunstâncias. as águas impróprias para exploraçdo. No entanto, 
para o interior. as águas apresentam valores de mineralizaç3.o muito 
inferiores e SdO exploradas para o abastecimento público da Figueira da 
Foz (uso doméstico) e para usos industriais (na Cova-Gala). com 
extracçdo média de 3 a 9 hml/ano. 

Consideram-se os dois últimos sistemas - o Sistema Aquífero 
Aluvionar do Mondego e o Sistema Aquífero Arenoso Costeiro - como 

aqueles que esUio hoje sujeitos a impactes mais negativos. devido a 
contaminaçOes de origem e natureza diversas e, também, à sobreexploraçdo 

nalgumas áreas, mais evidente em anos de seca. Temos o exemplo da área 
do prolongamento norte do diapiro de Monte Real. com ~um dos melhores 125 
aquíferos nacionais e onde a Celbi tem captado caudais da ordem dos 900 

lIs para abastecimento fabrilM (F. Veloso, 1992). Uma situaçdo que. em 
condiçOes meteorológicas adversas e em áreas mais próximas da costa. onde 
OCOrTe o aumento progressivo da pres~o turistica estival e o desenvolvimento 
de núcleos urbanos secundários. pode criar desequilíbrios hidráulicos e até 
inversdo do fluxo subterrâneo. devido ao acentuado rebaixamento dos 
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níveis piezométricos (M. Ré ec 01 .• 1991) que faz recuar o interface entre a 
água doce e a água salgada e a consequente intnJsao salina (Fig. 38). 

Noutro sentido. como foi referido. desaguam no estuário alguns 
lençóis de água que percorreram os sistemas de aquíferos confinantes. 
constituindo este território o principal mecanismo para a libertaç:l.o do 
excesso de nutrientes descarregados naturalmente. ou das terras agricolas, 
dado o seu poder de reciclagem (sobretudo pela capacidade de 
intercepç:l.o do nitrogénio no sapal), o que lhe atribui funçOes 
biogeoquímicas fundamentais na passagem das águas subterrâneas para a 
superficie (B. Howes eC 01., 1996), ainda que esse sentido do fluxo tenha, 
de alguma forma, prejudicado a actividade da salicultura, levando os 
proprietários a construir sistemas de drenagem e a proceder ao 
entulhamento das marinhas para atingirem a sua impermeabilizaç:l.o 
(l. Lopes. 1955). subindo também a cota dos compartimentos. De 

1. Situação normal 

lençol de Agua doce 

lençol de água salobra 

2. Subida do nivcl da li,gua salgada devido à excessiva exploração do lençol de água 

., -----lençol6e igua ~ ------ -
Ftgura 38 - Efeitos da press30 humana sobre o litoral, ~damente pela intensifICaç30 da 
extratç30 de águas subten1neas (adaptado de GFANC, 1997). 



qualquer modo, este procedimento de protecção relativamente à emersão 
das águas doces subterrlneas criou percursos alternativos, através da 

construção das valas e dos esteiros que têm funcionado bem em termos 

hidráulicos e que se adequam aos processos ambientais de forma dir-se­
ia quase perfeita. 

Deixa-se uma referência, ainda, às águas minerais da região, 

sobretudo as águas bicarbonatadas cálcicas e cloretadas (R. Rocha et 01. , 

198 I) que se encontram espacialmente concentradas nalgumas nascentes, 

as quais constituem um recurso com grande potencial económico, além 

de poderem integrar um sistema geral de monitorização da qualidade das 
águas subterrâneas. 

3.5. Habitats e biótopos litorais 

o estuário do Mondego é um território de grande valor ecológico e 
um dos últimos recantos da sub-região do Baixo Mondego onde as relações 

biológicas decorrem em condições próximas do estado natural, sobretudo 

no Braço Sul do Mondego e marinhas envolventes, incluindo uma grande 

parte da ilha da Morraceira que suporta actividades humanas tradicionais 
com reduzido impacte ambiental (P. Cunha et 01., 1997). predominando as 

salinas e áreas inundáveis com sapais associados, embora seja crescente a 
superfície ocupada com aquaculturas tendencialmente intensivas Q. Ribeiro, 

1998). As restantes áreas do sector distal do estuário encontram-se 
ocupadas fundamentalmente por arrozais e pequenas quintas agrícolas, 

algumas manchas de eucaliptal e, também, pelos povoamentos urbanos da 

Figueira da Foz e da Gala. Realce-se que os ecossistemas estão 

profundamente alterados pelo homem, quase não restando nada das 

formações primitivas nas áreas marginais do estuário, suas orlas ripícolas. 

sapais e bancos de vasa e areia, mantendo-se apenas os morraçais de sapal, 

dominados por Sportina maritima, relativamente pouco alterados, enquanto 127 

nos níveis superiores os gramatais (Atrip/ex portu/acoides e Arthrocnemum sp.) 

e os juncais (juncus moritimus) se encontram em grande parte substituídos 
por formações graminoides diversificadas (Consulmar et 01., 1991). 

Talvez porque se trata de um território dominado pela propriedade 

privada, as autoridades nacionais não tenham sido sensíveis aos apelos de 
quantos pretendiam ver o estuário do Mondego incluído na Rede Natura 



2000. condiça.o que certamente contribuiria muito para a sua preservaça.o 

(ver características gerais no Quadro A-r). 

Nos terrenos das marinhas. devido ao intricado sistema de salinas. 

valas de drenagem e esteiros. a zonaça.o da vegetaça.o é pouco nítida. 

sendo possível destacar. contudo. as seguintes formações. partindo do 

n(ver submareal para o supramareal (Consulmar et 01., 1991; J. Alves et 

01., 1998): 

- Vegetaça.o aquática, com agrupamentos de espécies de águas 

salobra e salgada (Zostera noltii, Zostero sp .• Ruppia sp.); 
- Vegetaça.o dos sapais, onde predomina a Sportino maritima. a 

SoUcomia fragilis, o Arthrocnemum (ruticosum e a Pucdnellia maritima. mas 

também agrupamentos de juncais (juncus maritimus e Scirpus moritimus) 
e matas de tamargueiras (Tamarix africana); 

- Mosaico de caniçais (Phragmites communis) e canaviais (Salix sp .• 

Laurus nobilis e Rubus sp.). 
Deve referir-se que, nos terrenos do chamado "salgado", a Gramata 

(Arthrocnemum) é ainda mais resistente a teores elevados de salinidade 

do que a Morraça (Sportina), apesar desta ser a planta pioneira, uma vez 

que se instala em zonas onde o período a descoberto é mais longo, o 

que se traduz em maior salinidade no solo. 

Na faixa intermareal. onde a massa de água funciona como refúgio 

e zona de alimentaça.o. de crescimento e de reproduça.o para muitas 

espécies - graças às suas particularidades de amenidade, abrigo, riqueza 

de nutrientes orgânicos e minerais - sobretudo nos sapais de Sportina 
moritimo e nos bancos de Zostera no/tii. a biodiversidade é mais elevada 

e as populações das espécies em presença mais abundantes, sendo a 

salinidade (em substrato rochoso) e a granulometria (em substrato móvel) 

os factores que mais condicionam a macrofauna submareal (P. Cunha et 

01, 1997). Também a acça.o das zosteráceas é fundamental, uma vez que 

128 "mantêm na maré baixa uma grande quantidade de água que, em conjunto 

com as folhas, evitam variações bruscas da temperatura", o que se toma 

importante para a sobrevivência de grande número de espécies (M. Pardal 

& J. Marques, 1998). 

Por outro lado, as zonas mais elevadas apresentam condições propicias 

à nidificaça.o de aves aquáticas, nomeadamente nas salinas activas, no 

período de repouso, onde os viveiros e alguns compartimentos da superficie 



evaporat6ria quase n:lo sofrem perturbaçllo humana directa e têm numerosa 

fauna de macroinvertebrados aquáticos que constituem uma grande fonte 

de alimento (R. Neves & R. Rufino. 1995). Veja-se que mesmo os arrozais 

a montante nllo exercem apenas e necessariamente uma pressao negativa 

sobre o meio ambiente estuarino. uma vez que nos seus charcos e valas 
encontramos copiosas populaçOes de batráquios que constituem o alimento 

básico duma série de predadores (A. Maltez & C. Coelho. t 991). 

A jusante. a evoluçllo faz-se pela vegetaçllo de dunas longilitorais. na 
qual se observa. também. uma distribuiçllo espacial diferenciada (F. Gomes 

& F. Pinto. 1995): 
a) Entre a praia e o sopé do talude da duna primária habitam as 

herbáceas como a Cokille manrimo (Eruca maritima). o Eryngium moririmum 
(Cardo maritimo) e o EJymus (arctus: 

b) Na duna primária predominam as gramrneas como o Estomo 

(Ammophila arenaria). a Cevada maritima (Hordeum morinum). a Couve 
marinha (Calystegia $O/dane/o). os Cordeiros-da-praia (Otand'lus maririmus). 
a Morganheira (Euphoroia paraNas) e a Granza (Crucianello maririma): 

c) Entre a duna primária e a duna secundária predomina uma 

vegetaçllo subarbustiva como a Madomeira (Arfemisia crirhmi(olia) e a 

Perpétua-das-areias (Hefichrysum ongusri(olium): 
d) Na duna secundária a vegetaçllo é arbustiva e subarbustiva. com 

destaque para a Sabina-das-praias Uuniperus phoenicea) e a Joina-das-praias 

(Ononix noUix spp. hisponico). 
Estes ordenamentos. mais ou menos naturais. ou alterados. pennitem 

que o estuário do Mondego funcione ainda como habitat pennanente ou 
sazonal de inúmeras espécies animais que compOem "guildes" alimentares 

e de reproduçllo que 5110 sustentados por muitas espécies que integram 

a cadeia alimentar. a começar pelas bent6nicas. quer de substrato rochoso 

quer de substrato móvel, que revelam um papel fundamental no equillbrio 

ecológico. na produtividade biológica e na depuraçllo do meio ambiente. 129 

surgindo como dominantes: 

a) Nos biótopos rochosos. as espécies MyH/us galloprovinciolis 
(mexilhao). Chrhamolus stellotus (cracas). Echinogommarus marinus e Hyo/e 
stebbingi. às quais se juntam. entre outras e relativamente bem 

representadas. Me/ito pa/moto e. sobretudo no Ver1lo. Corcinus maenas 
(caranguejo vulgar); 



b) Nos biótopos móveis (areia, areia siltosa, areia siltosa argilosa e 
silte argiloso) temos, onde domina a vasa, Hydrobio ulvae, Nere;s diversico/or, 
Cyothura carinara e Scrobicularia plano (Iambujinha), enquanto nos biótopos 
de areias se realça a relativa importância de Cerastoderma edule (berbigd:o) 
que atinge densidades de algum significado. 

Entre as espécies dominantes e as que s3.o mais estáveis, é de 
realçar, em ambos os penodos do ano e para os dois tipos de substrato, 
que Hydrobia ulvae e Melita polmota surgem entre as espécies mais 
abundantes, às quais se junta Carcinus maenas no Verao. Salienta-se, 
também, nesta estaç3.o do ano, a presença de Capitella copito ta que 
aparece no estuário como das espécies mais abundantes nos biótopos 
de substratos móveis, sendo esta uma espécie ligada essencialmente aos 
sedimentos poluídos. 

A estrutura da comunidade bentónica do estuário do Mondego, 
considerando apenas a zona intertidaJ, parece essencialmente condicionada 
pelo tipo de substrato, pela ausência ou presença de coberto vegetal nos 

biótopos de substrato móvel (Sportino e Zostera) e pelo nível batimétrico 
que determina o número de horas diárias de imersd:o, além do grau de 
salinidade e do hidrodinamismo que sd:o mais importantes nas áreas 
próximas da embocadura (Consulmar et 01., 1991). 

No que diz respeito à comunidade pisdcola, tendo por base O estudo 

de Jorge & Sobral ( 1989), foi verificada a presença de 37 espécies, com e 
sem interesse comercial, salientando-se, no primeiro caso, a presença de: 

- Espécies marinhas, como a sardinha (Sardina pilcherdus) e o 

carapau (Trachurus rrachurus); 
- Espécies estuarinas, especialmente os casos do robalo 

(Dicenrrorchus lebrax) e do linguado (Solea sps.); 
- Espécies migradoras, com destaque para a lampreia marinha 

(Petromyzon morinus), a enguia (Anguilla anguillo) e o sável (Aloso %so), 

130 estando este último em situaç3.o de quase ausência na actualidade. 
Deve referir-se que a maioria dos alevins e dos jwenis começam a 

ocorrer com significado a partir de Marçol Abril, como acontece com os 
de robalo, solha, linguado, sargo e rodovalho, penado em que também 
há a maior abundância de sardinha e carapau. Já a migraç3.o anedrómica 
das enguias (na forma de angulas) tem lugar todo o ano, mas com mais 
importância no invemo e praticamente insignificante nos meses de Verao. 



Os MguildesM completam·se pela associaçao de muitas espécies animais, 
das quais assumem, ainda. particular import~ncia (Consulmar et 01., 1991): 

- I 12 espécies de aves, incluindo algumas cinegéticas como o pato 
real (Anos ploryrhynchos) e o gaJeirao (Fulico ouo) que estao aqui presentes 
todo o ano. bem como inúmeras espécies que apenas habitam no 
estuário ou de invemo ou de verao e que confirmam a import~ncia deste 

território como sendo das áreas portuguesas mais importantes para a 
nidificação de aves migradoras. apresentando notáveis mutações sazonais 
na composiçao das comunidades presentes. Especialmente importantes s:a:o 
as da ordem Chorodrii(orme que inclui lim(colas (Hoematopodidoe. 
Recurvirostridoe. Charodriídae e Sealopaddoe) que sao espécies ligadas aos 

sapais e bancos de vasa e areia, onde prospectam e colectam a sua 
alimentação (vennes. crustáceos e outros invertebrados aquáticos): 

- 6 espécies de anfTbios, das quais 3 são endémicas e 2 estão 
protegidas: a rela (Hyle orboreo) e o sapo de unha negra (Pe/obotes 
cultripes); 

- 6 espécies de répteis que têm distribuição periférica ao estuário 
e ocorrem apenas esporadicamente: 

- 14 espécies de mam(feros que incluem a lontra (Luuo lutra) que 
é espécie protegida, a doninha (Mustela nivo/is). a geneta (Genetto genetta) 
e a toninha (Tursiops truncotus), cuja presença comprova o potencial 
produtivo do estuário. 

Todos estes componentes envolvem uma grande complexidade 
relacional que se traduz na distribuição espacial dos bi6topos estuarinos, 

para a qual são utilizados os critérios de J. Vasconcelos (1986). no âmbito 
da aplicação do Programa CORINE ao território nacional e que são 

identificados pela seguinte ordem de agrupamentos: 
I. Zonas costeiras e comunidades hal6frtas. 

13. Estuário e trechos dos rios sujeitos às influências das marés. Inclui 

as águas. o leito e as margens do estuário, as comunidades bentónicas e 131 
as espécies de vertebrados que lhe estão directamente ligados. 

14. Bancos de vasa e areia. Áreas sem vegetaçao, submersas 
temporariamente em cada maré e que constituem um grande número de 
ilhas instáveis. mas ocupando, também, extensas áreas nas margens do 
estuário. Facultam alimento a grande quantidade de espécies e, de forma 
caracteristica. às limícolas. 



IS. Sapais e pastos salgados. Em pequenas manchas dispersas, 
albergam comunidades de plantas que 53.0 submersas pelas marés mais 
elevadas. Incluem todas as manchas de vegetaç~o halófita continental e 
as salinas. Nestas últimas verifica-se a presença de elevado e diversificado 
número de espécies, em resultado das condições de abrigo, protecç~o e 
alimentaç~o existentes. De entre as características dos sapais que os 
tomam áreas de eleiç~o ambiental, realça-se o facto de constituirem um 
dos biótopos mais produtivos do meio terrestre, já que, à nossa latitude. 
as plantas que nele habitam se mantêm activas durante todo o ano. 
dispondo de enormes quantidades de matéria organica e nutrientes 
minerais. depositados quase diariamente pelas águas das marés (J. Alves 
et 01., 1998). Aliás. ao nrvel da flora. considera-se que os agrupamentos 
vegetais associados aos sapais, e também às estruturas ripícolas arbóreo­
arbustivas. são os de maior valor ecológico. seja porque a biodiversidade 
estacionai implica uma igual diversidade f1orística. seja pela ocorrência de 
raridades ou endemismos significativos (Consulmar et 01., 1991). 

16. Praias e dunas de areia costeiras. Em geral cobertas de areia, em 
particular criadas por acç~o do vento (areias eólicas) e em parte 
colonizadas por comunidades vegetais que enquadram a frente marítima 
da área de estudo. 

19. Ilhotas isoladas. Pequenas ilhotas com carácter instável. em grande 
parte submersas pelas marés de enchente, ocupadas por bancos de areia. 
vasa e por sapais nos trechos mais estáveis. Os seus isolamento e plainura 
fornecem segurança, sendo ocupadas como área de nidificaç~o de certas 
espécies e como abrigo nocturno. 

2. Águas n~o marinhas. 
21. Lagunas. Pequenos corpos de água salobra, formados a partir do 

estuário e colmatados, estando separados dele por bancos de areia ou 
vasa, ou ainda por pequenos diques em valas. 

132 22. Corpos de água doce estagnada. Paúis e charcos naturais, 
contendo água nao salina, onde se incluem canais e outros corpos de água 
lêntica criados pelo homem. 

24. Águas correntes (Ióticas). Rios e outros cursos de água. 
5. Pântanos e paúis. 
53. Vegetaç~o ribeirinha. Canaviais, caniçais e outras comunidades das 

margens dos cursos de água e dos charcos eutróficos. Constituem um 



biótopo importante de alimentaç30, refúgio, dormida e nidificaçao 
(especialmente para passeriformes insectívoros e espécies da família 
Rallidoe, como o galeirao e a galinha de água) que importa proteger e 
distribui·se por manchas mais ou menos extensas que se concentram em 
dois sectores principais: 

a) A Este, entre as comportas do Alvo e as margens do Mondego, 

dominando os juncais ao longo de uma faixa de I,S Km e as pequenas 
manchas de caniçais que ocupam as marachas entre os canteiros de arroz: 

b) Na zona oriental da ilha da Morraceira, ocupando uma vasta 
mancha de salinas abandonadas há anos, numa área de juncais e caniçais 
de grande dimensao. 

8. Áreas agrícolas e paisagens muito artificializadas. Áreas onde a 
vegetaçao natural foi totalmente modificada ou substitufda devido a práticas 
agricolas, a urbanizaçao, ou a industrializaçao. Destacam-se neste território: 

82. Culturas arvenses. 
82.2. De regadio ou inundadas, como os arrozais, que ocupam um 

vasto sector dominante na parte leste das orlas do estuário que atrai uma 
fauna característica. 

83. Plantações de choupos ou outro arvoredo exótico (caso do 
eucalipto). 

84. Sebes de compartimentos e árvores de alinhamento. 
86. Áreas urbanas e industriais. 

Trata-se de um mosaico complicado, muito exposto à mudança, com 
inúmeras interacções cruzadas de ordem regional, nacional e mesmo 
intemacional, que obriga a ir mais além do que a simples consideraçao 
do estuário do Mondego como ~área de interesse para a conservaçao~, 
apostando decididamente na sua classiflCaçao como "território protegidoH

, 

pelo menos do sector que abrange a Ilha da Morraceira, o Braço Sul e 
terrenos marginais do salgado e do rio Pranto. incluindo a maior parte 

da Quinta do Canal. 133 
Apesar de as áreas protegidas terem, na maioria das vezes, um 

carácter ~insular" que as coloca em dissonãncia com o meio envolvente, 
mas sempre vrtimas das actividades marginais (A. Carvalho, 1992), é 
fundamental avançar com medidas de protecçao e de gestao integrada 
(tendo em conta os Planos de Bacia Hidrográfica) que evitem a rápida 
degradaç30 e a contínua reduçao dos territórios potencialmente mais 
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Figura 39 - Esboço da distribuiçlo das áreas de sapal e de salinas no estum do Mondego, 
segundo a carta de distribuic;ao de biótopos de Marques et oL, 198-'4 (adaptado de P. Cunhaet ai .. 
1997), hoje profundamente alterada pela reduçao dristica das áreas de sapal, bem como peta 
transfonnaçao e ~daçao das salinas. 

importantes do ponto de vista ambiental (Fig. 39), devidas à expansao 

desordenada das actividades económicas e aos seus impactes colaterais. 

3.6. InteracçOes entre o estuário e a zona costeira envolvente 

A complexidade das interacções estabelecidas entre áreas mais ou 
menos próximas do ecossistema estuarino, quer em direo;ao à terra quer 
ao longo da costa, leva à necessidade de haver abordagens integradas das 

problemáticas levantadas. por fonna a que o próprio conceito de Ncontínuo 



natural" possa assumir pleno significado no aprofundar do conhecimento 
sobre as articulações que existem entre os diversos ambientes. 

Em primeiro lugar, consideramos os inpulS do oceano no estuário 
como extremamente importantes na determinaç:lo dos níveis de água do 
litoral, a sua variabilidade e características trsico-químicas que influem na 
morfologia e na sedimentologia. jogando um papel importante na 
orientaç:lo da costa, na adaptaç:lo ao clima de agitaç:lo marítima e no 
próprio movimento das espécies pelágicas. 

Os estudos hidrodinâmicos que vêm examinando as relações entre 
os fluxos dos canais e a morfologia da bacia estuarina têm·se concentrado 
nas mudanças observadas dentro dos próprios canais e dos bancos (O. 

Duarte et 01., 1991; Consulmar et 01., 1991; P. Cunha et 01. , 1997), n:lo 
havendo grande preocupaç:lo com os efeitos projectados além das 
margens mais ou menos alargadas do estuário. Há, sim, uma grande 
limitaç:lo do conhecimento àcerca da influência que o estuário exerce nos 
ambientes litorais adjacentes, em termos de fluxos de água, transporte 
de sedimentos, trocas qufmicas e usos pela fauna. 

Sabemos que os peixes e os crustáceos utilizam os riachos pantanosos 

submareais, a superffcie estuarina intermareal, os leitos de grama marinha 
e os depósitos lodosos durante periodos da sua alimentaç:lo diária, fuga aos 
predadores e desova, mas é insuficiente a apreciaç:lo sobre as escalas 
temporais e espaciais que vêm afectando a articulaç:lo de habitats, 

relativamente a cada espécie e associações de espécies, n:lo se sabendo 
bem quais os limiares criticos de cada um dos habitalS para realizarem as 
funções hoje conhecidas (K. Nordstrom & C. Roman, 1996). Ou seja, sao 

necessários estudos aprofundados sobre os quantitativos essenciais para a 
manutenç:lo de populações viáveis, a sua mobilidade e interdependências 

específicas que permitam, num quadro de evoluçao monitorizada. antever 
os efeitos das alterações do meio. como parece estar a acontecer no Braço 

Sul, por exemplo, em relaç:lo à área de distribuiç:lo da Zostera (M. Pardal 135 

& J. Marques, 1998), a qual acaba por desempenhar as funções de bio­
marcador relativamente a todo um espaço em mudança. 

As interacções entre os ambientes costeiros, litorais e a montante 
do estuário têm uma natureza hierárquica, o que significa que, provocando 
mudanças numa pequena parte do sistema. as consequências podem 
alargar-se a áreas muito maiores. por vezes com riscos associados 



incalculáveis, Vejam-se os exemplos da transformaç:l.o de uma zona 
costeira de praia dissipativa em praia reflexiva, como acontece no troço 
entre a Figueira da Foz e o Cabo Mondego; ou as mudanças impostas 
às dunas primárias, criando instabilidade e mobilidade no sistema dunar 
a sul do Cabedelo (Cova-Gala); e a forma como estes processos se 
intensificam face à reduç:l.o drástica dos sedimentos que s~o hoje 
disponibilizados por via fluvial , tendo em conta a regularizaç:l.o e a 
represagem da quase totalidade dos rios. 

As rápidas transformações dos ambientes sedimentares têm 
implicações na interacç:l.o litoral-estuário e nas caracten'sticas paisagísticas 
e ecológicas peculiares deste território, ~uma vez que os sistemas 
sedimentares, com a sua dinãmica e litótipos próprios, são biologicamente 
específicos" (P. Cunha et 0/., 1997), embora normalmente seja atribuída 
pouca importãncia a estes encadeamentos. 

Também é verdade que n~o tem havido investimento suficiente na 
investigaç:l.o ambiental e que as medidas oficiais, nomeadamente no campo 
legislativo, têm respondido com algum atraso e, também, desadequaç:l.o 
face à realidade, n~o conseguindo criar mecanismos efectivos de protecç:to 
e preservaç1l.0, antes insistindo na ineficaz sobreposiç1l.0 de competências 
dispersas que est:to na origem das contravenções permanentes e graves 
que afectam a faixa costeira portuguesa. Esta, por seu lado, n:to tem sido 
muito nitidamente definida (G. Carvalho, 1991), apesar dos variados 
diplomas que pretendem defendê-Ia, verificando-se a permanente 
interrupç:to do enquadramento legal - como acontece, por exemplo, na 

limitaç:to imposta aos POOCs (Planos de Ordenamento da Orla Costeira) 
dentro do perfmetro do DPM (Domínio Público Marítimo) -
impossibilitando que se faça uma gest:to racional e integrada de toda a 
zona costeira, a qual terá de ser entendida, necessariamente, como um 
"conrinuum" de relações interactivas. A continuidade, por seu lado, também 

136 é um conceito temporal, muito dependente das dinâmicas evolutivas. 
Saliente-se que a própria área litoral da REN inclui zonas emersas e 

submersas e que, independentemente de n1l.0 haver ainda muita informaç~o 
sobre as segundas, existem limites variáveis no tempo que n:l.o têm sido 

contemplados nos PDMs (Planos Directores Municipais), nomeadamente 
no que respeita aos espaços costeiros (A. Pereira eC 01., 1995) que podem 
migrar para o interior a taxas por vezes muito aceleradas. 



4. ESCALAS DE ANÁLISE DOS IMPACTES 
ANTRÓPICOS NO ESTUÁRIO DO MONDEGO 

o aprofundar do conhecimento sobre o património natural do estuário 

do Mondego e impactes que sobre ele se fazem sentir permite compreender, 

de forma mais objectiva, o grau de interdependências a que este território se 

encontra ligado, num sistema que envolve as regiOes circunvizinhas e que tem 
na acç3.o humana a raiz duma arquitectura paisagística que começou a 
desenhar·se sobretudo nos séculos procedentes à criaçao da nacionalidade. 

A própria densidade de ocupação da bacia variou sempre em funç:!o da maior 
ou menor dificuldade de aproveitamento dos recursos, chegando A Martins 

( 1940) a considerar que, na orla mesozóica. ~as ricas aluviões quatemárias 

transformaram-se em colmeia imensa. enquanto alguns calcários do Liássico, 

os conglomerados e os arenitos do Mioceno, as areias pliocénicas e as dunas 
modernas provocaram o vácuo de populaç3.o~. 

É claro que estas 5ao razOes parciais para a concentraç3.o populacional 
e que até os condicionalismos fisicos mudaram significativamente ao longo 
dos tempos, impondo também contrariedades nas áreas baixas mais 
atractivas - devidas quer ao arroteamento de vastas superfícies da bacia 137 
hidrográfica (após o Séc. XII) quer à destruiçao do coberto vegetal 
(intensificada a partir do Séc. XV) - projectando a criação de um 
tenitório em permanente transformação até aos nossos dias. Tanto que 
no Baixo Mondego o drama principal passou a ser o assoreamento e a 
inundaç3.o das terras marginais. o enchimento e colmataç3.o de muitos 
sectores do leito, atribuindo um carácter irregular e instável ao percurso 



do rio e impossibilitando a navegaç30, inclusive junto à foz, o que levou 
o homem a procurar soluções que nem sempre se revelaram as mais 
adequadas. De qualquer modo, impunham·se medidas concretas, pois a 
barra do porto da Figueira da Foz chegou a estar mais de 2 quilómetros 
para sul da sua posiç30 actual, devido a uma extensa Irngua de areia com 
direcç30 N-S que se prolongava precisamente para sul do Forte de Santa 
Catarina (M. Santos, 1998). 

Anterionnente, já os reis D. J030 II e D. Manuel I tinham procurado 
combater as causas do grande arrastamento de sedimentos para o rio -
frequentemente com origem nas queimadas - tentando diminuir os 
efeitos desastrosos da conjugaç3o entre a ocupaç30 da bacia superior e 
o regime semi-torrencial do Mondego. 

A água coloca-se, assim, mais uma vez, no centro das interdependências 

regionais e é o elemento que está na base de todas as actividades 
económicas aqui desenvolvidas, bem como da distribuiç30 da populaç3.o 
residente, sobretudo no troço final de 20130 quilómetros (e áreas 
envolventes) que é extremamente sensível a diversos impactes provenientes 
de uma bacia habitada por cerca de 720.000 pessoas. Estas encontram-se 
distribu(das por 37 concelhos e, no sector inferior (mais populoso), têm 
consumos de água que v30 dos 5.000 m1/dia, na Figueira da Foz, aos 26.000 
m1/dia em Coimbra e concelhos limítrofes, além do abastecimento dos 

14.000 ha de solos agrícolas do Baixo Mondego que exigem perto de 
850.000 ml/dia na ponta do verao (A Relv30, 1998). 

A densidade e o tipo de ocupaç30 originam grandes descargas de 
efluentes urbanos e industriais, ainda pouco tratados, além de elevadas 
concentrações de produtos frtofannacêuticos usados na cultura do arroz, 

dos esgotos contaminados das pecuárias e, ainda, toda uma série de 
impactes complementares que continuam a incluir os fogos florestais a 
montante; a introduç3.o de espécies exóticas florfsticas (acácias, erva· 

138 pinheirinha, chor3.o) e faun(sticas (lagostim vermelho); e até o abate 
indiscriminado de espécies por uma caça desregrada e desordenada que, 
entre outros efeitos, intoxica os solos e as águas com o chumbo dos 
projécteis, constituindo estes "riscos inconscientes dos quais a comunidade 
no seu todo começa agora a pagar a sua factura~ (A Carvalho, 1992). 

É o próprio Ministério do Planeamento e Administraç3.o do Território 
que reconhece em relatório oficial (MPAT, 1988) que a int eracç3.o negativa 



entre os sistemas urbano·industriais e os sistemas hídricos tem provocado 
desequihbrios como a degradaçao das zonas húmidas, a contaminaçao de 

aquíferos (sobretudo por biocidas, fertil izantes e metais pesados) e a 
impermeabilizaçao de áreas drenantes (com ocorrência de inundações a 

jusante); além de, ao nível da ocupaçao e uso dos solos, se verificar o 
esgotamento das reservas de água dos aqufferos, a desertiflCaçao e eros4O 

dos solos (com perda da capacidade de retençao de água) e a 

sobreexploraçao das cabeceiras dos riOs. gerando fortes impactes a jusante 

(diminuiçao dos níveis freáticos e cheias), entre outros. 

Este quadro acentua·se na actual fase de transgress40 marinha (subida 

do nível do mar), mas também com a destruiçao dos ecossistemas 
costeiros, com a alteraçao morfodinâmica das dunas e das praias e, claro, 

com o enfraquecimento das fontes aluvionares, um processo que é 

agravado pela construçao de esporOes e outras obras aderentes (F. Gomes 

& F. Pinto, 1995; C Vicente & M. Pereira, 1997). Efectivamente, no que 
diz respeito aos fluxos sedimentares, as actividades humanas interferem 

essencialmente em dois sistemas distintos: 

a) No sistema terrestre, através da retençao de sedimentos do 
agrupamento de barragens Aguieira-Raiva-Fronhas e Açude de Coimbra, 

da regularizaçao de caudais, das extracções de areia para abastecimento 

da indústria de construçao civil e das dragagens no estuário para 
melhoramento das condições de navegabilidade; 

b) No sistema oceânico, onde se verifica a maior retençao de 
sedimentos em esporões e nos molhes de protecçi\o da embocadura, mas 

também devido a extracções nas praias e dunas para abastecimento da 
indústria de construçao civil (situaçao que neste sector costeiro terá de 

ser drasticamente reduzida). 
Oeste modo, podem identificar·se as principais mudanças que 

acompanharam a evoluçao da área estuarina do Mondego e regia.o 

envolvente nas últimas décadas (P. Cunha et 01., 1997; J. Ribeiro, 1998): 139 

- Modificações da morfologia do estuário e da faixa litoral adjacente, 

em resultado principalmente da construçao dos molhes do porto e das 

subsequentes obras de protecçao costeira; 
- Atteraçao da dinâmica sedimentar das áreas estuarina e flwial, em 

consequência da regularizaçao da bacia hidrográfica; 
- Expans40 urbana para o estuário, campo de dunas eólicas e praias; 
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- Crescimento de áreas industriais sobre o território estuarino e do 
campo dunar; 

- Sobreocupaç:l.o de praias com equipamento de apoio (por vezes 
pesado) e grande densidade demográfica sazonal que tem provocado a 
destruiç:l.o da vegetaç30 dunar; 

- Desenvolvimento da aquacultura e da cultura do arroz, em 
substituiç:l.o, respectivamente. da salicultura e das culturas agrícolas 
tradicionais; 

- Recuo generalizado da linha de costa (acentuadamente erosivo) 
que se deve a dinâmicas gerais e à conjugaç:l.o destas com impactes 

antr6picos localizados. 
O Quadro XII dá uma perspectiva dessa evoluç:l.o, havendo apenas 

a necessidade de clarificar alguns dos dados expressos para que seja mais 
precisa a informaçao que proporciona. Vejam-se dois exemplos: 

- A área de praia é muito dependente do areal ~capturado~ em 
frente à cidade da Figueira da Foz. nao sendo contemplada uma avaliaç:l.o 
por sectores criticos; 

- A evoluç:l.o da área de aquacuttura nao corresponde. de facto. 
ao desenvolvimento real desta actividade. uma vez que a sua implantaç:l.o 
apenas se verificou a partir do final da década de 80 (após a ades:l.o de 
Portugal à CEE). 

Quadro Xl1 - EvoIuçao percentual da área ocupada poI"" cada unidade em várias CObertlnS de 
Fotot,nfia Aérea - área de estudo com 19 Km de comprimento (entre os mericianos do Cabo 
Mondego e de Montemor~Velho) por 9 Km de largura (entre os paraJeIos do Cabo Mondego 
e do Alqueidao) - de acordo com P. Cunhaet ai (1997). 
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1947 32,5 6,5 1,0 0,3 4,3 7,5 10,9 24,3 4,1 1,6 7,0 

1958 32,5 6,5 1,0 0,3 4,3 7,5 10,9 24,3 4,1 1,6 7,0 

1977 32,7 6,5 1,4 0,2 3,9 7,2 9,9 24,2 3,9 1,4 8,5 

1982 33,1 6,5 1,4 0,3 3,4 6,8 8,7 24,8 3,6 1,7 9,7 

1990 35,0 6,5 1,2 0,3 2,7 6,2 6,7 25,7 3,3 1,9 10, 1 



Além disso, foi realmente nos anos 90 que se verificou o maior 

incremento da artiflCializaçao e degradaçao deste tenitório, com impactes 

no estuário e na costa adjacente que importa avaliar agora de forma 
continuada. 

4.1. A crescente artificializaçao da zona costeira atlântica 

A zona costeira da Figueira da Foz, àparte algumas especificidades do 
território húmido estuarino, sofre no seu conjunto o mesmo tipo de 

pressões que universalmente mais têm contribuído para alterar a harmonia 

das relações entre o oceano e as superfícies emersas que estao sob a sua 
influência directa. E se é verdade que há processos naturais evolutivos que, 

de certo modo, exigem medidas correctivas e acções físicas planificadas, na 

maioria dos casos sao as actividades económicas e a sobreocupaçao humana 
concomitante que têm provocado desequilíbrios e fragilidades no meio 

ambiente, o que tem consequências reconhecidamente graves para esta 

zona costeira (F. Gomes & F. Pinto, 1995; C. Borrego. 1996; P. Cunha et 01., 
1997: J. Ribeiro. 1998): 

I. Degradaçao dos recursos hídricos, assumindo proporções 

preocupantes os volumes de resíduos líquidos orgânicos, agrícolas e 

industriais desta grande bacia hidrográfica. Vem-se assistindo ao incremento 

da poluiçao física, química e orgânica, devido à intensificação da agricultura 
no Baixo Mondego e ao alargamento do perimetro urbano e industrial, com 

o consequente débito de efluentes para o estuário e zona costeira adjacente; 

2. Destruiçao de ecossistemas sensíveis, quer no estuário quer no 
sistema dunar. Verifica-se o alargamento da área antropizada que vai 

ocupando progressivamente os sistemas sedimentares até entao activos 
(áreas de sapal. margens lodosas. cordao dunar), conquistando mais terras 

emersas, mas empobrecendo generalizadamente as relações bioquímicas, 

o que trará resultados a prazo imprevisíveis (Fig. 40); 141 

3. DegradaÇ-ao paisagística e poluiÇ-ao visual, devido ao desenquadramento 
e descaracterização urbanística, à monotoClia que algumas actividades 

impõem, à volumetria e às estruturas pesadas que interferem com os 
processos naturais; 

4. Erosao da linha costeira, acentuada pelas obras de protecção 
(esporões, molhes. enrocamentos), sobretudo junto a alguns núcleos 
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I. SAPAL 

Frgura 40 - Processos dornnantes ~ retac;oes entre ambientes estuarinos litorais. as terras interi­
ores e as partes mais profundas do estuário. Estlo descritas as interacçoes entre sedimentos. 
nutrientes ~ bietas ~ as a1teraçOes introduzidas com a transformaçao de parte da superlkie do 
estuário com ob;ectivos agricolas (adaptado de C. Roman & K Nordstroo'\ 1996). 



urbanos em expansIo, com especial destaque para aqueles que se situam 

a sotamar da barra portuária (Foto 5); 

5. Acumulaçao de areias em zonas espedficas (casos da embocadura 

da barra e de certos sectores do estuário) dificultando a navegaçao e 
acentuando o emagrecimento de algumas praias. 

Devem considerar·se, também, os impactes relacionados com o 

aumento do nrvel médio das águas do mar, situaçao que tem intensidades 
diferenciadas consoante as caracterlsticas de cada troço costeiro e cujos 

efeitos principais podem expressar·se em: aumento da intensidade da 

agitaçiio marltima, aumento do prisma de maré, aumento da erosao 
costeira e do risco de inundações, aumento da salinidade no estuário e 

aumento da dinâmica sedimentar. Para mais. os efeitos no litoral português 

serao previsivelmente agravados, dadas as fracas altitudes da faixa costeira 

e por ser uma costa arenosa pouco protegida por afloramentos rochosos 
naturais (F. Gomes & F. Pinto. 1995). além de se constatar que as actuais 

geoformas da frente marftima constituem um risco acrescido perante a 
subida das águas do mar. agravado se houver associaçiio a deformações 

tectónicas que a incrementam (G. Carvalho & H. Granja. 1993). Por outro 

Foto 5 • Esporao transversal pan. retenc;1o do areal de praia na povoaç1o da Costa de lavos. A 
~ acentuada a sotamar desta estrutura obrigou à irnpIantaçJo de erv-ocamento aderente 
pan. evitar o recuo da ó..m prirNria (17109/1994). 
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lado. o enfraquecimento irreversível das fontes aluvionares pode conduzir 

a uma rotação progressiva da linha da costa em troços arenosos (F. 
Ramos. 1997), o que traria implicações dramáticas num cenário conjugado 

com a meteorologia e a agitação mantima. 
Noutra perspectiva, a progresslio incontrolada das áreas edificadas. 

n:Io 56 junto mas sobre os sistemas litorais, com a construção de 

infraestruturas de transporte, nomeadamente portuárias (molhes, 
enrocamentos, canais regularizados, docas) conduziu, em pouco mais de 

um século, a uma brutal artificialização do estuário do Mondego. o qual 

perdeu uma grande parte da sua riqueza natural. 
Ainda no início do séc. XVIII. toda a margem ribeirinha junto à foz 

era um imenso paraíso ecológico (M. Pinto & R. Esteves, 1945) com uma 

área urbana recuada e que usufruia de paisagens hoje quase completamente 

apagadas da memória colectiva local (Fig. 41): 

- A Praia da Reboleira deu lugar à Praça Nova: 

- A Praia da Ribeira também foi aterrada, surgindo em seu lugar a 

Praça Velha e o Largo Luis de Camões: 

- A Praia da Fonte alargava-se pelo actual Jardim Municipal e vale 

das Abadias. 

As pressões para o alargamento portuário e urbano acentuaram-se 

progressivamente, expandindo as áreas edificadas e a edificar, para o que 

certamente tem contribuído a evoluçao demográfica positiva no concelho 

da Figueira da Foz que tem contrariado a tendência geral do país 

(CEDRU, 1993) e, mais particularmente, a da subregiao do Baixo 

Mondego. Por isso e por incúria da administraçao, vemos as áreas urbanas 

invadirem as praias e as dunas (Foto 6), alterando os equilíbrios 

morfológicos e motivando a construç:lo de obras de protecç:lo que 

induzem outros problemas de eros:lo (F. Gomes & F. Pinto, 1995), como 

seja o rápido encurtamento das praias (Foto 7), ou o desvio de 

sedimentos da deriva litoral para profundidades superiores e acentuada 

eros:lo a sotamar das estruturas. 

Este último, sendo um problema central na discuss:lo sobre o 

ordenamento da faixa costeira. nao tem obtido a unanimidade sobre as 

soluções mais viáveis que podem escolher-se. Efectivamente, as posições 

situam-se essencialmente entre os que propõem "retiradas~ em troços 

alargados e os que defendem a necessidade de obras de protecçao. 
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Foto 6 - Para além dos limites do razoável em termos de pressao sobre o litoral e ignorando as 
delibefaçoes do Ministério do Ambiente e o próprio Domínio Público Marltimo, inicia-se em 
1998 a cOl'lStIlJçlo de t.m grande aldeamento tu'fstico no troço costeiro que tem estado sujeito 
a erosao acentuada (12104/1998). 

Foto 7 - Exemplo dos sucessivos erros que têm vindo a cometer-se na designada marginal 
oceânica da Ftgueira da Foz (8uarcos-Cabo Mondego) - desde a sua cOflStruç1o e alargamento 
até li expans:!.o urbana referida na foto anterior - levando, invariavelmente, ao reforço da 
protecçIo pesada Iongilitoral. Esta. ao enC\.rtar a praia. reflecte a energia da ondulaçao, acentuando 
a retirada de areia. 



Os que propõem retiradas pretendem atingir um equilíbrio geral. 
receando os efeitos que têm tendência a tomar-se mais gravosos sobre 
os povoados costeiros, como são os casos da Cova-Gala, da Costa de 
Lavos e da Leirosa (ver modelo da Fig. 42), 

Na situação A. as casas assinaladas com I e 2 foram imprudentemente 
construídas sobre a duna marginal (primária) e são afectadas pelas 
tempestades e erosao sedimentar, o que nao acontece mais a sul com as casas 
3 e 4, instaladas atrás das dunas. Na situação B, constroem-se esporões para 
alargar a praia (protegendo as casas I e 2), mas os esporOes interferem na 
deriva litoral e retêm sedimentos a barlamar, provocando o défice sedimentar 
a sotamar e consequente recuo da praia. Isto conduz as vagas para próximo 
das casas 3 e 4, o que obriga à construção de mais esporões para a retenção 
de areias, transferindo sucessivamente o problema para a costa mais a sul e 
criando uma engrenagem da qual nao é mais possível sair. 

Muitos investigadores (como H. Granja & G. Carvalho, 1994) 
consideram que as estruturas pesadas nao resolvem o problema da 

m -Casa D - Duna p - Praia DL - Dniva Litoral e - Esporao 

Ftgura 42 - O ereito da constnJçllo de esporOes sobre o litoral, em situaçllo de défice de alimentaçllo 
sedimentar. Adaptado de O. Pilkey et ai (1978) ~ costa centro de Portugal. 
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instabilidade, uma vez que as praias nao vao parar de perder areia. assim 

como a costa rochosa estará cada vez mais exposta na baixa-mar, sendo 

aqui tal situaçao confirmada pela sensibilidade de alguns troços, como o 

sector entre Buarcos e o Cabo Mondego (Fotos 8a e 8b) que é muito 

dependente da variabilidade das condições meteorológicas. 

Fotos 8a e Sb: Um exemplo bem elucidativo de I..m periodo de eroslo acentuada. desta costa: 
evoIuç1o verificada na enseada de &WCOS (à ~ 27 de Agosto de 1995 e. 11 direita, 5 de 
Dezemb-o de 1997). 

Aqueles que insistem na necessidade de construçao de obras de 

protecçao costeira apresentam também algumas razões de peso. De entre 

estes, serve de exemplo a tese defendida por I. Oliveira ( 1997) que põe, 

desde logo, a questão da legitimidade de se pretender reduzir as taxas de 

erosóo a sotamar, numa determinada secção, impondo ao trecho a barlamar 

protegido a perda definitiva do areal que lhe resta e o defende. Isto porque 

a soluçllo seria apenas temporária, pois o volume sedimentar retido a 

barlamar da obra transversal é funçllo da sua dimensão e das características 

médias da agitação, nao resolvendo qualquer problema erosivo a sotamar, 

caso houvesse libertação deste volume sedimentar. O que, sendo assim, 

levará a concluir que, "com obra ou sem obra, a prazo mais curto ou mais 

longo, a evolução a sotamar acaba por ser a mesma: recuo da linha da 

costa"; enquanto a barlamar a evolução do trecho é bem distinta, com a 

manutençao da linha litoral numa posiçao estável. Quer dizer, o esporao 

ou o molhe acabar3.o por deixar de constituir um obstáculo à passagem 

do caudal sólido e o défice alimentar que é transmitido a sotamar volta a 

ser igual ao recebido a barlamar, num caudal afluente que terá uma "taxa 
ou coeficiente de transporte" próxima de 100% (Fig. 43). 
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Figura 43 - Caudal sólido (QS) na se«lIo de implantaçll.o de uma obra transversal (simplificado 
de I. Oliveira. 1997). 

A soluç~o para evitar a erosão temporária a sotamar passaria, nesta 
perspectiva, pelo enchimento artificial do volume (Va) que esgote de uma 
vez só a capacidade de retençao sedimentar da obra transversaL 

No entanto, ninguém pode garantir que nao se geram correntes de 
retomo Crip currents~) que arrastem os sedimentos para profundidades 
tais que já nao possam ser mobilizados pela ondulação costeira. o que 
constitui um agravamento das condições de instabilidade a sotamar da 
obra. Mas, apesar desse risco, é ainda I. Oliveira (1997) a pretender tirar 
fundamento a estes receios, uma vez que os esporOes (que atingem a 
batimetria máxima de -5 ZH), "ndo têm capacidade para induzirem 
correntes que arrastem as areias até às profundidades (-20, -30 ZH) onde 
a onda deixa de ter capacidade para arrastar a areia de fundo~. Isso parece 

confirmar-se na Figueira da Foz, mesmo considerando os molhes 
portuários, a barlamar dos quais se verificou o recuo em direcçao ao 
oceano da linha da preia·mar que chegou a provocar um acréscimo total 

de 60 hectares da área emersa entre 1965/66 e 1983 (F. Gomes & F. 
Pinto, 1995) e, pelo contrário, o acentuado recuo da faixa de praia a 149 

sotamar, situaçao que posteriormente teve tendência a caminhar para uma 

certa estabilização (Fig. 44). Mas, deve dizer·se que essa estabilização foi 
conseguida com a reposiçao sedimentar (a sotamar da barra) de parte 
dos inertes provenientes das dragagens portuárias. 

De qualquer modo, mesmo com a capacidade de saturação do 
molhe norte quase atingida, a deriva sedimentar nunca retomou os 
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Ftgura 11 - Evoluçao da faixa di! praia adjacentl! à embocadu'a do Rio Mondego, entre 1958 e 
J 990, medida a parti'" de um sistema de eixos de referência com origem no FOfte de Santa 
Catarina (adaptado de P. Cunha et al, 1997). 

valores anteriores, o que se deveu, também, às extracções de areia da 
praia junto ao molhe norte; e porque parte das areias marinhas penetram 

no estuário (P. Cunha et 01.. 1997). Houve ainda uma reduç3.o para 
valores quase insignificantes da carga sedimentar do Mondego, bem como 

a artificializaç3.o da barra de Aveiro e respectivas obras de defesa 
transversal e longitudinal que abrangeram o troço até sul da praia da 
Vagueira (C. Ângelo. 1991) e que projectaram para sul o acentuar do 
défice da deriva sedimentar. 

A tal ponto chegou o défice de areia que teve de ser proibida a 
sua extracçl!.o na praia da Figueira da Foz. a partir de Fevereiro de 1998. 

Junto ao molhe norte, fizemos entao uma observaç3.o cont(nua (mensal) 

150 da evoluç3.o do balanço sedimentar, durante um penado relativamente 

alargado - de Março de 1998 a Junho de 2000 (ver alguns desses 

registos nas Fotos 9a a 9f) - da qual conclui mos existir um aumento 

gradual dos sedimentos depositados, embora com forte dependência do 

clima de agitaçao marítima. De facto, tirando alguns pequenos episódios 

de erosao e inundaçao, o perlodo decorreu globalmente sem grande 

dinamismo atmosférico, o que facilitou a deposiçao. 



A verdade é que as duas acções conjugadas (défice sedimentar e 
obras transversais) podem conduzir a debilidades nas defesas costeiras. 
sobretudo nos anos mais dominados pelas perturbações frontais 
meteorológicas. havendo dados que levam a considerar seriamente a 

grande probabilidade de ocorrerem tempestades violentas na costa 
portuguesa. com efeitos muito graves. ou mesmo catastróficos (P. 
Bettencourt, 1997). 

Depois. há todo um conjunto de impactes antrópicos cruzados que 
chegam às bem intencionadas tentativas para a restauração da morfologia 

fotos 9a a 9f - AJguns registos que mostram a evoIliÇdo da deposiçao sedimentar a bar1amar do 
molhe norte (tendo em conta a deriva dominante). Regista-se aqui lnla lenta mas progressiva 
aa.rnuIaç2o de areia (o úrVco sitio de Yef'dader.l retenç30 nesta costa) que fica tarnbbn a dever­
se à estabilidade atmosférica que marcou a maior parte do perlodo. 

'SI 
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dunar costeira que, na maioria das vezes. nllo passam da mera aplicaçao 

rotineira de métodos que nllo têm em conta as condiçOes naturais 
espedficas deste meio, usando-se indiscriminadamente várias plantas 
exóticas que competem com as autóctones. como é o caso do chorao 
com o qual se pretende Msegurar" as dunas, em articulaç:lo, por exemplo, 

com os corta-ventos. Ignora-se. deste modo, que a duna constitui uma 
fOfTna instável na posiça.o e no perfil. uma vez que o seu equilibrio e a 

sua dinâmica se encontram associados intimamente com a praia. EnUo. 
quando se reconstitui uma duna muito perto da linha da costa, o mar 
ataca a falésia e, durante as tempestades, a duna. sem flexibilidade, 
comporta-se como um M muro de protecça.o M (R. Paskoff. 1993). 
aumentando os efeitos destrutivas. pois. em vez de ser uma defesa 

adaptável, ela age como um enrocamento costeiro (Foto 10). 
Conclui-se que tem havido uma grande desadequaç30 entre as 

tendências naturais do período mais recente do Holocénico e as respostas 

antrópicas que sao exercidas sobre o litoral. Tal situação tem conduzido 

a profundos impactes ambientais, sociais, paisagísticos e, acima de tudo, à 

aceleraç30 das taxas de recuo da linha costeira. 

As mudanças estruturais antrópicas interagem com variadrssimos 

factores naturais, alguns deles imprevisíveis, como é o caso da instabilidade 

Foto I O - Arriba de eros3o em ó..na litcnl. na praia contigua ao ~ sul (2J.1OiI2(xx» . 



das condições meteorológicas - no sentido do que se espera como 

padr"ao. ou da inconstância em secções temporais mais ou menos longas 
- que ocasionam alteraçOes no regime de agitação marítima (orientação 
e intensidade das ondas). levando a respostas adaptativas da costa muito 
variáveis e. como vimos. condicionadas também pelos quantitativos 
interceptados na deriva litoral e consequente défice sedimentar a sotamar, 
bem como pelo avanço das construções sobre as dunas e as praias que 
vêm afectando intensamente diversos troços da faixa costeira. 

4.2. As obras realizadas na bacia hidrográfica 

A história dos impactes antrópicos nos diversos sectores da bacia do 

Mondego começa a ser relevante após a intensificaçao do povoamento 
que se seguiu à reconquista cristã e subsequente distribuição de terras 
com aptidão agrícola. Até ar e durante mais algum tempo. o vale fh..Nial 
viveu em hannonia com os seus poucos utilizadores, nomeadamente os 
navegantes que durante séculos fizeram o tráfico entre a foz do Dão e 
a Figueira, trocando o sal por vinho, batatas e madeira. 

O desnudamento das vertentes e o regime semi·torrencial do rio 
conduziram a um evidente desequihbrio hidromorfológico (A Rodrigues, 
1997). com o progressivo assoreamento que atingiu de forma assinalável 
o troço inferior correspondente ao percurso na orla mesozóica, alterando 
a anterior relação que existia com O Mondego. Diz A. Martins (1940) que 
isso transfonnou·o num ~centro de repulsao~ e que, por esse facto. o 

homem apenas se fixa para além do leito de cheias, obrigando as 

povoações, sobretudo as da margem direita. a fugirem do rio. 
Ü'legou·se a tal ponto que, além das medidas profilácticas tomadas 

por vários reis portugueses. tentando impedir o crescente assoreamento 
- por exemplo, proibir queimadas (O. Afonso V, em 148 I), ou realizar 
obras contra as cheias (O. Manuel. no Séc. XVI) - foi mesmo necessário 153 

avançar para soluções mais arrojadas, com a nomeação, em 1684, da 
primeira Junta para o Encanamento do rio Mondego que. de qualquer 
forma. nao veio a alcançar resultados práticos. mantendo-se a situa<;ao em 
agravamento constante. De facto, apenas em 1791 se iniciaram as obras 
para a abertura de um novo leito de Coimbra à Figueira da Foz. sob a 
direcção do Padre Estevão Cabral, cuja intervenção não impediu que 



continuasse o assoreamento do fundo do rio entre as duas urbes. t, aliás, 
de referir dois aspectos interessantes destas obras: primeiro, o percurso 
do canal altemativo teria de ser o mais curto possrvel, sem curvas, por 
forma a aumentar a força da corrente; depois, apesar de se preverem 
indemnizações aos proprietários das terras por onde passasse o novo 
alinhamento, tal nao era concedido aos que possuiam terrenos nas "ínsuas", 

"mouchOes" e "camalhõesM

, pois considerou-se entao que estes usurparam 
ilegalmente o álveo (E. Mariano & M. Silva. 1992). 

Deve dizer-se que o traçado rectilíneo do canal nao impediu o 
assoreamento, antes agravando a contrnua subida do leito (S. Dionrsio. 
1945). O que proporcionava a ocorrência de cheias violentas de carácter 
torrencial, com grande frequência e extraordinária duraçao. inundando 
quase totalmente os campos marginais. 

56 muitos anos mais tarde. depois de algumas vicissitudes de 
pormenor. surge, em 1962. a elaboraçao do designado Plano Geral de 

Aproveitamento Hidráulico da Bacia do Mondego (da responsabilidade 
da Direcçao Geral de Serviços Hidráulicos). ao qual se seguiu o 
anteprojecto de regularizaçao do Baixo Mondego (em 1971). avançando 
as obras de regularizaçao em 1977. No essencial. os objectivos do Plano 
para o aproveitamento integrado dos recursos hrdricos foram definidos 
desde o inkio: 

- Evitar as cheias e diminuir o assoreamento; 
- Regularizar o leito do rio; 

- Produzir energia eléctrica; 
- Melhorar a rede de distribuiçao de água às populações e à 

indústria: 
- Desenvolver o projecto hidroagricola do Baixo Mondego (sistemas 

de rega e enxugo dos campos); 
- Valorizar o património ambiental, nomeadamente na componente 

151 turística. 

Perante as intervenções que vieram a realizar-se, desde logo se 
revelou contraditório o último objectivo e claramente diminuído. até 
porque os interesses económicos privados terao sempre tendência a 
dominar o projecto. na medida em que há necessidade de encontrar 
financiadores e ainda nao foi definido quem suporta os custos das obras 
e a manutençao das estruturas. Neste aspecto. diga-se que a Associaçao 



de Beneficiários (criada por agricultores no período de 1988-89) é a única 

que paga uma taxa de exploraçao das obr.l.s (embora só as hidroagrícolas): 

e que a construçao da ETA (Estaçao de Tratamento de Água) pela 
amara da Figueira para abastecimento a partir do canal da margem direita 

do estuário, nao se destinou só a resolver o problema do abastecimento, 
mas também a promover a viabilidade da gestao das infraestruturas (A. 
Veloso. 1998). 

Após a realização das grandes obras do Baixo Mondego - Açude 

de Coimbra, leito central do rio Mondego, leito periférico direito e 
intervençao na zona estuarina - reforçadas pelo sistema de barragens 

do médio Mondego, foram reduzidas as incidências das cheias e o 

assoreamento fluvial, estando ainda em projectos a regularização dos 

principais cursos de água da bacia (C Ramos, 1998), tendo em vista um 
completo aproveitamento das suas potencialidades, nomeadamente as 
que se relacionam com o desenvolvimento agrícola e a produçao de 

energia eléctrica. 
Quanto ao estuário, a situaçao tinha atingido, já no Séc. XIX, um nível 

insustentável no que diz respeito ao assoreamento na barra portuária, a 

qual se encontrava muito obstruída. Daí que, em 1837. o governo 
incumbiu o EngD Mouzinho de Albuquerque de investigar as causas do 

assoreamento, tendo ele proposto um conjunto de obras que foram 

aprovadas em 1843 e que, levadas à prática, provocaram o rápido 
assoreamento do Braço Sul. 

Em 1857, o EngO Francisco M. Pereira da Silva assumiu a direcçao 
das obras, no que era entendido como M uma tarefa grandiosaR

• A Fig. A­

I dá uma perspectiva das dificuldades entao sentidas para melhorar a 

acessibilidade marítima ao porto da Figueira da Foz, face à extrema 
mobilidade dos bancos de areia junto à foz do Mondego e à mudança 

permanente da posição da barra que obrigaram ao levantamento de um 

paredão com 1.200 metros de comprimento e a construçao de um 155 

primeiro molhe, ambos a sul, além de se ter procedido à destruição das 

rochas da Praia da Fonte, a qual foi coberta por elevados aterros, 
defendidos do mar por grossos muros (M. Pinto & R. Esteves. 1945). 
Nestas obras gastaram-se enormes recursos financeiros sem resultado 

apreciável, pois RO comércio diminuia a tal ponto que a vila ameaçava a 
decairM (A. Martins, 1940). 
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o problema do assoreamento era tao grave que havia embarcações 
que tinham de fazer a baldeaçao do pescado antes de poderem transpor 
a barra, levando à concepç:l.o de projectos de obras hidráulicas que 
pudessem melhorar definitivamente o escoamento de sedimentos, como 
disso sao exemplo as obras projectadas em 1888 (Fig. 45) que previam 
um novo percurso para o chamado rio de Lavas (sistema Braço Sul-rio 
Pranto) e que. caso tivessem sido realizadas, alterariam por completo as 
condições ambientais do estuário. 

Em 1929, face à insegurança do molhe sul da época, tomaram-se 
providências no sentido de ser construído um novo molhe sul (a norte 
daquele que em parte ruira), mais prolongado sobre o mar; além de se 
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Figura 45 - Esboço de parte das obras projectadas em 1888 para resolver o problema do 
assoreamento da barra (adaptado de cartografia da autoridade portuária. sem identikaçkl do autor). 



ter procedido a outras obras como a doca dos bacalhoeiros e o cais 
acostável da margem norte com ligaç:!o directa ao caminho de ferTo e à 
estrada. 

Mas as grandes alterações no sector distal do estuário só vieram a 
verificar-se com a conclus3:o das obras exteriores do porto, em 1968, 
seguidas de uma campanha de dragagens para melhorar o canal de 
navegaç~o interior e da bacia de manobra, junto ao cais do T rapiche. 
Depois, realizaram-se as intervenções já referidas no conjunto da bacia 

hidrográfica e, também. no troço terminal do Braço Norte. resultando 
destas últimas (Impacte. 1993. citado por P. Cunha et 01., 1997): 

- Construç:!o do dique de regularizaç:!o da margem direita até ao 
novo cais comercial; 

- Construçilo da doca de recreio; 
- Execuçao de terra plenos; 
- Realinhamento e reforço do dique da margem sul do canal de 

acesso ao porto: 
- Construçilo do espordo de guiamento da confluência dos braços 

Norte e Sul; 

- Construçilo da doca de pesca do Coxim (margem sul) e das 
respectivas instalações terTestres; 

- Expansilo do cais comercial (de 360 para 460 metros) para 
montante. ocupando as antigas estacadas da sardinha: 

- Regularização (em 1995 e 1996) do troço do Braço Norte situado 
entre a ponte e a bifurcaçilo a montante dos braços (limite Este da ilha 

da Morraceira), com dragagem do leito e aterTO das margens (Foto II); 
- Construçao do terminal de graneis sólidos (com 303 metros de 

extensa.o) localizados na margem norte. entre a ponte e o cais comercial. 
prevendo-se a sua próxima expansao para montante (com extenso 
terrapleno). numa área estratégica para o projecto multimodal de 

transportes (neste caso, um cais de contentores). 157 

Estao previstas dragagens na área de flutuação que atingirdo valores 
muito superiores a 500.000 ml de sedimentos (com o objectivo de serem 
atingidas cotas de - 7m ZH), dos quais uma grande parte poderá ser 
depositada no mar em frente à Cova. 

Deste modo. o Braço Norte foi totalmente artificializado e 
separado do Braço Sul. o que tem implicações hidráulicas, ambientais 
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Fato II • Parte Mal do troço ~ do Braço Norte (e aterro de ~). situado entre 
a ponte e a bifi.rcaçIo dos braços (lW03/I998). 

e para as actividades tradicionais (além de vários outros efeitos 
colaterais) que põem em causa a sobrevivência de componentes 
fundamentais do sistema estuarino. E tudo porque, neste momento, 

impera apenas a única vi5ao da engenharia. para quem o estuário ideal 
se pode resumir às seguintes características essenciais (R. Paskoff. 1985): 
um canal único, regularizado, calibrado, com diques e barragens, "varrido" 
pelas correntes de maré que assegurem a sua auto dragagem e 

prolonguem o rio para o mar. 
Os agentes naturais, como é evidente. tentam contrariar este domínio 

e, por vezes, simplesmente sucumbem, vencidos pelas empreitadas. 

4.2.1. Impactes hidráulicos 

Na globalidade. as obras causaram intensas modificações na dinâmica 
estuarina que ficam a dever·se essencialmente a (P. Cunha et 01., 1997: J. 
Fonseca, 1998): 

- Construç~o das represas do Mondego e dos seus afluentes, 
destacando-se as barragens da Aguieira. Fronhas e Raiva (com capacidade 
de armazenamento total de 600 X lO' m1 de água) e o Açude·ponte de 



Coimbra que retêm enormes quantidades de sedimentos grosseiros, além 
de reduzirem a carga sedimentar em suspensao; 

- Regularização do caudal do Mondego que levou ao aumento dos 
caudais flwiais de estio e à laminaçao dos picos de cheia: 

- Regularizaçao na bifurcaçao dos braços que quase anulou o fluxo 
do Mondego em direcç:io ao Braço Sul, intensificando o processo de 
colmataçao deste sector; 

- Regularizaç:io do Braço Norte, incrementando a influência da 
dinâmica mareai, com a consequente penetraç:io da cunha salina e a 
deslocaçao para montante dos sectores estuarinos intermédio e fluvial; 

- Expans:io da área portuária e enrocamentos marginais que 
~apertam" as margens, diminuindo a energia mareai e o prisma de maré, 
embora a configuração rectilínea do troço terminal, alinhando as margens 
com a entrada do porto, possibilite a propagaçao da agitação maritima, 
o que condiciona o acesso de embarcações ao cais comercial; 

- Dragagens e extracção de areia que alteraram as relaçOes de 
equilibrio nos fluxos sedimentares, como acontece com o rebaixamento 
dos fundos na embocadura e no canal de acesso ao porto comercial que 
acelera a transferência da areia da praia a norte dos molhes para o interior 
da embocadura e desta preferencialmente para o Braço Sul. 

Pode dizer-se que. devido a este conjunto de intervenções, o volume 
da água de maré armazenada na enchente diminuiu drasticamente. o que 
ajuda a limitar a força das correntes de vazante, perdendo estas capacidade 
para desassorear o leito e manter profundo o canal navegável. Pelo 
contrário, a regularização dos canais facilita a deslocação das correntes de 
enchente, situaçao que progressivamente se acentuará, caso se mantenha 
a tendência actual para a subida do nível médio das águas do mar. 
contribuindo para que o fluxo de areias fluviais n:io chegue a atingir o 

troço terminal do estuário, depositando-se a montante desse troço. 
Assim. vai-se impondo uma nova relaç:io entre o dinamismo fluvial 159 

e o das marés que se fazem sentir de forma diferenciada no canal. E 

disso mesmo nos dao conta P. Cunha et 01. (1997) que apresentam uma 
síntese da evoluç:io verificada entre 1984 e 1994, considerando as 
tendências gerais observadas nos perfis longitudinais, da qual se realçam 
os aspectos principais (a Fig. 46 permite localizar melhor os troços entre 
os perfis transversais): 
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- Na barra, houve assoreamento entre 1984 e 1991 e eros1o de 
1991 a 1994: 

- Do perfil P 13 ao perfil P21. assistiu·se ao aprofundamento do 
fundo em cerca de 2 metros (20 cm/ano); 

- Entre os perfis P26 e P37, o Braço Norte era um canal estável 

e profundo; 

- Entre os perfis P37 e P57, houve um progressivo assoreamento, 
entre 1991 e 1994: 

- Entre os perfis P57 e P60 existe um ressalto de cerca de 3 

metros, havendo rápida resposta sedimentar de montante às dragagens 
de regularizaç3.o do canal, realizadas em finais de 1984; 

- Entre os perfis P60 e P8S, PIII e PI30, e PIS2 e PI87, o Braço 
Norte é sensivelmente estável: 

- A zona compreendida entre os perfis P85 e P96 foi dragada entre 

1984 e 1989, sendo esta provavelmente a causa da sua instabilidade: 

- Entre os perfis PI06 e PIII , houve assoreamento, provavelmente 

em 1990/9 1: 
- Entre os perfis P 131 e P 152 assistiu·se a um progressivo 

aprofundamento. 

Com a regularizaçao da zona estuanna de transiç3.o entre o porto 
da Figueira da Foz e o troço terminal de regularizaç3.o, o canal foi 

aprofundado em cerca de 2 metros, o que, por seu lado, permitiu o 
grande assoreamento verificado entre o Gramatal e a Fontela Esta situaçao 

decorre, também, do decréscimo dos caudais de cheia do Mondego. 

Quanto ao Braço Sul, a situaç3.o descrita assume uma dimens3.o 
reforçada. Praticamente, ocorre apenas a descarga de um tributário - o rio 

Pranto - uma vez que a ligaç3.o entre os dois braços do Mondego somente 
se estabelece em preta-mar de grande amplitude, além de, com o fecho 

prolongado das comportas do Alvo. este sector se assemelhar mais a uma 

laguna costeira (M. Pardal & J. Marques. 1998). principalmente em meses de 161 

reduzida pluviosidade. E a evoluç3.o natural será a sua progressiva colmataç3.o 
pela conjugaç3.o de dois processos complementares: a formaçao de um delta 

sedimentar de enchente. de jusante para montante (Foto 12). que vai criando 
novas hierarquias nos circuitos da água e na distribuiç3.o dos depósitos; e a 

eutrofizaç3.o a montante com grande produç3.o e acumulaç3.o de matéria 
orgânica. num troço onde a água se encontra retida em charcos. 



Foto 12 - Delta sedimentar de enchente, em baixa-mar, no troço intermédio do Braço Sul, junto 
à ponte da Gala (I 01021 1997). 

Neste sector, a vazante é cada vez mais dificultada por circular junto 

à margem direita do Braço Sul, dado que ar, entre outros factores, verifica­

se uma maior colonizaçao por halófltas. 

4.2.2. Impactes sociais e ambientais 

Na realizaçao das obras da bacia do Mondego nao foram consideradas 

preocupações de natureza ambiental, assim como nao se teve em conta 

os efeitos no tecido social dos campos do Baixo Mondego. Efectivamente, 

as obras suportaram-se numa lógica produtivista (aceite pelos agricultores 

que beneficiaram da sua realizaçao) e levantaram problemas para o conjunto 

162 desta regiao Q. Ribeiro, 1998: P. Hespanha, 1998): 

- Aumento dos impactes da salinizaçiio nas águas e nos tetTenos 

agrícolas mais próximos da foz; 

- Destruiçao da vegetaçao das margens do rio, valas e canais 

(suporte de uma fauna característica); 

- Tendência para a desertificaçao biológica de grande parte da zona 

do campo: 



- Atteraçao das relações entre a ocupaçao do solo, as técnicas de 
cultivo e o povoamento dos campos; 

- Alteraçao das relações entre as populações e o rio Mondego. 
afectando as tradições sociais e o património cultural, para além de 
o ~canal" funcionar agora em muitos troços como uma barreira à 
comunicaçao e mesmo um risco para a integridade física de pessoas 
e animais: 

- Contaminaçao química das águas e dos solos, com impactes 
profundos nos ecossistemas ribeirinhos e estuarino: 

- Degradaç:lo da qualidade estético-ambiental da paisagem. 
Claro que os apoiantes das obras apontam os seus benefícios, 

defendendo mesmo que existem alguns de natureza ambiental (M. 
Acabado, 1998), dos quais podemos destacar. 

a) Relativamente ao ambiente humano, refere-se a protecça.o contra 
inundações, a estabilizaça.o das toalhas freáticas, o restabelecimento das 

comunicações, o saneamento básico das povoações ribeirinhas e a criaç:lo 
de zonas de lazer e de turismo; 

b) Quanto à qualidade da água. o ênfase vai para a construçao de 
ET ARs que tratam as águas residuais. 

Mas. além de podermos contestar o sentido positivo de alguns destes 
supostos beneficios, ou que eles advenham directamente da realizaçao das 

obras. é indesmentível que se verificou a destruiçao em massa da 
vegetaçao riprcola, o aparecimento de pragas e de infestantes nao 

autóctones, num crescendo de impactes negativos sobre a fauna terrestre 
e aquática, havendo situações extremas como O impedimento das 
migrações de algumas espécies caracteristicas (casos da lampreia e do sável, 
por exemplo). 

No que diz respeito concretamente à zona estuarina, foi removido 
o substrato móvel no Braço Norte. o que aumentou a turbidez e alterou 
a qualidade da água, devido à libertaçao de substâncias químicas presentes 163 

nos sedimentos, com consequências bem conhecidas (Consulmar el 01., 

1991; M. Pardal & J. Marques, 1998): 

- Atteraç:lo nos habilO[s das espécies estuarinas e o consequente 
aumento do stress a que estao sujeitas: 

- Destruiçao das espécies bentónicas que habitam no interior do 
substrato ou agarradas ao mesmo, nomeadamente as poliquetas, os 



moluscos, os anfípodas. os isópodas, os bivalves e os crustáceos, havendo 

nestes dois últimos casos uma preocupação acrescida com os de maior 
interesse económico, como o berbig:ao (Cerastoderrno edu/e). o mexilhão 

(Mytilus ga/loprovinôo/lis), a lambujinha (Scrobicu/oria p/ano), a ameijoa 

(Nenerupis decussota), o caranguejo comum (Corcinus moenas), ou o 
camarao do rio (Crongon crongon); 

- Alteração dos parâmetros físico-qu(micos (temperatura, oxigénio 
dissolvido, pH, nitritos, nitratos, fosfatos, substâncias poluentes, metais 

pesados, pesticidas) que fazem diminuir o frtoplâncton, os fitobentos e os 

macrófitos, afectando inúmeras espécies, com destaque para os alevins e 

juvenis, sendo os de solha e de linguado muito sensíveis a qualquer 
afectação negativa; 

- Aumento das áreas intermareais rochosas (sobretudo no Braço 

Norte), o que favoreceu a fixação de povoamentos algais de Enteromorpha 
spp. e Focus versicu/osus, por substituição gradual dos sapais de Sportina 
moritimo e dos bancos de Zostero noltii (Foto 13). 

O Quadro A-2 apresenta uma síntese da avaliação prévia dos 
impactes das obras que interessa agora actualizar, medindo os efeitos reais 

e os desvios em relação ao previsto, quer no Braço Norte quer no Braço 
Sul. Isto porque se têm realizado dragagens constantes desde 1991, 

ocorrendo significativas remobilizações de sedimentos finos. E. por isso, 

além do impacte físico e biológico que acompanha a ressedimentação, 
merece atenç:ao particular a acumulação de componentes químicos e 

orgânicos nos sedimentos argilosos U. Dinis & P. Cunha. 1998). 

Estes processos são agravados pelo remontar da frente de salinidade 
que, além de provocar problemas de captação de água doce para 

necessidades urbanas, industriais e agrícolas (incluindo a contaminaç:ao da 
toalha freática e salinização dos solos), faz com que o ~corpo vasoso" seja 

menos expulso para o mar, levando ao isolamento de depósitos laterais 

164 (que aumentam a poluição do estuário) e à concentração da fixação de 
resíduos e bactérias na zona de turbidez máxima. Assim, agrava-se o défice 

de oxigénio. a flora e a fauna sofrem com o desaparecimento das terras 
húmidas marginais e reduzem consideravelmente a produção de matéria 

orgânica e a sua função depuradora (R. Paskoff, 1985; J. Fonseca, 1998). 
Já no Braço Sul, o sector a montante revela uma grande acumulação 

de matéria orgânica no sedimento desta área, o que, durante os meses 



Foto I ) - Aterro de regularizaç30 da margem norte da ilha da Momtceira, com destruiçlo do 
sapal original e ~to confnaote com o Braço Norte (05111/1994). 
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mais quentes, origina uma maior concentraçao de fosfatos (M. Nogueira 
et 01" 1998; M. Pardal & J. Marques, 1998) que originam "blooms" de 
frtoplâncton e macroalgas que conduzem a condições de an6xia na coluna 
de água e nos sedimentos e, consequentemente, ao processo de 
eutrofizaçao do sistema. Isto tem também impactes negativos nas 
actividades das marinhas de sal e de aquaculturas, embora nestas últimas 

sejam de alguma forma coincidentes com as descargas de nitratos de 
origem agrícola pelas comportas do Alvo (Foto 14). 

No sentido de perspectivar o que reserva o futuro quanto ao 
incremento destes impactes, revela-se de grande importância a discussa:o 
sobre a sustentaçao da designada Obra do Baixo Mondego (A. Veloso, 
1998), pois: 

- Ainda nao foi garantido o pagamento da manutençao e 
exploraçao dos equipamentos de grande drenagem por parte dos 
beneficiários, incluindo os proprietários urbanos das zonas de cheia; 

- Nao se definiram taxas de utilização da água do canal condutor 
geral, pelas indústrias, agricultura e municípios; 

Foto 14 - Crescimento anormal de algas num tanque de aquacultLn da margem esquerda do 
Braço Sul, situaçlo criada pela captaç!o de água doce satu'ada de nutrientes agrícolas (nitratos) 
proveniente das comportas do Alvo (rio Pranto). O rápido COlW..lTlO de o~ e a 1ibertaç30 de 
amónia por morte das algas e outros seres. provoca também a morte a mitos peixes (22/0611998). 



- Não há um projecto claro de reconversão cultural, incluindo a 
transformação e comercialização de produtos agro-alimentares. 

A respeito deste último problema, deve dizer-se que a reconversão 
de culturas está claramente comprometida e que pode ficar como um 

objectivo não atingível, limitando ainda mais a aceitação da obra por parte 
de muitos dos agentes abrangidos (Fig. 47). E no grupo dos opositores 
não se encontra a maioria dos orizicultores, pois o arTOZ é a cultura que 
mais beneficia com a situação. Vejamos no concreto que: 

a) O projecto pretende garantir condiçOes simult:l.neas de rega 
permanente e de ausência de risco de submersão de culturas: 

b) Face às dificuldades de enxugo dos campos a jusante, fica 
comprometida a segunda condição anterior, mas não o fornecimento 

abastado de água: 
c) Os orizicultores, perante este "milagre da água~, permitem-se 

esbanjá-Ia a seu contento, pois a água ora inunda os campos ora é drenada, 
com uma frequência muito maior do que acontecia anteriormente. 

Assim, enquanto não se encontrar um modelo de gestão credível 
para o empreendimento, este COrTerá sempre o risco de não atingir o 
pleno funcionamento, subvertendo os próprios objectivos do projecto, 
quer porque proporciona elevados níveis de consumo e degradação da 
água enquanto recurso escasso, quer porque, permitindo essa situação, é 
responsável pelo aumento da pressão poluente sobre o estuário e as 

actividades aqui instaladas. 
Veja-se ainda que todo o sistema de drenagem do Baixo Mondego 

se tem revelado pouco operacional (J. lima & H. Mendes. 1998) e é 
apontado como a principal causa de dispersão de produtos químicos 
dissolvidos e em suspen5ao nas águas. Por outro lado, num sentido mais 
geral e contrariando o alargamento da rede de drenagem e o próprio 
encanamento do rio, é conveniente realçar que, como dizia S. Oionrsio 
(1945), ~as cheias 5ao um grande beneficio para a agricultura do vale, pelos 167 

fecundos nateiros que nele depositam"; e as ricas várzeas do Mondego 
"sa.o uma obra tanto da acumulação de húmus de proveniência erosiva, 
como de trabalho". Portanto, fica sempre a subjectividade da apreciação 

sobre as supostas vantagens da obra hidroagricola. 
Aliás, é hoje consensual que terá de haver uma reformulação 

conceptual do projecto, por forma a serem encontradas as melhores 
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soluções. E deve começar-se, desde logo. pela aceita~o de que n~o há 
necessidade de eliminar drasticamente as cheias e o transporte sólido 
fluvial. antes devendo ser controlada e articulada a sua frequência e o seu 

volume com um renovado equihbrio do meio ambiente. qualificando o rio 
e as suas áreas envolventes, de forma consentânea com a base 
económico-social (C Ramos, 1998) e o desejo manifesto das populações 

locais que n:ia querem deixar enfraquecer ou desaparecer os potenciais 
endógenos que a regido apresenta. 

4.3. As actividades com maior significado local 

168 ~ fundamental para a análise das interacçOes localizadas a identificaç30 
dos múltiplos focos de influência, a partir dos quais chegamos a um quadro 
evolutivo mais ou menos recente e dependente das actividades que 

envolvem a zona esluarina. 
T ratando·se, antes de mais, de problemas relacionados com a água, 

deve dizer·se que est~o identificados os seus grandes utilizadores e 
transformadores (MPAT, 1988): o sector agrícola (60%), o sector 



energético (22%). o sector industrial ( 12%. podendo a indústria do papel 
atingir 18%) e o abastecimento doméstico com apenas 5%. Estes números. 
segundo alguns autores. estarao subavaliados. sobretudo no que respeita 
aos consumos agrícolas que serão já superiores a 80%. De qualquer modo. 
estas actividades provocam diferentes tipos e graus de poluiçi!!o com 
impactes diversos que dependem de factores externos como a natureza 

geológica dos terrenos; a época do ano; a largura. profundidade e 
inclinaç~o do leito fluvial; os biótopos de recepç:lo; ou a interacç~o 
derivada da própria concentraç~o das drenagens para o sistema. E antes 
de vermos o carácter particular das ocupaçOes e usos do solo junto ao 
estuário. convém referir que estamos no sector terminal de um rio que 
transporta poluentes basicamente de duas origens: 

- De natureza orgânica que está relacionada com os efluentes das 
indústrias de celulose. lagares de azeite. destilarias. pecuárias. matadouros, 
lanifícios e esgotos domésticos. havendo uma pressi!!o local composta 
essencialmente pela área urbana da Figueira da Foz. agricola. aquaculturas. 
porto de pesca. lota e fábricas de farinha de peixe; 

- De natureza química, com níveis de toxicidade variáveis. mas que 
integra compostos inorgânicos de muito amplo espectro e que têm 
proveniência principalmente nas indústrias químicas. metalúrgicas e 
galvanoplastias. salientado-se neste território os resíduos de efluentes das 
indústrias do vidro e de construç~o civil. dos estaleiros, das oficinas de 
reparaç:lo automóvel e também da agricultura (herbicidas. pesticidas) e da 
aquacultura (antibióticos). nao esquecendo os hidrocarbonetos derramados 
pelas embarcaçOes comerciais e de recreio. 

Uns e outros podem assumir-se como consumidores do oxigénio do 
meio aquático e causadores de doenças. sendo mais frequentes as 
transmitidas por agentes patogénicos dos esgotos domésticos e pecuários 
(Risco, 1993). 

Num contexto mais vasto. n:lo deve ser ignorado que o Distrito 169 
de Coimbra é o 5° maior produtor de resíduos tóxicos perigosos em 

Portugal continental (MPAT. 1988). posiç:lo que obtém graças às mais 
de 25.000 toneladas derramadas pela indústria de celulose e papel; ao 

mesmo tempo que Aveiro ocupa a 3· posiçi!!o. devido às cerca de 
100.000 toneladas da indústria qurmica e 30.000 toneladas da indústria 
de celulose e papel. Portanto. a Figueira da Foz tem uma localização nada 



confortável entre as duas celuloses a sul e o complexo de Aveiro! 
Estarreja a norte. 

Como os efeitos dos poluentes se repercutem muitas vezes através 
das cadeias tróflcas. é importante termos presente que. por exemplo. o 
teor de metais pesados aumenta normalmente para jusante (R. Rego et 

01.. 1998) devido aos fenómenos de f1oculaçao. coagulaçao e precipitaçao. 
induzidos por alterações nas condições ffsicas do meio. como o aumento 
da salinidade. possibilitando também a ocorrência de impactes indirectos 
desta natureza no Braço Sul. 

Uma referência imprescindível deve ser ainda dirigida aos riscos de 
sobreocupaç3.o e desordenamento. quando qualquer actividade adquire 
estas qualidades porque n3.o atendeu às estruturas geológicas presentes e 

condições de permeabilidade e de transmissividade dos aquíferos (F. Veloso. 
1992). mo só efectuando a sua contaminaçao (muitas vezes, irreversível) 
como impermeabilizando as áreas de alimentaç3.o destas formações. 

4.3.1. A agricultura 

Estando já identificados muitos dos problemas associados à actividade 
agricola, é conveniente focar ainda aqueles que decorrem de algumas 
características próprias da regiao. nomeadamente da geomorfologia do 
Baixo Mondego que proporciona a intensa ocupaçao e aproveitamento 
dos campos. sobretudo das terras marginais do rio Mondego e seus 
afluentes (vales secundários). quer pela riqueza das aluviões quer pela 
facilidade de comunicaç3.o e transporte de produtos. Essa ocupaçao 
estende·se até ao litoral, incluindo uma parte das plankies intermareais 
que sofreram sucessivos processos de "recuperaç3.oR que foram destruindo 
parte das terras húmidas. 

Até meados deste século, era a vinha a cultura tradicional a montante 
170 do estuário. protegida da invas3.o mareai através de um sistema de valas 

profundas (a água salgada. por ser mais pesada. mantinha·se no fundo) 

que permitia, também. a produçao de trigo. Com a construção das 
comportas do Alvo (Foto I 5). foi possível reconverter os terrenos para 

a cultura do arroz. em condições diferentes das encontradas em anteriores 
tentativas de introdução desta espécie, pois ela era considerada uma 
cultura Uo doentia que. nos finais do século passado. "a cada 16 



Foto 1 5 - As cOfT'4Xl'1aS do Alvo, no rio Pranto, foram constrúdas em 19+1 para proteger as 
terras de montante da intlublcia directa da água salgada mareaI. Hoje, levanta-se um problema 
bem diferente que é o de n30 estarem acautelados os impactes das suas descargas (08104/1998). 

hectolitros de arroz correspondia a morte de um trabalhador~ (A Martins, 
1940). Por isso, chegaram a ser extintos os arrozais, substituídos pela 
alternativa, dita salubre, que correspondeu à secagem dos pântanos. 

Entretanto, a evoluçao das técnicas de cultivo e o valor do produto 
trouxeram de novo o predomínio da orizicultura aos campos do 
Mondego, sem que isso impedisse, no entanto, um ordenamento parcelar 
altamente distorcido (em tamanho, formato, orientaçao e localizaçao) para 
uma área agrícola da ordem dos 12.500 hectares, com cerca de 6.500 
exploraçOes e um número aproximado de 35.()(X) prédios, distribuídos por 
19 blocos hidráulicos (Fig. A-2). Esse Ordenamento também se tem 
manifestado inadequado na ocupaç30 cultural, com o arroz e o milho a 
utilizarem o mesmo espaço. 

Ora. como é a cultura do arroz aquela que tem maior necessidade 
de água e para permitir que ela fosse viabilizada sem restriçOes, quer a 
rede secundária de rega sobredimensionada quer a própria sistematizaçao 
dos terrenos sao dirigidos para este cultivo (I. Reis, 1998). Assim, fica 
justificado o alargamento da área de exploraç30 que esta cultura tem 
registado, com intensa mecanizaçao e utilizaçao de produtos químicos na 
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fertilizaçao e na monda, tendo o próprio Estado apoiado com empréstimos 
e subsidias a fundo perdido para máquinas, fertilizantes e fitossanitários. 
além do combustível ser mais barato e haver fundos financeiros 
compensatórios da menor produtividade da regi30 relativamente às regiões 
do sul do pais (P. Hespanha, 1998). 

T odes estes incentivos tiveram a consequência de alargar progressivamente 
as terras de arroz que mais n30 fosse porque as culturas contlguas eram 
afectadas pelas águas provenientes da orizicultura, comprometendo-as e 
levando os pequenos agricultores a entregarem as suas terras aos grandes 
produtores de arroz (ver carta de ocupaçao desta cultura na Fig. 48). situaçao 
que se agravou nos últimos anos (P. Cunha et 01 .• 1997). 

A jusante. os efeitos desta política têm sido mais acentuados, 
comprovando-se tal facto através da mediçao de alguns parâmetros físico­
qufmicos nas águas do estuário, junto aos focos de poluiçao (I. Dinis & 
P. Cunha, 1998). incluindo as comportas do Alvo. Surge. assim. a 
associaçao entre a ocupaçao cultural e o processo de eutrofizaçao em 
curso no Braço Sul. afectando o desenvolvimento da fauna e da flora e 
constituindo factor limitante para produtores, consumidores e 
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Figura 48 - Carta Ger.tI de Ocupaç30 do Arroz. Adaptado de Carta de Aproveitamento Hidráulico 
do Projecto _"" do BOxo Mondego (lHA. 1997). 



decompositores (M. Pardal & J. Marques. 1998). além dos impactes 

extremamente negativos nas actividades instaladas nas marinhas do 

"Salgado" figueirense O. Ribeiro, 1998). 
Na globalidade, deve dizer-se que, apesar da acç1l.o dos desnitrificantes, 

o teor de azoto fixado em terra tende a aumentar, devido também à 

enorme produç1l.0 industrial na forma de adubos, tal como já acontece em 
vastas zonas do globo onde as toalhas freáticas contêm proporções tais de 

azoto que as tomam perigosas para o consumo humano. E esta é uma das 
maiores ameaças que, provavelmente, iremos enfrentar no futuro próximo 

(P. Duvigneaud, 1974; B. Howes eC 01 .. 1996). 
A verdade é que as obras hidroagricolas divulgaram o objectivo de 

proceder à reconve~o cultural no Baixo Mondego, o que vimos ser difícil. 

Propõem-se as alternativas da horticultura, da beterraba sacarina. da 

hortofloricultura e da pecuária para rendibilizar o investimento do Estado, 

aumentando a intensidade do uso do solo. Ou seja. o problema ambiental 

continua num plano secundário face às necessidades de financiamento que, 

por exemplo. mantêm a central elevatória do Foja praticamente sem funcionar 
porque n1l.0 existem formas de pagamento da energia (A Veloso, 1998). 

Toma-se ainda urgente racionalizar o uso da água, devendo tal prática 
iniciar-se por técnicas que evitem os excessos e a pouca eficiência (P. 

Sousa, 1998) que trazem consequências como: 

- Gastos exagerados de um recurso a preservar, 

- Arrastamento de sais, nutrientes e pesticidas para o lençol freático; 
- Recarga constante do lençol freático, mantendo-o muito superficial 

(o que dá um volume pequeno de exploraç1l.o do solo pelas raizes); 
- Produç1l.o pouco uniforme. 

Devido a estes problemas, aparentemente contraditórios, a 

reformulaç1l.0 do próprio projecto terá de afirmar-se progressivamente 

como uma necessidade de primeira ordem, surgindo a oportunidade para 

o reconhecimento de áreas mais sensíveis, onde haja lugar à extensificaç1l.0, 173 

à diversificaç1l.0 de culturas e aos incentivos à agricultura biológica. 

4.3.2. A indústria e o urbanismo 

Juntamente com a agricultura, as áreas urbano-industriais constituem 

as maiores causas de distúrbio ecológico e ambiental, devendo ser 
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ponderados os riscos inerentes à localizaça.o e expans30 destas actividades 
sobre os sectores mais sensíveis do território costeiro, uma vez que as 
soluçOes quanto a outros impactes provenientes de montante e aos 
relacionados com a circulaça.o atmosférica dependem de graus mais 
elevados de integraça.o das políticas de planeamento e ordenamento. 

Sabendo que o sistema urbano-industrial funciona como um 
organismo vivo que se alimenta, dejecta e necessita de uma higiene 

permanente - há quem lhe chame "orgurbe" - é normal que 
enfatizemos os aspectos relacionados com os resíduos (orga.nicos e 
inorgânicos): a origem. a quantidade, a composiça.o, o tratamento e 
o destino. 

Sem ser necessária uma análise exaustiva, é possrvel descrevermos 
uma caracterizaç3.o geral que se veja acompanhada de alguns dos pontos 
nevrálgicos e das perspectivas que se abrem para este território. Na.o 
restam dúvidas que os principais focos de poluiça.o se relacionam com os 
efluentes derramados no estuário e na costa adjacente, com origem na 
área urbana da Figueira da Foz (incluindo os aglomerados de Vila Verde 
e da Cova-Gala), bem como nas concentraçoes industriais de Brenha, Vila 

foto 16 - Em plena área U'bana densamente povoada ~ d@ grande utilizaçlo balnear, ~-se a 
chamada Vala de 8uan:os (escoamento da antiga Ribera d@Buarcos).l,mesgotoquecontamna 
as areias ~ as águas oceânicas adjac«rt.~ (0110512000). 



Verde, Gala, Lavas e Leirosa, às quais se juntam os estaleiros e 
conserveiras da Morraceira e da margem esquerda do Braço Sul. 

O problema começa por colocar-se ao n(vel dos esgotos domésticos 
que têm sido derramados no rio e no oceano sem qualquer tratamento 
(Foto 16), os quais contêm elevados teores de matéria orgânica, fosfatos 
e substâncias tóxicas, situaçl10 que é agravada pelo escoamento de 
pequenas unidades industriais (gráficas, tinturarias. manutençl10 e reparaça.o 

automóvel) que expelem directamente para uma zona de elevada turbidez 
e de forte coagulaçao e floculaçao de sedimentos finos, ainda por cima 
remexidos frequentemente pelas dragagens portuárias. Deve reforçar-se 
que no Braço Sul - sector com potencialidades para ver preservada uma 
parte do património natural do estuário - se localizam as indústrias 
conserveiras, o que acrescenta carga orgânica capaz de incorporar outro 
tipo de suspensóides, através dos processos de ~peletizaçl1o~ rfecal 
petlets") desenvolvidos pelos organismos bentónicos (ver Foto 17 que 
exemplifica este impacte num dos esteiros da margem sul). 

Considera-se insatisfatório o n(vel de tratamento dado aos efluentes 
(mesmo contando com a entrada em funcionamento das ET ARs de Vila 

Verde e da Gala), uma vez que muitos despejos continuam sem 
perspectivas de controlo, ao mesmo tempo que assistimos ao iludir de 
certos riscos, através da transferência dos resíduos para zonas de recepçao 
menos vis(veis. Est30 neste caso os efluentes das duas celuloses do sul 
do concelho que os lançam no oceano através de um emissário submarino 
com cerca de I ,5 quilómetros, evitando assim o desgaste que a anterior 
situaçao provocava na opini:lo pública, quando eram derramados nas praias 
a sul da Leirosa. 

A situaçao concreta é que se passou de uma oxidaçao dos efluentes 
na zona de rebentaçao, enviando-os agora para zonas profundas, onde os 
poluentes persistem numa larga zona de influência (A. Amado, J 997; P. 

Cunha et 01 .• J 997). Para mais, o sistema recebe também os efluentes da 175 
povoaçao da Leirosa e os lixiviados do aterro sanitário. aumentando a 
carga no emissário. 

Mas. outros factores devem ser tidos em atençao, como é o caso 
da variabilidade das concentrações de metais pesados que sao 
provenientes de unidades fabris como a têxtil, a cerâmica, as tintas, os 
plásticos. ou os revestimentos metálicos que poluem os sedimentos, a flora 
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Foto 17 - No estero dos I/'1"I"IaZ6"Il.I'T\a ~ ~ de conservas de pescado derr.Ima os 
seus I!ftuentes em baixa-mar-, os quais ...ao desaguar no Braço Sul. À esquerda. podem tarrbém 
obsI!rvar-SI! os -rós5I!is" de antJg~ ~0I!s de transportI! de sal (2JI06I1998). 

e a fauna aquáticas (R Marques et 01., 1998), considerando que, por 
exemplo, elementos como o cobre (Cu), o zinco (2n) e o chumbo (Pb) 
se associam aos efluentes de origem doméstica. formando óxidos e sulfatos 
insolúveis (a forma mais abundante é o catiao Pb .... ), precipitando em 
zonas ricas em matéria orgânica, no que resulta uma elevada toxicidade 
que provoca alteraçOes graves nos organismos vTvos (R. Prego et 01., 1998). 

Por outro lado, os resrduos sólidos também constituem um grande 
problema nesta área. Primeiro, porque durante anos funcionou a lixeira 
do Cabo Mondego que contaminou o solo e transferiu lexiviados tóxicos 
para o mar, sem qualquer controlo e com consequências que se fa~o 

sentir por muitos anos; depois porque, à semelhança do que acontece 
noutras regiões de Portugal, o economicismo tem imperado nas decisOes 
de ordenamento que dizem respeito ao tratamento de res fduos, 

depositando-se estes, sejam urbanos ou industriais, em locais sem o 
mfnimo de condições, até ao ponto de se verem contaminados os lençóis 
freáticos e mesmo os aqufferos de permeabilidade média e elevada. 
Infelizmente, também cafu nesta situaçao temporal de risco iminente o 
"Aterro Sanitário da Figueira da Foz~ , local izado a norte da fábrica da 



Soporcel sobre um terreno muito permeável. com o lençol freático a li 
3 metros de profundidade. o qual tem estreitas conexões com o aquífero 
semiconfinado (confirmar a sensibilidade através da Fig. 37). 

Algumas características da estrutura de deposiç~o de lixos, do plano 
de funcionamento e dos prazos de validade. justificam o alerta e a 
necessidade de, quanto antes, se perspectivarem soluções alternativas. 
Vejam-se alguns dados: 

- O alvéolo ocupa uma área de 41.600 ml (160 m X 260 m): 

- A recepçao de resfduos provenientes de II concelhos durante 
12 anos, originará a acumulaç:l.o de perto de um milh:l.o de toneladas de 

lixo, elevando um monte com cerca de 16 metros no final do período 
de exploraç30; 

- O aumento progressivo de impactes atmosféricos e paisagísticos, 
com consequências negativas para todo o concelho. sobretudo para as 
povoações litorais do sul e para o conjunto da actividade turistica: 

- A drenagem dos lexiviados do alvéolo a fazer-se para a ETAR 
da Soporce1. sendo posteriormente inclurdos nos efluentes do emissário 

submarino; 
- Um contrato entre o Estado e a ERSUC (empresa responsável) 

até à selagem, n:l.o havendo garantias no futuro de controlo e 
monitorizaç30 de impactes nas águas subterTãneas. 

Claro que n~o se contesta a validade de um projecto deste tipo nas 
suas vertentes técnicas (materiais de impermeabilizaç:l.o, de protecç30 
mec1nica e contra as radiaçOes U.V., além de outras soluçOes), mas sim 
a localizaç~o totalmente contrária a qualquer política de preservaç30 
ambiental. Note-se que há fortes probabilidades de, ocorrendo a 
contaminaç30 do aquífero. haver também consequências no estuário pela 

drenagem das águas subterrlneas. 
Portanto, no que diz respeito aos impactes do urbanismo, a tendência 

tem-se mostrado claramente no sentido do aumento dos riscos, da 177 

degradaç~o ambiental e do empobrecimento paisagístico, até porque se 
verifica uma forte expans3.o urbana, praticamente em todos 05 sentidos: 

eixo Norte (EN 109); eixo Este (Fontela-Vila Verde): eixo Noroeste de 
Buarcos; eixo litoral Sul; e eixo transversal da Serra da Boa Viagem a 
Brenha, cada vez mais sujeito à especulaçao fundiária e, por isso, mais 
longe da preservaç~o. Neste último caso, a gravidade da situaç30 também 



prevalece pelo facto de o Cabo Mondego conter um estratotipo do limite 

Bajociano-Batoniano (Jurássico). incluído no projecto de biótopos CORINE 
e que tem um valor geológico consagrado a nrvel mundial (P. Cunha et 

aI.. 1997). estando hoje submetido a intensa degradaçi:io pela actividade 

da fábrica de cimento. Esta, além de ser responsável pela destruiç:lo da 
rocha e alteraç:lo da morfologia local. provoca ainda elevados níveis de 

poluiç:lo atmosférica, pois emite grande quantidade de poeiras que são 

transportadas no sentido da cidade da Figueira da Foz (devido aos ventos 

dominantes de N-NW). 

4.3.3. A pesca 

Há séculos que as comunidades locais labutam pela captura de 
pescado em quantidade que satisfaça as suas ne<essidades e expectativas. 

recorrendo quer às espécies que habitam permanentemente o estuário 
quer às que aí permanecem periodicamente, ou ainda às que passam em 

trânsito migratório, nem sempre sendo utilizados os equipamentos e as 
técnicas mais convenientes, por forma a conseguirem-se níveis de 

sobrevivência que garantam a reposiçilo das populações. 
Em tempos recuados. apesar da maior abundância de efectivos e de 

diversidade, havia também a consciência do valor deste recurso e 
estabeleciam-se regras muito rigorosas de protecç:lo à fauna aquática que 

incluiam pesadas multas para os prevaricadores, servindo essas medidas 

como reflex30 sobre o que hoje é feito para proteger com eficácia as 

espécies e os habitats aquáticos da nossa regi:lo. Por exemplo. no reinado 
de D. Afonso V, aos transgressores esperava n:lo só as multas mas a 

própria prisao. chegando-se ao ponto de ficar determinado que o infractor 

apanhado pela terceira vez com redes e armadilhas n:lo permitidas "(osse 

emforcodo pollo papo em hum dos poos do bisarmo!' (M. Coelho, 1983). 

178 Quer isto dizer que vem de longa data o registo de devastações 

efectuadas nas espécies fluviais, estuarinas e naquelas que sobem o rio em 
migraçao, sustentando todas elas Inúmeras faml1las que dependem do sucesso 
das respectivas artes, onde se incluem as vocacionadas para a pesca oceânica. 

E de tal modo se foi afirmando essa dependência que, só na Figueira da Foz, 
a actividade piscatória chegou a envolver directa ou indirectamente mais de 

5.000 pessoas. quer na pesca propriamente dita quer na seca do bacalhau, nas 



conservas de peixe e na construç~o naval (A. Martins, 1940) que introduziram 
modificações profundas nas margens do estuário. 

Deve acentuar-se que o abandono da pesca do bacalhau e da 

secagem trouxe a crise a sectores interdependentes, incluindo a salicultura 

que chegou a produzir essencialmente com esse fim. De facto, os próprios 

efectivos da pesca têm vindo progressivamente a diminuir, mais 

acentuadamente nas últimas três décadas, nao chegando hoje aos 4% de 
uma populaçao activa concelhia com mais de 25.000 trabalhadores. 

Regista-se, ainda, uma certa tendência para a estabilizaçao e até a 
quebra nas capturas efectuadas pelas diversas artes pesqueiras, ao mesmo 

tempo que tem havido o aumento das receitas do pescado (Fig. 49). Uma 
valorizaçao do produto que terá a ver com os condicionalismos que 

começam hoje a ser impostos às capturas, racionalizando o esforço de 

pesca. De qualquer modo, esta situaçao acaba por valorizar mais o arrasto 
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Figura 49 • Movimento do pescado no Porto da Figueira da Foz, em peso e valor econó~o 
(com base nos dados do PROT-CL CCRC. 1995). 
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Foto 18 • A ~ esquerda do Braço Sul do Mondego. junto à povoaç30 da Gala. serve de 
abrigo às embarcaçOes da pesca artesanal estuarina (05/03/1998). 

costeiro e a pesca artesanal, daí resultando o incremento da press;!o sobre 
as espécies sensíveis e mais expostas devido à crescente procura. como 
s;!o os casos do meix;!o, da lampreia e dos invertebrados bentónicos 
(ameijoa, berbig;!o, caranguejo, minhoca), além das 37 espécies piscícolas 
(Consulmar, 1991), essencialmente de origem marinha que permitem ainda 
hoje a sobrevivência económica a um conjunto apreciável de pescadores 
de várias povoações, mas com maior concentraç;!o na Cova-Gala (Foto 18). 

Assim, no Braço Sul, para além do porto de pesca da doca do 
Coxim que introduz diariamente quantidades apreciáveis de desperdícios 
orgânicos nesse troço, existe ainda a matéria proveniente da pesca 
artesanal que se junta aos efluentes das fábricas de farinha de peixe, aos 
das aquaculturas e aos da agricultura, integrando variados ciclos 
bioquímicos que facilitam, entre outros, os processos de eutrofizaç;!o nas 

180 zonas com menor hidrodinâmica. 

4.3.4. A salicultura 

A salicultura é a actividade humana mais adequada no ordenamento 
do território húmido estuarino, na manutenç;!o da biodiversidade e no 
reduzido conflito com o meio ambiente, adaptando-se perieitamente a 



uma paisagem que depende secularmente dos seus processos de circulaçao 
e renovaçao da água marinha. 

Em Portugal, existem documentos relativos às marinhas de sal desde 

o século X, tendo havido exploraçOes do Minho ao Algarve (R Neves & 
ft Rufino, 1995). 

No caso do estuário do Mondego, deu-se o in{cio do arroteamento 
da fnsua da Morraceira no século XII, seguindo-se. nos séculos XIV e 
X::V, as marinhas de Tavarede e de Caceira (M. Coelho, 1983). Nesse 
tempo, era obra de vulto construir uma marinha, conquistando-a ao 
juncal, e a povoaçao de Lavos chegou a ter no sal a sua maior riqueza 
(A. Mart;ns, 1940). 

Durante o presente século, a tendência tem sido para o decréscimo 
da produçao e um agravamento progressivo das condiçOes do mercado, 
sobretudo a partir dos anos 50, com fortes quebras na procura motivadas 
pelo abandono da pesca bacalhoeira e de algumas indústrias consumidoras 
de sal e, também, pela utilizaçao crescente do gelo na conservaçao do 
pescado, o que levou ao abandono de muitas marinhas. A situaçao piorou 
na década de 80, quando, com a entrada de Portugal na CEE, passaram 
a ser atribuídos subsídios para as aquacutturas, originando uma subida do 
valor do solo no Salgado e a venda de muitas propriedades com O 
objectivo de serem adaptadas à nova produçao. 

Em meados deste século, o salgado da Figueira da Foz tinha um 
total de 229 marinhas de sal, distribuídas pela ilha da Morraceira (141 
marinhas numa superfície de 519 hectares), pela margem esquerda do 

Braço Sul e ínsua D. José (71 marinhas numa superfície de 249 hectares) 
e na margem direita do Braço Norte (I 7 marinhas ocupando cerca de 
30 hectares). É preciso referir que as condiçOes de proximidade do mar 
nao sao muito favoráveis à evaporaçao das águas e que muitas marinhas 

têm uma localizaçao dependente dos canais de acesso, essencialmente 
devido à possibilidade de inundaçao das superíTcies evaporatórias e à 181 

navegabilidade dos Esteiros (Fig. 50). Regista-se que 86 marinhas eram 
navegáveis em todas as marés, 63 em meias marés e 60 apenas em 
marés vivas; havendo ainda 20 marinhas que podiam ser servidas somente 
por terra. Além disso, nem todas as marinhas conseguem uma localizaçao 
orientada segundo os ventos dominantes de N-NW-WNW que sao os 
melhores para vergastar as águas nos Cristalizadores. Efectivamente, a 
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Principais Esteiro, do s"lgado: 

I. Esteiro da FAbrica 

2. Esteiro de Aveiro 
J. Esteiro do Corredor do Sol 

4. Esteiro da Tapada 

S. Esteiro do Pontla 

6. Esteiro da Ucharia 

7. Esteiro das Feras 
8. Esteiro da Casa da Pedra 

9. Esteiro das venturas de Baixo 
10. Esteiro das Venturas de Cima 

11. Esteiro dos Pinheiros 

12. Esteiro dos Ossos 
13. Esteiro do Meiro Velho 

14. Esteiro das Flores 

IS. Esteiro dos Doutores 
16. Esteiro do Gramalal 

17. Estei ro das Ladeiras 
18. Esteiro dos Armaztns 

19. Esteiro das Craveiras 
20. Esteiro do Vale da Vinha 
21. Estei ro do Toscano 

22. Esteiro dos Tabuõcs 
23. Esteiro da Palhinha 

Figura 50 - Localizaçao das Marinhas de Sal (incluindo Viveiros) e principais Esteiros. tendo em conta o registo cadastra! de 1954 (adaf1açao com base 
nos dados de L Lopes, 1955). 



maioria delas encontra-se em situação intermédia. estando apenas 7 em 
condições óptimas e. no oposto. 31 em condições muito desfavoráveis 
(ver na Fig. A-3 algumas localizações relativas). 

Passamos. então, duma situação em que o sal representava a coluna 
dorsal das actividades do estuário, envolvendo directamente centenas de 
pessoas - em meados do século, o número de proprietários era de 300 
e o de operários de 1.300, sendo 500 homens e 800 mulheres (5. 
Dionísio, 1945) - para as condições presentes em que se calcula 
existirem entre 50 a 60 marinhas de sal a funcionarem deficientemente. 
Ou seja, se não forem tomadas medidas de recuperação e de incentivo, 
haverá consequências negativas para todo o ambiente estuarino. 

A marinha de sal representa, por si só, um extraordinário legado 
cultural, para além do valor do produto que dela se extrai. A sua 
organização intema, funcionamento e o trabalho específico do mamoto 
valem bem o aprofundamento da investigação multidisciplinar, ficando aqui 
apenas o registo de algumas particularidades relevantes. 

A obra inicia-se com o aparelhar da marinha, operação que obriga 
à limpeza das lamas, guamecimento das marachas e compactação dos 
terrenos para os tomar impermeáveis, só assim se criando as condições 
para uma safra promissora. E. no penodo de verão, o mamoto é como 
um comandante que manobra a sua embarcação, controlando os 
movimentos da água com inexcedível precisão e conhecimento dos 
fenómenos naturais (Foto 19), por forma a que a graduação das águas 
decorra segundo a sua vontade desde o viveiro aos cristalizadores, num 
intricado conjunto de compartimentos e canais que conduz no finai à 

produção de um sal de extrema pureza. 
Resumidamente, podemos considerar o percurso completo que passa 

pelas três partes mais importantes das marinhas (Fig. 51): 
- Os viveiros que são grandes reservatórios para a recepção da 

água do rio ou do esteiro, onde ocorre o depósito de materiais em 183 

suspensão: 
- As comedorias que constituem a maior porção de superfície 

evaporatória e que têm um mínimo de três ordens de compartimentos 
e um máximo de quatro. Aqui, cristalizam vários elementos (sais de ferro, 
carbonato de cálcio) em concentrações mais baixas do que o NaCI 
(cloreto de sódio); 
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Foto 19 • Tf'i!bah:l espe jaizadr. do lTm"IOtO l'UTIa sarr.a da m.:rgem ~ do Braço s.J (1.7/01196). 

- As praias que, tendo um mínimo de três ordens de compartimentos 

e um máximo de cinco. formam na maior parte as superfícies de 
cristaJizaç:!o. 

Estas duas últimas partes da marinha estao ligadas pelo malhadal 
(canal transversal de alimentaçao das praias); e, lateralmente, dispõem das 

carreiras (canais que, em muitos casos, 56 existem de um lado), 
perpendiculares ao malhadal e que terminam no entravai (canal que se 

encontra no termo da marinha). 
Existem também as divisórias que são essencialmente constituídas por 

marachas, marachOes e silhas, construídos em madeira ou terra e que 

servem para a circulaç3.o de pessoas e deposiç3.o do sal. E em tomo da 

marinha elevam-se as motas que são muros de protecçao que a isolam 

do exterior. 
Realça-se a funç30 do Viveiro que tem uma forma geralmente 

caprichosa e irregular (Foto 20), para melhorar a decantação da água, 
abaste<:endo-se através de comportas (também chamadas de greiros) que 

deixam entrar os peixes do estuário, o que permite uma exploração 
complementar através da pesca, sobretudo no período de invemo. De 

facto, todos os anos os viveiros são postos em praça para arrematação 

da pesca (antigamente, também do limo e do junco), no período que 



• (cetU de l ,Sm de profundi · 
dlde) . Tomadl de .tgul em 
Mart de Lua, • qual rlCl ~. 
unada durante 15 dias. Criaçllo 
c:tlensiva de peb:e. 

• (20 cm de profundidade). A 
6gua pcnnanett um dil na Vasa 
e ganha grau. 

• (15 cm de profundidade). A 
evaporaçlo l umenta, bem 
como o grau. 

• (lO cm de profundidade). ÚI· 
tima fase antes de passar ii cris· 
talizaçllo. 

• A$ Praias COfTeSJIOIldem _ 
crisWizad0rc5 propriamenle di­
tos. Com profundidades de 516 
cm, estamos roo reino do traba­
lho altamente especialiudo e 
inltlitivo do matIl(Meiro que ne­
cessita \C'f uma percepçio mui-
10 exacta 60s fenómenos alIn!JiS.­

ftricos, por forma a poder 10-

mar as decisões adequadu 
quanlo ii tnulsferfncia da 'gua 
enlre os diferenles compani­
menlO5. Esu uaru;feJtncia f fei­
II por gravidade c implicl I 

mobi lizaçlO de lodo o cin:uilo. 
Por aqui se vfa imponãnci. que 
assume a orienlaçllo da marinha 
em relaçto _ ventos dominan· 

tes que • vcrpstam. 

Ftg\-R 5 I - Esquema geral das principais relações entre OS compartimentos das marinhas de sal 
no Estuário do Mondego (em Portugal. a termrnologia varia consoante a regiao). 
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decorre entre I de Novembro e 15 de Março, possibilitando a obtenç~o 

de receita. E como os Viveiros pertencem a vários proprietários. todos 
contribuem para o seu bom estado de conservaç30 (L Lopes. 1955). 

Por outro lado, o trabalho sazonal dos mamotos (de Março a 
Outubro) adequa-se ao equilibrio sócio-ambiental, pois estes trabalham 
uma parte do ano na agricultura, chegando a cultivar as motas com cevada. 
centeio, fava e forragens para o gado. 

Entretanto, o contínuo decréscimo e abandono da actividade salineir-a 
faz perder as tradiçOes sociais associadas às marinhas, verificando-se um 

afastamento das populaçOes em relaç;!o aos ritmos sazonais de outrora. 
às suas rafzes culturais (etnografia, folclore), aos utensílios que ainda 
compOem um autêntico museu vivo e até à linguagem tfpica das salinas 

(R. Nogueira, 1935) que é parte integrante de um imenso património em 
declínio (Quadro A-3). 

Deve ainda referir-se que neste território a salicultura de salinas é 
afectada pela concorrência da exploração industrial de sal-gema. Este é 
proveniente da estrutura salffera do diapiro de Monte Real que se 
desenvolve sob uma cobertura de sedimentos carbonatados do Liásico 
(M. Lapa & D. Mendes. 1997). com uma espessura variável entre os 200 
e os 400 metros (podendo atingir os 4 Quilómetros de profundidade e 



reservas globais que ascendem a 500 X 10' toneladas) e que é 
conduzido em ~pipe-line" até aos cristalizadores que se encontram junto 

à foz do rio Pranto (Foto 21), onde são cristalizadas quantidades elevadas 

de halite e de gesso que, por infiltração ou escoamento, podem provocar 

modificações químicas nas águas do Braço Sul do rio Mondego (P. Cunha 

el 0/" 1997). De qualquer forma, prevê-se que as cavernas resultantes 
da extracção de sal venham a ser utilizadas para o armazenamento de 

gás natural. pelo que a exploração de sal-gema será muito provavelmente 
abandonada em favor do alargamento volumétrico para receber o 

combustível fóssil. 

Não há dúvida que a sustentabilidade da zona húmida estuarina terá 
de passar pela manutenção da actividade da salicultura em marinhas 

tradicionais que, entre muitas funções positivas. proporciona a existência 

de locais privilegiados do ponto de vista paisagístico e da biodiversidade 
(F, Martins & F. Alves, 1996), sem impactes ecológicos negativos e até 

com contributos para a qualidade ambiental. Neste aspecto. destaca-se 

o papel da renovação da água mareai nos reservatórios protegidos, dando 
origem a grande número de espécies da macrofauna bentónica (S. 

Gamito er 01., 1998) que são imprescindíveis para a sobrevivência de 

Foto 21 - VISta parc.iaI da I.ridade de cristaJizaç30 de saI-gema. ~ à bz do rb f'r.rIto (ChI07/1998). 
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muitas outras espécies e constituem importante fonte de recursos para 
a comunidade local. 

4.3.5. A aquacultura 

Na Europa, a aposta na aquacultura, em todas as suas vertentes, 
passou a ser encarada seriamente apenas a partir dos anos 70, sobretudo 
pela possibilidade de servir de altemativa viável ao esforço duma pesca 
marítima que vem colocando em risco a sobrevivência de muitas espécies 
de grande consumo. Esta perspectiva de substituiç~o suporta-se, assim, em 

duas vantagens evidentes: 
I. Ficou demonstrado, através do exemplo asiático. ser possível atingir 

elevados valores de produção e de rendimento económico, aproveitando 
a experiência de impactes negativos por fOnTla a implementar projectos 
altemativos: 

2. Os conflitos pela exploração das águas intemacionais e por motivos 
ecológicos podem ver-se reduzidos a contento da produção e do 
imperativo de preselVar os recursos oceânicos. 

De facto, a produção mundial da aquacultura não tem parado de 
crescer, atingindo o valor de 15 milhões de toneladas em 1990, 

prevendo-se uma evoluç1l:o para 20 milhões de toneladas em 2000, 37,5 
milhões de toneladas em 20 I O e 62 milhões de toneladas em 2025 (D. 

Nowell, 1994). 
Em Portugal. o processo desenvolveu-se a partir de meados dos anos 

80. após a integração na CEE que trouxe vários incentivos financeiros para 
o arranque e crescimento do número de explorações. As condições s1l:0 
propícias uma vez que a aquacultura vem substituir actividades em declínio, 

como a salicultura e alguns tipos de pesca, havendo ao nível dos preços 

um efeito favorável para o consumidor, numa evoluçao que se prevê cada 
t88 vez mais consolidada (Quadro XIII). 

O estuário do Mondego também tem registado uma progressiva 
transformação dos terrenos tradicionais do Salgado que se vêem agora 
adaptados a "tanques" de aquacultura (ver na Fig. 52 a distribuição 
espacial das pisciculturas intensivas e semi-intensivas). passando a 
ocorrer uma série de fenómenos de resposta natural que devem ser 
avaliados de forma responsável. Até porque a aquacultura, pela 



Quadro Xlii - Produçao de Dourada e Robalo no Mediterrlneo. em milhares de toneladas 
(Comeille. 1997). 

PAlsES 1991 1992 1993 199. 1995 19% N· Elploraçõts 

G r~cia 2500 6000 8100 12000 17000 18000 220 

Espanha 1200 2000 2600 3200 4300 6100 35 

Ifjlia 2500 2900 3400 4000 4600 lOOO 43 

França 600 1200 1800 2800 3400 3500 31 

Turquia 250 1200 1100 1800 3500 4000 200 

Egipto 1400 1400 1860 1440 1700 1700 -

Cro'cia 400 400 400 1200 1700 1700 18 

Malta 60 300 600 900 1200 1400 4 

Marrocos 200 300 400 610 800 800 2 

Portu,al 300 380 lOO 700 1300 1550 18 

Tunfsia 450 lOO 610 600 400 400 3 

Chiprt 60 70 220 llO 600 800 6 

Israel - - lOO 710 1250 1750 -
Es1ov~nia O - O 100 250 300 • 
Kuwait O O O O lO 100 I 

TOTAL 9920 1665<) 22690 30690 42050 47500 581 

necessidade que tem de funcionar num ambiente purificado. pode 

desempenhar as funções de monitor em relaçao às alterações 

verificadas no ecossistema estuarino. 

Por exemplo, os impactes provenientes das terras agrícolas 

manifestam-se normalmente pela subida do pH (a água do mar já é 
alcalina, com um pH na ordem dos 8.2), o que, desde logo, provoca stress 

nos animais marinhos e alterações no equillbrio entre a amónia (NH
4
) e 

o amon(aco (NH)), desviando-se para a forma NH) que aumenta a 

toxicidade do meio aquático. É claro que se hower descargas de águas 

carregadas de nutrientes agricolas (nitratos). sobretudo pelas comportas 

do Alvo, no momento em que as aquaculturas procedem ao enchimento 

dos reservatórios para a renovaça.o da água salgada dos tanques de 

produção, podem ocorrer mortandades de monta, com enormes prejuízos 

económicos e efeitos nocivos na fauna do estuário. 
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Mas, a própria aquacultura cria os seus impactes específicos que nao 
podem ser negligenciados e dos quais se destacam U. Ribeiro, 1998): 

- Modificaçao drc1.stica da paisagem, com transformaç30 fisiogrc1.fica 
e aprofundamento irreversível da cota das marinhas (Foto 22), alterando 
o circuito da água nos esteiros; 

- Reduç30 da área crítica de muitas espécies residentes e 
migradoras, nomeadamente os organismos bentónicos e as aves que 
perdem locais de nidificaç30; 

- T ransformaçao social profunda, traduzida também na degradaç30 
e evoluç30 dos edificios tradicionais do salgado; 

- Substituiç30 de um sistema de produç30 sazonal, extensivo e n30 
poluente (a salicultura), por outro, intensivo e que provoca profundas 
alterações na qualidade da água, sobretudo porque introduz grandes 
quantidades de matéria orgânica no Braço Sul e diversos compostos 
químicos (Fotos 23a e 23b); 

- Riscos potenciais e reais de contaminaçao, pela difus:lo no meio 
estuarino de hormonas. antibióticos, patologias e alteraçOes genéticas; 

- Enorme consumo de rações de origem animal que provêm 
essencialmente de compostos de peixe oceânico. o que anula em parte 
o efeito pretendido de reduzir o esforço de pesca. Como os países menos 
desenvolvidos têm normalmente uma legislaçao mais permissiva, poder3o 

Foto 22 - VISta paroaJ de I.nla t.ridade de piscioJb.n iotensNa. na iha da Monacera (051 11 / 1997). 
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Fotos 2la e 23b - NIveis da água nas c~ das marmas de aquaru/ttn. As mehns 
c~ quer- para tomar água quer- par.1 escoá-la. ocorrem em JTIaI'15 vMs de lua (MomK:en. 
29 de Março de t 998). 



surgir consequências nefastas a nrvel mundial, em áreas de ecologia marinha 
muito sensível (caso das regiões tropicais). 

As pisciculturas intensivas ~o sempre poluidoras e existem números 

impressionantes que devem considerar-se na comparaç30 dos seus custos! 
benefícios. Segundo Solbe (1988), a produç30 de I tonelada de peixe 
provoca uma contaminaç30 comparável à emitida, num dia, por. 

- I 15.000 habitantes, no que respeita à matéria orgânica; 
- 44.000 habitantes, quanto ao amoníaco; 
- 312.000 habitantes, se tivermos em conta a matéria em suspen5ao. 
Por isso. podemos calcular o grau de impacte das pisciculturas no 

território de estudo - independentemente de os números oficiais da 
Direcç30 Geral de Pescas apontarem para apenas algumas dezenas de 
toneladas de robalo e dourada na Regi30 Centro - sabendo que, em 
média, elas eliminam para o meio os seguintes produtos. por cada tonelada 
de peixe produzido (G. Bamabé, 1996): 

- 1.066 Kg de matéria em suspensao; 
- 182 Kg de amoníaco; 
- 4 a I I Kg de nitratos; 
- 3 a 16 Kg de fosfatos, 
Face a estes números, há a necessidade de avaliar urgentemente a 

capacidade de depuraç30 do meio receptor (sobretudo o Braço Sul) que 
sabemos passar actualmente por processos de eutroflzaçiIo no sector 

proximal. 
Por outro lado, dentro dos tanques de alimentaç30 e crescimento. 

a acumulaç30 e abundância de sólidos em suspen5ao reduz a penetraçiIo 
da luz e a fotossíntese, diminuindo o oxigénio dissolvido, o que obriga a 
utilizar diversa tecnologia que vai desde os arejadores (Foto 24), aos 
oxigenadores, passando por alimentadores automáticos e controlo 
monitorizado de todo o sistema. Isto porque os efeitos nocivos nos peixes 
se fazem sentir de diversas formas: 

- Inibiç30 do crescimento: 
- Problemas no desenvolvimento de ovos e larvas: 
- Dificuldade de movimentos; 
- Colmatação de brânquias e consequente morte por asfixia. 
Assim, nas aquaculturas do estuário do Mondego, os impactes 

extemos associados às condições particulares dos tanques obrigam os 

'" 
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Foto 2"t - Are:jador em funcionamento runa lridade de piscicu/tlra intensNa da ih da Morracera. 
A tlri::Iide.z e a d!nsidade de peixes no tarqJe obrigam ). utiIizaçao de meios artificiais de oxigenac;3o 
(05111/97). 

proprietários a tomarem medidas aparentemente de sentido contrário: por 
um lado, é necessário manter um grau adequado de oxigenaçao e de 
qualidade da água propícios à produçao continua que evite o aparecimento 
de doenças e patologias, sendo, nessa medida, útil a propagaçao do 
fitoplâncton: por outro, a grande produçao microalgar que pode dever­
se à presença de nutrientes no meio aquático, é combatida com a 
introduçao de bivalves de substrato móvel, os quais nao só reciclam parte 
da matéria orgânica produzida pelos peixes, como incentivam as douradas 
a remexerem os fundos lodosos em busca desses invertebrados que muito 
apreciam, provocando a turbidez permanente da água. Este último 
procedimento evita a penetraçao da luz solar e o desenvolvimento de 
algas prejudiciais, percebendo-se assim porque se aposta na produçao de 

dourada juntamente com a de robalo. 
Na ilha da MOrTaceira existe também uma unidade de reproduçao, 

criada por uma associaçao local de produtores e que tem por objectivo 
o fomecimento de juvenis de robalo e dourada a todas as explorações 
aquícolas regionais, o que poderá evitar a introduçao de espécies exóticas, 
nada recomendáveis. Nesta unidade, tecnologicamente evoluída, podem 

-
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acompanhar-se as diversas fases de desenvolvimento dos peixes, desde o 

acasalamento, a postura e a eclosao, até à fase mais avançada de 

transferência dos juvenis para os tanques exteriores, num processo que 

exige grande complexidade de todo o equipamento e formaçao científica 

adequada (Quadro XIV). Só assim é possível responder positivamente às 
pequenas alterações de um meio que se encontra em transformaç:lo 

profunda (Quadro A-4), de tal modo que o sucesso relativo mede-se pelo 
número de sobreviventes 5aos que atingem a idade juvenil. 

A monitorizaçao dos factores tisicos fundamentais - temperatura. luz 
(fotoperlodo). pH (entre 8 a 8.2). salinidade (entre 30 e 3fP/o;), pressao 

atmosférica - devem servir, como dissemos, como instrumento de apoio 
à gestao de todo o sistema estuarino. podendo dar resultar orientações 

que permitam atingir o equilfbrio ambiental que a todos beneficie. Isto a 

par de um acompanhamento permanente por parte das instituições oficiais 
que consiga estabelecer regras e soluções para alguns desvios aos padrões 

m(nimos de qualidade da água. 

Note-se que foram já registados valores relativamente elevados de 
Cobre. Ferro e Zinco (sobretudo deste), nalgumas amostragens (exemplo 

da realizada no invemo de 1995), relativamente aos padrões estabelecidos 

para a presença de metais pesados na água (Quadro A-5), enquanto no 
verao, aparentemente. os valores reduzem-se a nrveis aceitáveis, o que 

poderá indiciar que nao há uma mediçao sistemática nos mesmos locais. 

De qualquer forma, os valores registados podem ser preocupantes, dado 
o carácter bioacumulável dos metais pesados. Existem mesmo estudos 

demonstrativos das alterações ao nível da histologia branquial O. Oliveira 
et 01., 1998) de várias espécies sujeitas a este contacto. E. por isso, as 

pisciculturas podem ser usadas como biomarcadores privilegiados, por 

forma a que o acompanhamento atinja um grau de confiança desejável, 
quer para o produto quer para o meio de suporte. 

Portanto, a aquacuttura. sujeita a normas de funcionamento rigorosas 195 

e a um ordenamento adequado, pode vir a assumir alguns aspectos de 
utilidade: 

- Produçao biológica com fins económicos; 

- Descontaminaçao biológica e química: 

- Reciclagem biológica; 
- Protecçao jurídica contra a contaminaçi:io humana . 



Quadro XIV· 5ntese de processos f'M..I"IU ~ de reproduçao pisdcola (exefll)Io da Fozáqua). 

TEMPO PROCEDIMENTOS FASES ' u, 
~ 

·8 DIAS • Alim(ntlÇlo. Tml(XralUra 
• ()bs(fvaçlo do estado de mlluraçlo 
sexual. F~_ 

• J>assa&an·t~e • tanques cm 
circuito feçhado. 
• InjeççAo de hormonas. 

Salinidade 

I ; , do I 
pH 

, 
Alim(ntaçlo 

. , I I I (qualidade ( 
quantidade) 

• Colheita dos ovos. 
• Sc:1«çlo dos ovos (contagml). 
• Incubaçlo (1201130 horas). OVOS 
• ()bs(rvaçlo do desowolviln(lllO 
onbrionirio. 
• ConltOlo de parirndros nsi<:o-quimicos. 

O I 

• TBnSporte .os Ianques IlUViriOS. 
LA.RVAS • Obscrvaçlo do deKnvolvimenlO llUVa... 

~ 
comprimento, 

; I 

da ~xig~ 
Plincton 

• Algas e rotífero 
• Purgas • cont.a&OTl de monos. • Arttmia 
• AnAlise de parArroc:tros fisic:o-qulmicos. 
• I' aliln(lltaçlo: Niuplios de ArttmiL Infc:c:çõc:s 
• Sifonagens1contagem de mortos. (Virus .... , • Mc:tan'uplios de Arttmia ouiqu«idos. e Bacttrias) 

DIAS 
• Alimcnlaçlo: 

19. transiçAo Arttmia • microenc:apsulados. 
• Sifonagenslcoot&gml de mortos. ALEVINS 
• I" Calibraccmlcootagon. (Nursc:ry) Contaminanln 
• Mc:diçAo de peso, comprimento e • Iões mc1i!icos 

I 
• NUulentn 
• Pesticidas 

• Aliln(lllaçlo: RaçIo. 
• Calibngon (cada 213 semanas). 

I " .. ,," • Transporte.os viveiros. 
Turbida: 

DIAS 
• Tanques exteriores. J UVENIS Sedimentos 



Foto 25 - Transf"ormaçao de mat'rilas da Í"l5Ua D. José em tanques de aquaoiUn ().JtIo de 1998). 

Nessa medida, podemos concluir que o principal problema que 
afecta as aquaculturas e o meio ambiente pode ser o seu próprio 
sobredimensionamento, através de uma busca desenfreada de lucro 
máximo que acabará por conduzir o ecossistema estuarino ao colapso, 

por ultrapassar o limite da sua capacidade de depuraç30. A falta de 
regulamentaç30, perante esta hipótese, será mesmo o grande obstáculo 
ao desenvolvimento sustentado da actividade. podendo constatar-se o 
exemplo de no PDM da Figueira da Foz (Risco, 1993) se apontar a 
necessidade de destinar a rnsua D. José como "reserva de avifauna" e. 
no entanto, assistirmos impotentes à destruiç30 paisagística desse 
tenitório (Foto 25). invadido por maquinaria pesada que a transforma 
em mais uma grande unidade de piscicultura intensiva 

A continuar a ocupaç30 neste ritmo, certamente todos iremos 
lamentar a degradaç3.o irreversível que foi permitida, incluindo aqueles que 
julgavam poder usufruir dos recursos de forma ilimitada. 

4.3.6. O comércio marítimo e as infraestruturas portuárias 

Situado junto à foz do rio Mondego, o porto da Figueira da Foz fica 
equidistante dos dois maiores portos nacionais (Lisboa e Leixões) e 
constitui uma estrutura fundamental ao modo de vida da populaçiio local, 
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sobretudo no que respeita às actividades da pesca, da construç3.o naval 
e do comércio mantimo. 

Apesar das tendências recentes mais restritivas de adaptaç3.o a uma 
pol(tica comum das pescas na Uni3.o Europeia, têm-se feito grandes 
investimentos nas infraestruturas de apoio, sendo um sector que 
tradicionalmente se encontrava em estreita interdependência com a 

construç~o naval. 
Os estaleiros navais têm, pois, uma secular tradiç~o e enraizamento 

social, apesar dos penodos de crise profunda por que passaram em 
diversas épocas da sua história, havendo hoje uma aposta na diversificaç3.o 
e a expectativa de melhores condições de acompanhamento do mercado 
com o desenvolvimento do projecto intermodal em curso. 

Por seu lado, a actividade comercial dinamiza a complementaridade 
das estruturas portuárias e é aquela que justifica os elevados investimentos 
na funcionalidade e noutros aspectos concorrenciais do porto, tentando 
que diminua a dependência (sobretudo nas cargas) dos produtos 

provenientes das duas fábricas de celulose do sul do concelho, o que 
evitará a demasiada exposiç3.o às variações dclicas que atravessam os 

mercados mundiais da pasta de papel e seus derivados (o Quadro )\1/ 

mostra a evoluç3.o do movimento entre 1991 e 1999). Para isso, espera­

se que o porto da Figueira da Foz responda às necessidades regionais e 
que se enquadre nos projectos nacionais e transeuropeus de transportes. 

Deve dizer-se que o turismo contribui para aumentar o potencial de 
investimento nas infraestruturas, n3.o só porque o projecto intermodal 
contempla a ligaçao aos mais importantes nós rodoviários e ferroviários 
nacionais, mas porque tem permitido o alargamento das estruturas de 
apoio da Doca de Recreio. 

Em termos frsicos, podemos caracterizar o porto da Figueira da Foz 
como uma estrutura multifuncional que faz a ligaç3.o entre o estuário do 

198 Mondego e a costa arenosa através de dois molhes exteriores 
convergentes, com extensões de 900 metros (molhe norte) e 950 metros 
(molhe sul), sendo de 320 metros a distância entre as respectivas cabeças 
e a barra voltada para oeste. A embocadura da barra define-se entre os 
molhes interiores (canal com 170 metros de largura); e entre estes e os 
molhes exteriores existem dois cabedelos nas zonas de sombra 
hidrodinâmica (P. Cunha et 01., 1997). 



QuaÓ"O )(1/ - Movimento do porto da F.gueO da FOl (5. Caplo. 1999). 

EXPORTAÇÃO (Ton.) 

1991 1992 1993 199' 1995 19% 1997 199' 1999" 

PUII de r lptl 456.947 42B20 321.1 SS 376.3()4 390.41 6 3&4.8 11 437.429 44 1.402 440.000 

/lbdtiru &4.390 60 140 63.391 65.476 46.H 4 39.560 22683 26.5 11 40.000 

Gnnris sólidos 1.728 O O O 9.1199 17.806 20.360 15.H2 30.000 

Clrel ge ... 1 8.255 10.U3 9.649 ] 1.883 ] 1.703 9.683 4.559 5. 81 7 '.000 

TOTAL 551J20 498..513 J9·U95 4.53.663 457.752 451.860 485.031 489.26 5 15.00 

IMPORTAÇÃO (Ton.) 

1991 1992 1993 1994 1995 199. 1997 199. 1999" 

PUI. de P.ptl 16.H 4 18.120 37.150 36.657 462 17 4 ].056 52095 44.825 45.000 

/lhdfiru O 7.745 3.23 1 54.909 57.733 15.411 660' 48.890 10.000 

G r. nfb sólidos 30.203 51.396 48.832 40.954 49.377 64.405 8 1.1 68 76.5&1 100.000 

Clrgl ge"' l 20.827 ]4.605 26.662 23.363 25.003 28.701 36.823 37.907 40.000 

TOTAL 67.564 9 1.866 115.875 155.88J 178Jl 149.573 176.694 108.20 195.000 

l'OTAI, AI\"UAL 618.884 590.379 510.070 609.546 636.08 60lo4ll 661.725 697046 710.00 

• Esl lmatlva 

Entrando na barra. temos uma área de expansdo de ondulaçao. à qual 

se segue um canal regularizado e depois os dois braços do Mondego, 
ambos com as margens regularizadas dentro da zona portuária e com as 

seguintes instalações a assinalar: 
I . Na margem norte do Braço Norte. de jusante para montante, 

localizam-se a doca para embarcações de recreio que dispõe de 50.000 199 

m2 de área molhada e diversas infraestruturas para apoio do turismo de 

mar; a seguir fica o porto comercial que tem 462 metros de extensao e 

terraplenos com 35.000 metrosl(ver na Foto 26 uma vista geral da fase 
de alargamento); 

2. Na margem sul do Braço Norte localiza-se a chamada Doca dos 
Bacalhoeiros, em cuja periferia se exercem actividades ligadas às pescas e 



se situam estaleiros navais. Esta doca tem uma entrada com 100 metros 

virada a norte e 19.800 m1 de área molhada; 
3. Na margem poente do Braço Sul está implantado o Porto de 

Pesca. localizando-se também ar outros estaleiros navais e a estaç3.o do 
Salva-Vidas. O Porto de Pesca dispõe de uma doca de descarga com 

35.000 m2 e um cais com 250 metros. 
O Instituto Portuário do Centro (antiga Junta Autónoma do Porto 

da Figueira da Foz) é a entidade gestora e que exerce a sua jurisdição 
nas seguintes áreas deste território (Fig. 53): 

a) O estuário do Mondego, constituído pelos seus dois braços 
salgados e as respectivas margens. desde a foz até ao sftio do ponta.o e 
os terrenos do Domfnio Público Maritimo adjacentes, incluindo os que 

200 sejam objecto de quaisquer concessões dadas pelo governo; 
b) O litoral marítimo compreendido entre os paralelos +53.750 e 

+52.400 (sistema Hayforo Gauss); 

c) Todos os terrenos adjacentes às faixas definidas nas alfneas 
anteriores adquiridos ou conquistados ao rio e ao mar pela JAPFF; 

d) Os molhes, diques, cais, docas, acostadouros, rampas. varadouros, 
terraplenos e todas as obras de abrigo ou de protecça.o existentes ou 



que venham a ser constn.J(dos entre os limites fixados anteriormente. 
É de referir que a Junta Autónoma do Porto apresentou, em 

1996, um conjunto de projectos para este território (acompanhando 
a divulgaç~o do projecto intermodal de transportes) que têm 
aspectos polémicos quanto aos objectivos e impactes associados, 
principalmente os que decorrem do prolongamento do porto 
comercial para montante, a construç~o de um cais de graneis líquidos 
e a instalaç~o de um Museu Naval na margem esquerda do Braço 
Norte (ilha da Morraceira) e a eventual criaç~o de uma área de 
modelismo naval na margem direita do Braço Sul, junto à ponte da 
Gala, ocupada já por explorações de aquacultura. 

Mais recentemente, também o Instituto Portuário do Centro avançou 
com um Mconcurso de ideias~ para a requalificaçao das margens ribeirinhas 
que inclui a construçao de equipamentos estruturantes, nos quais se inclui 
uma piscina oceânica a jusante da marina de recreio e equipamento 
turístico pesado na frente costeira a sul da barTa portuária. Ou sela, em 
zonas sujeitas a sério risco de inundaç~o. 

• Ooco""'"otnio .c .. ~ 
• ruo .... cais do tII"JI .... 

• c ... do..-;. oóIido. 
[] ruo.....,,;, do tofII ... _ 

III M..- N .... (p«Ojocto) 

~ f ....... <oio.,........1íq 

EH Moddiomo ..... 

6 EouIeiroo .. .-.õ. 

m ~o,,"pac:a 

z" ... d. juriodiçlo d. , ... ta 
......--doPortodaF" ....... .. -

N 

t 

Ftg\Jra 5]· Principais áreas de ocupaçao e intervenç!o portuárias. segundo o plano da JAPFF (1996). 
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Todas estas alterações físicas do estuário levantam questões 
ambientais, havendo a necessidade de se insistir na realizaç:!:o atempada 

de Estudos de Impacte Ambiental (ElA) e respectiva Avaliaçilo (AIA). Ou 

enti!Io acoITem situações como as propiciadas pelo próprio Ministério do 

Equipamento. do Planeamento e da Administraçao do Território (MEPAT) 

que. no desenvolvimento do projecto intermodal, relega o Estudo de 
Impactes Ambientais para as "Acções em estudo", o que nlio é correcto 

do ponto de vista da insegurança que potencia nem do cumprimento da 
legislaçi!Io em vigor. nomeadamente das normas comunitárias. Note-se que 

as operações portuárias produzem poluiçilo atmosférica, poluiçilo das águas 

e ruído, além de serem necessárias constantes dragagens no cana! de 
acesso (Foto 27) que produzem contaminações e, por isso mesmo, estl10 
sujeitas a normas definidas em várias convenções intemacionais sobre o 
tratamento destes produtos (Convençl1o combinada de Oslo-Paris e de 
Londres) que representam riscos consideráveis - poluição física, química 
e biológica que afecta o tecido sócio-económico - embora possam 
também produzir alguns impactes positivos, como sejam melhorar a 
qualidade da água pelo aumento da circulaçl1o. ou fortalecer as praias e 
o cordl1o dunar, faólitando ao mesmo tempo a navegabilidade (P. 
Bettencourt et 01., 1996). 

De qualquer modo, aceita-se ser preferível para o meio ambiente, 
em termos globais, que haja uma progressiva transferência de mercadorias 
do transporte rodoviário para os transportes ferroviário e marítimo, 
adoptando provavelmente uma política de SSS ("Short Sea Shiping~) que 
incentive o movimento de navios de menor calado, o que fará com que 
talvez não seja necessário um aprofundamento do canal navegável superior 
a -7m ZH (o Zero Hidrográfico corresponde a -2m em relação ao nfvel 
médio do mar em Cascais), atenuando ao mesmo tempo o processo de 

degradação ambiental que se faz sentir no estuário e na região pela 
excessiva utilização do transporte rodoviário pesado. Isto porque o 
transporte ferroviário e o transporte marítimo sl10 menos poluentes e 
abrem a possibilidade de uma maior poupança de energia. tendo ambos 
um peso crescente no comércio intracomunitário. 

As estruturas intermodais estarl1o, assim, em primeiro lugar, 
preparadas para resolver alguns problemas de fluxos e de atractividade 
económica, reforçando potencialmente as acessibilidades, através das 



Foto 27 - Draga. em actividade na conlluência dos &aços Norte e Sul do Mondego (l1/VxilJ 1998). 

ligaçOes do Porto Comercial à rede ferroviária nacional. com nós às linhas 
do Norte. do Oeste e da Beira Alta; e à rede rodoviária de grande 
intensidade de tráfego de mercadorias. pelos itinerários IP3, IC l/EN 109 
e ICS. além do troço de ligação do IC IIEN I 09 ao n6 de Pombal, o que 
permitirá um acesso rápido ao IP I e à A I. E é evidente que, revertendo 
o raciocínio que desenvolvemos. este aumento da intensidade de tráfego 
comprometerá, inevitavelmente. o equilíbrio ambiental pretendido. 

Atente-se que, antes de mais, os objectivos da intermodalidade 
buscam alguns resultados práticos na racionalização dos sistemas produtivos 

UAPFF. 1996). 
I. Ao nível do transporte ferroviário. permitem: 

a) A viabilidade do projecto logístico ibérico do grupo StoralCelbi; 
b) A adequação logística à exportação de papel da Soporcel; 203 
c) A recepção portuária de matéria-prima para a indústria do vidro, 

com sequência ferroviária às unidades fabris sediadas na região de Leiria; 
d) A recepção portuária de produtos siden.írgicos, com distribuição 

felToviária para diversos destinos ibéricos; 
e) A recepção portuária de matéria-prima para rações e distribuição 

regional por via felToviária; 



f) A recepçl!:o ferroviária de aglomerados de madeira das fábricas da 
Beira Alta para exportaçl!:o por via maritima: 

g) A recepçl!:o ferroviária de rochas ornamentais, pavimentos e 
produtos cera.micos para exportaç~o por via maritima; 

h) A recepçao portuária de "feeders" de madeira. com complementaridade 
ferroviária para as indústrias de celulose; 

2. Ao nível do transporte rodoviário, pennitem melhorar a eficiência 

dos acessos, bem como a comodidade, a segurança e a economia. Prevê· 

se a reformulaçl!:o da actual Estrada Municipal M·600, criando duas 

rotundas que pennitirl!:o o acesso à zona portuária e ao IP3, cujo troço 
final ficará ligado ao tenninal de graneis sólidos. 

As finalidades deste desenvolvimento passam também, logicamente, 
por benefrcios induzidos em várias actividades directamente relacionadas 

com a qualidade da água e a ecologia local. nomeadamente as indústrias 
de manutençl!:o e reparaçao de equipamentos portuários, a construçao e 
reparaçl!:o naval, o sector hoteleiro e o turismo de mar. E a( levanta·se a 

quesUo essencial que é a de sabennos até que ponto a expansl!:o 

portuária e o incremento do transporte maritimo podem ser compatfveis 

com uma estratégia de controlo dos impactes negativos no estuário do 
Mondego, sejam eles ambientais ou sociais, a médio ou a longo prazos. 

4.3.7. O turismo 

O turismo é das actividades económicas mais importantes à escala 
planetária. Juntamente com o petróleo e os automóveis, é um dos I(deres do 
comércio mundial, servindo de exemplo os dados dispon(veis de 1993 

(GFANC, 1997) que atribuem ao turismo um movimento de SOO milhões de 

chegadas e cerca de 324 biliões de dólares, ou seja, mais de 12% do PNB 

global e 15% do movimento mundial de serviços, com a Europa a absorver 

204 2/3 desse turismo e o Mediterrâneo a servir de passagem a 35% dos 

movimentos internacionais. t uma actividade em constante crescimento, 
globalizada e que procura as áreas naturais ainda nl!:o exploradas, ou pouco 

usadas, causando impactes graves sobre o meio ambiente e particularmente 
sobre os ecossistemas sens(veis. Isto apesar de haver quem chegasse a 
considerar o turismo como a ~indústria branca~, perante a ingénua convicçao 
de nao haver delapidaçl!:o directa do subsolo nem poluiçl!:o atmosférica. 



o facto é que o turismo impulsiona cada vez mais a destruiçao de 
ecossistemas e a reduçao do número de espécies e dos habitats intactos. 
sendo muito difícil ir para além de um certo nrvel de recomendações 
intemacionais quando se pretende regular explicitamente as relações entre 
o turismo e a biodiversidade. E. na realidade. só a biodiversidade e a natureza 
funcionando plenamente podem garantir o turismo em bases sustentáveis. 

A Fig. 54 mostra que é precisamente nas zonas mediterrânicas 
europeias onde o conflito entre a natureza e a pressao turística mais se 
faz sentir. ficando Portugal numa posiçao intennédia. talvez nao confonne 
com a realidade. mas que se justifica porque. desde logo, nao tem existido 

regulamentaçao capaz nem a criaçao de áreas protegidas no território 
nacional onde a biodiversidade se revela mais elevada. além de ser ainda 
insuficiente o conhecimento sobre a capacidade dos sistemas e suas 
interacções específicas. 

No que respeita às zonas costeiras, também em Portugal continua a 
verificar-se uma massificaçao em direcçao ao mar e vemos as instalações 
turísticas (estradas. hoteis. casas de férias. marinas. parques de campismo) 
proliferarem por todo o lado. invadindo o próprio Dom(nio Público 
Marítimo (DPM). juntamente com milhões de turistas que. sazonalmente. 
"se entregam a uma talassoterapia irresistível~ (R. Paskoff. 1993). o que 
traz a poluiçao das águas litorais. a rarefaçao e extinçao de espécies 
animais e vegetais. a erosao das praias. a destruiçao das dunas. o 
desaparecimento de sapais e a degradaçao de sítios demarcados pela sua 
beleza natural ou interesse científico. 

Concretamente na regiao do Baixo Mondego. a sazonalidade do 
turismo produz efeitos económicos e sociais. reflectindo-se nos baixos 

índices de ocupaçao das instalações hoteleiras (Quadro XVI) que se 
encontram grande parte do ano sem frequência. No entanto. concentrada 
no período de ve~o. a pressao turística satura os sistemas de saneamento 

básico e de recolha de resíduos sólidos. poluindo intensamente as águas 205 
fluviais e marinhas e as áreas urbanas e florestais que envolvem as praias 
(L. Cunha. 1997). Note-se. ainda. que estas condições coincidem com as 

situações de menor hidrodinâmica costeira. fluvial e estuarina. fazendo 
persistir por mais tempo a contaminaçao por agentes poluidores. 

Os impactes referidos sao facilmente identificados no território 
costeiro da Figueira da Foz. onde é crescente o domínio antrópico que 



Biodiversidade em relação à área total do país: 

lW Muito Ekv.d. ~ Elaoada fS3 Mtdi. Q Baix. 
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Biodiversidade costeíra: 

".-JElevada ".-J Media ".-J Baixa 

Conflito potencial entre a biodiversidade e a pressão turística: 

)( Elevado )( M~io )( Baixo 

FtgUr.!. 54 - A biodivef'sidade e a pressao turistica na Europa. Adaptado de GFANC (1997). 



Quadro XVI - Número de estabelecimentos turisticos e sua utilizaçao no Baixo Mondego (de 
acordo com L Cunha. 1997). 

Esul>mri-
Qual'1OS 

Capacidade "''' de f'," d~ • no 1.0 . mtnlOS Aloj'rllttilO l1 6sptdH Dormidu 

Cantanhede 2 72 2J5 2 .135 12 .743 5,97 14,86 

Coimbra 27 1006 2. 141 158 .456 238.345 1,50 30,50 

Fig. da FOl 28 921 2.374 50.335 132.497 2,63 15,29 

Montemor I 14 28 'li 1.405 1,87 13.75 

Pombal 3 " 162 7.49 1 10.590 1,4 1 17.9 1 

1.0. ([ndicc de lXupação) " (nO donnidas X 100) I (Capacidade de Alojamento X 365). 

atinge proporções directamente relacionadas com os novos acessos às 
praias, a criação de parques de estacionamento, a instalação de 
restaurantes sobre as dunas e praias, a remoção da cobertura vegetal e 
a construção indiscriminada de vivendas de férias e edifícios hoteleiros 
sobre a frente maritima, cujos efeitos mais visíveis são o empobrecimento 
paisagístico e o encurtamento da superfície de dispersão da energia das 
ondas, com perda acentuada da área emersa das praias. 

A verdade é que os motivos de atracção que impulsionaram as 
construções desordenadas acabarão por desaparecer e, provavelmente, 
nem a existência de praias com qualidade aceitável das suas "águas será 
suficiente para manter uma clientela mais exigente que tem em atenção 
aspectos importantes como a adequação das infraestruturas de apoio, a 

segurança, o nível de ruído, a exposição aos ventos e à agitação maritima, 
a densidade de ocupação, a natureza e qualidade dos sedimentos, a 
presença de embarcaçOes a motor, os cenários paisagísticos, a qualidade 

do ar, o congestionamento, a intensidade do tráfego, etc. (F. Gomes & 207 

F. Pinto. 1995). 
Parece, assim, ser preferivel apostar na diversificação e na protecção 

dos recursos próprios, pois é evidente que, sob esta perspectiva, a área 
estuarina será sempre vista como um território especial, não adaptado a 
fonnas massificadas de turismo, até porque, antes de mais, pertence à 
memória histórica da região (J. Dinis & P. Cunha, 1998), a qual, além da 
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sua importância social e cultural, tem um papel de peso a desempenhar 
no bom estado de todos os espaços inundáveis de influência mareaI. 

A própria náutica de recreio deve assumir o seu potencial de 
desenvolvimento, nao só porque pode ver incentivado o crescimento das 
modalidades de navegaçao nao motorizadas, com enorme vocaçao 
desportiva - que encontram aqui condições anuais excelentes para a sua 
prática - como pelo impulso que pode dar à valorizaçao da frente fluvial 
e costeira, contribuindo para a recuperaçao paisagrstica das zonas 
portuárias e marginais degradadas (MEPAT, 1997) e aproximando, de 
forma regular e ordenada, as populações do rio e do mar, sem que estas 
percam a consciência critica em relaçao a este património insubstituível. 



5. CONFLITOS E ESTRATÉGIAS ALTERNATIVAS 

A zona costeira e os habitats que integram os ecossistemas litorais 

constituem o grupo dos mais ameaçados em Portugal U. Silva et 0/., 

1998), devido à intensa pressão antrópica e às respostas naturais que, 
quanto à evoluç~o fisiográfica da costa, produziram uma situação de 

referência que pode resumir-se nos seguintes aspectos (F. Ramos. 1997; 
J. Ribeiro, 1998): 

a) A tendência generalizada e continuada de recuo da costa 
portuguesa, consequência da progressiva erosão das praias e falésias sob 
a acção das ondas; 

b) A configuraçao instável das costas arenosas, caracterizadas por 
extensas praias contínuas de fundo móvel, muito dependentes da relação 

dinãmica entre o padrao de agitaçdo maritima incidente (capacidade de 
transporte de sedimentos) e a disponibilidade de areias transportadas pela 

deriva litoral e pelos cursos de água; 

c) A subida do nível médio das águas do mar que contribui para o 

recuo que se verifica na linha da costa; 

e) Uma certa variabilidade nos padrões meteorológicos e climáticos 209 

que se reflecte nas características da agitaçao marítima; 

f) O enfraquecimento irreversível das principais fontes aluvionares, 

devido às intervenções realizadas nos rios (barTagens e regularizações); 

g) A atteraçao localizada dos trânsitos sedimentares devido a obras 

de protecçao costeira que sao responsáveis pelo recuo da linha da costa 

e mudanças na sua configuraçao: 



h) A lenta rotaç3.o da linha da costa nalguns troços que altera a 
incidência da agitaç3.o marítima e a capacidade de transporte sedimentar; 

i) A menor capacidade de auto·alimentaç:lo sedimentar nalgumas 
zonas costeiras de areia e rocha com praias descontínuas semi·encaixadas, 
podendo conduzir à reduç3.o drástica da areia das praias, ou mesmo ao 
seu desaparecimento; 

j) A degradaç:lo das dunas costeiras por uso incontrolado. o que 
produz alterações morfológicas e perda de areias que s3.o um recurso 
escasso n:lo renovável. 

Daqui se conclui que o enfraquecimento das fontes sedimentares e 
a sobreocupaçao humana 53.0 as causas básicas dos processos erosivos que 
afectam a costa portuguesa a norte da Nazaré, apontando·se as obras 
exteriores dos portos, as extrações de areia e as dragagens de acesso 
marítimo (sem reposiç:lo a sotamar) como razões que explicam. em 
grande medida, o agravamento da situaçao e definem o campo de acç3.o 
entre duas opções antagónicas: 

a) A continuidade das intervenções, com alterações profundas na 
hidrodinâmica e nos movimentos sedimentares por mero interesse 
económico; 

b) A abdicaç3.o de agir e a retirada de sectores determinados que 
permitam a adaptaçao da costa a condições de equilibrio natural. 

Em qualquer dos casos, ter3.o de ser avaliados os custos e os 
beneficios das decisões (segundo parâmetros latos), sabendo que, por um 

lado, há aglomerados urbanos que têm de ser protegidos e que. por 
outro, o reforço das obras costeiras traz consequências mais gravosas para 
largos troços desta mesma costa. 

Na zona estuarina, por seu lado, verifica·se uma estreita interacç3.o 
entre as dinâmicas costeira (domfnio terrestre) e litoral (domfnio oceânico) 
e os usos do solo, quer sejam tradicionais (actividade portuária, pesca, 

210 salicultura) quer os mais recentes (desportos náuticos, lazer, aquacultura) 
que vêm gerando a ocorrência de conflitos entre interesses contraditórios. 
muito acentuados com a rápida expans3.o urbana. Urge, por isso, 

enveredar por medidas de protecçao que contemplem a educaçao 
ambiental e uma vi53.o integrada dos processos, fazendo relevar outro tipo 
de problemas que complementam a complexidade da zona húmida 
costeira (N. Cabral, 1990): 



a) A poluiç:1o química e biológica, verificando-se a contaminaç:1o das 

águas por hidrocarbonetos das embarcações e pelos efluentes domésticos, 

industriais e agrícolas: 

b) A destJ"\Jiç:1o física, com aterTOS para expans:1o urbana (invocando­

se frequentemente motivos sanitários) e nivelamento ou remoç:1o de dunas: 

c) A degradaçi!o paisagística que impõe a artificialização progressiva do 

meio, invadindo o Domínio Público Marítimo com· usos privados, estradas, 

parques de estacionamento e edificações de fraca qualidade arquitectónica. 

Assim, toma-se imperioso a adopção de novas formas de gestão da 

orla costeira, evitando os erTOS de delapidação dos recursos naturais. Há 

mesmo a necessidade de serem considerados os licenciamentos anteriores 

à publicação dos actuais regulamentos, revogando sempre que possível 

algumas decisões, ainda que isso implique o pagamento de indemnizações 

e a aquisição de solos privados que possam servir de suporte a iniciativas 

de defesa e valorizaçi!o ambiental (F. Gomes & F. Pinto, 1997). Nessa 

medida, a revisão do PDM será, também, um dos momentos decisivos 

para o adequar aos normativos nacionais e regionais de ordenamento 

territorial (REN, RAN, DPM, PROT, pooq, por forma a impedir e 

eliminar as edificações ilegais, constJ"\Jídas clandestinamente nos espaços 

ribeirinhos: ou aquelas que estão em zonas de elevada vulnerabilidade, 

recuperando as linhas de água e renaturalizando as margens com o 

objectivo de salvaguardar o carácter público destes espaços. 

Os aspectos ecológicos e paisagísticos devem obrigar, ainda, a uma 

articulação e compatibilização com os PDMs dos municípios vizinhos, até 

porque é essencial ultrapassar a descoordenação existente ao nível das 

dezenas de organismos que intervêm na gesti!o do litoral, os quais actuam 

por vezes de forma contraditória e sem grandes preocupações de natureza 

ambiental. Por isso, como os conflitos também têm a ver com a 

interpretaçao das disposi'çOes legais (OCDE, 1993), é importante 

estabelecer regras de âmbito local e regional. 

5.1. Interesse privado versus direito público 

Portugal tem vindo a construir um quadro de princípios teóricos para 

a implementação do planeamento e da gestão integrada do território, 

faltando definir as estratégias correctas que adequem a legislação às 
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medidas de sustentabilidade que se impõem. cumprindo o espírito das 
convenções intemacionais e as Directivas comunitárias, nomeadamente as 
que dizem respeito às zonas húmidas costeiras. Por exemplo. na 
constituiç:l.o da lista da wRede Natur.a 2000", o estuário do Mondego foi 

excluído. apesar da opiniao manifesta de vários cientistas (P. Cunha et 01., 

1997) e de haver investigaç:l.o concreta que aponta para a degradaç:l.o e 

a destruiç:l.o de valores naturais, de ecossistemas e da paisagem, em troços 

significativos da costa portuguesa, atingindo negativamente a biodiversidade, 

o turismo, a qualidade de vida e a saúde das populações (M. Ramalho, 
1997), n:l.o se compreendendo. por isso, a n:l.o eleiçao deste território 

como uma das áreas a incluir nesse programa de protecç~o. 

Por outro lado, no nosso país, face à sobreposiç~o de competências 

já referida, há uma grande dificuldade na tomada de decisões e em fazer 

cumprir os normativos que envolvem aspectos de natureza ambiental, social, 

económica, técnica e política. As contrariedades entre interesses s~o vastas, 

relevando daí variados aspectos de conflitualidade potencial (F. Gomes & 
F. Pinto, 1995) que passam pela n~o adequaç~o do uso e ocupaç~o da faixa 

costeira a curto prazo, relativamente às escalas de evoluç~o dos fenómenos 

naturais; pelo aproveitamento energético dos cursos de água que contraria 

o interesse em n~o reduzir o caudal sólido transportado para o mar, pela 

construç~o de obras portuárias que facilitam a navegaç~o, ignorando a 

necessidade de n~o introduzir barreiras ao transporte sólido litoral; pelo 

interesse das populações em usufruirem do clima e paisagem da costa, 

contrariando o objectivo de reduzir os fluxos sazonais para proteger valores 

naturais e reduzir desequillbrios regionais; pela atracç~o irresist(vel de 

construir sobre as praias e dunas, inviabilizando a sobrevivência desses 

ecossistemas e a capacidade de resistir à Mfortificaç~o" da costa; pela 

tendência para a massificaçao e unificaç~o de procedimentos e usos que 

cria dificuldades à manutençao da diversidade biológica, cuttural e paisagística; 

pelo interesse em actuar de forma integrada e dinâmica no domínio do 

ordenamento e do planeamento regional e urbano em oposiçao ao 

interesse de alguns em evitar esta forma de actuaçao, tirando partido de 

uma estrutura administrativa complexa, desordenada e com responsabilidades 

diluídas; pela necessidade de informar, sensibilizar e educar as populações 

e os seus representantes em termos ambientais versus alguma indiferença 

na aquisiçao dessa informaçao, sensibilizaçao e educaçao. 



Tratando-se de uma zona húmida costeira, a abordagem deve ter em 
vista a consecuçao de uma política ambiental que optimize a utilizaçao dos 

recursos naturais em desenvolvimento auto-sustentado, bem como atender 

ao facto de a água, especificamente, não ser um bem eternamente 

renovável e perene, de uso linear e indiscriminado, mas sim um bem que 

necessita ser gerido com eficiência, inferindo-se daqui o papel que cabe 
às associações de utilizadores e à administraçao pública, nos seus diversos 

níveis de participaçao e decisao. Há a necessidade de se encontrarem as 

articulações que vão ao encontro dos princípios a que obedece a 
administração do domínio público hídrico (D.L. 70/90), sabendo que estio 

fixadas as características mínimas de qualidade que uma água deve 
respeitar, em funçao do seu tipo de utilizaçao (D.L. 74/90). Estas normas 

de qualidade da água são acompanhadas das regras para a actuação da 
administração pública e do regime de contra-ordenações que tem de fazer 

cumprir o princípio do utilizador-pagador e. mais concretamente, do 

poluidor-pagador. 
Assim. de entre as competências legais definidas. destacam-se algumas 

das que envolvem a actuação da Direcçao-Geral dos Recursos Naturais: 
- Assegurar o controlo da qualidade das águas doces superficiais, 

subterrâneas e estuarinas; 
- Fixar as normas de descarga das águas residuais, de âmbito 

regional e local, com base nas normas nacionais aplicáveis, em funçao dos 

objectivos de qualidade ambiental; 
- Fiscalizar as condições de descarga de águas residuais em águas 

doces superficiais, subterrâneas e estuarinas; 

- Elaborar planos e programas destinados a evitar a deterioraçiIo 

e a promover a melhoria da qualidade das águas. 
Para além da DGRN, prevê-se a intervenção de muitas outras 

entidades, nomeadamente: 
_ Da Direcçao-Geral da Pescas e do Instituto Nacional de 213 

Investigação das Pescas, a quem compete fiscalizar a qualidade das águas 

do litoral e salobras para fins aquícolas (águas conquícolas); 

- Da Direcçao-Geral de Portos que deve controlar os níveis de 
poluição dos materiais das dragagens e participar na elaboraçao de plano 

e programas destinados a evitar a deterioraçiIo e a promover a melhoria 

da qualidade das águas costeiras. 



Perante estes exemplos de obrigaçOes e competências delegadas, 
nao se compreende como é poss(vel continuarmos a assistir a constantes 
atentados à integridade ambiental do estuário, como acontece sobretudo 
com o funcionamento das comportas do Alvo que estilo sob o comando 
de assistentes subordinados do Instituto da Água, os quais têm procedido 
a inúmeras descargas de águas saturadas com nitratos, nitritos e pesticidas 
que matam os peixes do estuário e das aquacutturas e envenenam a 
água que alimenta as salinas. Refira-se que existia um acordo -
celebrado em 1978 e que preservava os 2 dias anteriores e os 3 
dias posteriores às marés de Lua, por forma a que as actividades do 
salgado pudessem aproveitar convenientemente a água mareaI - mas 
que nilo tem sido cumprido por vontade dos assistentes e sem que 
os organismos responsáveis demonstrem capacidade para resolver 

definitivamente a situaçilo. 
Quanto às dragagens e apesar das convenções internacionais (Oslo, 

Londres, Paris), a legislaçilo portuguesa é ainda insuficiente, sobretudo na 
adequaçao técnica (MEPAT, 1997). Isto, entre outros, porque: 

- Nao distingue dragagens de primeiro estabelecimento e dragagens 
de manutençilo; 

- Nilo define os procedimentos técnicos de amostragem; 
- É incoerente no que diz respeito aos parâmetros para a 

caracterizaçilo dos sedimentos; 
- Nilo define os critérios a adoptar para a aplicaçilo da classificaçilo 

dos materiais dragados; 
- É insuficiente a definir a monitorizaçilo das "zonas de depósito" 

de sedimentos e os procedimentos a adoptar. nomeadamente de quem 
é a responsabilidade de custear a execuç3:o e acompanhamento. 

Toma-se essencial. por isso. estabelecer normas de controlo de 
dragados e da sua imer>ao. incluindo o controlo das fontes de poluiçao, 

214 estabelecendo metas progressivas e integradas de despoluiçilo. Associado 

a este objectivo, que visa essencialmente os sedimentos finos. há que 
enveredar pela gestilo adequada das areias. a fim de minorar os efeitos da 

erosilo costeira que. além das alterações fisiográficas já focadas nesta regiilo. 
tem vindo a provocar o crescente assoreamento de toda a zona húmida. 
diminuindo a extensilo do dom(nio estuarino, deteriorando a qualidade das 
águas e levando o ecossistema ao declínio (P. Bettencourt, 1997). 



Complementarmente, é conveniente referir que grande parte das 
modificaçOes introduzidas no litoral afectam o Domínio Público Maritimo 
(D.L 468(71), conceito introduzido em Portugal. em 1864, para um espaço 
subtrardo ao regime juridico dos bens privados e que compreende (N. 
Cabral, 1990): 

- O espaço maritimo (águas territoriais e águas interiores marítimas, 
com os respectivos leitos e plataforma continental): 

- Uma faixa costeira emersa, designada por margem. 
Ora. é precisamente nesta "margem" que se têm verificado os 

maiores atentados à integridade da costa, enquanto espaço público (Fotos 
28 e 29), nao havendo sequer a consideraçao que o DPM tem mobilidade 

temporal. uma vez que dele fazem parte (Fig. 55): 
- A zona maritimo-terrestre (terreno compreendido entre a linha 

da baixa-mar e a da preia-mar, ou limite máximo alcançado pelas ondas 
em situaçao de temporal); 

- As praias; 
- As escarpas. 

Como a margem do DPM é medida, em termos gerais, 50 metros 
para o interior da linha de preia-mar de marés-vivas equinociais (a nao 

ser que as caracteristicas de praia permaneçam). percebemos que as 

foto 28 - Na frente marltima da Gala. tl!m-se investido fortemente no ~roo;o do ll"U'O de 
protecç30. quer para a def~ de eqjpamentos colectivos quer para a defesa de habitaçJo 
priv.tda. Entretanto a praia vai enctrtando e deixa de ter zona supramareaI (3011011999). 



Foto 29 - Em situac;Jo de ~ risco ~ de incompatibilidade com o DPM. o restaLnnte 
instaJou..se sobre a praia na Avenida MargNI de 6uat"cos. Esta e:stn.ltln fixa contribui tar'TIbb'n 
ela agora para o desequi~brio do ambiente costHo. nuna zona onde se têm feito sentir fortemente 
os efeitos da e'OS3o marltWna (12J1V:rlI1998). 

alteraçOes verificadas na faixa costeira alteram também a margem do OPM. 
alcançando terrenos até ar fora deste domínio. 

Em direcçXo à terra vai-se esbatendo o carácter litoral e sao 
progressivamente menos restritivas as medidas com vista à protecça.o e 
valorizaçao desse litoral. Mas o facto é que. se fosse tomado ~à letra" o 
espírito da lei, bem como consideradas as condiçOes em que foram 
adquiridos os direitos de ocupaçao e uso da maior parte do território 

estuarino. nao seriam hoje admitidas grande parte das propriedades 
privadas na zona do salgado que pertence na quase totalidade ao OPM. 
Ou seja. ainda que o Instituto Portuário tenha em curso um processo de 
~prova de propriedade~ (que tem de referir-se ao perlodo anterior a 
1864). as transmissOes e os abusos têm sido quase incontroláveis, sendo 

216 mesmo de questionar. na perspectiva do interesse público. os anteriores 

direitos de ocupaçXo e registo dos terrenos. 
Entretanto. com a aprovaçao dos POOCs (Planos de Ordenamento 

da Orla Costeira, regulamentados pelo O.L 309/93). a costa portuguesa fica 
dividida em sectores e a área de protecçXo é definida nestes entre a 
bati métrica dos 30 metros e 500 metros em direcça.o a terra. contados da 
linha de preia-mar de maré-viva equinocial. pretendendo-se salvaguardar os 
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Figura 55 - Faixa Litoral Costeira e Margem do D. P. M. (Adaptado de N. Cabral, 1990). 

ecossistemas fundamentais, as zonas ecologicamente sensíveis e os recursos 

existentes. Mas ficam fora dos POOCs as áreas sob a jurisdiç~o das 

autoridades portuárias que continuam a ter por referência o DPM. Daí que, 

apesar de ser positiva a articulaçao que existe agora entre os planos de 

ordenamento regional (por exemplo, entre o POOC Ovar-Marinha Grande 217 

e o PROT do Centro Litora!) e a sua va!orizaçao hierárquica sobre os 

PMOTs (obrigando mesmo à revisdo do PDM), temos de concordar com 

as questões mais pertinentes levantadas por F. Gomes & F. Pinto (! 997): 

- Existem estudos de base, científICos e técnicos, que permitam 

estabelecer um ~estado de referência ambiental", com projecções a curto 

e a médio prazos? 



- Nao constituirá uma importante limitaç~o para a abordagem 
integrada dos problemas da orla costeira a n~o intervenç~o dos pooes 
nas "áreas de interesse portuário", sabendo que as infraestruturas 

portuárias se localizam frequentemente em zonas estuarinas, reduzindo 
drasticamente o transporte sedimentar essenóal à alimentaçao das praias 

e incorporando frentes urbanas e zonas balneares? 
Além disso, há que contar com a pres5ao das próprias autarquias que 

pretendem aumentar o investimento em praias e marginais oceãnicas (para 
norte e para sul) por interesse turístico, ainda que o referido POOC 

Ovar-Marinha Grande n~o permita densiticações nem expansões na frente 

litoral. Mas os processos de ocupaç~o têm avançado sem restrições, 
normalmente com a justiticaç~o de que os licenciamentos datam de 

período anterior à aprovaç~o dos planos de ordenamento, incluindo os 
que se referem a áreas residenciais e turísticas junto ao mar, esquecendo 

as condições dinâmicas e de equilíbrio da zona costeira (H. Granja & G. 

Carvalho, 1994). 

Compreendem-se, assim, as razões subtis que justificam o actual 

ordenamento territorial da Figueira da Foz (Fig. 56), aprovado nos planos 

de nível local e regional (ratificados pelo govemo), demonstrando essa falta 
de sensibilidade. Situaçao que, desde logo, gera conflitos de interesses 

sobre o tipo de desenvolvimento que está em causa, ao mesmo tempo 
que cria sérios riscos no que respeita à estabilidade do litoral e à qualidade 

de vida das populações. Os pontos críticos ficam evidentes: 
- O estuário encontra-se comprimido no interior de uma cintura 

urbano-industrial e agrícola que drena efluentes directamente para as suas 
águas, limitando a viabilidade das actividades tradicionais do salgado e 

condicionando a sobrevivência de todo o ecossistema; 
- A expan5ao industrial e urbana aumenta progressivamente as cargas 

de poluentes sobre as áreas mais sensíveis, contaminando as linhas de água 

218 da margem norte do Mondego e os lençóis freáticos da margem sul; 
- As infraestruturas portuárias e intervenções complementares no 

leito do rio provocam condições hidrodinâmicas que conduziram ao 
isolamento do Braço Sul, o qual se encontra em processo de colmataçao; 

- As obras do Mondego exigem comparticipações financeiras 
variadas, o que levou à constn.Jçao de uma ETA (em Vila Verde) e à 
captaçao directa da água do leito principal para consumo público, 
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abdicando assim da qualidade incomparavelmente superior das águas 
subterrâneas: 

- Procedeu-se à criação de "áreas de desenvolvimento turistico" 
sobre a frente marítima que, além de levantarem dúvidas sobre a sua 
legalidade, interferem com os direitos da comunidade no usufruto da 
paisagem costeira e esta.o a originar respostas naturais oceânicas que levam 
ao reforço da protecção pesada e à consequente perda das praias: 

- Verifica-se uma redução drástica dos espaços verdes da cidade, 
sobretudo junto ao litoral, substitufdos pela densificação do betão (Foto 30). 

Isto releva a urgência de serem encontradas formas de controlo e 
fiscalização capazes de cumprirem os zonamentos de protecção definidos 

na REN, no POOC e no DPM que, de certo modo, unificam os principais 
critérios legalmente instituídos sobre a faixa costeira, além de ser 
necessário proceder a uma clarificação local dos critérios naturais 
(ess'encialmente, os ecológicos e hidrológicos), espedficos deste tenitório, 

por forma a encontrannos usos e ocupaçOes mais seguros, não só para 
o acesso público, mas também para os recursos do litoral. E uma das 

medidas capazes de atingir tal objectivo é, nesta perspectiva, a 

Foto 30 - Registo do "momento" em que a designada "Mata Sono Mayor" - onde se encontra 
!STl rnor'II.WTlef'ro nacional classificado (o Fortim de Palhei-os) - foi c~e destn.ída. 
apesar de constar na f'tanta de Ordenamento do PDM da Figueira da Foz como "~o NatJ.nI 
de ProtecçJo" (281Abri111996). 
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implementação de um sistema de informação ambiental, que deverá 
estabelecer um conjunto de ~Buffers" reguladores O. Phill ips, 1996), a 
serem integrados no ordenamento municipal e que contenham normas 
capazes de reduzir o potencial de conflito entre os utilizadores e o meio 
de suporte, incluindo no que diz respeito às incompatibilidades crescentes 
entre a biodiversidade e o turismo. 

5.2. Planear o uso dos recursos em desenvolvimento sustentado 

o bef'Tl..estar das sociedades nao é realizável a longo prazo se nao forem 
considerados os objectivos de crescimento económico e de protecção ao 
meio ambiente como complementares. usando equilibradamente os recursos 
renováveis e nao renováveis. Nessa medida, o desenvolvimento em bases 
sustentadas pode ser imediatamente definido como ~o conjunto das 

actividades e dos procedimentos que permitem assegurar hoje as 
necessidades do homem e das outras espécies. preservando a biosfera 
para que ela possa amanhã responder positivamente às necessidades 
do homem e de todas as outras espécies. tal como as podemos 

razoavelmente prever" (OCDE. 1993). 
Assim. na zona costeira, o desenvolvimento terá em conta as escalas 

temporais de evolução dos fenómenos e as conexões espacIaIs que 
ajudam a explicar a diversidade. considerando algumas caracteristicas 
essenciais dos recursos: 

a) Inscrevem-se em ecossistemas complexos e devem ser geridos 
como sistemas: 

b) Existem interacções entre eles: 
c) As suas utilizações podem ser complementares, ou gerarem 

conflitos, sendo essencial fazer opções entre usos por vezes antagónicos: 
d) Ninguém pode ser excluído do usufruto dos recursos costeiros, 

o que pode originar sobre-utilizações: 

e) Há diferentes perspectivas sobre o valor dos recursos que podem 
relacionar-se com a produçao, a estabilidade da biosfera, ou até com o 

valor imaterial (ético, cultural, ou estético). 
Levantam-se, por isso, algumas questões que devem estar presentes 

nos processos de planeamento, ordenamento e gestão territorial da zona 
costeira (OCDE. 1993: H. Granja & G CaNalha. 1994): 

'" 
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- Qual o limiar crftico da qualidade dos recursos costeiros, 
compatfvel com o limiar de stocks que permrtam uma produç:lo durável? 

- Como proteger, preservar, medir ou restaurar as funções 
ecológicas dos ecossistemas? 

- Quais os factores que permitem manter sustentadamente o 
atractivo das zonas costeiras? (as fotos 31 a a 31d estimulam essa reflexa.o) 

- Que attemativas devem ser adoptadas para conseguir a efectiva 
estabilizaç:lo de um sector costeiro? E será essa estabilizaç:lo possível? 

Os distúrbios que provocam alterações ambientais, devido a 
mudanças climáticas e do nível do mar s:lo também o resultado da 
intensificaçao do uso e ocupaç:lo antrópicos da zona costeira Daí que, 
antes de mais, seja essencial medir a dimens3.o dos impactes humanos 
sobre o funcionamento natural dos sistemas, só entlo podendo ser feita 
uma análise completa dos problemas que pennita estabelecer objectivos 
relativamente a valores ideais. 

Fotos) I a a ) I d • ~ de medidas tomadas pelo rn.ri:ípio da r~ da Foz de pralecç30 
aos equipamentos de praia. as quais. além de pouco eficazes. produzem um ~ 
paisagfstico evidente: ~ck.nas~ erguidas ~ para protecçJo de restaurantes ~ 
fabricados (a e b). do Moásis artificial" (c) e dos ~ de jogos jIxrto à ~ da cidade (d). 



~ preciso saber a forma como o ambiente natural e as actividades 
humanas se encontram interrelacionadas, ou seja, na especificação de C. 
Borrego ( 1994), é necessário compreender um sistema que indui dados 
sobre os seguintes processos: 

a) Físicos. onde se integram a geologia. a temperatura. a salinidade. 
as marés. o nível do mar e as correntes, a meteorologia, os sedimentos 
e a erosao ou a acreção; 

b) Biológicos que mostram o tipo e a extensao dos ecossistemas. a 
produtividade primária. a diversidade e a abundância de espécies, as áreas 

de reprodução e crescimento e os ciclos de vida; 
c) Sócio-económicos que caracterizam a distribuição e crescimento 

da população humana. as actividades económicas e o uso da terra; 
d) Legais e institucionais que definem o sistema de direitos de uso 

do solo e dos recursos, as leis e os regulamentos relevantes, os 
organismos responsáveis, bem como os recursos financeiros e humanos. 

A identificação dos problemas levantados pela pressao anlrÓpica e 
o estabelecimento de regras que limitem, condicionem e ordenem a 
ocupação. o uso e a transformação de usos devem decorrer da 

monitorização dos sistemas e da Avaliação de Impactes Ambientais (AIA). 
numa perspectiva de gestão integrada capaz de relacionar os factores 
essenciais à sua apl icaç3.o (ver Quadro XVII. no que diz respeito ao 
estuário do Mondego), Toma-se importante encarar esta avaliação como 
uma ferramenta de elevado potencial e não como um mero processo 
burocr<!tico que tem caracterizado a indefinição existente quanto às 
competências de cada uma das entidades responsáveis na gestão das áreas 
estuarinas (1/. Guerreiro et 01.. 1998). Isto porque. mesmo na perspectiva 

económica. como afirma 5. Lopes (1979), os recursos naturais são 
efectivamente recursos de capital. não se aceitando incondicionalmente o 

seu consumo n:l.o reprodutivo. Mas o certo é que "o procedimento habitual 
toma os recursos indiscriminadamente como rendimento. 1'\:1.0 se preocupando 223 
por isso com a sua capacidade de renovaç:l.o e muito menos com a aplicaç:l.o 
dos créditos derivados da sua utilização no desenvolvimento e exploração 
de outros recursos". Além disso. as análises de custo/benefício não podem 
considerar-se satisfatórias porque propõem que a tudo seja atribuído um 
preço. mesmo que o não tenha. o que faz com que "o que não for 
avaliável corre o risco de ser desprezível". 



Quadro XVII • Principais factcns de ~a. de gesta<> e de apIic.ac)o de AIAs no Estuário do 
Mondego (modifICado de V. GJerreiro er d, 1998). 

FACTOR EM ASPECTOS RELEVANTES 
CONSIDERAÇÃO 

PtUPIÇIO d .. 1II"'1(1ll • Ekvldl (UrbanI, Industrial e Ag.ro-pccuiril). 

FlClort1 de amu ça • I'oluiçlo &&rlcola, industrial e urbana; 
• intcnsllClividadc turlSliCl SIZOI\al; 
• erosIo costcirl; 
• expansID di maneM urbanl; 
• utificlaliuçlo de leitos e contflCÇlo de margens; 
• contlllllnaçlo por dn&a&cns: 
• roImalllÇlo e eutrofiuçlo de llguns 5C'C1on:s estuannos; 
, ~utcsM de pesca degais e lesivas; 
• ellpknçlo desregrada dos recursos bc:ntónicos; 
• cxpanslO industrial, 
• contamlnaçJo de Agua<! subtcrrincas; 
• riscos ambientais devido' locll iuçlo do aterro sani tArio; 
• expl/lSk) por1uiril; 
• empobrecimento paiSlgislico e arquit«t6nico; 
• explOlllÇIo de aquacuhuras com tend~cia ao desordenamento; 
• Art ificializaçto dos caudais de "ua fluvial (muito degradada e contaminada); 
• metais pesados . 

• "ac tons crftieos • Auditorias ambienllis plnll I rcriçlo de projectos c protcS5OS com impKtcs 
dt Cesllo no ambiente: 

• Quadro reguhmentldor de intavcnçiO qual ificldl; 
• Coordcnaçao das in tervenç6cs (tendo cm conll os m«anismos legais 
existentes e IS entidades com compctmcia delepda); 
• Planos de ordenamento ICIritorial: 
• Aiterlçlo do quadro legal de rercrt ncia; 
• MonitoriuçAo dos sistemas com gcordcrcnciaçlo. 

IntCrt15C da A.I.A. • Avaliar os impactes espaciaiS resultantes de aiteraçOe$ hidrol6gicas: 
na Cutlo do ' Avaliar os efi::itos da CJfpanslo urbana c industrial; 

te rritó rio ' Medir conscqutntlas espcçffiClS da a1teraç.lo da qualidade da icua; 
• Avaliar I evoluçlo dos processos de ocupaçlo fisiel: 
• Acompanhar a adaptaç&o dos sistemas c identificar ireas criticas: 
• Antecipar as respostas do meio arnblmtc, prevenindo problemas JIlIvC$. 
nscos c c:atistrord natunUs. 

PrOt'CUOJ de A.I .A. • Sistema de tratamento de resldl105 sólidos urbanos; 
priorit'rios • Sistema de tratamento de 6&uas residuais: 

• Processos de erosAo coste ira e deg.radaçlo ambienta l devidos II prcsslo 
turistica e clIpanslo urbana: 
• <:>bm de a1arpmento das in rrlC$lruluta$ portuirias c df"l&.lCCrls; 
• Expanslo do I*quc industrial: 
• Expanslo cspKial e de un idades de elIpknçlo de Iquacuhura: 
• Ci rcuitos hidrioos das contaminações por efluentcs .,-koIas c pecuirios. 



Na abordagem sobre a questao do investimento que é necessário 

fazer em desenvolvimento sustentável. C. Borrego ( 1996) considera que 
em muitos parses o PIB aumenta parcialmente devido ao aumento da 
popula<;ao e particularmente devido à intensa explora<;ao dos recursos (Fig. 
57). mas refere que. no entanto. o prejuízo (P) vai aumentando devido 
à poluiç:l.o. congestionamento e sobreexp!oraçd:o dos recursos: enquanto 
a restante produçd:o (RP) vai diminuindo o ritmo de crescimento. até 

----.. ~. tempo 

S/ano 

1 
PIB • Produto Interno Bruto. 

p. Prejuízo. 

RP • Restante Produç!lo. 

M • Montante financeiro para gestão 
e reduç!lo de prejuizos. 

Â P • Reduç!lo de prejulzos: incentivos 

.6. T • Intervalo de tempo entre o investimento M 
e os efeitos em termos de .6.P 

DESENVOLVIME!IITO 
SUSTE/'Iro'TÃVEL 

Figura 57 -~ p;n a ~ SlJStentá\.oeI das zonas costeras (adaptado de C Berrego. 1996). 
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entrar em colapso. Dar que seja necessário fazer investimento em 
desenvolvimento sustentável (M), orientado para restringir futuros prejuízos, 
havendo um certo tempo (DT) antes de se obterem resultados úteis, ou 
seja, antes de serem reduzidos os prejuízos (DP). Justifica-se que haja 
investimento mas n:to benefícios imediatos, uma vez que sao projectos a 
longo prazo que, para terem sucesso, precisam de tomadas de decis:to e 
financiamentos em tempo útil. 

Por outro lado, caso fosse definido um "índice de Vulnerabilidade" 
para as zonas costeiras, isso permitiria a classificaç:to destas, beneficiando 
a tomada de decisões de gestao e de atribuiçao de fundos. Poderiam ser 
aprovadas medidas preventivas (F. Gomes & F. Pinto, 1997) que incluem 
a proibiçao de construir em áreas de elevada vulnerabilidade à erosao: a 
intervençao rápida no embargo de obras ilegais, ou licenciadas de forma 
ilegal; e o alargamento de espaços de continuidade ambiental e respectivos 
"buffers" de protecç:to. 

Aliás, o conhecimento crescente sobre a fragilidade, a complexidade 
e a interdependência dos sistemas costeiros, leva mesmo a que continuem 
válidas as propostas para uma política de intervenç:to no contexto europeu 
que contempla alguns aspectos de grande importância (MPAT, 1988): 

I . As áreas costeiras slio áreas particulares na política do 
ordenamento do território, sendo os seus elementos constitutivos (terra 

e mar) objecto de planeamento integrado: 
2. Os problemas da zona costeira nlio se confinam nela (relações de 

causa/efeito); 

1 É necessário operacionalizar acções concertadas a diversos níveis 
(planeamento, regulamentaçao. coordenaçao, financiamento e controlo de 

execuçao). por forma a que a nível local seja possível: 
a) Integrar os objectivos espedficos do ordenamento das zonas 

costeiras nos objectivos do PDM em curso; 

226 b) Elaborar planos de ordenamento para áreas costeiras consideradas 
crít icas; 

c) Desenvolver acções concertadas com outros munidpios e 
entidades com jurisdiç:to na zona costeira em causa; 

d) Reforçar a fiscalizaç:to; 
e) Promover acções de sensibilizaç:to destinadas a todos os agent es 

que intervêm directa ou indirectamente sobre a faixa costeira e litoral. 



incluindo as populações residentes e as sazonais. 

Realce-se, de novo, a quest:lo central da qualidade da água, quer 

a usada no consumo directo quer a que serve para o crescimento 
de produtos conqukolas passíveis de consumo humano. constituindo 

um método de análise aceitável a utilizaç:lo dos indicadores 

ambientais (Quadro XVIII) de M. Silva (1997), no sentido de controlar 

a evoluç:lo do estado da água como o principal recurso do sistema, 

por forma a que possam ser conhecidos os riscos e tomadas as 
medidas correctivas necessárias. 

Facilmente se constata que somente através da investigaç:lo mutti e 

interdisciplinar poderá ser construído o suporte teórico para a integraç:lo 
(em diversas escalas) de análises multi critério nos planos nacionais, 

regionais e locais. o que permitirá agir melhor sobre os problemas que 

advêm de interacções entre a geologia, a geomorfologia. a climatologia, a 

hidrologia, a pedologia e a ocupaç:lo florestal, agrícola, industrial e urbana. 

sendo imprescindível recomendar medidas de antecipaç:lo relativamente 
a mudanças do n(vel do mar, a impactes sócio-ambientais e conflitos 

potenciais que levem ~ adopç:lo de metodologias de monitorizaç:lo (T. 
Oakes. 1994). Nesse sentido. deve haver o desenvolvimento articulado de 
(C Sirgado. 1993; J. Ribeiro. 1999): 

- Levantamentos de campo para a elaboraç:lo de mapas litológicos 
com a natureza dos depósitos e a importância económica dos inertes; 

- Reconhecimento e delimitaç:lo de estruturas; 
- Localizaç:lo de aqurferos, seu aproveitamento e definiç:lo de zonas 

hidrogeológicas de risco; 
- Levantamentos topográficos que, entre outros. permitam constn.Jir 

mapas de evoluç:lo morfológica e de declives; 

- Fotointerpretaç:lo; 

- Localizaçlto espacial de condicionantes e promoç30 de medidas 
de protecç:lo; 227 

- Estudos climáticos de âmbito regional e local. com definiçao de 
riscos associados à predomina.ncia de ventos. excessos térmicos. variações 

bruscas de humidade, precipitações excessivas, etc.; 
- Estudos comparativos de parâmetros hidrográficos; 

- Reconhecimento de ecossistemas, interacções espacIaIs e 

propostas de medidas de protecç:lo; 



Quadro XVIII - Ir.cicadot'e 3IT'bientais para aguas costeras e estuários (adaptado de M. SiNa. 1997). 

Cltegoril Tipo de Ind iudor IndiClldor 

• ............. o ... liIIhodo_I_ ........ 1 
• _ da boc:ia"'" (cvoIuç'" ........ ) 

FISIOGRAFIA ·,_de~T. 

E · _do ...... do .... ( ..... owi) 

HIDROLOGIA 
............ , ...... ).". 
• ................ lvab .. ~J 
• _. _lIóoooidotc ......... 1iI""""c.) .. • __ .".oforo 

:;; 

'" .. PoIuiçlo • ..,.;p.o"-'M40(_ '"''' -.çlol 
~ orpnicl e ·""'( .. 4<iH,.11 ;;; ·~._CNM~JIOO .. 1 

iS QUAUDADE bacteriológica ·~f ..... INM"JIOO .. 1 

DA ÁGUA 

iS .~TotoIC~JNIII 
Eutrofi~çio . P.TOI.IoI(nM) 

5 • cIamI' .... 

PoIuiçAo por .......... ,~ ... --._, .................. _ .... 
QUAUDADE subst tóxicas 

• """, .. ,,0{1o" ..... _0 ........ uu _ , .. *>. de ..... oó..-. 
00 ......... 

ECQSS,,,,,,-, 00 anllnl'!Ml 
bacteriológica 

. .......-.çIo."'"""-- ........ .....-.- .... . -
QUAUDADE ESrtTICA ',..,.ooça ........... _1kaIrOa 

• pt...-ça ..... 1U-.. 

U ..... , ................................. "'-"" 
Industrial .~~-taÇ6n'-'-" ._ ..... 
Re<:realivo · ........... ôndoroaoio 

· -""-"", 

"'" 
· ...... 0._ ..... 

USOS .~.-

~ 
Comercial · _'" --... • ....-;..-.w... 

'" Actividade .__._,.,.,....,(000 ............. _) .. 
~ Portuiria . ............ 
;;; 

iS Salicultura 
• pt'I)dIoçIo. MI ( ____ I 

~ AqulCultur1. • pro4ooçIo ,.......(ICnd ........... -"r .. ) 
O 
~ • _ • CBO-'W._1ioho • _oIV .. do amirioo ;;> Carps de 

poluiçlo 
. ...... SSTIK.W. de.....rv .. do ......... 
• ...... ,1WcooII(,. ...... CQ0101V .. do ... uino 

PRESSÃO 
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POLUiÇÃO Ereito nas .""""' ......... , 
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~ 

~ 
~ 

ESTRUTURAIS 
• ...a.ç..,do ..... ,--. _ ....... _ ETAkt 

'-,,' ............. , .................... 
~ .".... . ...,......... .......... -
::l REGULÂMENTARES 

• ~uçIode_OOI __ "--'do"",,-,,,, 
• fiuçJode __ .......... de pt01~" .............. _ 

'" • ............. 0 de ,_do ...... ori ...... 



- Identificaçao e definiç;ao de áreas florestais e vegetadas. com 
e~udos de pormenor sobre espécies autóctones e exóticas e alterações 
ambientais: 

- Projecções demográficas. análise estatística de ocupaç;ao e uso do 

solo e simulações de impactes sobre o meio ambiente: 
- Reconhecimento de fontes de poluiç;ao. suas áreas de influência. 

meios de difus;ao. bem como os custos de recuperaç;ao e as propostas 
alternativas de ordenamento territorial. 

Através de mecanismos operacionalizantes. o ordenamento local e 
regional deverá integrar todos os aspectos que contribuem para a 
preservaç;ao dos recursos ambientais costeiros. enveredando pelo reforço 

e aprofundamento das medidas de protecçao. de preservaç;ao e de 
enriquecimento. uma vez que estes recursos representam. de facto. o 
maior potencial endógeno para o desenvolvimento. 

5.3. Defesa do património e educaçao ambiental 

Cada dia ganha maior significado que o conhecimento de campo 
sobre o meio ambiente se alargue aos cidad;aos e possibilite o contacto 
(ntimo com as dinâmicas dos processos naturais e as mudanças provocadas 

pelos impactes antrópicos. Havendo um inventário conhecido do 
património natural e das actividades humanas com ele relacionadas. é 

possrvel à comunidade e sobretudo aos gestores do território 
acompanharem o desenvolvimento das suas vertentes principais (A. 
Carvalho. 1992; J. Ribeiro. 1998): 

- Os mais significativos elementos da fauna e da flora: 
- As áreas naturais e semi·naturais: 
- Os recursos hídricos e minerais: 
- O património paisag(stico e edificado. 

Evidentemente que. antes de mais. a biodiversidade representa um 229 
valor de primeira orderT] no grau de preservaç~o do território e deve 
dizer·se que na caracterizaç;ao do Biota têm particular significado nao só 
os organismos de maior valor económico. os melhor observáveis e os de 
maior espectacularidade. mas também todos os grupos de organismos 
vivos. tendo em conta a sua importância na evoluç;ao e manutençao da 
vida (M. Fidalgo. 1996). E neles se incluem raridades como a que ocolTe 



na Morraceira e que levou A Castro (1879) a noticiar sobre a celebridade 
desta ilha "por uma planta que ali nasce espontânea: o Mesembryanthemum 
nodiPorum. planta rara na Europa~. também referida por S. Dion(sio (1945) 
que dizia que as suas flores coradas abundam nesta zona húmida: ou 
espécies como a alga microscópia Microcoleus covium. conhecida aqui por 
Traste (R. Nogueira. 1935). que se forma no fundo dos talhos das salinas 
e desempenha funções de isolamento e purificaçao que garantem a boa 
qualidade do sal produzido. 

Portanto. os seres vivos e particularmente as comunidades vegetais 
podem. por si só. constituir um modo de caracterizar um habitat. visto . 
que a sua presença é um óptimo indicador dos factores físicos 
condicionantes (J. Alves et ai.. 1998). sendo imprescindfvel perceber a 
cadeia de reacções que sao propiciadas quando o homem introduz 
alterações no meio. ou facilita a propagaçao de infestantes. como 
acontece com as espécies exóticas. Nestes casos, a situaçao pode tomar­
se complexa e uma planta como o Cho~o (Carpobrotus edulis), por 
exemplo, que tem sido usada para fixar as areias das dunas litorais, 
encontra, por vezes. condições para ser perigosamente dominante, 
competindo com plantas autóctones menos resistentes e chegando 
mesmo a ameaçar de morte certas espécies animais, como é o caso dos 
insectos que dependem das plantas desaparecidas. 

Este é um dos aspectos que faz parte dos cenários ainda pouco 
discutidos nos processos de planeamento e que está relacionado com 
alguns resultados do sobreordenamento. no caso concreto das medidas 
que 530 tomadas para a protecçao dos sedimentos costeiros e que vêm 
a revelar efeitos colaterais adversos. Ou seja. nem sempre a soluçao a 
adoptar é a mesma, como se vê no exemplo da estabilizaçao dunar. 
havendo até situações em que se impOem acções de desestabilizaç3.o face 
aos impactes ambientais e paisagrsticos de certas medidas de 

230 ordenamento (Quadro A·6). 
Quanto à zona costeira de referência, a necessidade de ordenar nao 

tem unicamente a ver com aspectos geomorfológicos e da evoluçao 
fisiográfica. mas também com a preservaçao dos seus recursos. 
particularmente dos minerais (R. Rocha et 01.. 1981; H. Granja & G. 
Carvalho. 1993) que incluem areias comuns usadas na construçao civil 
(dunas. areias eólicas do litoral, areias de praias, areias fluviais do 



Mondego), areia siliciosa do Pliocénico utilizada pela indústria do vidro 

(afloramentos desde as Alhadas até à Tocha), argilas que sao aproveitadas 

pela indústria cerâmica (áreas de Costeira, Alhadas, Tavarede e Vila 

Verde, em formações do Cretácico médio), calcários e margas que sao 

utilizados nas indústrias de cimento, de cal hidráulica e de construção 

(extraídos sobretudo nas Serras da Boa Viagem e das Alhadas), além dos 

lignitos jurássicos (Cabo Mondego) que já não sao explorados. 

Por vezes, como acontece actualmente no Cabo Mondego, há o 

interesse em cessar a exploraça.o do recurso com fins industriais, dado que 

essa exploração causa enormes prejuízos ambientais e o próprio recurso 

assume grande valor histórico, cientffico e cultural, apontando-se hoje a 

necessidade de recuperar estas pedreiras do ponto de vista paisagístico e 

ambiental e de ar ser constitufda uma reserva de valor nacional e mundial 

(J. Pinto, 1997), uma vez que é um local muito importante para o estudo 

do Jurássico e tem um conteúdo paleontológico de enorme variedade, com 

destaque para as pegadas de sáurios (Foto 32). além de se integrar em todo 

o conjunto patrimonial da Serra da Boa Viagem que inclui valores zoológicos 

e botânicos, da arqueologia industrial. monumentos pré-históricos e aspectos 

muito particulares da vida sócio-económica tradicional (R. Sousa & J. Pinto, 

1998). Aliás, no que diz respeito ao património arqueológico esta regi30 é 

das mais ricas de Portugal (Risco, 1993). com destaque para estações do 

Paleolftico, do Neolítico. da Idade do Cobre, da Idade do Ferro (o castro 

de Santa Olaia deu cerâmica púnica e lusitana e constitui a única estação­

tipo desta natureza em Portugal) e da época romana (estações desde o 

Cabo Mondego até S. J030 do Campo). 

Em estreita interdependência com os depósitos minerais. encontram· 

se os recursos hfdricos, especialmente quando permitem a existência de 

águas subterrâneas em estruturas que têm na região enormes reservas 

e potencialidades. incluindo as chamadas Uáguas minerais" que s30 usadas 

no tratamento de várias doenças e que devem ser defendidas de certos 231 

usos do solo, como rodovias, parques industriais, aterros sanitários, 

aeródromos e até para fins agrícolas. Isto porque, entre outros, apesar 

da aparente abundância de água superficial, esta está sujeita a riscos de 

poluição e contaminações. ou a problemas como o dos trialometanos 

(F. Veloso, 1992) que s30 substâncias cancerígenas resultantes do 

tratamento químico da água de abastecimento público. 
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Foto 32 - Pegadas de dinossáuio nos calcários margosos do Cabo Mondego (29/Fevereiu11996). 



As condiçOes requeridas para o acompanhamento e avaliação 
permanente do sistema reforçam o interesse na intervenção das 

organizações de cidadãos, uma vez que há responsabilidades imputáveis 
por danos que afectem a qualidade da água, situaç:l.o em que as 
associaçOes de defesa do ambiente podem pressionar os poderes 
institurdos, lançar campanhas de informação e de denúncia e até recorrer 
aos tribunais comuns para interpor acção de indemnização (art° 480 do 
D.L. 74/90), quando existam situações ilegais. 

De qualquer modo, é evidente que terão de desenvolver-se 
estratégias que influenciem o poder político, considerando R. Burroughs 

(1996) que um problema deste tipo apenas será colocado na agenda 
govemativa se alcançar um largo consenso científico acerca da sua natureza 
e, ainda, um amplo suporte público. Quer 9izer, se conseguir sensibilizar 
a grande maioria da comunidade, por forma a poder ambicionar um 
conjunto de políticas consistentes de preservação e de correcção de 
desequillbrios e até de alteração de comportamentos desajustados em 
relação aos objectivos globais de desenvolvimento, garantindo para o 
estuário e área envolvente o papel que lhe tem competido quanto ao 
valor ecológico, à beleza paisagística, à produtividade orgânica e à riqueza 
económica que proporciona. 

O potencial para a implementação destas estratégias existe, pois de 
há muito que esta zona constitui "um notável campo de estudo e formação 
académica em ciências naturais- (P. Cunha e[ 0/.,.1997), o que aponta para 
uma realidade de certo modo contraditória, com claro divórcio entre as 
instituições públicas e a investigação universitária e mesmo daquelas em 
relaç:l.o à formação que já hoje é realizada junto das camadas jovens da 
população e que depende essencialmente do empenhamento pessoal de 
alguns docentes do ensino secundário e universitário que têm assumido a 
responsabilidade desta tarefa. Uma fase que tem de ver-se ultrapassada, 

passando à etapa organizativa seguinte que é a de integrar estas acções num 233 
projecto municipal ou intermunicipal de educação ambiental, não só para 
melhorar atitudes e níveis de participação comunitária, mas também porque 
se exige aos agentes da administração (como os quadros portuários. por 
exemplo) que, na área da segurança e do ambiente, tenham um nível de 
formação que seja compatfvel com a qualidade e responsabilidade das 
tarefas que lhes estão atriburdas (MEPAT, 1997). 



6. DIMENSOES DO ORDENAMENTO ESTUARINO E COSTEIRO 

Uma aproximação ao ordenamento dinâmico da zona costeira tem 

de reconciliar as escalas temporais da memória humana para que possam 

admitir-se ajustamentos no estuário em condições ambientais que 
permitam que seja posto em prática o prindpio ~trabalhando com a 
natureza~ (J. Doody, 1996). No contexto da defesa costeira, por exemplo, 
isso implica a aceitação de que as estruturas naturais (praias. dunas, sapais) 
podem providenciar uma mais efectiva e sustentável protecção costeira 
contra a erosão e as enchentes. Daí a preocupação de perceber como 
o estuário evoluiu no passado. em resposta à subida do nrvel do mar e 

à acção antr6pica de montante e de jusante. por forma a podermos 
interpretar as adaptações sucessivas e antecipar futuras mudanças. tomando 
as medidas mais correctas que contribuam para o equitrbrio possível do 
sistema no seu conjunto. 

A verdade é que há inúmeras articulações dentro do sistema e entre 

este e o exterior, com mutabilidades que condicionam a previsibilidade 

objectiva, o que impõe uma pesquisa constante que melhore a 
compreensao dos fenómenos e das suas interdependências, mais do que 2]5 
tentar descobrir soluções definitivas para os problemas costeiros. Dentro 

desta visao que tem a investigação científica como acção central no apoio 
à gestão territorial, K Nordstrom & C Roman (1996) levantam muitos 

dos temas que foram considerados neste e noutros estudos sobre 
articulações ambientais e respostas face à evolução do litoral, dos quais 
podemos destacar pela sua relevância no meio estuarino: 
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a) Quanto à hidrodinâmica e morfodinâmica: 

- O papel dos canais mareais no suporte de articulações criticas 
ambientais entre o mar aberto, o sapal e outros habitats; 

- As diferentes caracteristicas sedimentares e habitats resultantes, 
onde a inundaç:lo é causada por diferentes mecanismos; 

- As diferenças de articulações entre ambientes sob acontecimentos 
aquáticos de diferente frequência e magnitude: 

b) Quanto às articulações bióticas: 
- A extens:lo do habitat para a mobilidade das espécies; 

- As funções primárias dos habitats do estuário (áreas de 
alimentaçao, de refúgio, de desova); 

- A variabilidade das articulações faunfsticas durante as escalas 

temporais (mareaI. diária, sazonal); 

c) Quanto à natureza variável das articulações: 
- A alteraç30 dos abastecimentos sedimentares e seus montantes 

pela mudança climática e subida do nrvel do mar; 

- As mudanças no litoral, devido a vagas. ondas e correntes de energia; 

d) Quanto aos impactes antrópicos: 

- Os cenários potenciais causados pela press30 costeira; 

- Os efeitos da aJimentaç3.o das praias e mudanças associadas no 

volume sedimentar; 

- As tecnologias que podem reduzir os impactes humanos nos 

ambientes naturais do litoral: 

e) Quanto aos regulamentos ambientais de preservaç3.o e de 

restauraç3.o: 

- A polrtica e a estratégia que suportam a restauraç3.o e o 

ordenamento de "retiradas": 

- Os compromissos entre o desenvolvimento e as necessidades 
ambientais; 

- As distâncias de protecç3.o entre as actividades em terTa e os 

ambientes litorais adjacentes do estuário que garantam as funções e os 

processos naturais destes ambientes; 

- Os critérios hidrológicos, sedimentológicos e geomorfológicos 

fundamentais para a selecç3.o dos sftios de restauraç3.o de habitats; 
- As extensões requeridas para que um habitar restaurado possa 

sobreviver como enclave isolado; 



_ Os habitats adjacentes que devem ser preservados ou restaurados 

para permitir ao habitat-alvo alcançar a sua funçao. 
O aprofundamento desta investigaçao deve fazer-se com ligações 

entre a comunidade científica e as entidades gestoras, realizando-se a 

monitorizaçao antes de qualquer intervençll:o. Além disso, os modelos de 
gestao aplicados aos ecossistemas costeiros terao em conta custos 

indirectos (F. Gomes & F. Pinto, 1997) como a alteraç:to do tecido e das 

relações sociais, a alteraçao da paisagem, a alteraçao dos sistemas 

ecológicos, a cinética do ambiente e a produçao e eliminaçao de resíduos. 
Por outro lado, é necessário que as políticas e as estratégias de 

intervençao sejam acompanhadas e avaliadas, assumindo especial relevo a 
construçao de um SIG como instrumento de apoio à recolha, tratamento, 

coordenaçao, actualizaçao e disponibilizaçao da informaçao a vários níveis. 
Isso permitirá alargar o conhecimento sobre as caracteristicas globais do 

estuário, da faixa litoral e da sua evoluç:to, reforçando a abordagem 

sistémica do planeamento costeiro (T. Oakes, 1994). 
Temos, assim, a possibilidade de serem elaborados planos especiais 

de ordenamento, como acontece com o plano de Bacia Hidrográfica, 

embora no caso do Mondego esse plano esteja a ser concebido com base 
nos indicadores recolhidos a montante de Formoselha, esquecendo que 

os impactes mais negativos e a necessidade premente de soluções se 
situam a jusante e, mais concretamente, na zona estuarina. Esta é 

realmente a área mais complexa e onde qualquer que seja o plano deve 

integrar toda a problemática costeira e incluir (F. Gomes & F. Pinto, 1997): 
_ Inventariaçao e análise da informaçll:o hidrogeológica, hidrodinâmica 

e fisiográfica disponível: 
- lnventariaç::to da qualidade da água e dos sedimentos: 
_ Análise dos resíduos sólidos transportados pelo sistema hfdrico 

(os suspensóides que compõem as lamas retiradas da água pela ETA de 
Vila Verde podem integrar-se nas amostragens regulares): 

- Indicadores e diagnóstico ambientais; 
_ Conflitos potenciais entre os utilizadores dos recursos hídricos do 

estuário e da zona costeira: 
_ Impactes da artificializaç:to dos leitos e margens: 
_ Prevençao e controlo de fontes de poluiçao: 

- Balanços sedimentares: 
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- Ocupaçao e expansão urbana nas margens do estuário e áreas 
envolventes; 

- Infraestruturas portuárias e de navegaçao: 
- Diagnóstico e cenários de progress3.o e controlo da intrusão salina; 
- Critérios para a quantificaçao de caudais ambientais: 
- Problemática especffica dos pequenos cursos de água costeiros: 
- Integraçao e articulaçao do planeamento dos ret:t.nOS hiaicos com o 

PCXX e 0lJtr0s instn.rnentos de pIareamento e ordenamento, corro os PMOT. 
- Protecçao. requalificaçao e valorizaçao dos sistemas estuarino e costeiro: 
- Propostas de monitorizaçao: 
- Propostas hierarquizadas de medidas regulamentares. acções e 

infraestruturas altemativas para o estuário e costa adjacente. 
A abordagem sistémica integrada dos processos naturais, impactes 

antrópicos e respostas do planeamento leva a aceitar que há dinâmicas 
espedficas e globais que interagem diferenciadamente. a ponto de. por 
exemplo. as soluções que vao sendo encontradas para os problemas de 
erosão serem apenas passageiras. dado que a prazo elas se afirmam muitas 
vezes nefastas. colocando-nos sempre perante o dilema de decidir entre 
adaptar as estruturas à evoluç3.o natural ou tentar contrariar essa evoluçao 
(R. Paskoff, 1985). 

Entao. é essencial encontrar novas perspectivas e enquadramentos 
que possam compatibilizar-se com os diversos níveis de planeamento 
(DPM, POOe. PROT, PDM) e que permitam (N. Cabral, 1990; M. Ré .t 
ai" 1991; J. Ribeiro, 1998): 

- Considerar todos os espaços litorais de forma integrada. 
concertando a actuaçao dos organismos envolvidos na gestao costeira: 

- Analisar as zonas húmidas costeiras globalmente. tendo em conta 
as unidades que lhe são caracteristicas; 

- Compatibilizar desenvolvimento com protecçao. introduzindo os 
238 conceitos ambientais nos processos de decisão; 

- Operacionalizar políticas que atendam às especificidades regionais 
e locais. criando um corpo técnico especializado no domínio ambiental que 
acompanhe permanentemente os responsáveis pela gesUo costeira; 

- Atender à existência de zonas ecológicas singulares. como é o 
caso do estuário do Mondego. que incentivem a adopçao de estratégias 
inovadoras de acompanhamento e gesUo de base municipal. 



Figura S8· Investigaç:lO das interrelaçOes entre processos biológicos. qurrrWcos e físicos essenciais 
~ compreensClo das transformaçOes globais. no intervalo de uma década a um século. Adaptado 
de S. Carvalho (1991). sobre o Relatório n° 12 - "Global Change" - IGBP. 

Os fundamentos de todas estas intenções estão na evolução 
concomitante dos processos de erosão e degradação costeira devidos à 

pressão antrópica e às mudanças climáticas e ambientais, o que faz prever 

o agravamento de situações de maior risco, impondo medidas de 
planificação do uso dos solos e dos recursos que respeitem o designado 
~princípio da precaução" (OCDE. 1993). Medidas essas que integram não 
só as especificidades regionais e locais. mas também os princfpios 
orientadores dos normativos intemos e das convenções internacionais, 

utilizando a cooperação mundial como suporte da compreensão dos 
processos físicos. químicos e biológicos que controlam os grandes sistemas 

planetários (Fig. 58) e das políticas que slo dirigidas ao meio ambiente 
(5. CaNalho, 1991). 

6. 1. Finalidades, acções e medidas regulamentares geo·referenciadas 239 

o conhecimento de como funcionam os sistemas em condições 
naturais é importante. mas não mais do que o conhecimento de como 
podem ser mantidas as funções naturais num sistema alterado pelo 
homem. Muitos têm mesmo a convicção de que é crucial haver inputs 
económicos para que possam ser aceites os regulamentos que preservem 



os valores naturais (K. Nordstrom & C. Roman, 1996), devendo os 

aspectos sócio-económicos fazer parte dos projectos ambientais. O próprio 

POOC pretende promover, ao mesmo tempo, os objectivos de conservaçao 
da natureza e os de ordenamento, orientaçao e desenvolvimento de 

actividades específicas da orla costeira. na convicçao de haver melhoria 

ambiental com regras de ocupaçao e usos que contribuam para a preservaçao 

das funções naturais. 
O facto é que o estuário do Mondego e a zona costeira adjacente 

esUo abrangidos por vários regulamentos sobrepostos (REN. RAN. 
POOC. DPM) e dependem da capacidade de acçao atribuída a um leque 
de entidades que obtêm primazia na gestao da ocupaçao e usos, das quais 

sobressai o protagonismo que é quase inteiramente assumido pelo Instituto 
Portuário (DPM), relegando para segundo plano a intervençao do Instituto 

da Água (POOC) e mais ainda do Instituto de Conservaçao da Natureza 

que nao tem aqui uma área protegida onde possa agir legitimamente. 
Portanto, logo à partida está muito limitada a possibilidade de serem 

alcançados equillbrios globais, uma vez que as finalidades económicas 
prevalecem sobre as ambientais. 

De qualquer modo, há que definir objectivos que imponham outro 

enquadramento funcional, de há muito defendidos e até consagrados 
legalmente, mas de diffcil consecuçao prática. A esse propósito, vários 

autores têm dissertado sobre a evoluç3.o de procedimentos em Portugal 

e noutros países (R. Paskoff, 1985; N. Cabral, 1990; C. Vicente & M. 
Pereira, 1997; F. Gomes & F. Pinto. 199511997; F. Ramos, 1997), podendo 

dar resultar uma orientaç:lo para as medidas prioritárias que queremos 

ver implementadas neste território: 
I . Quanto à urbanizaçao do litoral: 

- Evitar o desenvolvimento linear das construções; 
- Localizar as construções o mais afastado possível do mar. 

240 _ Desenvolver a ocupaçao urbana do litoral preferencialmente em 

forma de McunhaM (estreitada na proximidade da costa); 
- Prever espaços naturais entre as zonas urbanizadas. suficientemente 

amplos para serem viáveis; 

- Delimitar rigorosamente os limites urbanos em todas as zonas a 
urbanizar, condicionando a construçao de habitaçao e outras instalações 

nas áreas mais sensíveis. 



2. Quanto à preservaç:io dos espaços naturais, ecossistemas e 
desenvolvimento de actividades ligadas ao mar. 

- Controlar as movimentações de terras, nomeadamente de areias, 
devendo ser eliminadas as extraçOes em praias e em dunas; 

- Recolocar no trânsito litoral os sedimentos retirados pela 
dragagem de canais de acesso ao porto; 

- Manter em estado próximo do natural a maior parte da zona 
húmida estuarina; 

- Impedir a ocupaç:io com habitaç:io nas áreas delimitadas de 
protecç:io; 

- Condicionar as captações de água subterrânea muito próximo do 
litoral, por forma a evitar a intrusao salina; 

- Condicionar a implantaç:io de estações depuradoras, incluindo de 
explorações agricolas e pecuárias, em áreas de aquacultura e salicultura; 

- Condicionar as instalações industriais nas áreas de drenagem para 
o estuário. 

3. Quanto à adaptaç:io dos equipamentos e infraestruturas ao 
carácter litoral: 

- Limitar o tráfego na vizinhança do mar, evitando nas futuras 
urbanizações a construç30 de estradas marginais com grande intensidade 

de tráfego: 
- Evitar servir a costa por vias paralelas ao mar, procurando alterar 

os acessos, de modo a que se façam perpendicularmente: 
- Localizar o estacionamento de apoio atrás das zonas de praias e 

de dunas, privilegiando o acesso pedonal ao litoral: 
- Limitar a transposiç:io das dunas costeiras à circulaç:io pedonal, 

através de passadeiras sobreelevadas (Foto 33) e, sempre que possrvel, 
colocadas perpendicularmente à direcç:io dos ventos dominantes; 

- Localizar as novas vias principais a uma distância de pelo menos 
dois quilómetros: 2'11 

- Impedir a abertura de novas vias em terreno escarpado próximo 
do mar, em cordões lagunares e em zonas de duna; 

- Abdicar do reforço das defesas coste iras (muros marítimos, 
esporOes, quebra-mares) quando n~o for essencial para a protecç:io da 
comunidade, optando por desviar vias e transferir construções em zonas 
de risco: 



Foto 33 - Exemplo de passaden sobreelev.Kia em Nu primária numa praia da Cova·Gala, 
Observa·se. tambbn. a fixaçio da Nu com "ch0r30" [1.9/07198). 

- Facilitar a transposição de areias na barra para sotamar (havendo 

saturaç~o artificial a barlamar). 
Além destas. podemos ainda apontar normas que complementam a 

óptica ~conservacionista" do desenvolvimento da faixa costeira que tem 
no estuário uma área de eleição, em termos ambientais e dos recursos 

que proporciona: 
- A obrigação de zelar pela qualidade arquitectónica das construçOes 

próximas do litoral, tendo em conta os materiais utilizados. a volumetria. 
a adequação paisagística e os aspectos tradicionais; 

- A imposição de restrições de utilidade pública à ocupação de 
zonas adjacentes do OPM onde ocorrem condições especiais que 
interferem com a sua preservação e valorização. não s6 as derivadas da 

242 subida do nível do mar como as que ameaçam a integridade dos sistemas: 
- A quantificação de limites à ocupação das áreas sedimentares 

activas por estruturas antr6picas estáticas O. Dinis & P. Cunha. 1998): 
- A definição de prazos e procedimentos para a redução gradual 

das aplicações de fertilizantes e pesticidas e a racionalização dos 
consumos de água de rega. adoptando novos sistemas melhor adaptados 
às actuais condiçOes dos campos do Mondego que permitam a rotaç~o 



de culturas e a aproximaçao a um Móptimo económico e ecológico" (L 

Magalhae, et ai .• 1998); 
- A delimitaç3.o espacial de zonas de protecçao às águas de 

abastecimento público (F. Gisto. 1998). evitando a localizaçao de certas 

infraestruturas (lixeiras. aterros sanitários. cemitérios) ou actividades 
(pecuária. depósitos de combustíveis fósseis, depósitos de sucata ou de 

lixos industriais); 
- A definiçao de usos das águas minerais (R. Rocha et 01 .• 1981 ) 

que na regiao se destacam pela existência de várias nascentes com 
potencialidades para a exploraçao turística. como sao os casos da Amieira. 

do Biscanho, das Geiras, de Banhos de Azenha. de Verride e também a 

nascente do Cabo Mondego que deve ser integrada num futuro plano de 
recuperaçao desta área. 

A recuperaçao de algumas instalaçOes degradadas pode vir a 

proporcionar a revitalizaçao do termalismo, possibilitando a diversificaç3.o 
da oferta e a criaçao de nichos de mercado turístico nao sazonal (A. 
Maltez & C. Coelho, t 991: L. Cunha. 1997: A. Costa. 1998) que se 
complementam com circuitos de lazer e de observaçao da natureza pelas 

nascentes cársicas. exsurgências, grutas e geomorfologia tfpica dos terrenos 
calcários: visitas ao património histórico e cultural: a prática de variadas 

formas de turismo de aventura (montanhismo. canoagem. parapente); o 

turismo de produtos especializados (Rota do Vinho, Rota dos Castelos, 

Rota das Reservas Naturais). além de particularidades locais com grandes 
potencialidades como a gastronomia. o folclore. a etnografia e o artesanato 

que permitem proporcionar aos turistas experiências de elevada qualidade 
num meio ambiente preservado. Ar, efectivamente, o turismo pode ser 

utilizado para proteger e realçar as qualidades deste território, onde se 
destacam as seguintes unidades: 

I. O estuário do Mondego que apresenta como aspectos de maior 
interesse a qualidade da paisagem (sobretudo a ilha da Morraceira e 243 

restante área do salgado), a vegetaçao característica do sapal e das salinas, 
a diversidade faunfstica de grande interesse. aquaculturas e salinas activas 

e os artefactos tradicionais (pesca. colheita de bivalves, moinho de maré); 

2. A zona litoral pela fisiografia e aspectos geomorfológicos específicos 

(praias, falésias. dunas). biodiversidade. desportos náuticos. actividades 
balneares e possibilidade de pesca; 



1 Os rios que proporcionam a prática de desportos náuticos. pesca 

desportiva. passeios fluviais e zonas de grande qualidade paisagrstica: 
4. A Serra da Boa Viagem pela qualidade da paisagem. associações 

vegetais. nascentes e formas cársicas. arqueologia, circuitos de manutenç:io 
e biótopo e ecologia do Cabo Mondego; 

5. As lagoas e pinhal litoral que permitem percorrer circuitos de 

observação da natureza. flora e fauna com interesse e qualidade da paisagem. 

Justifica-se esta referência ao turismo. uma vez que será a principal 
actividade económica já no final deste século no espaço da Uni:io 

Europeia. tornando-se essencial gerir os seus ftuxos e definir novos 

destinos e épocas que permitam oferecer mais altemativas de bem estar 
que passam por um turismo intimamente associado à natureza. quer seja 
mais activo quer seja mais contemplativo. incluindo actividades lúdico­

recreativas que permitam a valorização do património natural. pois é a 
qualidade ambiental que permite a existência do próprio turismo (A. 
Carvalho, 1992). 

A zona húmida estuarina apresenta-se. assim. numa enCnJzilhada de 
problemas de difícil soluç:io devido aos interesses divergentes em 

confronto. mas que têm de ser enfrentados se nllo queremos assistir à 
morte anunciada deste santuário ecológico e à perda de recursos de valor 

incalculável. Veja-se que. apesar de tudo. nos termos do ordenamento já 
em vigor. existem possibilidades de intervenç:io que se adequam aos 

normativos e às condicionantes impostas (DPM. REN. RAN). abrangendo 
a totalidade desta zona do estuário (Fig. 59) e facilitando as medidas de 

protecçao que vierem a ser aprovadas. 
Neste contexto. a área do salgado adquire importância acrescida. uma 

vez que. embora ocupando zonas de sapal profundamente alterado. tem 

uma fauna bentónica muito rica que parece favorecida pela produç:lo de 
sal e constitui habitat para a avifauna, incluindo as espécies estritamente 

2'\-4 protegidas (F. Martins & F. Alves. 1996). Isso justifica o reconhecimento 
do valor conservacionista das salinas. nomeadamente em relaç30 às 

espécies raras e ameaçadas (R. Neves & R. Rufino. 1995). sendo incluídas 
nas estratégias integradas da bacia do Mediterrâneo e objecto de Directivas 
comunitárias (79/409/CEE) e da Convenç30 de Bema. 

Por outro lado. as marinhas abandonadas podem constituir um 
problema. degradando-se normalmente pelo grau de assoreamento do 
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Figura S9 • Esboço de !reas das Reservas Ecológica e A~oIa do sector distal do estuário do 
Mondego, delimitadas no Plano Dir'ector Municipal da Figueira da Foz. Adaptado das Plantas de 
Coodicionantes números 3 e 01 (R&o. 1993). 

esteiro de alimentaçao e pela rápida colonização da vegetação halófita, o 

que faz com que deixem de ser locais de reprodução para algumas 
espécies de aves aquáticas. Daf o interesse em haver um plano de 
recuperação e conservaçao de salinas abandonadas que preveja a 
manutençao das comportas (greiros), dos esteiros, dos viveiros e do 
estado de conservaçd:o dos talhos. reconvertendo os cristalizadores nas 
zonas de baixa profundidade em compartimentos de água corrente. 245 

Opta-se, nestas circunstâncias, pela existência de áreas de 
desenvolvimento de salicultura tradicional e outras de "marinhas livres", nas 

quais apenas é aplicada a tecnologia respeitante à circulaç~o da água 
mareai e manutenç:l:o dos compartimentos. dando assim possibilidade a 
uma certa recuperaç:l:o do sapal (sobretudo nos troços onde se verificam 

os efeitos da eutrofizaç~o) e de certas comunidades como as de Zostera 



no/Ui que servem de indicadores preciosos sobre a evolução do meio 
ambiente estuarino (M. Pardal & 1. Marques, 1997). Também por isso, é 
definida uma zona de protecção no Braço Sul, preferencialmente a 
montante de 90 Talhos (fronteira que pode traçar·se numa linha entre 
as marinhas de Moleiras, na margem esquerda, e as de Craveiras de 
Baixo, na margem direita), onde ficaria proibida a apanha de bivalves, 
preservando simultaneamente os bancos de Zostero e a estrutura das 
comunidades bent6nicas. 

Logicamente que as medidas que são apontadas têm uma tradução 
territorial adaptada aos objectivos que se pretendem atingir e aos 
condicionalismos das actividades que se encontram instaladas. Dar que a 
observação da Fig. 60 permita o esclarecimento mais eficaz quanto às 
orientações globais propostas para um plano de ordenamento e gestão 
que considera a preservação do ecossistema estuarino no seu conjunto 
e que tem os seguintes aspectos essenciais: 

I . Em primeiro lugar, propõe-se a criação da "Reserva Natural do 
Estuário do Mondego", com distribuição funcional adequada às exigências 

do estatuto de protecção. O que significa transferir a jurisdição do Instituto 
Portuário para o Instituto de Conservação da Natureza (ICN); 

2. Como há uma grande contradição entre as actividades tradicionais 
e o actual meio de suporte, proporcionada pela artificialização dos cursos 
de água e margens fluviais e pelas barreiras ao trânsito sedimentar 
impostas pela necessidade de garantir a navegabilidade na zona portuária, 
arrasta-se toda uma série de problemas secundários como a poluiçao 

devida às dragagens regulares, ou o assoreamento e colmatação de áreas 
nevrálgicas do sistema. Propõe-se, por isso, a realizaç3.o da obra hidráulica 

que consiste na abertura de um canal de ligação entre o rio Mondego e 
o troço final do rio Pranto, por forma a aumentar o caudal fluvial sobre 
o Braço Sul, contrariando o intenso assoreamento de origem marinha a 

246 que este tem estado sujeito (um delta sedimentar de enchente) e criando 
as condições para o aumento do prisma de maré no sector que iria até 
à nova confluência funcional localizada a jusante das comportas da Maria 
da Mata. Teriamos, assim, maior hidrodinâmica e também maior 
oxigenação das zonas interiores hoje sujeitas a eutrofização. Registe-se que 
já em 1861, F. Pereira da Silva, face ao grande assoreamento da barra 
(nessa attura devido ao caudal sólido fluvial), havia projectado um conjunto 





de soluçOes hidráulicas que, de alguma forma, respondem ao mesmo 

objectivo de melhorar a competência do troço final do Mondego; 
3. Passaria a existir um agrupamento de três ilhas principais na área 

protegida do estuário que se alargaria a toda a margem direita do rio Pranto 

a jusante das comportas da Maria da Mata. Em termos ambientais 
representaria um imenso valor acrescentado e a clara diminuiç30 dos 

efluentes agrícolas. uma vez que se propOe a integraç30 de uma vasta área 
de orizicultura no tenitório da Reserva Natural. Uma forma de valorizar estes 

terrenos seria a abertura de novos esteiros de penetraç30 na actual Quinta 
do Canal, por forma a alargar a influência da din!imica mareai. Por outro lado, 

a margem esquerda do novo canal funcionaria como área de transiç30, de 
modo a evitar a salinizaç30 do troço do rio Pranto entre comportas; 

4. Definem-se com mais clareza as áreas de ocupaç3.o e exploraç30 
da salicultura e da aquacultura, contrariando a expan5ao incontrolada desta 

última actividade que veria mesmo o encerramento das unidades instaladas 
na ínsua D. José e nas Marinhas dos Pinheiros e do Adeiro Velho; e a 

inviabilizaç30 dos projectos programados para as marinhas de S. Juli30 e 
do Gramatal (ver Fig. 52). Por seu lado, seriam abertos meios de 

financiamento vantajosos para apoio à salicultura tradicional, a qual na ilha 
da Morraceira se desenvolveria preferencialmente para oeste dos viveiros 

Donato, Feras e Mondeguinho; enquanto na margem esquerda do Braço 

Sul ocuparia todo o salgado alimentado por esteiros, embora, por vezes, 

em localizaç30 posterior à das aquaculturas que necessitam de constante 
renovaç3.o de água mareai com maior grau de oxigenaçao; 

5. sao delimitados Buffers de protecçao (no mfnimo com 200 metros 
em terra) nas áreas contfguas mais sensfveis da MReserva Natural", evitando 

contactos com territórios cinegéticas (a Reserva de Caça FGF-5, por 
exemplo), até porque seria poibida a prática de qualquer tipo de caça em 

todos os espaços dominados pelas unidades de salicultura e de 

218 aquacultura. Além disso, o leito a montante de 90 Talhos teria a funçao 

de Buffer aquático na área inundada do Braço Sul, interditando a pesca e 

a colheita de bentos, por forma a proteger as espécies animais, os bancos 
de Zostera no/tU e a qualidade da água nos sectores proximais e de 
alimentaçao dos esteiros; 

6. Na margem norte seriam integradas na Reserva Natural as 
marinhas do Gramatal e das ladeiras que serviriam de observatório 



ambiental. nomeadamente na monitorizaç:!io das condições hidrológicas, 
sedimentológicas, biofísicas e bioquímicas do Braço Norte do Mondego; 

7. A área portuária ficaria restringida aos sectores localizados a oeste 
da ponte da Figueira da Foz e à margem direita do Braço Norte, 
obrigando-se as entidades gestoras (IPC e Câmara Municipal) à sua 
requaliflcaç:!io segundo parâmetros ambientais. 

Complementarmente, propõem-se várias medidas de acç3.o e 
regulamentares que contribuem para a recuperaç3.o do património 
ambiental e edificado do estuário: 

a) Encerramento e transferência do aterro sanitário de Lavas 
(ERSUC). para local n3.o confinante com o aquífero costeiro; 

b) Elaboraç3.o de planos espedficos de recuperaç3.o de linhas de água 
e esteiros com rigoroso controlo dos efluentes que ar sao derramados 
(exemplo do esteiro dos Armazéns); 

c) Instalaç3.o de um sistema de monrtorizaç3.o permanente das águas 
superficiais e subterT"âneas; 

d) Construç3.o de ET ARs e redes colectoras capazes de procederem 
ao tratamento da totalidade dos efluentes urbanos e industriais: 

e) Fiscalizaç3.o apertada sobre a caça, a pesca e a colheita de espécies 
bentónicas no estuário, com agravamento de coimas e outras penalizações 
mais graves para os prevaricadores; 

f) Aprovaç3.o de um plano global de valorizaç3.o ambiental e paisagística 
das margens urbanas do estuário e da costa adjacente (Foto 34); 

g) Controlo rigoroso do respeito pelas normas de preservação 
paisagistica do território do salgado, compatfveis com a REN e com o 

próprio PDM da Figueira da Foz, como s30 exemplos as vias de 
comunicaç:lo, os armazéns do sal e as infraestruturas de abastecimento 

de electricidade; 
h) Recuperaçao e valorizaç30 de equipamentos tradicionais, com 

destaque para o moinho de maré que data do Séc. XVIII O. Borges, 1991), 249 

situado junto à foz do rio Pranto e conhecido por moinho de 12 pedras 
(Foto 35); e também para as embarcações de transporte do sal nos 

esteiros e os utensnios de trabalho nas salinas; 
i) Recuperaç30 de habitações tradicionais - os "palheiros" (Foto 36) 

- localizadas nas povoações marginais, a maioria das quais se encontra 
em adiantado estado de degradaçao. 
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Foto 34 - NI.nla das zonas nobres da cidade, jtrto à rnrila de recreio. a degradaçao paisagfstica é 
confi"angedora. ha-.oeldo lJ'Tl forte contrbJto para esse ~ por p.vte da;ma Autónoma 
do Porto da FpR da Foz (actual IPC) qJeo:::n5ll"W ai doiseóliiosde pocpoçOes ebmasages:sNa!i 
(à esq..eda:~ isoI;rdo mais a I""l- A;.1o 00 UÚ1Jto do <WTbiente rileiTtlO (11l11 / 1999). 

o ordenamento da zona estuarina possibilita, assim, a integraçao dos 
diversos componentes e escalas do desenvolvimento, de tal forma que o 

bem estar económico terá de fazer-se acompanhar por contributos para 

a qualidade de vida, para o que contribui, em grande parte, o bom estado 
do meio ambiente. E é ainda necessário. numa perspectiva contemporânea 

do que é possível preservar neste território. adaptar o nosso modo de 

vida às mudanças que se vêm operando na faixa costeira. 

Nesse sentido e tendo em conta as estratégias preconizadas pela 
Organizaçao Meteorológica Mundial (WMO). devem considerar-se as três 

medidas que melhor se adequam ao litoral centro português (F. Gomes & F. 

Pinto, 1995), seguindo as actuais previsões sobre a subida do nfvel do mar: 
I . A "Retirada" que significa a nao protecçao de zonas actualmente 

emersas e que poderao vir a ficar afectadas pelos temporais e 

eventualmente imersas. facilitando o avanço de ecossistemas marinhos; 
2. A "Acomodaçao" que leva a aceitar o progressivo agravamento dos 

riscos, adaptando as construções (até ao limite possível). substituindo a 

vegetaç3.o por espécies resistentes à salinidade e reconvertendo as culturas 

em terra (para a aquacultura, por exemplo); 



Foto 35 - ju'rto à foz do rio Pranto (~ din!rta), o moinho de 12 pec:hs necessita de obras 
profundas de recuperaçao, podendo <ir a ser urna estrutura de grande 1l'lten!SSe turistico e 
pedagógico. soI:ntudo no que.-esperta à educaçJo ambiental (Julho de 1998). 

Foto 36 - Dois exemplares de "palheros" na povoaç3o da Gala. abandonados e MI muito mau 
estado deconservaçh Grande patedeles foram abatidos. ou descaI'acteriza ~e 
r/AbriIJ 1998). 
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3. A "Protecç3:o" que deverá incluir a conservaç3:o, a reabilitaç3:o e 
a valorizaçao e que envolve três níveis igualmente importantes: 

a) Uma nova gestao de uso do solo; 
b) Intervenções no sentido de reduzir acções antrópicas específicas; 
c) Manutençao em termos médios da Mlinha da costa" actual, através 

de operações de alimentaç3:o de praias, protecçao e reforço de dunas, 

construç3:o de obras transversais, longitudinais destacadas e aderentes, ou 
soluções mistas, 

Evidentemente que a última das três possibilidades é a que tem vindo 
a ser implementada na faixa costeira adjacente ao estuário do Mondego, 

embora ela própria possa funcionar como soluçao de compromisso entre 
a acçao antrópica e o recurso a meios "naturais" de protecç3:o, se forem 

consideradas as estratégias complementares apontadas. 
Acontece que, como vimos, perante os sintomas da subida do 

nível do mar e o incremento das vagas de tempestade, surgem obras 
litorais que pretendem controlar os seus efeitos mas que têm 
provocado, elas próprias, impactes importantes, como também já ficou 
demonstrado. E a verdade é que há alternativas às intervenções que 
têm sido efectuadas, incluindo em relaç3:o às obras de tipo espor3:o, 

optando, por exemplo, por quebra-mares submersos que dominam a 
energia das grandes vagas mas deixam passar as pequenas ondas, o 
que evita a interrupção da transferência sedimentar litoral, situaç3:o que 
também é propiciada por esporões permeáveis (Fig. 61) e que 
poderiam ser soluções adoptadas para o litoral das povoações da 
Cova-Gala, da Costa de Lavos e da Leirosa. 

Outra das acções futuras com carácter constante deverá ser a 
alimentaç3:o artificial das praias, recorTendo aos depósitos sedimentares de 
variada proveniência, embora apresente algumas dificuldades técnicas, 

custos financeiros elevados e riscos naturais (R. Paskoff, 1985; F. Gomes, 
252 1996), uma vez que: 

- O material tem de estar t3:o próximo quanto possível, pelo 
tamanho e natureza, daquele que constitui a praia a alimentar. Se for mais 

fino, dispersa-se rapidamente pelas vagas (situaçao que OCOrTe com uma 
parte dos dragados do estuário): 

- As areias podem ser dragadas em frente da costa, mas sempre 
a mais de 20 metros de profundidade para n3:o perturbar o avanço da 



D Pni, • Nlkko Popul.donal ~ Arruamenlos 

~ Esporões t AdtTtntts ===a Obn longitudinal dc:slacad. (qucblll-mar) 

_._Esporao mtrgUlhanlt C = :::J Esporao ptrmtivtl \ Alimcntaçlo artificial 

Figura 6 t - Situaçao base admitida para simutaçoes de expansao urbana (t) e alternativas às 
obras do tipo espor1o (2). Adaptado de F. Gomes & F. Pinto, in PROl -CL CCRC (t 995). 

praia que queremos restaurar e, também, para reduzir o impacte na fauna 

e na flora subaquáticas; 
- A alimentaç~o de praias com areias de dunas apenas é viável 

pontualmente e traz sempre importantes impactes ambientais; 
- A transposiç~o de areias por bombagem nos molhes portuários 

("By pass") obriga à existência de equipamento adequado e dispendioso, 

sendo a operaç30 de aspiraçao de areias de barlamar para sotamar 
realizada com a regularidade permitida pelas condições atmosféricas e da 25] 
agitaçllo marítima, no que respeita à direcçllo dos fluxos sedimentares e 
montantes disponíveis a cada momento. 

A barra da Figueira da Foz constitui. aliás, um problema de muito 
difrcil soluç~o, dados os impactes cruzados que origina. Por isso, têm sido 
propostas obras que procuram resolver simutlaneamente as condições de 
segurança de acesso ao porto e a melhoria do trânsito sedimentar. como 



é o caso da defendida por P. Cunha et 01. (1997) que, basicamente, prevê 
o seguinte: 

a) Prolongamento para SW do actual molhe extenor norte; 
b) Prolongamento para W do actual molhe interior sul; 
c) Instalaç30 de grua de transferência artificial de areias marinhas da 

praia do Cabedelo para sotamar, no molhe sul: 

d) Manter dragagem por sucç1l:o na entrada do ante-porto; 
e) Reduzir a extraç30 de areia a barlamar do molhe norte. 
No inicio do ano de 1998, foram efectivamente proibidas as 

extracções de areia a barlamar do molhe norte, justificando-se as restantes 
intervenções porque: 

- Seria minimizado o assoreamento do porto com a abertura a 
SW e mais estreita. quer na vazante (maior poder de refluxo) quer na 
enchente (a nova orientaç30 do molhe facilitaria a deriva litoral para sul); 

- A navegaç:llo de entrada e saída da barra sena facilitada pelo fluxo 
mareai existente; 

- Haveria reduç30 dos rumos e da energia que penetra actualmente 
na área portuária, uma vez que a nova orientaç30 estaria sujeita a rumos 
de WSW e SW que s30 minoritários. 

Dos inconvenientes reconhecidos nesta proposta, realça-se a 
manutenç30 de uma grua instalada no molhe sul que provocaria ruído e 
turbidez para transferir as areias do Cabedelo para sotamar. Ou seja. 
prevê-se desde logo que o Cabedelo funcione como local privilegiado de 
captaç30 e acumulaç30 de areias marinhas, pois estas penetrando na 
embocadura ficariam retidas no troço inicial da margem esquerda (força 
de Coriolis). para o que muito contribuiria o prolongamento do molhe 
interior sul. 

Um dos aspectos que poderia vir a revelar-se como dos mais 

positivos seria a anulaç~o ou atenuaçlo da actual hidrodinâmica na 
254 embocadura que possibilita a formaç1!o de um Mv6rtice" junto ao molhe 

norte (com 14 metros de batimetria no núcleo). o qual dificulta seriamente 
a navegaç1!o e causa distúrbios no trânsito sedimentar. 

De qualquer modo. as propostas de P. Cunha et aI. (1997) poderiam 
n30 atingir de forma completa os objectivos previstos, n1!o s6 porque 
dependem de uma constância de inputs sedimentares Que eventualmente 
ve~o reduzidos os seus montantes no trânsito litoral. mas também porque 



talvez n30 enfrentassem com a eficiência pretendida alguns dos factores 

que pretendem combater, nomeadamente a acumulaç30 de areias junto 
à embocadura portuária e a eros3o costeira a sotamar do molhe sul que 
motivou a construç30 do campo de esporões da Cova-Gala. 

A este respeito, é conveniente recordar a evoluç30 do balanço 
sedimentar num esporao que esteja sujeito ao ataque da ondulaç30 de 
SW (Fig. 62), como ocorre nesta costa, comportando-se os dois molhes 
(a barlamar do molhe norte e a sotamar do molhe sul) de forma 
consentânea com o modelo teórico. Ora, o prolongamento simples do 
molhe norte para SW pode n30 contribuir para reduzir eficazmente o 

processo erosivo a sotamar, vindo mesmo a provocar maior assoreamento 

V E R Ã O INVERNO 

Recuo dun~c a 

Figura 62 - Pen:\a sedimentar em espor1o sujeito a ataque bHkeccional da ondulaçao (I). em 
condições semelhantes :ts da costa noroeste portuguesa: e uma poss/vel soluçao (2). co~atível 
com essas condiçOes (.A.daptack:l de H Vies & 1. Spencer. 1995, ~ a ~ de Sivester, 1974). 
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na embocadura da barra. Eventualmente, o Mvórtice- deslocar-se-ia para 
SW e ajudaria a transportar as areias em trânsito para batimetrias 
superiores. levando à sua perda irreparável. 

Por isso, partindo basicamente da concepç30 de P. Cunha et 0/. 

(/997), quanto aos montantes e percursos dos caudais sólidos 
movimentáveis. é poss(vel propor em alternativa as seguintes obras e suas 
justificações (Fig. 63): 

I. Aceitam-se como válidos os pressupostos que levariam ao 
prolongamento do molhe interior sul, de modo a reter mais facilmente 
as areias no Cabedelo e a realizar posteriormente a sua transposiç30 
artificial para sotamar; 

2. O molhe norte teria um maior prolongamento e arqueamento que 
levaria a cabeça do molhe a ficar orientada sensivelmente a SSW, 
diminuindo a resistência à transposiç30 sedimentar proveniente de norte 
e dificultando a formaç30 do "vórtice"; 

3. A extremidade do molhe sul seria inflectida para SW, conseguindo 
dessa forma: 

- Reduzir o assoreamento junto à cabeça do molhe norte (na 

embocadura): 
- Melhorar o escoamento fluvial e da vazante em toda a zona do 

ante-porto: 
- Facilitar o trânsito sedimentar de enchente para o Cabedelo; 
- Reorientar o caudal sólido remanescente, integrando-o na deriva 

de ondulaç30 costeira para sotamar; 
4. Seria constru(do um espor"ao enraizado na parte externa do molhe 

exterior sul, orientado a SW e sensivelmente ao nrvel da actual preia-mar 
da praia do Cabedelo (no cotovelo de inflex30 do molhe sul), o que 

permitiria contrariar a eros3o costeira neste sector da costa e diminuir o 
arrastamento das areias transferidas artificialmente, pois exerceria também 

256 protecç30 relativamente à ondulaç30 de SW que ocorre normalmente no 
inverno, quando esta se faz acompanhar. em muitos casos. de 
sobreelevaç30 meteorológica e vagas de tempestade (a foto 38 evidencia 

o actual estado de défice sedimentar e recuo da praia). 
Este conjunto de intervençOes permitiria. também. melhorar a 

hidrodinâmica estuarina, no sentido da reduç30 do assoreamento do 
Braço Sul e do aumento da capacidade de penetraç30 da água mareai, 
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FIg\O 63 7 Esboço de proposta de obras para a J'I"IOdibcaç2o dos moIles exteriores norte e sul 
e l1"IC.III'II! interior sul. com smulaçao dos moWnentos sedimentares e COlTl!f'1tes dominantes. 
considerando montantes equivale'rt.es aos ~ por P. G..rila e[ 01. (1997) quanto aos caudais 
sólidos que alimentam o sistema (a Iarpa. das setas é pt opoIÓOIIal à carga sedimentar). 

beneficiando as condições de navegabilidade no Braço Norte (ver a 
simulaçao das fotos 37a e 37b e comparar com a Fig. 63). 
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Fotos 37a e 3Th • VISta aérea sobre a barra e a errbocadtn do porto da FigJera da Foz a) 
situaçao actual (foto de 27/81'95): b) ~ com esboço das obras propostas para os moIles 
l!Xteion!s e moIle interior sul. havendo também transferência sedimentar artificiai de bar1amar 
do mohe norte e do c.abedeIo para sotamar do molhe sul. 



Foto 38 - O recvo da pBia e a destruiç:io da ó..na litoral. devidos à forte erosao que se faz sentir 
a sotamar do molhe sul têm conduzido ao crescente reforço da protecçlo pesada que acentua o 
processo erosivo. De notar a marcada arriba de eros3o da estreita duna marginai (à direita) que 
separa a praia da estrada (7/11/1999). 

Ao mesmo tempo, será necessário antecipar a evolução de todo o 

sistema costeiro, por forma a que possa ser permitida a deslocação para 

o interior de ambientes marinhos e sedimentares. deixando algumas zonas 
a norte e a sul da Figueira da Foz como espaços livres de construções e 

outras estruturas antr6picas, conscientes das opçOes políticas que a gestão 
costeira exige face à previsível subida do nível do mar. O que não impede. 

de qualquer modo, a opção concomitante por acçOes restauracionistas, 

como a reconstrução de dunas eólicas litorais que. como sabemos, são a 
melhor protecção contra as investidas do mar, para além da sua 

importância ecológica. 

6.2. Monitorização, informação e quadro institucional 

Constatámos que em pouco mais de duas décadas se registaram na 
orla costeira portuguesa grandes transformações, devidas a efeitos directos 

e indirectos das regularizações e barragens fluviais e a um conjunto vasto 

de obras que incluem intervençOes portuárias, construção de defesas 
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costeiras, operações de dragagem e expans:io e densificaçao de núcleos 

urbanos e pólos industriais no litoral. Também começou a ser criada uma 

rede de áreas litorais classificadas com diversos estatutos de protecçao 
(P. Bettencourt, 1997) que permitem consolidar ideias sobre o estado e 

evoluçao condicionada dos sistemas, em unidades isoladas mas 

espacialmente interactivas e fortemente interdependentes. 
Vimos ainda que a entrada em vigor do pooe Ovar -Marinha Grande 

n:io irá provavelmente resolver grande parte dos problemas mais sérios 

da zona costeira que integra o estuário do Mondego, sendo necessário, 
para além das medidas já apontadas, a existência de uma estrutura 
integrada com capacidade executiva local e regional. capaz de tomar 

decisões fundamentadas, uma vez que haveria o conhecimento permanente 
dos processos, suportado em três aspectos primordiais (P. Figueira, 1997): 

- Constituiçao de um corpo técnico multidisciplinar; 

- Implementaçao de um sistema de observaçao/monitorizaç:io da 

zona costeira; 
- Construçao de um Sistema de Informaçao. 
A monitorizaç:io deve processar-se de forma a contemplar vários 

parâmetros (G. Carvalho & H. Granja, 1997), apoiando a construçao, por 
exemplo, de cartografias geomorfológicas, de sedimentos, meteorológicas, 

de correntes, de ondulaçao, de qualidade da água. de comportamento 

dunar e do estado dos ecossistemas. Só assim poderllo ser concebidos 

e calibrados modelos que integram a previsa:o dos fenómenos, uma vez 
que, como referem P. Cunha et ai. (1997), wsao raras as situações em que 

o sistema se encontra exactamente nas mesmas condições", afirmaç:!o 

válida para o estuário onde os registos devem cruzar os dados de variáveis 

como a amplitude das marés. o caudal fluvial, a ondulaçao ao largo e sua 
penetraç:io no estuário, a ondulaç:!o e as correntes de superfície induzidas 

pelo vento, a actividade biofísica e bioquímica, a morfologia do estuário 
260 e a introduçao de efluentes de origem antrópica. 

O acompanhamento das cargas de poluentes e da capacidade 
depuradora dos sistemas estuarino e costeiro pode realizar-se através de 

indicadores como o "Tempo de Residência" (TR) que serve para comparar 

a importância relativa de diferentes processos. Ao mesmo tempo, é possível 
eleger diversos biomonitores, atendendo à sua distribuição, abundância, 

acessibilidade e sedentarismo. um método que é importante na avaliação dos 



graus de toxicidade de certos componentes como os metais pesados, 

particularmente do chumbo que tem sido quantificado (R. Prego er 01., 1998): 
a) Em dissoluçao (Enreromorpha sp. e Fucus ceronoides): 
b) Dissolvido e no sedimento (Zoscera nolti0: 

c) Apenas no sedimento (Nereis diversicolor e Scrobicularia plana): 
d) Em partículas suspensas (Mytilus ga/loprovinciolis). 
Da maior importância é a monitorizaçao da água subterrânea que 

constitui a reserva principal de água potável e a fonte mais importante 

no uso doméstico rural. havendo hoje sistemas muito desenvolvidos, como 

acontece na Holanda com o EGIS (Evaluation of Groundwater resources 

Information System) que é um sistema geohidrológico que tira partido da 

tecnologia SIG (Sistema de Informaçao Geográfica) para manter uma 

caracterizaçao actualizada de parâmetros essenciais das águas subterrâneas 

(F. Lobo & L. Bammeho, 1995). 

Os problemas da qualidade da água sao, aliás, os que mais justificam 

o investimento em informação detalhada, constituindo os SIG sistemas 

capazes de integrar enormes quantidades de informação alfanumérica, 

gráfica e cartográfica, e que pode responder na íntegra aos mais 

complexos problemas de análise espacial e à realização de todas as tarefas 

de recolha, organização e armazenagem, bem como às de relacionação 

de dados e sua manipulaçao O. Mendes, 1994) que levem à construçao 

dos modelos de organizaçao espacial que melhor respondem às 

necessidades de preservação ambiental. nomeadamente dos recursos 

hídricos (Fig. A-4). Também as condições de organização política 

aconselham a que a monitorização seja acompanhada por um Sistema de 

Apoio à Decisao (SAD), tecnologia preparada para processar a análise de 

dados, a investigação operacional e modelos, com expedição de valores 

óptimos e contributos para a decisão. 

Nesta perspectiva, é possível descrever um quadro conceptual de 

síntese sobre a gestão integrada do território estuarino (Fig. 64), onde a 26 1 

modelação cartográfica (processamento geométrico dos dados) adquire 

logicamente um valor inestimável, uma vez que, entre outros, facilita e 

generaliza o acesso à informação e promove o cumprimento das normas 

e disposições contidas nos planos em vigor. Por isso, é necessário adoptar 

um conjunto de medidas para o acompanhamento contínuo do sistema, 

das quais se salientam (M. Ramalho, 1997; J. Ribeiro, 1998): 
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Informaçao GeográflO). 
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a) Preparaçao de um corpo multidisciplinar, técnico e cienHfico, de 
base local e regional, capaz de acompanhar a aplicaç3.o das politicas de 

ordenamento e de construir cenários de estabilidade ou de mudança a 
médio e longo prazos; 

b) Criaç~o de um banco de dados com a informaçao já existente; 
c) Inventariação e caracterização detalhadas dos valores flon'sticos, 

faunfsticos, hidrológicos, sedimentares, geológicos, paisagísticos, 
arquitectónicos, arqueológicos e outros, da faixa costeira; 

d) Inventariação e caracterização das agressões e disfunções (actuais 
e potenciais) da zona costeira, nomeadamente os relativos à evoluçao das 
actividades sócio-económicas; 

e) Criação de um sistema de fiscalização permanente da faixa costeira; 
f) Constituição de um fundo para a aquisição pública de áreas 

ecologicamente importantes e ameaçadas: 
g) Criação de um regime de incentivos e compensações aos 

proprietários prejudicados, através de: 
- Isenção de impostos: 
- Regime de mecenato ambiental; 
- Trocas de terTenos; 
- Outros. 
h) Implementaçao de programas de iniciaçao e reforço da educaçao 

ambiental da populaç:lo, sensibilizando para a dinâmica, a protecção e a 
conservaç:lo do estuário e da zona costeira; 

i) Criação de um organismo municipal de vigilância e gest3.o das áreas 
litorais, com conexões intra-regional e inter-regional, orientado para 

defender e promover os recursos naturais, fazer respeitar as regras de 
ocupação e usos dos solos e difundir a informaç:lo COrTecta sobre os 
ecossistemas e as acções necessárias de protecção do estuário e zona 

costeira adjacente. 
Relativamente à hipótese de ser criado um organismo com estas 

caraterlsticas, refira-se que ele deve resultar da parceria institucional 
entre o município e o ICN (Instituto de Conservação da Natureza), 
vindo a incluir, também, universidades, escolas. organizações 
ambientalistas e outros. na construção de uma estrutura com vocaç:lo 
científica e pedagógica que dinamizaria um leque variado de acções, 
das quais se destacam: 

263 
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- Produçi!:o de manuais, guias de aconselhamento e outros materiais 

de desenvolvimento de campanhas de sensibilizaç:!o. dirigidos à populaçao 
residente e sazonal; 

- RealizaçlIo de cursos de formaçi!lo para autarcas, técnicos das 
autarquias e outros agentes da comunidade; 

- RealizaçlIo de estágios e apoio a cursos especializados de alunos 

e investigadores das universidades e outras instituições científicas; 

-Programaçao anual de acções junto das escolas do concelho da 
Figueira da Foz e dos concelhos limítrofes; 

- Apoio na monitorizaçi!:o dos sistemas costeiros, no desenvolvimento 

de novas tecnologias de in(ormaçlIo e na produç110 de planos de 
ordenamento. 

Seria vantajoso que o referido organismo ficasse instalado na ilha da 

Morraceira, uma localização geoestratégica que permitiria a construçao de 

um Ecomuseu muJtifuncional (J. Ribeiro, 1998), organizado em 

departamentos (apoio documental, hidrologia. ornitologia, botânica e 

zoologia aquáticas, ecoturismo. etc.). capaz de exercer vigilância sobre a 

"ReseIVa Natural- do estuário e as suas funcionalidades. de aproveitar o 

potencial de recursos técnicos e humanos existentes e de gerar 
importantes fontes de receitas próprias. 

Evidentemente que estas medidas serao muito mais eficazes se 

houver planeamento integrado em termos regionais. principalmente no que 

respeita aos recursos h(dricos. Será aconselhável a celebraçao de protocolos 

intermunicipais ao n(vel da Bacia Hidrográfica do Mondego e, para isso, é 

necessário que haja a capacidade autárquica de pensar, planear e executar 

numa perspectiva abrangente CC Borrego, 1991). particularmente em reJaçao 

a tudo o que possa influir no ordenamento do território e na gestao e 
preservaçao dos recursos associados à zona costeira. 



7. CONCLUSOES 

Na extrema complexidade que caracteriza os ambientes costeiros. 

cruzam-se fenómenos de natureza muito variada e ocorrem interacções 
espaciais que condicionam a evofuç:!o fisiográfica, paisagística e ecológica 

dos territórios marginais do oceano. Os estuários, muito particularmente, 

como zonas húmidas de influência mareai e fluvial. representam um 

expoente nessa variedade, constituindo áreas fundamentais para o equilíbrio 

ambiental, quer das regiões onde se localizam quer de todo o planeta. 

Ancestralmente. soube o homem aproveitar os recursos que o 
estuário lhe proporcionava, através do desenvolvimento de actividades 

integradas nos ecossistemas litorais. chegando mesmo a beneficiá-los, como 

acontece com a salicultura. Mas, num ápice, tudo mudou de forma drástica 
e globalmente negativa, sendo agora imprescindível a concertaçilo de 

polfticas entre todos os países e regiões do mundo, por forma a proteger 
os estuários da "extinçilo", com todas as repercussões graves que isso teria 

para as zonas costeiras e para a vida nos oceanos. 
No caso concreto do estuário do Mondego, o rio impõe condições 

específicas derivadas do regime torrencial, associado a características da 265 

ocupaçilo antrópica da parte superior da bacia hidrográfica. levando a que 
cedo se verificassem intervenções regularizadoras no sentido de combater 

o intenso assoreamento do seu perfil inferior e de modo a permitir a 
instalaçilo e o crescimento de comunidades ribeirinhas e a viabilidade do 
comércio marítimo e fluvial. E é ainda a necessidade de garantir condições 

de navegabilidade que justificam todo um conjunto de obras de engenharia 



pesada que têm impactes profundos no meio ambiente do estuário e da 
zona costeira adjacente. 

Dado que 540 generalizadas as jntervençOes de regularizaçao fluvial. 

retençao de sedimentos em barragens e construçao de estruturas de 
protecçao costeira às barras portuárias. os territórios situados a sotamar 

destas. relativamente à deriva litoral dominante. vêm sofrendo processos 
erosivos intensos das suas praias. o que leva à construçao de aderentes 

(muros maritimos) e esporOes de retençao de areias. eles próprios capazes 

de acentuarem os problemas de défice sedimentar. Aí. os aglomerados 
urbanos próximos do mar vao requerendo sucessivamente novas 

estruturas de protecç:l.o. face ao risco de inundaçao. nao havendo. na 

maior parte dos casos. regras correctas de ordenamento que os impeçam 
de crescer sobre os sectores mais sensíveis da costa. como é o exemplo 

do cordao de dunas litorais que se encontra fortemente ameaçado e, 
nalgumas zonas. já muito degradado. 

Por seu lado. a subida do nível do mar. devida a mudanças climáticas 

gerais. de origem antrópica. e acentuada talvez por uma possível 

deformaçao tectónica holocénica (H. Granja & G. Carvalho. 1994). lança 

o alerta para o perigo iminente que atinge a zona costeira do centro-oeste 
de Portugal (com alguns sinais evidentes de progres54o). relevando o 

interesse em serem adoptadas medidas urgentes de combate à er0540 e 

à degradaçao ambiental. aqui com destaque para os sistemas hídricos 
superficiais e subterrâneos. muito afectados pela conjugaçao dos impactes 

antrópicos e de resposta natural. Nesse sentido. é também primordial 

promover a recuperaçao de ecosssitemas e biótopos litorais. garantindo 
as articulaçOes naturais que permitem a melhor adaptaçao às mudanças 

actuais e futuras. como acontece com as áreas de sapal que. além de 
propiciarem níveis elevados de produtividade da biomassa e de 

biodiversidade. funcionam como defesa adaptativa contra essa previsível 
266 subida do n(vel do mar. 

Comprova-se. assim. que os problemas da zona costeira. quer do 
estuário quer adjacentes à foz do Mondego. nao se confinam à ~questao 
portuária~ que se arrasta desde há mais de dois séculos. sem que haja uma 

soluçao eficaz para as sucessivas retroacçOes que vêm contrariando as obras 
humanas. De facto, a complexidade é ainda maior quando se consideram os 

impactes antrópicos cruzados. incluindo a evoluçao quanto às novas formas 



de ocupaç30 e uso do solo que estlo a acelerar o esgotamento dos recursos 
naturais e a degradar o meio ambiente, impondo a adopç3o de outras políticas 

que contemplem acçOes de recuperaç30 e o estabelecimento de normas 
regulamentares de preservaç30, harmonizadas e espacialmente abrangentes. 

Como aspectos mais importantes de uma visao altemativa do planeamento e 

ordenamento do território estuarino do Mondego salientam-se os seguintes: 

I. Todas as iniciativas para resolver os problemas costeiros devem 
procurar "trabalhar com a natureza~, compatibilizando a tecnologia com 

os factores naturais em jogo, nomeadamente no que respeita à 

hidrodinâmica, meteorologia e sedimentologia litoral; 

2. Deve haver uma procura constante de soluçOes equilibradas para 

o desenvolvimento local e regional em bases sustentadas, condicionando 

O crescimento urbano e industrial e de actividades económicas que criem 
riscos ambientais e de delapidaç30 irreversível dos recursos naturais; 

3. Só a gest30 integrada do território e dos seus recursos permitirá 

agir coerentemente, tendo em conta todas as componentes dos sistemas 
e uma visao global que facilite as articulações que existem entre as diversas 

áreas de interesse natural (Fig. A-S), o que reforça a utilidade de 
elaboraç3o de planos especiais (Plano de Bacia Hidrográfica, por exemplo) 

que podem beneficiar a definição de "contínuos naturais"; 
4. A formaç3o técnico-cientffica ao nível dos agentes autárquicos é 

essencial, bem como a participaç30 nos processos de planeamento, 

acompanhamento e avaliaç30 das políticas ambientais por parte de equipas 
multidisciplinares que possam garantir a análise multi e interdisciplinar e 

decisOes fundamentadas no multicritério das opçOes; 
S. O conhecimento profundo e actualizado dos sistemas interactuantes 

apenas é possível com a monitorizaç30 especializada dos factores que 
condicionam a evoluç30 do estuário e da zona costeira, havendo conexão 

permanente a um Sistema de Informaç30 Geográfica que possibilite a pronta 

integraç30 da informaç30 alfanumérica, gráfica e cartográfica: 267 
6. É imprescindível envolver as comunidades local e regional nos 

processos de planeamento e ordenamento territorial, através de acçOes 
de informação/sensibilizaç3o para os problemas ambientais da zona costeira, 

valorizando as potencialidades da diversidade paisagística e dos recursos; 

7. A criaç30 de um organismo municipal de vigilância e gestão da 
zona costeira do concelho da Figueira da Foz deve resultar de parcerias 
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institucionais que induam universidades, escolas e associações profissionais 
e ambientalistas, permitindo a constituiçl1o de um corpo técnico de elevada 
qualidade e a realizaçl10 de acções que preservem o património natural 
e, ao mesmo tempo, realizem receitas próprias mobilizadoras, como pode 
vir a acontecer com a organizaçl1o de um Ecomuseu multi funcional 
instalado na ilha da Morraceira: 

8, Faz todo o sentido a proposta de avançar para a dassificaçl10 do 
estuário do Mondego como Márea de Reserva Natural", um estatuto de 
protecçl1o que impõe a participaçao do Instituto de Conservaçao da 
Natureza (ICN), nao só no estabelecimento das normas reguladoras mas 
também no financiamento das acções imprescindíveis e das indemnizações 
devidas às expropriações inevitáveis. 

Fica a certeza de o assunto n~o ter sido esgotado nas suas diversas 
escalas de abordagem, quer no que respeita às intervenções de cidadania 
quer no aprofundamento da investigaçao temática, mais ou menos 
especializada, capaz de complementar a análise e as propostas aqui 
expressas. De qualquer forma, será de sublinhar duas das ideias centrais 
que nortearam esta reatizaç30 e que, porventura. poderao atingir alguma 

eficácia: a afirmaçao da interdisciplinaridade como método e atitude 
essenciais na completa caracterizaçao das problemáticas costeiras: e a 
valorizaçao da acçl10 pedagógica, capaz de alargar a informaçl1o e a 
educaçl10 ambiental a toda a comunidade, constituindo ambas garantias de 
haver competência e capacidade para se encontrarem, permanentemente, 
as melhores soluções para um desenvolvimento com futuro. 

"Num mundo de recursos limitados nlo 

um CIcio permanente e desregrado de 

aquls,çlo • consumo • li)(o . inSJtisfaçlo 

humana - dewulçlo do ambiente." 

(SomOes Lopes. 1979) 



269 



B _.-
I o_ o . • -'/,r __ , 

\ •• 
/ • -t-~ • . JJ. ...... 

\ 

~ -\ '-:-.. ';" 

0.0 \ \ ....... 

C .... I' D _.- _.-. . 
O_O 

0-

. ~ .... ~ -
.~,.... .. .... 

+ + 
E _.-. -__ lO' 0_-

n'-. _ ....... ~-
o' o' 

T- I. 

A - 1837; B - 1855; 
270 C - 1857 (6 de Maio); D - 1857 (9 de Julho); 

E - 1858 (31 de Dezembro); F - 1860 (22 de Julho) 

Fig\n A·I • AJeI.mas das plantas que fazem parte do relatório de 1861 e que exemplificam a 

"""'" """"""'" do ""'" • ~ portuáriM. ~ "... "'"""" de """ 
~ para enfi"enur' o problema. ReaJcl!-se que o projecto de 1860 contma 0"Utas das 
soluções hKráuIicas que ~ a se..- adoptadas mais de Ull sécUo depois. 

-~~----



Figul'3 A-2 • Carta Geral do Aproveitamento HOiulico do rio Mo~ com 
objectiYos agrícolas. Adaptado de Carta de AproveitarMnto Hidriulico do Projecto 
~oIa do Baixo Mondego (I.E.RA. 1997). 
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A. Marinha de Aveiro. 
Orimraçio NW. 

D. Marinha do Cerco. 
Orien~io NNE. 

B. Marinha da Uçhari •• 
Oricotaçlo N. 

E. Marinha Corredor do Cabaço. 
Orientaçloo NE (2.3,4) e SW (I). 

c. Mari.m. doi Doutores. 
Oricoraçlo W. 

F. Marinha das Feras. 
Orientaçio S. 

Figura A-) • OrientaçOes de algumas marinhas do salgado da Figueira da Foz. Como 
os ventos nesta zona costeira. portuguesa sAo dominados pelos rumos Norte. N~e 
e Oeste. durante o perlodo da satra do sal (Maio a Setembro), vemos que há algumas 
orientaçOes menos vanta;osas para os cristalizadores e que isso I! devido essencialmente 
la p05IÇJo dos esteiros e dos viveiros de a1imentaçlo das manmas (plantas registando a 
distribuiçao espacial das expIoraçOes., por L Lopes. 1955). 
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Figura A-S· Inventário das Áreas de interesse natural da Regi30 Centro, segundo a CCRC e a 
OROI (adaptado de J. Rebelo & S. Faria, 1991 ), 



Quadro A- I - FICha de caracterizaçao svnWia do estatuto ambiental do estuário 
do Mo ndego (adaptaçllO ao estuário do Mondego das caracterlsticas de V, 
Guerreiro ee 01. 1998), 

Localizaçlo • paralelos: 400 06' N a 400 09' N 
• meridianos: g041'W a go 52' W 

Comprimento ·26 Km (inOuência mareai) 
• IS Km (limite de salinidade) 

Área total da 
• 6,670 Kml Bacia Hidrogrifica 

Principais habitats • Riplcola 
• Bancos de vasa e areia 
• Sapal 
• Praias e dunas coste iras 
• Zonas intertidais 
• Zonas de Zostera 
• Salinas 

Valores faunfstlcos • Aves 
• Mamlferos 
• Répteis 
• Anflbios 
• Ictiofauna 
• Peixes migradores 
• Espécies bentónicas 

Valor constrvaclonlsta • Tem esp&:ies protegidas e é impor-
tante nas rotas internacionais das aves 
migradoras, mas não é reconhecido nem 
nacional nem internacionalmente: 
- NlIo é Biótopo Corine; 
- Não integra a R, Natura 2000; 
- Nlo é área protegida 

Outro estatuto • Nlo tem 
de preservaçAo 
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Quacro A-2 . Sint~ da avaJiaçll.O prévia dos impactes das obras do Mondego (reJ'Uriz~ do 
troço termnal e obras portuárias cO"'lllementares) sobre o bieta e áreas protegidas (adaptado 
de Consulmar et 01., 1991 ). 

BIOTA E MAGN IT UDE INC IDÊNCIAS NATUR~2.A DA 
ÁREAS PROTEGIDAS DOS IMPACTES NO TEMPO INCIOENCIAS 

BENTOS 

Fitobcntos - 3 T. 0' 
Macrófitos - 2 T. 0' 
Zoobentos - 3 T. 0' 

Moluscos (bivalves) - 3 Pmff. IrlRv 
Cruslkeos (decipodes) - 2 T. 0' 
Peixes benlOnfcos - 3 T. 0' 

\P,ELAGOS 

Fitoplâncton - 2 T. 0' 
Zooplãncton - 2 T. 0' 
Peixes pclAgicos - 2 T. 0' 

VERTEBRAIX)S TERRESmES 

Annbios - I T. 0' 
MamlfCfO$ -3 T. 0, 
Aves Lirnlcolas -3 T. 0' 
Avcs Aquáticas - 2 Tp/Prn Tp/lr 
Raridades -3 T. 0' 

HABITAT e COMUNIDADES 

Estuârio - I T. 0' 
Vasa c Areia -I Pm " Sapais - I TplPrn " Ilhotas - I Pm " Lagunas - I Pm " Pauis - I Pm " Caniçais O - -
Arrozais - I Pm I, 

ÁREAS CLASSIFICADAS 
OU PROTEGIDAS 

OEN - - I Pm I, 
RAN - I Pm 

" ZCC - I T. 0' 

LEGENDA: 

~hgniludt do Imp.clt': t classirlcllda com 05 graus de O (nulo): c I (diminuto) l 5 (elevado). 

lncidfncils no tempo: $10 cllWificadas como Pm (pt'rmancnles) e Tp (lemporArias). 

Naturna du incidineiu: t classific.da como Rv (revmlvd) ou Ir (irrevmivel). 



Quatro A·)· A ~ ~ de tarefas que slo necesWias para manter uma salina em 
boas condM;Oes de expIoraçllo (adaptado de S. Nogueira, 19]5). A terminologia nem sempre 
coincide com a utilizada nas diversas ireas de salicultura no território português. 

AMANHAÇÃO DA SALINA 

Tnb.lhol • Eseoar as eomtdorias e o mandamento. 
prtp.nt6riM • Travejar o viveiro c o algi~. 

• Banchar ou aparelh. o mandamento. 
• Dar sol • comedoria c ao mandamento. 
• Botar ou tirar o enlTlYaI. 
• Escoa--. marinha propriamente dita. 
• Aparelhar a marinha. 
• Amanhar ou regar o mandamento. 

• EstrlOgcr • Conar • lama. 
o Almanjarrar • lama. 
• B ... t. OIlI\3I1IÇhof.. as b.radllS c as '-ias. 
o Tirar as bimbadonI. 
o ~I-mha . 

• Curar o C- as ube<;earas .-... • 0. ... _ ........ 

oC_lmalMa . ~.pnia,... 

propriamenIt; ma . 0. ...... _..,...... 

.t.IoI ...... 
'0.-. . 
• ClrCar 
. o..n.-. --.. doo ....... por>.do ..... 
• SuoI_ •• --... 

· ""'" • IIIIIftOir. • ....w... de rima c • cabKcUII 
o ArIdow 011 anbunr. 
o VIIsaIIha". 
' M' 
o hrmo ... O:I cristalizadores. 

Trabllhos • Escoar as en<:1fi1S. 
de colheita • Amanhar a comc:doria c o mandamento. 

• Arcar 0$ passadoiros. machos e cil'3S. 
• Bulir. 
• Quebrar. 
• Rer. 
• Abrir o lIbu1eiro. 
• lmmoirar os meios de cima e as çabccciru. 
• Ti,... o Jal . 

Trabalhos • Compor OS montes. 
de conservlçlo • Apagar 0$ montes. 

o Cobrir 0$ montes. 
o Chapear os montes. 

m 
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Quadro A-1- Alguns riscos associados à actividade continua da unidade de reproduçao Fozáqua. 
na Ilha da Mom.ceira (Ftgveira da Foz). 

PQNTOS CRITlCOS DO 
DOENÇAS PROBLEMAS NO 

DESENYOLYIMENTO EQUlPAMEI'TO 
LARYAR 

• Esgotamento das • Recirculaç!oo • Introduç!oo de areias 
reservas vitelinas - I" excessiva da Agua no equipamento 

'" alimentação. básico: 
O • Desinfecção - Sistema de 
U • Fonnação da bexiga insuficiente. arejamentolturbinas. ... 
'" - Bombagem . 

. ~ • Passagem de • Parâmetros tisico- - Arrefecimento e 

...l alimentação viva qulmicos longe dos aquecimento . 

U (Artémia) a 6ptimos para a 

'" 
alimentaçllo inerte espécie. 

O (microencapsulados). 

U • Poluiç!oo das Aguas 

'" • Últimas fases de (no caso, as do rio 

~ metamorfoses e Mondego). 
alevim 
(defonnaçõe5 e • Stress provocado 
anemias). pelos transportes e 

calibragens. 

DISTÂNCiA CONFINANTE COM SISTEMA DE 
AO MA R O BRAÇO NORTE BOM.BAGEM 

O • é.pocas de baixa • Forte influencia de • Alimentaç!oo geral 
.< salinidade estuarina. barragens (altera por um Esteiro 
U- circuitos e mistura das (entrada e salda de 

~ • Imprescindlvel Aguas estuarinas) que Agua). ... transporte de Agua do influi na salinidade e 

~ 
mar (a 3 km). turbidez (composiç!oo • Reservatório situado 

de sedimentos), em terra, o que 
U • Renovação juntamenle com as origina: 
O insuficiente e escassez obras portuArias. - substrato de tem e 
...l de Agua, sobretudo · lamas. 
~ para as necessidades • Drenagem de - parlmetros tisico-
~ vitais de: campos agricolas químicos distintos dos 

'" - desova (pesticidas, mattria do mar, o que n!k) 
O - primeiros dias dos orgânica, metais pennite condições 
U ovos e das larvas. pesados, fosfatos, naturais para a 

'" ni tratos e nitritos). desova. 

~ 
• Residuos urbanos e • Exposto a 
industriais (com contaminaç!oo 
toxicidade variável). SUperfICial e subterrânea. 



Quadro A·S· Comparaçao entre padrOes de qualidade e amostragens realizadas pelo Centro de 
Serviços do Ambiente de Coimbra (CESAB). Valores em mgII. 

P '" 
F. -

", 0,0 1 

C, 0,03 

Z, ,005 

A, ,003 

Pb -
C, ,005 

C, -

II, 0,02 

NI 0,1 

'0, -
NO. -

D" -
Ciln -

LEGENDA : 

AIIIM''','.' ..... liud.' .1II lJ/02I9S AmM''', ms ..... Iiud.' ~III 31 /01IJ9S 

d r.,.; '. '"~ •• ." ~.I-
_.~ V" r",ud, (pofo) MlNIdop M .... dop 

0,05 0,117 0,622 0,220 0,0 1 0,02 -

0,02 0,027 0,074 0,136 0,014 0,019 -
0, 1 0,17 0,25 0)1 0.01 0.0 1 -
0, 1 0,68 0,70 0)5 0,0< 0,05 -
0,0 1 0,002 0,002 0,002 O,OS 0,02 -

0,05 0.0 10 0,010 0,010 0,021 0,0 15 -

,00 0,000 1 0.000 1 0,000 1 O,OOS 0,004 -

O,OS 0,020 0,020 0,020 0,009 0,007 -

,001 0,0005 0,0005 0,0005 0,0007 0,0006 -
0,05 0,002 0,002 0,002 0,032 0,0 12 -

- 2, 1 2,0 0,7 0,25 0,2 1 O)' 

- "O 82 " - - -

- 0,1 0,08 0,06 - - -

- 0,007 0,0 1 0,006 - - -

P . Parâmelros; Md - Padrao de Qualidade de Meade ( 1989); 
VM - Valor Mãximo (Recomendado para Fe, Mn, Cu e Zn; Acei láve1 panl. 
Ag. Pb, Cd. Cr, 1-Ig e N i). 

Fe · Ferro; M n - Manganb; C u - Cobre; Zn - Zinco; Ag - Prata; 
Pb· Chumbo; Cd - Cádmio; Cr - Crómio; 1-1& - Mercúrio; Ni - NiqueI. 

PO, - Fosfatos; NO. - Nitratos; Det - Detergentes; C il n - Cianetos 
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Qua,droA-6 - T@(:nicas ~ ~to ~ dunas costens. Modificado ~ H. Viles & T. Spence­
( 1995), da compilaç30 de Ranwell & Boar (1986) e de Doody (1993). 

OBJECTIVO TÉCNICAS 

I. Estabilizaçlo o Muros marítimos. 
o Abastecimento da praia. 
o Protecção litoral com geoestruturas. 
o Esporões. 
o Pilares. 
o Cercamento por matagal ou paliçada. 
o Colmatagem com mato. 
o Contornamento. 
o Ligaçlo com aglutinantes químicos. 
o Adubaçlo com matéria vegetal em decomposição 
e cobertura das plantas para manter humidade. 
o Quebra-ventos. 
o Pas~agens aéreas para peões. 

2. Desenvolvimento o Plantação anual da orla marilima com gramíneas 

da vegetaçAo construtoras de dunas, turfas dunares perenes e 
arborização pennanente. 

3. Ordenamento o Aplicaçlio de fertilizantes. 

da vegetação • Controlo de Sloclcs e da quantidade das plantas 
consumidas por pisoteio animal (ainda que selva-
gem). 
• Controlo arbustivo. 
• Apoio ao desenvolvimento das espécies endémicas 
e eq'uillbrio na distribuiçlio espac ial. 

4. DesestabilizaçAo • Pisoteio controlado. 
o Desastres controlados - .distúrbios sedimentares 
artificiais (para prevenir estabilizaç.ll.o exagerada). 



GLOSSÁRIO DE TERMOS 

ÁCIDA (água) 

Substância (água) com pH inferior a 7, ou seja, com elevada concentraç:!o 

de hidrogeniões livres, aptos a ligarem-se aos catiões metálicos (Ca++, 
Mg++, Na+, Kt

} 

ACUMULAÇÃO (ou Acreçáo) 

Abandono de materiais sólidos transportados por qualquer agente da 
geodinâmica. incluindo a gravidade. O termo ACREÇÃO é utilizado 
quando ocorre a justaposiç:!o de materiais, ou quando se pretende 

exprimir o balanço erosivo de uma forma de relevo pela relaç~o acreçaol 
degradação (ou acumulação/erosão). 

ALCALINA (água) 

Substância (água) com pH superior a 8 ou 8.5. No caso da água do mar 

- que tem dissolvidos carbonatos de cálcio e magnésio. cforetos e 
sulfatos, brometos e iodetas de sódio e/ou potássio, o pH médio é 8,5. 

ALGAS 

Plantas criptogâmicas. talófltas. que vivem nas águas doces ou salgadas. 
fixas no fundo ou livres. Podem ser unicelulares ou atingirem mais de 
200 metros de comprimento. Taxonomicamente. dividerri-se em 
Clorofíceas (verdes). Cianofíceas (azuis). Feofíceas (castanhas) e 
Rodofíceas (vermelhas). 
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ALIMENTAÇÃO (da costa) 
Quantidade de materiais trazidos para a costa pelos agentes morfogénicos 
marinhos. eólicos e continentais. e que contribuem para a manutenç:lo ou 
para o crescimento das formas litorais. 

ALÓCTONE (Aloctrgeno ou Alógeno) 
Materiais que nao tiveram origem no lugar onde se encontram. 

ALTERAÇÃO 

Desgaste das rochas por decomposição química ou bioquímica. A atteração 
das rochas por acç3:o dos agentes marinhos ou CORROS1,o, consiste no 
processo de dissolução das rochas. 

ALUVIÃO 

Conjunto de detritos transportados e depositados por um curso de água. 

ANFIDRÓMICO 
Ponto onde a amplitude da maré é igual a zero. À volta deste ponto gera­

se a região anfidrómica, de onde partem as linhas isocotidais (unem pontos 
com igual amplitude de maré). 

ANSA (ou Enseada) 

Pequena reentrância no traçado da tinha da costa, em forma de arco. 

ANTRÓPICO (Antropogénico ou Antropógeno) 

Qualquer fenómeno ou mecanismo desencadeado directa ou indirectamente 
pelo homem 

ARGILA SALffERA 
282 Argila característica dos depósitos lagunares e deltaicos. rica em cloreto 

de sódio e potássio. sendo. por esse facto, muito plástica. 

ARRIBA (ou Falésia) 

Forma particular de 'Vertente costeira. abn..pta ou com dedive fcrte ( 15° a 90"). em ~ 
talhada em rochas coerentes pela acçao dos agentes manrYlos (ondas e correntes), ou 
pela acçao corjulta de agentes morfogérKos marmos. cootinentais e biológicos. 



ASSOREAMENTO 
Acumulaçao de aluviões no fundo dos vales ou nas embocaduras, diminuindo 
a profundidade. É um fenómeno frequente nos deltas e nas lagunas. 

ATERRO 
Pode ser de origem natural (por colmataç:ao dos fundos ou por barragens 

naturais) mas o termo é mais aplicado à acumulaç:l.o artificial de materiais 

para construir um dique ou conquistar uma área alagada. 

AUTÓCTONE 
Material que se encontra no s(tio onde se formou. 

BAlA 
Reentrância do traçado da linha da costa, com forma arqueada e superfkie 

entre os 200 Km! (Enseada) e os 500 Kml (Golfo). 

BANCO 
Relevo submarino. normalmente originado por acumulaç:lo de areias ou 

de conchas. é frequente nos estuários e deltas. 

BARLAMAR 
Direcç:lo de onde provem a carga sedimentar transportada pela deriva 
litoral e pela ondulaç:lo dominantes. 

BARRA 
~ geralmente o resultado da migraçao para terra de cordões litorais, com 

O auxilio da subida do nível do mar. Também é a passagem estreita que 
dá acesso a um porto e que é dragada para evitar o assoreamento. 

BENTOS 283 

Conjunto de organismos aquáticos que vivem sobre o fundo, fixos ou 
móveis. O Bentos marinho constitui o Halobentos. 

BiÓTOPO 
Pequena área com condições ambientais uniformes (clima, solo) e uma 

distribuiçao característica de populações animais. 



BIOTURBAÇÃO 
Processo de constnJç:!l:o de estruturas sedimentares de origem biológica. 

CARGA (sólida) 
Quantidade de materiais sólidos transportados por um flufdo. em 
dissotuçao. suspen5ao, saltaçao e arrasto. 

CORDÃO DUNAR 
Alinhamento de dunas. paralela. perpendicular elou obliquamente à 
direcçao do vento. 

CORPO LODOSO (Bouchon Vaseux) 
Núcleo de sedimentos vasosos, floculados, que se deslocam em suspensao 
nos turbilhões das correntes estuarinas (fluvial e de maré). 

COSTA 
Faixa da superffcie terrestre que se encontra no contacto entre as terras 

emersas e o mar ou o oceano. A linha de Costa é a linha que marca o 

limite entre o mar e a terra. coincidente com o nível atingido pela maré 

mais alta em penado de calma. 

CUNHA SALINA 
Frente de penetra~o das águas marinhas. na parte terminal de um Ct..K'SO de água, 
de'vido à maré. A água salgada, mais densa que a fluvial, desloca·se jlXltO ao fundo. 

DENDRITICA (rede de drenagem) 
Rede de drenagem (cursos de água ou canais de maré) hierarquizada, com 

ramificaçao arborescente. 

284 DISTAL 

Localizado mais longe do ponto de ligaçIo à estrutura principal (na 

extremidade final). 

DUNA 

Forma resUt.mte da aClJ"l'oUaç:!o de materiais """"'" transportados pelo vento. 
O depósito dt.nar é constitúdo por arejas finas (0,125 a 0,250 mm de diâmetro), 



bem ou reativamerrte bem calb .. das (des;io pa<tlo entre O, I e 0,7). 

FAIXA ENTREMARÉS 

Espaço litoral compreendido entre os níveis da maré mais alta e da maré 
mais baixa. t frequentemente chamado de "zona intertidal~ (zona 
intermareal). 

ESTEIRO 

Canal de maré ou braço de estuário, em que a navegaç~o depende da 
maré. Pode ser natural ou artificiai, de modo a possibilitar a maior 

penetraçao da água salgada e o melhor acesso às marinhas. 

ESTUÁRIO 

parte terminal de um curso de água penetrada pelas cOlTentes de maré. 
O limite interior do estuário é o ponto mais a montante atingido pela 
cunha salina (Ápice do Estuário). O estuário car<l.ctenza-se por um ou vários 

canais por entre os quais se desenvolvem bancos de areia e conchas partidas 

(mouchêles). Junto às margens dos canais e dos mouchões, na faixa entrernaré> 
desenvolvem-se plataformas argilo-lirrkJsas, por vezes areno-limosas. 

EUSTATISMO 

Teoria que analisa e pretende explicar as modificações do nível médio do 

mar, em várias escalas de tempo e de espaço. partindo do princípio que 

as terras emersas s~o estáticas. 

EUTROFISMO 

Carácter arejado das águas litorais pouco profundas e agitadas. ricas em 

oxigénio e elementos nutritivos (azoto, fósforo. cálcio). 

EUTROFICAÇÃO (ou EUTROFIZAÇÃO) 

Processo pelo qual um corpo de água adquire uma alta concentraç~o de 

nutrientes, especialmente fosfatos e nitratos. Estes promovem o 

crescimento excessivo de algas e, à medida que estas morrem e se 
decompõem, altos níveis de matéria orgânica e organismos em 

decomposição esgotam o oxigénio disponível na água, provocando a morte 

a outros organismos, como os peixes. 
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FÁClES 

Conjunto de caracteristicas petrográficas, sedimentológicas e paleontológicas 

que definem um depósito (ou uma rocha) e caracterizam o seu ambiente 
de formação. 

FLOCULAÇÃO 

Processo de sedimentação das partlculas coloidais e pré-coloidais suspensas 

num Irquido, por atracção electroquímica, quando varia o pH da mistura. 

GRANULOMETRIA 

Estudo da dimensão do grilo dos materiais que constituem uma rocha. 
móvel ou coerente. As escalas mais utilizadas são as de Atterberg 
(determinação da textura e análise mecânica dos solos) e de Wentworth 
(estudo de sedimentos) e incluem as seguintes fracções granulométricas: 

Balastro, Bloco, Calhau, Cascalho, Areilo. Areia, Limo e argila. 

HALÓFITO 

Ser que vive em ambiente (ou em solo) salgado. Vive nos sapais. nos 

mangais, nas praias e dunas litorais e nas Sebkhas das regiões desérticas. 

HELÓFITO 

Ser que vive enraizado ou enterrado no lodo. 

HIDROLOGIA 

Ciência que estuda a natureza, as propriedades físicas e qu(micas e os 

movimentos das águas da hidrosfera. 

ISÓBARA 

Linha que une pontos com igual valor de pres5a.o atmosférica (considerada 
286 ao nível do mar). 

ISÓBATA (ou Isobatimétrica) 

Linha que une pontos com igual valor de profundidade. 

ISOHALlNA 

Linha que une pontos com igual valor de salinidade. 

-



ISOIETA 

Linha que une pontos com igual valor de precipitaç:!.o atmosférica. 

ISOSTASIA 

Teoria do equilíbrio estável do globo, obtido por compensaÇao e 
ajustamento da pressao dos blocos de crosta superficial (SIAL) sobre o 

manto de SIMA. 

ISOTÉRMICA 

Linha que une pontos com igual valor de temperatura. 

LAGUNA 

Extensão de água salgada ou salobra. de origem marinha ou fluvio·marinha, 

isolada do mar por cordões litorais ou restingas. completa ou parcialmente. 

mas sujeita ao regime de marés, mesmo quando n:!.o comunica 
directamente com o mar. 

LENÇOL FREÁTICO 

Limite superior de água subterrânea num aquífero n:!.o confinado de solo 

ou leito de rocha. O lençol freático forma o limite entre a zona de 
saturaçao e a zona de aeraÇao ou zona vadosa. 

LÉNTICO 

Ambiente que se refere a água parada ou a organismo que vive em água parada. 

LÓTICO 

Relativo a água corrente ou a organismo que nela habita. 

LITORAL 

Designação dada à faixa do continente que está em contacto com o mar, 

ou a fenómenos características dessa área. Normalmente. é restringido à 
faixa entremarés (mesolitoral), podendo incluir a zona Supralitoral (sempre 

emerso) e Infralitoral (sempre imerso). 

LODO 

Mistura de argila elou limo com água. O lodo litoral é a vasa mole. 
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MACARÉU 
arda que se forma nos estuários ou nas bafas e golfos profi.ndos de'lido ao 
encontro de ÓJaS correntes com sentidos opostos: a corrente de enchente com 
a corrente fluvial, ou a corrente de enchente com a de vazante (quando há. atraso 

da maré). Torna o aspecto de lJTla crista de onda em rebenta~o permanente. 

MARÉ 
Onda de oscilaça.o com fraca amplitl.de e grande comprimento que se forma no 
atto mar devido à atracç~o luni-solar sobre a superlkie das águas. Junto à costa 
essa onda modifica-se, proIongando-se por ondas de translacç30 que da:o origem 
a duas correntes (correntes de maré): a Enchente. cujo máximo é chamado de 
Preia-Mar ou Maré Cheia; e a Vazante que escoa a água acumulada junto à costa 
pela Preia-Mar e que atinge o nível mais baixo na Baixa-Mar ou Maré Vazia. 

Por ser uma onda. a Maré caracteriza-se por alguns parâmetros: 
- Amplitude da Maré: semidiferença dos nfveis atingidos entre a Preia­

Mar e a Baixa-Mar que se lhe segue. 

- Coefiàentes da Maré: razao entre a amplitude da maré rum dado momento. e 
r<Jm dado local. e a amplitude méóa da maré nesse local. 
- perlodo de Maré: tempo decorrido entre dws f'reja-mares ou duas Baixa-Mares 
SUCes9vas. no mesmo lugar. Q;z-se Dicrnoquando é de 24 horas; Sem-Dicrnoquando 
dn 12 horas; e Misto quando, em aIgu1smomentos é de 24 horas e noutrosde 12 horas; 

- Maré Morta: ocorre durante as quadrantes lunares e caracteriza-se. para 
cada local, pelas amplitude mrnimas. 
- Maré Viva: ocorre durante as Sizrgias e caracteriza-se, para cada local, 

pelas amplitudes mais elevadas. 

MASSA DE ÁGUA 
Determinado volume de água que se individualiza da água órcundante pelas suas 

características lisicas (tempe-atu-a e saliridade) que lhe conferem _de áferent~ 

NÉCTON 
Grupo de animais marinhos que nadam movendo-se sob a sua própria força 

NlvEL MÉDIO DAS ÁGUAS DO MAR 
Nível correspondente, num dado lugar, à altura média da maré, em funçao 

do tempo, obtida a partir dos registos do marégrafo durante um longo 

-



período de tempo. É o nfvel de referência utilizado para o cálculo da altitude. 

ONDULAÇÃO 
Deformaçao da superfície da água dos mares. oceanos, ou grandes lagos. 
devido à propagaça.o das ondas. 

PÂNTANOS MARINHOS (Salt Marshes) 
Planfcie litoral que se desenvolve nas costas de acumulaçao argil0·limosa. 

apenas marinha ou f1uvio·marinha, com depressOes correspondentes a 
canais de maré abandonados e pequenas bossas com aspecto de domas. 

Desenvolvem·se ao nrvel das Preia·Mares de tempestade (ou um pouco 
acima) e sao colonizados por vegetaçilo de prado halóflto. 

PELÂGICO 
Relativo à coluna de água. Uma espécie pelágica desloca·se na coluna de 

água (normalmente. desde as águas superficiais até profundidades médias). 

PELlTE 
Rocha detrítica. solta ou coerente. formada por partfculas de limo e argila. 

pH 
É a concentraçao de hidrogeniOes de uma soluçao. Exprime·se 
numericamente pelo inverso do logaritmo da concentraçao de hidrogeniOes 

(W) e varia entre O e 14 (as SC>lJÇões com valores de pH entre O e 6 d~em­
se ácidas; igual a 7 5.:10 neutras; e entre 8 e 14 5.:10 alcalinas). 

PLÂNCTON 
Conjunto de organismos de muito pequenas dimensOes, aquátiq?-? .e 
passivamente flutuantes (ou com sistemas de deslocaçao c0"1 :fraca 
capacidade). Oistingue·se o Zoopl~ncton (animal) do Fitoplâncton 289 

(vegetal). 

PRAIA 
Tipo de costa baixa com estrao constiturdo por materiais detríticos 

terrígenos. arenosos, areno·siltosos e grosseiros (calhaus e blocos). As 
praias arenosas 5ao as mais frequentes. 



PROXIMAL 
Localizado mais próximo do ponto ao qual se liga (na extremidade inicial). 

PSAMÓFILA (ou Psam6lita) 
Vegetaç!o (ou qualquer ser vivo) que vive num solo ou num ambiente 
arenoso. 

QUATERNÁRIO 
Última era da história geocronológica, iniciada há 1,6 milhOes de anos. Divide­
se em dois sistemas geológicos: o Plistocénico e o Holocénico (actual). 

QUEBRA-MAR 
Obra de engenharia costeira que consiste na construçllo de um molhe 
para proteger a costa dos efeitos da ondulaçllo e das correntes litorais 
(pode estar submerso). 

RIA 
Reentrância do traçado da costa, longa. estreita e ramificada. A ria 
resultou da subme~o do sector tenninal da rede hidrográfica de uma 
bacia fluvial. 

SALINA 

Reservatório artificial com diques e pequenas comportas (greiros) 
construrdos no espraiado (Schorre) para produçllo de sal marinho. 

SAPAL (ou Salgado) 
Ecossistema caracteristico da parte mais alta do espraiado, ocupando o 
espaço entre os n(veis da Baixa·Mar de águas mortas e da Preia·Mar de 
águas vivas. t um ecossistema anfibio, com solos vaSOSO$ ou siltosos, 

290 salgados, colonizados por vegetaçao herbácea halo·heI6frta. 

SCHORRE (Salgadiço ou Plataforma de Preia.Mar) 
Parte do espraiado pelítico que fica a descoberto nas Preia·Mares 
mortas e coberta durante as Preia·Mares vivas e as tempestades, 
apresentando·se como uma plataforma de vasa consolidada revestida 
por um solo halo-hidromorfo. 



SlzlGIA 

Oposição ou conjunç30 da Lua com o Sol. 

SLlKKE 
Parte mais baixa do espraiado pelftico, inundada em todas as Preia-mares 

mortas e descoberta nas Baixa-Mares. ~ uma plataforma muito pouco 

inclinada. constnJ(da por vasa mole. onde se inserem os canais de maré 

que, por vezes. têm material arenoso no fundo. 

SOBREELEVAÇÃO METEOROLÓGICA (Storm Surge) 
Elevaç:to do n(vel do mar devido à existência de Baixa Pressllo 
meteorológica. Em média, cada milibar (mb) que a press30 diminui possibilita 
a subida de t centímetro (cm) no nNel do mar, o que releva a importância 

que as terrYf>eS1ades oceânicas têm para as zonas litorais e costeiras. sobretudo 
quando ocorrem em situações de marés vivas equinociais. 

SOTAMAR 

Direcçao para onde segue a carga sedimentar transportada pela deriva 

litoral e pela ondulaç3.o dominantes. 

SUBSID~NClA 
Abaixamento lento do fundo das bacias sedimentares. 

TURVAÇÃO 
Quantidade de materiais em suspens30 na água, expressa em rlrrfJ. 

VASA 
Sedimento muito fino, formado por partfculas pelíticas de materiais 

argilosos. ferro. manganésio. carbonato de cálcio e matéria orgânica. 
Formam·se nos estuários, deltas e pântanos marinhos. 291 

ZERO HIDROGRÁFICO (ZH) 
É a superficie de referência das cartas hidrográficas. É referido ao n(vel 

médio do mar, ficando abaixo do nível da maré mais baixa. Em Portugal, 
fica 2 metros abaixo do nfvel médio do mar (referência a Cascais). 
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